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DIÁRIO OFFICIAL
DTSPACUO COLLECTIv0

Retiniaso liont n o Mioistri 1, em desp acho coloetivo, sob a
wesidoucia do Dr. Mio Deçanlia, Presidente da Republica.

0Sr. Prosi•lento da ItcylbUca mandou lavrar decreto deter-
minando que o; fardamentos foraecidos pela Nação ás tropas do
Exercito, da Niarinlia, de Palicia e do Corpo de Bombeiros sejam

feitos de tecdlos 111 tuntetaral os no palz. O decreto determina
igualmente que o r0.'.13,31113:It ) oatras poças de ratioa, caber-

toros, e ilç tilo, bem com ) o s ipprimonto de senas, arreios, cor-

reame, e tola, a esp)cio, de o'ora do coiro destinada ás mesmas

tropas e ás suas imitarias, seja tombem feito pelas fabricas na-

cionaes ; observanlo-s3 sempre o regirrion de caacurrencia publica

e o preço e situação dos mercados.

Na pasta da Viação ficou resolvido prolongar a rédetelegraphi-
ea nacional até a confluencia do rio Agra no rio Paraguay, de modo

a ficarem facilitadas as communicações no interior do continente.
O Sr. ministro deu conhecimento ao Sr. Presidente da Re.-t'

IdIbliC2 ter sido adquirida pela Companhia Estrada de Ferro

S. Paulo—Rio Gran le a concessão da linha Transp traoguaya e expoz

as condições em que poderá ser feita a sua ligação cm a estrada

de ferro de S. Francisco á barra do Iguassa, de moio a constituir

a linha ferroa Brazil-Paragitay.

Ficou resolvido expelir orlem ii com:nisso:Ia fiscal o adminis:
traem do porto do Recife para considerar iacluida no pano das

obras em execução õ iniciar, desde já„ a construcção de duas
grandes avenidas, a Central e Marquez de Olindt, indispele
saveis ao trafego do cães (1w-incita, cidade.

Na pasta da Agricultar a, 'In lustria o Commaft.lo o Sr. m/,

nistro informou ao Presideate que a commissão incambila de
recebei', examinar ejuIgn.r as pr000stas de systom1.3 d 3 marcas a
fogo para assignalar a,oim aos das 0398CiCS bovinas, cavai( ar O mita,r
aprosentad us á coneurrenoia aberta pol. u. Ministori ) da Agricultara
ern etecuçe do decr3to n. 7.917, de 24 do miro do corrente amuo
havia terminado os seus trabalhos.

Depois d3 haver ostu lado os diversos syste • nas prapostos e'
confrontado os mesmos com as exigencias da o lital o d ) regula.-
mento de marcas, a cammíssão, nos ter 11-)5 dl letra e, art. 3 1,
do referido ragnlamanto, classillool ela primeira log-kr o systoma
«Ordem e Progrsosso» de autoria do Sr. Juta C. Blanco Si1311P.1, di-
rector da repartição do ganaderia, marcas o sigaaos ila R )puldioa
Oriental do nragna,y, e em soga via lagar o systoma
de autoria do engenheiro civil Ataralio Lapas Domin ;1104.

Informou ainda que as obras do \rasei Naciaaal, Jarli o Bata.
nico, Posto Zootechnica Felcraj e Escola Agricola Voteritiaria fica-
ra coacluidas por todo o -proximo DEE do outubro.

Ficou resolvido entre o Sr. Presidente o o Sr. ministra 2ito
ina,uguração dessas obras tenha logar: a 9 de novembro a da
Museu Nacional; a 10, a do Jardim ElJtanic); e a li da mesmo ma,
a do Posto Zootechnice Federal o Escola'Agricola Veterinaria.

Na pasta da Justiça, o Sr. Presidente da Ropablie, i .),ssiamott o
decreto que moeda, pôr em execução, 30 dias dopois da pablicação
no Diario Official, o Codigo do Processo Criminal do Districta Fe-
deral.

Ainda por S. Ex. foi assig,nada a mensagem com que sabmette
Li approvaçã,o do Congresso o coligo referido, mensagem que vats
acompanhada da exposição de motivos do Sr. ministro.

O odigo do Processo Criminal, que é trabalho do collaboração
do referido ministro e da cammissão por elle nom macia e com-
posta dos Drs. Candllo de Oliveira, 131111153o Carvalha, Inglez
de Soam, Alfredo] Pinto, Carvalho Mourãa, Lacerda de Al-

meida, Oliveira Santos, Sá Vianna o Alfredo Bernardes, podia ser
posto irnmediatamente ona execução, em vista do estabelecido
no art. 59, paragrapho unico da lei n. 1.338, de 9 do janeiro
do 1905, que a tanto autoriza o Governo. Deliberou, entretanto,
o mesmo . Governo e com elle a commissão de jurisconsultos
protrafair por 30 dias a execução aludida, afim de que, reanet-
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E ipro.-;o uni enl.ali d3 6.0d) butla las n .)s meios de oatu-

bro e novembro.
O 1113re i lu de cambi i ina l torado, e9:11 OS s rue; banoari s

a 11/4.

lia; 3.031 aplicas do Emorestimo inter 13 de 1837, de O %,

foram pagas 5,-,71.
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ÁCTOS DO  PODER EXECUTIVO
ECRETO N. 8.25o — DE 2 I1F3 mi:minai) DE 1910.

- ktiblica a vd ;lesão il., Canadá no Accord() assinallo cm Roma
em de Dezembro de I1 ; 07, e,t)belreendo em Paris unia 11e•
partição Int.!rnacional do Ilygiene Publica.

O Pr.osidente da Republica do; Estados Unidos do Brasil
faz publica a adhesão do Canadá, em quinta categor.a, ao Accord°
assignado em Roma a 9 de Dezembra de 1907, estabeleeendo em
Paris uma Repartição Intoroacional de ltygieato Ptib1im, conforme
commuaieou a Logoça0 da Ttala cai nota de 9 de Maio ultimo ao
iMiuisterio das RelaçOes Exterioros caja tradução ofileial a este
acompanha.

Rio de Janeiro, 22 do SetWIllar0 de 1910, 83 0 da Independencia e
.220 da Republica.

_ nLo PEÇANITA.

Tradução.

R. Legação de Italia. N. 213/23.

Petropolis, 9 de Maio de 1910.

Senhor Ministro,

Em additameato ás minhas communicações anteriore, tenho
a honra de levar ao conbecimeato de V. Ex., de ordem do meu
Governo, que a Embaixada brit umica em Roma, por nota do
11 de Abril ultimo, participou ao Real Ministerio dos Negocioí
Estrangeiros a adiu:são do Can ida, em quinta categoria, ao
Accord° firmado em Roma a 9 de iiezembro de 1907 para a creação
de uma Repartição Interaacional de Ilygiene, Publica.

Aproveito a occasião para renovar a V. Ex. os protestos da
minha mais alta consid.oraã

(Assignad r )
 

R. Borylwiti.

A Sua Exce;lenria o Senhor
Ministro das Relações Exterior s.

R..o de Janeiro.

DECRO:TO N. 8.251 — ici 22 2,E SETEMBRI, DE 1910
Publica a adhesão da Nova Zelandia á Convenção Sanitnría

Internacional assignada em Paris co; 3 de Dezembro de 1003

O Pdosidento da Republica dos Estados Unidos do Brasil faz
publica a adhesão da Nova Zelandia á Convenção &imitaria Inter-
nacional assignada em Paris cio 3 de Dezembro de 1913, segundo
oonnuanicou a Legação da Repablica Franceza em nota de 3 do
Maio ultimo ao Olinisterio das .Ielações Exteriores, cuLta traducção
°Oleial a este acompanha.•

Rio de Janeiro, 2 de Setembro de 19W, 89 0 da Independeneia
e 22° da Republica,

NIT.0 PEnNIIA.

Traducção.

Legação da Republica Franceza no Bra.zil.

Petropoli z, 3 de Maio de 1910.
Senhor Ministro,

O Embaixador da Inglaterra em Paris acaba de notificar ao
Governo francez a adhesão da Nova Mancha á Convençã,o Sani-
taria Internacional assiginda em Paris a 3 de Dezemb .o de 1003.

Tenho a honra de levar essa informação ao conhecimento do
V. Ex.

Q leira acceitar, Senhor Mini ;doa, as seguranças de minha mais
alta consideração.

A.Sita Excellencia.,
	 OS.ssi;nzido) Al. G. Laco;tbe

Sanhor Paranhos do Rio-Braeco.
'Adi:liso .° das Relaç5es Ext -riores.

Rio de 'aieiro.

DZCIZE; N. 8.252-- DE 26 DE SETEMBRO DE 100

Promule'a n Tr.o aio .,ire Com rn rio e Na veg ição Fluvial entro
o 13rasil a Colombia, a,,,ignadu no Rio do Janeiro aos 21 n /..,
A nro,lu dc 19C8

O Presidente da Republica i1os E-tad. s lin ido; do Brasil:
Tento sanccionado por Deeret ,) a. '2.247, de :a de Abril do cor-

ro do armo, a kosoluçãO do Congres o Nacional de 20 do mesmo
que appro vou o Tr da lo do Coann or2io o Na,ve;:açã Fluvial
o 111811 e a Colorn i d a....s:•_Mado no Rio de ,Taneiro aos 21 de

o . cot i de 1908, e havendo sido trooadas as ias eectivas ratificações
na vi :adi . do Bog-ota no dia O de ..sg ):+t0

Dos.reta que o meSino Tratado seja executado e cumprido tão
intei rani eni,e 0)110 nelle se e mi Lém

Rio de Janeit .,), 21 do Setembro de 1910, 80° da Independencia 0
22° da Repilo:1c a.

,Ntr.o PeçANHA.

lito-Br1nc0.,

NILO PEÇANHA

IntESIDENTE DA REPULIJA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAM;

. Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem piei
entre a Republica dos Estados Unidos do Brasil e a Republica do
Colornbia, pelos respectivos Plenipotenciarios, foi concluido e asai-
gnado na_ cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e umn dias "do meZ,_	 _ _

des le logo o Codigo ao Congress) Nacional, tivesse este tempo

resolv.or sobre a sia approvação, nes termos do artigo o para-

grapho precitados.	 1
Embora houvesse o codigo creado o Tribunal Penal e modie-

cado com o seu processo a organização judicia..ia existente, isso
não obsta a sua immediata eoectiçtio, porque na parto das Disposi-

riC3 PrOViSúriltS, o meocionado processo foi adaptado á organização

judiciaria actual.
••

Na mencionada exposição de motivos, apresentada sobre o as-

sumpto	 Sr. Prosidente da Republica. pelo Sr. ministra da Jus-
tiça, voem indicai is as principaes alteraç52s, que são muito nume-

rosas, feitas pelo trabalho dos jurisconsultos ao rrocesso

nm vigor entre nós.
.A2r ovoitanlo quanto possivel 03 aperfeiçoamontos do proe osso

moderno, não rompeu, entretanto, esse trabalho com as tradições

do nossa prwessualistica.
Comp3eise o meacionado codigo de oeis livras, nu •neroso3 titu-

fos o capitolo; e de 450 artigos, tenda mais 95 artigos de que o Co-

digo do Pro 'osso em vigor.
O S. ministro da Emenda prestou as segitintes informações
Continúa firme o na •orcad ) do caf.,.

No Rio o sbc't 110 item era de 377.252 S'L2C is e o pt'eç do typo
7 (15 on )s) de s'p) a 8.0) ,iontra. 6$10) a 6 /;2ad em egaal data

do ando passado.

Em Santos o stock era de 2.191.031 sato, :as e,os preços de o,;.;950

parao typo 7 (10 kilo.) contra 335) e 3:. 10 .1 e ii igual data do anuo

na:ssi lo.

O; 111 ,3 oa 10SZ to exterior fecharam com smsivel alta.
As noticias do Pará sobre o mercado de borracOni dí a entrada

do 555 t maia is, a sabida de 433 e o sloJlt do 633 toneladas. O

preço foi do 7,1.-O.1.

As cal cias 113 M mios ragistram a oatrada de 218 tire la la,s,

embaritt 3 l i 353 3 O st	 d ::.7 toloodadai. O preço foi de
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de Agosto de mil novecentos e
navegação, do toôr seguinte:

A Republica dos Estados Unidos
do Brasil o a Republie t de Co-

lombia, animadas sempre do de-
sejo de consolidax cada vez mais
as suas antigas relações de :ami-
zade e de promover e facilitar,
nas suas regiõss amazona:as e
pelas frouteiras que teem
mente estabelecido, o sornmereio
e a navegação fluvial, resolve-
ram determinar em uni Tratado
especial os principios e bases
e'eSSC commercio e navegação e
para tal fim nomearam Plempo-
tenciarios, a saber

O Presidente da Rapahlies ass
Estados Unidos do Brasil. os Se-
nhores Joeé M iria da Silva PI-
ranhos do R io-13ranco, Ministro
de Estado das Relasõ is Exte-
riores, e Enéas Martins, Eaviado
Exiraordinario e alinistro Paeli-
potenci trio em m'ssão espec. 1
na Colc, rnbia ; e

O Presidente da Itessubl i ca de
Colombia, o Senil' ' ' . Lei: leteco
Aterá , a.. E 'vindo Ex esiordinario
e Ministro Plenipotanciario no
Brasil

Os ima na, (leseis de liaser.ee
trocado os seus ple po !ares,
que acharam em boi e •Icvid
rórma. coacordaram nos zist gos
segui ates

ARTIGO 1°

A navegação dos rios reconhe-
cidos COMMI1119 ao Brasil e á
Colombia pelo seu Tratado de
Limites de 24 do Abril de 1907 é
completamente livre para os na-

1vios mercantes br ileiros o co-
lombianos, e para. tes ultimes
é igualmente livre navegação
do Arilaionas o dos outros rios
qiie o Brasil tenha aberto ou ve-
nlig, a abrir ao commercio de
tódas al nações e não façam
Objecto de accôrda especial entre
os dois paizes.

Os S'avios brasileiros e colon.:
liManos fica sujeitos Q,os regu-

lámOlos sues e de policia
d'stabelécido ou que se estabele-
cem Ot e§do, uma das duas
Repúblibas dentto os seus limi-
tes territoriaes.

Na liberdade de navegação aci-
ma declarada se não compre-
bondo o commercio de cabota-
gem, ou de porto a porto do
mesmo paiz, csimmercio que con-
tinuará, sujeito em cada um dos
dojs Estados ds respectivas lois.

- 'ARTIGO 2°

Os regulamentos fiseaes e de
policia a que so refere o artigo
precedente deverão ser tão ta-
voravois quanto seja possivel á
navegação e ao colninerrio
guardar nos dois paize,s a possi-
vel uniformidade.

ART.G0 3"

erão consideradas colombia-
naí_nos pertos, do Brasil e brasi-
leiras nos portos da Golomiria
embarcações.que foram' poSsaidas
e tripuladas- segundo as deis do
respectivo palz.

de commercio o

La República do Colombia, y
la República de los Estados Uni-
dos del Brasil, animadas sienipre
dei deseo de consolidar cada vez
más Sus antiguas relaciones de
amistad y de promover y facili-
tar, eu sus regiones amazónicas
y por las fronteras que han que.
dado felizmente estableeidas, el
comercio y la navegación flu-
vial, han resuelto determinar eu
un Tratado especial los princi-
pies y Ias bases de dicho comer-
cio y naveg,ación, y coo tal fim,
han nombra,do Plenipotenciarios,
á saber

El Presidente de Ia República
de Colombia, ai Selior Luis Tanco
Argilez, Enviado Extraordina,rio
y Ministro Plenipotenciario eu el
Brasil ; y

El Presidente de la República
(1.3 los Estados Unidos 'lei Brasil,
á los Seilores Jose Maria da Silva
Paranllos do Rio-13ranco, Miáis-
tro de Estado 'te E raciones Ex-
teriores, y Eséas M trtins, En-
via lo Extraordinario y Ministro
Plenipotenciario co misión espe-
cial eu Colombiao;

()oleies, (lesai' r de haber can-
:estilo sus plenos po ler, s. que
nallaron en baen i y deli ia for-
ma, Man convenido eu los artí-
culos siguientes

ARTICULO 10

La nri,vegación de los rio; re•
COnoddos eonliineS á Caloinbia y
ai Brasil Dor su Tratado de Li-
mites. de 24 de Abril de 1907, es
completamente libre para los
buques mercantes colombianos
y brasileõos, y para los pri meros
es igualmente libre la navega-
eión dei Amazonas y de los otros
rios que el Brasil ha abierto
abriere en lo sucesivo ai comer-
cio de todas lis naciones y no
sean objeto do acuordo especial
entre los dos países.

Los buques colombianss y bra-
sileflos quedan sujetos á los re-
glanientos fiscales y de policia
establecidos 6 que se establecie-
ren por cada una de las dos Re-
públicas dentro de sus limites
territoriales.

En esa libertad de navegación
no se cornprende el comercio de
cabotaje, ô de puerto á puerto
del mismo pais, comercio que
continuará sujeto co cada uno
de los cics Estados á sus respecti-
vas leyes.

ARTICULO 20
Los m.,damentos fiscales y de

policia, á que se refles° cl artí-
culo anterior, serán tan favora.-
Moa como limpe posible ai co-
mercio y á la navegación y
guardarán co los dos países la
posible uniformidad.

ARTICULO 3°

• S p,rán considerados brasileiros
en los, Puertoss de Colombia y
eolornbian s eu los puertos del
Brasil los buques (que -fueren
posehlos- y tripulados' - ségain las
leyes dei respectivo país.

ARTIGO 4.
Nenhum imposto será cobrado

sobre as mercadorias em traa-
sito pelo rio Amazonas em na,-
v.os do qualquer nacionalidade e
pelcs rios a que se refere o pre-
sente Tratado em navios brasi-
leiros ou colombiano s , ainda que
se torne necessaria a baldeação
dessas mercadorias de una navio
para outro nos portos alfande-
gados dos (bis paizes ou a sua
passagem para os entrepostos ou
depositos fluviaes e terrestres

fim de esperar outro navio.

Neste ultimo Caso serão co-
brados os direitos de capatazia o
armazenagem conforme a legis-
lação de cada paiz.

ARTIGO 5°

Os volumes contendo merca-
dorias em transito não serao
abertos pelts autoridades adua-
neiras dos portos intermedios.

ARTIGO G°

Salvo o uso do papel sellado
ou do seno do estam pilhas não
se cobrará direito algum pelas
docamentss relativos ao despa-
cho de transito da mercadoria
armazenada.

ARTIGO 70 •
Em legar dos antigos direitas,

denominados de pharol e bali-
-as, em beneficio da ravegaeão.
o Bras 1 e a Colornbia cobrarão
nos seus portos Ilnviaes o direito
unico de tonelagem sobre a ca-
pacidade total do na vis, enten-
dido que o dito imposto si gra-
vará as embarcaçaes que des-
carregarem nesses portos, exce-
pto as que o fizerem por caso de
força maior.

ARTIGO 80

O direito de tonelagem será no
Maximo:

De le$0.:0 no Bras i l e $5 ouro
na Colombia para os navios de
30 a 150 toneladas

De 32s000 no Brasil e ,;10 ouro
na Colombia para os nav.os de
mais de 150 e até 200 ttmeladas;

De 44000 no Brasil e $ 5 ouro
na Colombia para os navios de
mais de 2,0 e até 409 tonelada;

Da C4000 no Brasil o VO ouro
na Colombia para os navios do
mais de 400 e até 700 toneladas ;

De 80,000 no Br si! e $25 ouro
na Colonibia para os navios de
mais de 700 toneladas.

ARTIGO 0°

São isentos do pagamento de
direito de tonelagem:

I. Os navios e transportes de
guerra, desle que não seSam
aproveitado; para transporte de
mercadorias

II. Os navios mercantes que
medirem menos de 30 toneladas;

III. As embarcações que via-
jempor motiVo official ou pura-
mente'sseieetifico e as de recreio;

IV. .Ds navios que ein caso de
força maior •arribem, desde que
saiam com o mesmo carrega-

ARTICULO 40
No se cobrará impuosto al-

pino sobre las moreaderi is en
transito por el rio Amazonas CRI
buquos do cualquiera naciona-
lidail y por los rios, á que se re-
fluo el presente Tratado, en bu-
ques colombianos O brasilefios.
aun cuando fuer() necesirio el
trasbordo de dichas mercadorias
de un buque á oiro eu los prior-
tos aduaneros do los dos países
sul pasajo para los pis stos inter-
medios 6 depósitos tluviales
terrestres coa el tia de esperar
otro bu tire.

En este último caso se cobra-
ran los derechos de peonaje y
a)macnajo, conforme á Ia legis-
lación do cada pais.

ART:CULO 5°

Los bultos que centon ,2:an mor-
ca,deri is ea transito no serão
abierios por Ias auSoridades
adietneras de los pnertos inter-•medios.

ARTICULO 6s
Salvo el uso de papal soltado

do timbres, no se cobrara de-
reelio alguno por los ducamentos
relativos ai dose teho do transito
do las merea,derias aluno magias.

ARTIC''1.0 70
Eu reemplazo de los antiguoss

derechos denominados de faro y
balisas, cri biliPticio	 ia nave-
gáción, y el Brasil co-
braran co sus pusstoa Iluviales
el dorna() Cieis() de tonelajo s :-
bre ia capacidad total dei buque.
Gravará esc inipuesto tai sei.°
ias embareaciones qllo dosear-
rsaren 211 duches 'ine ptos, excito
1 is que 10 hicieren por motivo
de fuerza

ART C:1.0 8°

El maximum del dereclio do
tenelaje será:
, De $5 oro en Go/em i rja, y de
10$ 00 em el Brasil para lois tou-
ques de 30 á FO toilela.das

De $10 oro em Colombia y de
3:$000 eu el Brasil para, Ia; 'Jo-
gues le más de 159 lias, i200 tone-
ladas;

De ti1:5 oro en Colombia do
43s000 cri el Brasil para lis bu-
quas di3 más de 200 hasta 4.0
toneladas;

Ds $20 oro eu Colombia y (Ui
04$003 eu el Brasil para los liti-
guei de más de 400 hasta 700
tonelailis ; y

De $25 oro em Colombia y de
80$000 en el Brasil para los bu-
ques de más de 700 toneladas,

ARTICULO 90
Estan exentos del pago de de-

recho (10 tonela.,e:
1. Los buques y trasportes do

guerra, sienipre, que no eanduz-
can artículos para uso mercantil;

II. Los baques mercantes quo
midieren menos de 30 toneladas;

LI. Las embarcaciones que via-
jen por rn,-.tivo-"oficiar . 6 pura-
mente cientifica -Ó de recroo

' yIV:. Lo+ buqnes quis arribaren
en ol caso de fuerza mhyor, si-
empre q ue salgan oeton el miemo

oito, um Tratado



(L. S.) Ria-BRÂNco.
(L. S.) ENÉ.V" MARTINS.
(L. S.) Leis TANCO ARCAM.

(L. S.) 1.uh. TANCO
(L. S.) RI aBaiNeo.
(L, S.) ENÉ.AS MARTINS.

E tendo sido o mesmo Tratado, cujo tetiir fica acima tra,nseripto,
approvado pelo Congresso Nacional, o confirmo e ratifica c, pela.
presente, o dou por firme e valioso para produzir os seus devidos
atreitos, proniettendo que elle será cumpri lo inviolavelmente.

Em firmeza do que mandei passar esta Carta que assigno o é
saltada com o sello das Armas da Republica e subscripta pelo Mi-
nistro de Estado das Relações Exteriores.

Dada no Palacio da, Presidencia, .no Rio de Janeiro, aos dous
dias do mez de Maio de 1910, 89° da Independencia o 22° da Repu.
blie.t.

(L. S,).	 NILO PEÇANUA;

Rio.Brasco.
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mento de transito o* quando este
haja sido baldeado e Eoguido para
o seu destino.

ARTIGO 10°

Exceptutdos os direitos de ca-
patazia e armazenagem no caso
do artigo 4, os direitos de papel
sellado ou de salto de estampi-
lhas mencionados no artigo 60 ,e o
direito de tonelagem de que tra-
tam os artigos 70 e 8, o transito,
assim fluvial como terrestre,
não poderá sar gravado, directa
eu indirectamente, com imposto
algum, seja qual Rir a sua deno-
minação e objecto.

ARTIGO II°

Não haverá nacionalisação de
mercadorias. E ru consequencia,
as mercadorias de procedencia
estrangeira (lie do Brasil forem
expe, tad ia para a Colombia, ou
da C lombia para e Brail, paga-
rão em ambas • s paizes os di-
ae . tos devidos.

ARTIGO 120

Para o despacho em transito
de artigos de impartaçãa ou ex-
portação, a Colombia poderá
manter agente aduaneiros sem
jmitos ás alfandegas
do Pará, ou de Mandos e nos de-
mais postos aduane,ros que o
Brasil tenhi estabelecido ou ve•
nha a eatabelecer nas r ,giões
que se refere o presante Tratado.
Reciproca , mente, o Brasil poderá
inantar agentes aduaneiros sois
nas alfandeg... ou pastos tiseaes
wie a Colomaia tenha ou venha

t er n assas regiões.

ARTIGO 13°
As embarcações emp:'egadas

no cammercio de tranato pode-
rá') conduzir funccionarios fis-
cites de am ilms os pazes, confur-
me ae exigencia.a do serviça
a fim de comprovar o destino ou
procceliancia, das mercadorias.

amace 14°

O Bras il e a Colombia goaarão
los demais diccit a e franquezas
:pie, no tocante ao cominarei° e
lavogaão fluvial, cada um

haaa reconhecido ou con-
cedido, ou venha a reconhecer
ou conceder, aos outros Estados
aue etaarn ou se considerem ri-
beirinhos do Amazonas ou seus
ifiluentes

ARTIGO 15*

Os navios e transportes do
guerra do Brasil poderão nave-
gar livremente pelas aguas co-
lombianas do Japurá ou Caquetá e
os navios e transportes de guerra
da Colombia pelas agitzs brasi-
leiras do mesmo rio e pelas do
Amazonas e dos outros rios que
o Brasil tenha aberto ou venha a
abrir á navegação estrangeira,
reservando-se os dois Estados a
faculdade de limitar de commum
accôrdo o numero dos navios do
guerra que hajam de navegar
pelas agitas da sua respectiva

jurisdicçãa.

cargamento de tránsito ó coando
este laya sido trasbordado y
siga para su destino.

ARTICULO 100

A excepción do los derechos
peonaje y almacanajo en el case
dei articula 4', de los derechos
de papel saltado y de timbres
mencionados co cl articulo 	 y
del deeocho de tonelaje de que
Catai] los artiettlos 7° v Se el
transito, tanto fluvial cf...ano te-
rrestre, no poderá ser gravado
directa ni indirectamente, con
impuesta alguio, soa eual lucre
su denominacion á objeto.

ARTICULO 119

No habrá nacionalizacien de
mercaderias. En emseeuencia,
las mereaderi is de pracedoncia
extranjera, que de Coannbia fita-
rei) exportadas para e! Boas 1. ó
del Brasil para Colombia, paga-
ráa co ambos paises los derechos
respectivos.

ARTICULO 12°

Para el despacho eu telmsito de
articules de importación Ô ex-
porta,ción, Coloro Ida podrá man-
tenor agentes aduaneros eu las
aduanas brasileiets dal Pará á de
Mandos y co los daneis pilastes
adllafler03 que el Brasil haya es-
tableaido á estableciere eu Ias
regions á me se veriam el pre-
sente Tratado. En reeiprocidad,
el Brasil podrá man te lei agon-
i as aduaneros co lao aduanas

1 . e 'mestos escales que Calombia
uiva estableeido á estableciere
en es is regiones.

ARTICULO 13"
Las embarcacionea ernpleadas

co el comercio de trán fio po-
drán conchicir fumcionarios fisca.
les do ambos paises, segen las
exigencias del ser' icio, á fio
eomprobar el destino ó la proee-
deaca de las mercadorias.

ARTICULO 14°

Colomida y el Brasil gozardn
de los damas dereciais y frau-
q_uicias que, co muita ai comer-
cio y á Ia, navagación fluvi
cada tino de caos haya reco-
nocido á concedido ó reeonociere

eoneodiere á los otros Estados
que sean ó se considerou ribe-
relias dei Amazonas ó de sus
afluentes.

ARTICULO I?

Los baques y trasportes do
guerra de Colombia podrán na-
vegar libremente por las aguas
brasileiias de! Yapura á Caquetá
y por el Amazonas y los otros
rios que el Brasil haya abierto
abriam á la navegación extran-
jera, y los ler Jues y trasp artes
de guerra dei Brasil podrán na-
vegar libremente por las aguas
colombianas del Yapura e Caque-
tá, reservándose los dos Estados
la facultad de limitar de acomia
acuerdo cl número de buquos do
guerra que hayan de navegar
par Ias aguas de su respectiva
aurisdiceión.

Os navios o transportes de
guerra que receberem ou condu-
zirem temporariamente artigos
para uso mercantil ficarão su-
jeitos aos regullmentes fiscaes
e de policia no paiz de transito.

ARTIGO 160

Qualquer desaecordo sobre a
intelligoncia ou a execução d'este
Tratado será dirimido por arbi-
tramento.

ARTIGO 17°

Exceptuada a disposição do ar-
tigo lo, quanto á liberdade de
navegação dos rios reconhecidos
conmmuns pelo Tratado de Li-
mites de 24 de Abril de 19.17, li-
bordado nana recaaheeikla a ti-
tulo perpetuo quanto a esses
rios, o presente Tratado será
obrigatorio por de e annos
cantar da troca das ratificações
o continuará em vigor até que
urna das Altas Partes Contra-
ctantes o denuncie ou manifeste
desejo de o modificar.

Qaando se trate de modifi-
cações. o artigo•it os artigos a
que se refira a uotificaçao conti-
nuarão com vigor até o dia em
que começarem a ter exec ição
as novas clausulas estipu:ada,s;
e quando unia das Partes de.
°anele o Tratado cm gera'. ces-
sará elle em todos os seus atrei-
tos doza mores conttelos do dia
em (pio a outra Parte receba a
nutilicaçao.

Anilo° 180

Este Tratad a depois de ap-
provado pelo Poder Legislativo
de cada uma das duas Republi-
cas, será ratitica.do pelos respe-
ctivas Governos o as ra.tificaçõos
serão trocadas na chiada do Rio
de Janeiro ou na de Bogotá no
men 0. prazo possivel.

Em fé do que, 03 Plenipoten-
ciarios acima nomeados firma-
ram o presente instrumento em
dois exemplares, cada um nas
liuguas portugueza e casto liana,
e appuzeram adies os seus saltos,
na cidade do Rio do Janeiro, aos
vinte e nin dias do inez de
Agosto do anuo mil novecentos
e oito.

Los buques y trasportea do
guerra, que temporalmente re-
eibleren á condta;eren articuloa
para uso mercantil, quedarán
sia:atos á los reglamentos fiscales
y de policia dei pais de transito.

ARTICULO 10°

Coalquier desacuerdo sobre Ia
inteligencia Ó ia e:oeucian do
este Tratado será dirimido por
arbi traje.

ARTICULO 170

Coa excepción de la
cián de! articulo 1° sobre la
libre navegación de /o; rios re-
conocidos comunas por cl Tra-
tado de Limites de 24 de Abril
de 1007, derecho que ambos
países se han reconocido eu dl

perpetuidad , el presente Tra-
tado será obligatorio por (noz
mios, á contar de ale el dia dei
canja de ias ratificaciones y con-
tinuará eu vigor hasta que ima
de las Altas Partes Contratantes
lo denuncie á ruanificsta el deseo
de modificado.

Coando se trate do modifica-
cionos, cl arlículo e) los articuloa,
á que se refiere li notiacaeión.
continuarán co vigor basti, el
dia CO que principiaren á tenor
ejecución las nuovas clausulas
estipuladas ; y coando una do
las Partes denuncie el Tratado
eu general, CeSard éste co todos
SUS °factos á los doce meses
contados desde el dii CO (1110

otra Parto reciba, la notifica;
cion.

ARTICULO 18°
F41 presente Tratado, despnéS

de aproleolo por el Poder Legis-
lativo de cada una do las doa
Repdblic is, será ratificado por los
respectivos y las ra-
tificaciones sarda eanjeada,s cri
la cainhai do Bogotá, á eu la do
Rio de Jainiro, co cl menor
tiernpo posible.

Eu fé de lo anal, los Plonipoten-
ciados arriba nombrados firma-
ron el presente instrumento eu
dos ejemplare.s, cada uno en loa
idiomas portug,ués-y castellano,
y los aellaroa ton sus SelbS,
la ciudad de Rio de Janeiro, á
los veintittno dias dei mos do
Agosto dei afio mil novecientos
mimo.
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a ' DECRETO N. 8.2J - r E• 29 DE SETEIBRO DE 1910
Approva o Codigo do Processo Criminal do Districto Federal

• O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da a itor:zação contida no n. 1 do art. 59, da lei n. 1.338,
de 9 de janeiro de 1£05, dee ..eta:

. 1 Art. 1. 0 Fica approva,do o Codigo do Processo Criminal do
Districao Feaeral, mandado elaborar pelo Ministro de Estado da
Justiça e Negneios Interiores e oor este assignado.

Art. 2.° O ra.brido e) igo -eatrara em vigor 30 dias depois de
sua publicação no 1 iario Officio/.

Art. 3.° Revogam-se as disposiçôos em contrario.

Rio de Janeiro, 22)de setatuaro de 1910, 89° da Indepeolencia
e 22° da Republica,.

'NILO PEÇAILA.

Esmeral(h'no Olympio de Torres Bandeira.

Cotligo do ProccsÁso Criminal do istricto
1"e1ersa1

LIVRO I
	

1
DO PROCESSO CRIMINAI. EM GERAL	 Is

TITULO I

DA COMPElEN IA

Art. 1.° A competencia, é determinada
§ 1.° Pelo log r do crime ou da contravenço
§ 2. 0 Não sendo este conhecido, pelo domicilio ou pola residencia

do réo;
§ 3.° Pela natureza do facto
§ 4. 0 Pela connexão.
Art. 2.° Entre os juizes e tribunaes do Districto Federal a

caropetencia se distribue conforme prescrevem as leis de organi.
mação judiciaria.

Art. 3.° Quando o crime ou a contravenção começar num log,ar
e consummar-se noutro, é competente o Oro do togar onde se COn-
su ir ou .

Art. 4. 0 Nos crim , s,ou Ii s contravençOes, habituaes,continuados
OU permanontes. d competente o foro do togar onde occorrou o
ultimo dos oca:is que os consoituem.

Art. 5." Qu.i o io houver conflicto entre duas ou mais jurisdi-
e-alas por ter sido commettalo o crime, ou a contravenção,em logar
situado nos re.spectivos limitas, prevalecera., a jurisdicção prevenida.

Art. 6. 0 Qoando houver cmcurso de infracçôes, prevale-
cerá o foro da infracção mais grave '• se forem agimos. as penas,
o do looar onde ni numero de infracçõos tiver o réo prati•
eado ; quando não oe.,-arer nenhum dos casos previstos neste artigo,
o far )da jurisdicoao pre veuida.

Art. 7. 0 No c mourso de jurisdiccão civil com jurisdicção mi-
litar, quer em razão da init2ria, quer em razão das pessoas, sejam
estas e _)-autoras ou cumplices, e ila uma das jorialicções procelerá
di tinetamento com relação aos factos ou ts pessoas, que incidirem
sob :sua. compatenaia.

§ . 0 Em tempo de poz, quanao uma pessoa extraulia, á milícia
commetter um crime mi!itar ou concorrer para commotte•o com i a-
dividiu) milit o • e quando o Crin) não estiver poovisto no Coligo Pc.
• commun.), ess pa;s0a, sara process ela e julgo la pela jurio
dicç'w civil. que lhe applicara a peia previata na lei militar. dimi-
tinida, conformo as circ.umstancias, de uma terça parte em cada
um dos graws.

§ 2.° Em tempo de g,uorra, a pessoa extranha á muleta que com.
tnettor ou cancorrer para commetterase um crime da competencia,
militar soá punida coou a peara integral em processo o julgamento
dos tribunas militares.

Art. 8.° Nos casos de concurso entre a jarislicçã.o °Minaria, e
jurisdie.çõeaespociaes da, Justiça civil, prevalecerá a jurisdicçã,o os.
pecial, perante a qual respon lerão tombem os co-autores e cum-
plices. Tratando-se da infracções connexas, prevalecerá o fôr° da
infracção mais grave.

Paragrapho mico. Haverá connexão de infra,cções quando o
nexo entre varias infracçõr)s coininettidas por uma ou mais pessoas

k
ir tal que se não possa scinclir a respectiva prova sem perigo de
acisões aontradictorias.

TITULO II
, n1

DA. POLICIA JUDICIARIA

Art. 9.° A policia judiciaria é exercida pelas autortladea Crt
policia do District° Federal e tem por fin verificar a existencia de
crimea nommuns ou do coatravenções.

Compete-lhe :

§ 1.° Colher as provas do facto, suas eircumstamcias o autoria ;'
§ .2.° Ministrará autoridade judiciaria competente as infor-

maçaos neeesoarias para o descobrimento dos autores e cumplices
e >ara a verificação de sua identidade, mediante o processo dacty-
loãoopico ou oti`.ro que fôr posteriormente adoptado, comprovando
os antecedentes do ao:ousado o a reineidencia,

§ 3.°	 ,r a instrucção criminal, praticando as diligencias
requisitarlas polo respectivo juiz, nos termos deste Codigo

§ 4.° Proceder a auto de corpo de delicto
§ 5. 0 Preoder em flagrante delicto o lavrar o competente auto;
§ 6.° Proceder a exames, batocas e apprehensões
§ 7.° Representar acerca da necessidade ou conveniencia da

prisão 	 dos indiciados;
§ 8. 0 Cumprir os mandados o as requisições das autoridades com-
p,
• Art. 10. No caso do flagrante delieto ou quando lhe chegue a
noticia do se ter praticado algum crime commum em que caiba
acção publica, a autoridade policial procederá á rewectiva inves-
tigação.

Art. Il. Das informações ou noticia que tiver do crimes
a autoridade policial, se julgar cooveniente, dará conhecimento ao
juiz competente o ao representante do ministerio publico a quem
caiba promover o respectivo processo.

Art. 12. Na investigação policial a autoridade observará as
seguintes regras

§ 1. 0 Sempre que o facto deixar vestígios e antes que estes
se apaguem, proa aterá, com a maxima brevidade ao corpo de de-
Beto. Havendo possibilidade de se perderem os traços apparentes
do facto, providonciará de modo que, até á formação do corpo do
denoto, se conservem os vestigros o não se alterem o estado e a
situação das cousas.

§ 2• . Dirigir-se-á ao logar do far'-. 	 allE além do exame
deste, da indagação de todas as suas	 • .-astancia,s, o descripoão
do local no que interessar á prova, ti a 	 colligir os indielos
apprehendor os instrumentos do crime ou da conta •avenção, bon
como quaesquar objectos que constituam provas, mandando lavrar
de tudo o respectivo auto, assig lado pela autoridade, poios peritos
e por duas testemunhas. A' descripção do local juntará a pho-
tographia, sempre que falr convanionte.

a, 3. 0 Poderá dar busca com as formalidades prescoiptas neste
Codigo para apprehan -.a) dos instrumentos do Crime ou da contra-
venção, b J111 com) dos (Noa-tos quo possam servir do prova, lavran-
do-se um auto da referida diligencia.

§ 4.° Interrogará o preso nos casos do prisão em flagrante e
tomará logo as decloraç33s d passas ou da escolta sana o condu-
zirem e das que houverem presenciado o tacto ou tiveram cor:alcei-
monto de circumstancias Tio se relacionem com a prisão.

§. 5.° No Casa de flagrante delicto - concluidas a diligencias
previstas nos §§ 1 0 a 4° e autuadas tolas aa poças - narrará o
facto em breve relatorio, indicando as provas colidias e offorocondo
o rol do tost3inunhas, e no prazo improrool :et do 4a horas rornot-
tara a investigação policial ao jaiz competente, a cuja dioposioa,
ficará o preso.

§ 6. 0 Não havendo prisão em flagrante, inlagarii quites as pes-
soas que tenham conhecimento do facto, para riLZ,1-its vir soa

do-presença, e, ouvindo as, ro luzira, a termo, Cal al ) al). 1,rta io, a:4
claraçôes que lhe pareçam uteia. 11) 3';'3 , 3 termo, ossigrat io pla autori-
dade e paios declarantes, fará tombam constar as radicai:5as relati-
vas á iderridade da possoa inouiri.la (nome, °Jade, estalo, rasiden-
cia, profissão o naturalidal.3).

§ 7. 0 No caso do paragrapho anterior, dentro do prazo maxima
de ;0 dias, cot:talos daquallo cru que mi dou a inve.oaa iça ) p itioota
deverá remettol-a ao juiz,com as aiLgoncias previstas nos oaa 1° a 3,
enviando conjunctamento as de,:laraSies toau.das por termo, eiro
auto apartado.

Art. 13. Os autos do inquirição, appens3s aos do investigação,
nos termos do § 70 do artigo antecedente, servira') apmas do esolaro
cimento ao ministario publico. Não se juntarão ao processo, quer em
original quer por certidão, &Alo pelo juiz devolvidos á autora-laca:
policial, uma voz recebida a denurnia, ou archivadoa, se não coubet
acção criminal.

Art. 14. Quando o crime fôr dos que deixam vestigios e c
verificação destes depender do juiza do protissioaaes, a autoridada
nomeará um ou dois peritos, e, tomando lhes o compromisso do boa:
e fielmente desempenhar os devores do cargo, enaarregal-os-1
doscrever, com todas as circumstancias, tudo quanto obseroarorn,
Nas necropsias servirão senipre dois Peritoà. 	 • • -

•
•
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Art. 15. Todo aquele que fôr nomeado perito é obiagado
acceitar o encargo, sob pena de multa de 53$ a 200$000, salvo ex-
ousa attendi'vel.

Art. 16. Se os peritos houverem sido .nomeado em numero de
dois e divergirem, cada um delles redigirá separadamente o seu
laudo, o a autoridade nomeará, então, um terceiro desompatador.

Art. 17. O corpo de delicto deverá sor feito dentro das qua-
renta e oito horas consecutivas á perpetração do crime.

Art. 18. Concluidas as diligencias, o escrivão reduzirá a auto
as respostas dos peritos aos quesitos da autoridade e da parte, auto
que será lavrado do accôrdo com as instrucções officiaes e assigniado
pela autoridade, pelos peritos e por duas testemunhas.

Paragrapho unico, Para apresentação do laudo, poderá a au-
toridade, a requerimento dos pontos, marcar uni prazo razoavel,
tendo em attenção a natureza do exame.

Art. W Os exames de peritos que tenham por fim comprovar
a existencia de crimes contra a segurança de pessoa e vida são
privativos do Serviço Medico Legal, guardadas em geral as for-
malidades previstas neste Codigo e as instrucções technico-regula-
mentares do mesmo Serviço, o qual abrange:

a 1. 0 Exame nas pessoas;
§ 2. 0 Nocropsias;
§ 3. 0 jxhumações e exames em corpos ainda em decomposição

ou já em esqueleto;
§ 4• 0 Analysea toxicologicas;
§5. 0 Exames de sanidade, do instrumentos do crime, do man-.ehas e outros vestigios ;
§ 6. 0 Exames de microseopio e laboratorio.
Art. 20. Aos autos de necropsia e do exhumação deverá jun-

tar-se, sempre que fôr possivel, uma photographia das lesões que
foram causa efficiente da morto.

Art. 21. Nos casos de morte violenta ou suspeita da pessoa des-
conhecida, tomar-se-á a respectiva individual dactyloscopica, e
serão inquiridas testemunhas sobro a sua identidade.

Paragrapho unico. Não sendo possivel reconhecer a identidade
do cadavor, arrecadar-se-ão todos os objectos encontrados que
possam servir de prova.

Art. 22. Nos crimes commettidos Com violencia, arromb tmento
ou escalada, a autoridade fará descrever os respectivos vestigios
e ordenará que os peritos indiquem com que instrumentos,
por que meios e em que época presumem ter sido o facto pra-
ticado.

Art. 23. Nos casos de incendi°, os peritos detosminarão a causa
do fogo e o togar em que começou, o perigo que dele resultou para
a vida das pessoas, a ruma ou deterioração que causou á proprio-
dada, se podia ou não ser facilmente extinto, e avaliarão o damno
causado.

Art. 24. Sempre que se tratar de crime, ou contravenção, pu-
nida com a pena do multa proporcional ao damno causado. far-se-á
avaliar o dama() ou estimar o valor da cousa que foi objecto do
crime ou da contravenção.

Att. 25. Os quesitos para quaesouer exames sorão formulados
tendo-se em attenção os elementos constitutivos do crime ou da con-
travenção, do cuja prova se cogitar.

• Art. 26. Se das investigaçõ os resultar a convicção de que cab
a prisão preventiva nos termos deste Codigo o de que 83 faz necea
sara, a autoridade policial nosto sentido ropresentará ao juiz, re
mettendo-lhe os autos do investigação e indicando as provas que jus
tificam a prisão e as razões em quo se funda a sua necessidade.

§ 1.° Recebendo os autos, o juiz, independeutemente da amdion-
eia do ministorio publico, ou denegará o pedido, se o julgar
infundado, ou, se lhe parecerem relevautas s provas e razõ3s oiro-
recidas, mandará que venham á sua preni,J, no mesmo dia, sondo
possivel, as testemunhas indicadas pela ao ao ida%) policial e, ap(5 ,4 a
inquirição, lavrados os autos do resposta. deliberará immeliata-
mente, concedendo ou negando a prisão.

§ 2.° Se a representação se fundar sómen e em prova documen-
tal, á vista desta resolverá immecliata.ment3 o juiz.

§3.° Nos casos em que a representação E2 fundar na allegação
de que o indiciado confessou o crime ou quando ao juiz parecer que
ha perigo de se frustrar a diligencia., ordenará seja o indiciado con-
duzido á sua presença por olliciaes de justiça ou por agentes poli-
ciaes, conforme se lhe afigurar mais seguro, o logo o interrogará,
decretando a prisão e rernettendo-o preso, mediante o competente
mandado, ou denegando a prisão e mandando quo se vá em paz.

Arte 27. Se as investigações ainda não estiverem findas o o juiz
denegar a prisão preventiva, devolverá os autos á autoridade poli-
cial. Se a decretar, mandará logo dar vista ao promotor para a
denuncia.

Art, 28. Durante a investigação, poderá o ministerio publico
requerer todas as diligencias que lhe parecerem convenientes.

Art. 29. Só é licito ao indiciado intervir no processo da inves-
tigação, quando preso em flagrante.

Art. 30. Os instrumentos do °rimo e mais peças do convicção,
que a, policia approhender, serão por cata remetticida,mediante termo,
*Num da inatrUcção, que, pyr ua voz, 9/5 eRealbill lia14 4o juizo d9
juip,mouto. •

Art. 31. • Quando passar em julgado a-sentença, de condemnação,
a juiz femetterá ao Museu Criminal, instituído na policia, os instru-
mentos do crime.

Art.^ 32. A autoridade • policial não • tem •eompetenciaa para
mandar archivar qualquer investigação que haja iniciado.

Art. 33. Para notificação e comparecimento das testornunbas
mais diligencias da investigação policial observar-se-ao, no que fô
applicavel, as disposições que regulam a instrucção preparatoria pe-
rante o juiz.

Art. 31. Uma vez instaurada a instrucção criminal, só mediante
requisição do juiz competente poderão as autoridades policiaes
praticar diligencias.

Art. 35. Depois de ordenado o archivamonto dos autos de in-
vetignão, por falta de base para a denuncia, é permittido á auto-
ridade policial proceder a novas pesquizas, se do novas provas
tiver noticia.

Art. 36. Nos crimes em que não cabe a acção publica, as
investigações policiaes, feitas a requerimento da parte e reduzidas a
instrumento, ser-lho-ão entregues para o uso que entender.

TITULO III

DA PRISÃO

CAPITULOI
DA PR/SÃO EM FL,10R	 ;

Art. 37. Qualquer pessoa do povo polo e as autoridades poli
eiaa e seus agentes, ou auxiliares da força publica, e os ofliciaes lo
justiça devem prender e levar á presença lia autoridade todo
aquello que ør encontrado commettendo crime ou contravenção
punida com pana de prisão, ou em Inato foge perseguido pelo of-
fendido ou p do clamor publico. O que assim fôr preso enten-
der-se-á preso em flagrant3

§ 1. 0 Apresoat ido o proso á, autoria le, ouvirá esta o con-
ductor e as tostesnanh•ts quo o acompanhe,rom e interrogará o con-
duzido sobro as arguições quo lhe são reit ts, lavrando-se de tudo
auto, p ir tolos assinado.

§ 2.° Resultando das resp stas suspeitt contra o cenduzido,
a autoridade mandará reeolliel-o á prisão, evepto o caso de s' ,1 po-
der livrar solto, ou se admittir a fiança e elle a der, proçeden-
do se nos :tetos subsepentn da investiga,-;ão po:iciel ou da instru-
cção crim inal.

Art. 3. Quando o facto fôr praticado em presença da auto-
ridade ou contra a mesma autoridade no exercicio do suas
funcções, lo re;proctivo auto deverão constar a n;trr.i,c-io d'eso
facto, a voz de prisão, as declaroiçIes que fizer o proso, e o de-
poimento de duas testemunhas, sendo tudo a,sisignado pela auto-
ridade, pelo proso e pelas test mnunliais o romettido iniontineati o
processo ao juiz competente, quando não o fôr a autori lado que
conheceu da prisão.

Art. 39. Não havendo autoridade no legar em que se effectuar
a prisão, o condustor apresentara immediatamento o preso aquela
que ficar mais proxima.

AI. 4. Nos casos em que o ré o se livra solto, a autoridade fará
lavrar o respectivo auto e porá o proso an liborda•13, intimando-o
a campar:3,3er, no prazo que lho marcar, perante a autoridade judi-
ial competente, sob pena de, revelia.

Art. 41. Dentro de 24 horas será entregue ao preso a nota do
culpa, as,Agnadl pela w.Ltoridade, com os nomes do accusatlor e das
testemunhas.

CAPITULO TI

DA PRISÃO POR MANDADO DO JUIZ

Art. 42. A prisão preventiva tom logar, em qualquer plias°
dinstrucção criminal, por mandado escripto do juiz da iwtrucção,

1 requerimento do ministerio publico ou do queixoso ou mediante
representação da autoridade policial, concorreado os seguintes,
equisitos

§ 1. 0 Prova plena do facto criminoso
§ 2. 0 Indicios vehementes do culpabilidade, resultantes do de-

poimento de duas testemunhas pelo menos, de documentos ou
confissão.

Art. 43. A prisão preventiva é autorisada:
a 1. 0 Nos crimes inafiançaveis, emquanto não prescreverem ;
a 2.° Nos crimes afia.nçaveis, quando se apurar no processo que

o indiciado ou é vagabundo, isto é, sem profissão licita e domi-
cilio certo, ou já cumpriu pena de prisão por effeito de sentença.

Art. 44. O juiz poderá deno,gar a prisão, quando, por qualquer
circurnstancia, constante dos autos, ou afila proassão. condições da.
vida ou interesses a que está vinculado o indiciado, presuma que
este não procure a fuga,e não se encontre inicio algum de que,pn
intimidação, tentativa de peita, suborno ou corrupção do testienitt*
nhas og peritos, prettuda o indiciado perturbar a marcha
W09 ou destruir is pr6'irai,
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Paragra,pho unico. O juiz pado revogar es e decisão em -qual-
quer tempo, desde que se modifiquem as condições estabelecidas
neste artigo.

Art. 45. Para core seja legal, o mandado de prisão deve
§ 1. 0 Ser expedido polo juiz competente ;
§ 2.° Ser lavrado por escrivão e assignado pelo juiz
§ 3.° Designar a pessoa, que tem de ser presa, por sou nome ou

signaes caracteristicos que a tornem conhecida do executor
§ 4. 0 Declarar o crime que motiva a prisão
.§ 5.° Ser dirigido ao executor.
Art. 40. O mandado de prisão será passado em duplicata.

O executor entregará ao preso, logo depois da prisão, um dos exem-
plares com declaração do dia, da hora e do lugar em que effectuou a
prisão e exigirá que declare no ou :o havei-o recebido ; recusan-
do-se o preso, lavrar-se-á rato assignado por duas testemunhas.
Nesse mesmo mandado,o administrador ou director da prisão passará
recibo da entrega do preso com declaração do dia e da hora.

Art. 47. Os mandados de prisão expedidos pelos juizes crimi-
nus do District° Federal são exequiveie em torto este District°.

Art. 48. Quando o delinquente se achar fora do Distrieto Fe-
deral, a prisão será pedida por extradição.

Art. 49. Se o executor do mandado fôr em seguimento do réo e
este passar a territoe io do jurisdicção alheia, poderá entrar nella
e ah i elfectuar a diligencia, devendo, porém, logo que a effectue,
apresentar o mandado ás autoridades do lugar, communicando
prisão que executou, se antes não tiver necessidade de lhes pedir

Art. 50. O executor do mandado deve fazer-se conhecer do réo
e apresentar-lho o mandado, intimando-o para que o acompanhe.
Preenchidos esses requisitos, entender-se-á feita a prisão, não
obstante a fuga posterior do ro.

Art. 51. Se o réo não obedece o procura evadir-se, IN executor
tem o direito de empregar o grão de força neeessaria para effectuar
a prisão ; se obedece, porém, o uso da força é prohibido.

Art. 52. O executor tomará ao preso qualquer arma que
comsigo traga, para apresentaaa ao juiz que ordenou a prisão.

Art. 53. Se o reo resistir com armas, o executor poderá usar
daquellas que forem nee.essarias para a sua defesa e, em tal caso,
o ferimento ou a morte do ré° é justiticavel, provando-se que, de
outra maneira, corria risco a existencia do executor.

Art. 54. A disposição do artigo antecedente applica.-se a quaes-
quer pessoas que, chamadas em seu soccorro pelo executor, pres-
tarem auxilio á diligencia. Do mesmo modo o sob as mesmas
condições do artigo antecedente, á justidcavel o ferimento ou a
inerte dos que ajudarem a resistencia ou tentarem tirar o preso do
poder do executor.

Art. 55. A prisão pode s ;ir feita em qualquer dia e a qualquer
hora.

Art. 56. Se o réo entrar em alguma casa, o executor intimará
ao dono ou ao morador para que o entregue, mostrando-lhe a or-
dem de prisão ; se immediatamente não fôr obedecido, o executor
tomará duas testemunhas e, sendo de dia, entrará á força na
casa, areombando as portas, 83 preciso fôr.

§ I.° Sendo de noite, o executor, depois da intimação ao dono
ou ao morador da cas-t, se não fôr obedecido, tomará, á vista das tes-
temunhas, todas as sabidas, tornando a casa incommunicavel o, logo
que amanheça, arrombará as portas o tirará o réo.

a 2.° Sempre que o dono ou morador do uma casa, onde o réo
se tenha °ocultado, recusar entregai-o, será levado á presença do
juiz para se proceder contra elle como fôr de direito.

Art. 57. Sem ordem escripta da autoridade, pessoa alguma será
recolhida á prisão.

Paragrapho unico. A falta, porém, de mandado do juiz compe-
tente não inhibirá a autoridade policial de ordenar a prisão do réo,
quando encontrado, desde que houver de qualquer modo recebido
requisição da autoridade competent.e ou fôr notoria a expedição de
ordem regular para a captura, devendo, porém, iramediatamente
ser levado o preso á presença do juiz.

CAPITULO III

• § 2.° Da concessao da fiança será intimado o ininisterio publico.
Art. 61. A fiança será tomada por termo lavrado pelo esçaiilt:',

vão e assignado pela autoridade que a conceder, e pelo réo, em livrga
proprio, aberto; numerado e robeicado pela autoridade, de ong9
se extrahirá certidão para ser junta aos autos.	 •

Art. 62. A fiança será prestada 	 .por meio de deposito eM
abeiro, pedras o metaes preciosos, apolices e titulos da divida
cionai o municipal, ou por hypothecas inscriptas em primeiro
lugar.	 itArt. 63. Quando não fôr possivel recolher logo ao Thesouro
ao Deposito Publico a importancia ou os objectos dados em fiança, 4
deposito será feito provisoriamente em mão do escrivão, devendo;
porém, ser removido, no prazo maximo do 48 horas, para o ThQe
souro ou Deposito, sob pena de suspensão e responsabilidade do
escrivão.

Art. 64. Salvo o disposto no art. 43,5 2°, póde o réo livrar-se solto,
independentemente de fiança, nos crimes punidos somente com papa
pecuniaria e naquelles aos quaes não é imposta a de prisão por tempo •
excedente de tres mezes.

Art. 65. No caso de prisão em flagrante será competente parai'
conceder a fiança a autoridade perante a qual fôr condtraido o
preso ; nos casos de prisão por mandado, o juiz que o expediu
ou, na falta deste, o seu substituto legal ; o no caso do zitrt. 38 a'
autoridade que fez lavrar o fiagra.nto.

Art. 71. O dinheiro ou os objectos dados em fiança ficam sujeitos
ao pagamento das custas, quando o réo fôr condemnado por seu:.
tença passada em julgado.

CAPITULO IV

DO COMPARECIMENTO ESPONTANEO DO RÉO

Art. 72. Comparecendo espontaneamento o réo para confessar
o crime, isto mesmo se fará constar da um termo, no (lu 1 serão
tomadas as suas declarações, sendo-lho perrnittido redigil-as.

Paragrapho unico. Nos casos do art. 43, se tal confissão fins
feita perante o juiz, ordenara este 1110 sejam conclusos os auto41
afim de deliberar sobre a prisão preventiva, guardada a disposição
do art. 41; $e o fôr perante a autoridade policial, serão fogo re-
mettidos os autos ao juiz competente, a cuja presença será o réo
levado, atira de que, interrogando-o, delibere o juiz acerca da prisão
preventiva.

Art. 73. Quando o juiz verificar dos autos que o crime foi pra=
tieado para evtar mal maior ou em legitima defesa, poderá conceder
ao réo liberdade provisoria, meliante termo de comparecimento à,
todos os actos do processo, sob pena de ficar sem effeito a liberdade
concedida.

Paragrapho unico. A disposição deste artigo applica-se tqcnbelU,ao caso de prisão em flagrante. 	 .

•
	 TITULO IV

DA BUSCA

Art. 66. Preso o réo, o querendo prestar fiança, será incontiae
nenti levado á presença do juiz, e não sendo esto encon‘rado, nein‘
O seu substituto, ou não sendo hora de expediente no idro, o chefe

.n ile policia ou qualquer dos delegados processará a fiança
rnettendo com brevidade os autos á autoridade judiciaria const;e
potente.'

Art. 67. O quebramento da fiança importa a perda do gou
valor e a captura do réo, proseguindo-se, entretanto, á sua revelia'
no processo e julgamento, emquanto não fôr preso. 	 ;;!

Art. 68. Julgar-se-á quebrada a fiança quando o réo, depois de;
legalmente intimado e som allegar motivo justo, deixar do comPia-
recer á a.udiencia ou sessão de julgamento por si ou por procurador. •

Aut. 69. No caso de perda da fiança, será o sou valor devolvido_
ao Thesouro Nacional, depois de deduzidas as custas.	 • ,•Art. 70. Se, pela pronuncia passada em julgado, o crime fôr
desclassiiica,do de modo que se torne inafiançavel, ficará sem olTeitci
a fiança, devendo ser logo expodido mandado de prisão.

DA LIBERDADE PROVISORIA SOB FIANÇA

Art. 58. Nos crimes atiança.veis e nas contravençaes o man-
dado de prisão só é exequivol quendo delle conste o valor da
fiança que o réu é adinittido a prestar.

Art. 59. Em crime afiançavet, ou contravenção, ninguem será
conduzido á prisão ou mala conservado, se prestar fiança, salva
sentença condemnatoria, passada em julgado.

Art. 60. O valor da fiança será lixado pela autoridade que a
conceder, de accordo com a tabelta. annexa.

§ 1. 0 Para determinar esse valor, a autoridade attenderá ao
maximo do tempo de prisão cellular com multa ou sem cila, em que
possa incorrer o réu pela infracção penal ; e, dentro dos dons ex-
tremos que marca a ta.bella, fixará o valor, tendo em consideraçãe
não só a gravidade do danano causado, Gomo o, çondição de fortuna
ciacurastageias pessons 4 l'éo.

Art, 74. Proceder-se-á á busca
§ 1.° Para apprehender cousas furtadas, tomadas por força, obti-

dasdas por meios fraudulentos, que constituam crime, ou achadas ;
§ 2. ° Para prender criminosos ;
§ 3 .° Para apprehender instrumentos de falsificação ou contra.,

facção e objectos falsificados ou contrafeitos ; 	 1-,
§ 4, 0 Para apprehentler provisões de armas e munições dos tina

das á pratica de algum crime ;
§ 5. 0 Para descobrir objectos necessarios á prova do algum cri-

me ou defesa de algum réo.
Art. 75. Não se procederá o. busca sem vehementes indicioe

resultantes de documentos, do depoimento de uma testemunha pelij
menos, digna de f.0, ou de declaração da parte, sob compromisso legae

Art . 745. A parte, a testemunha ou as testemunhas deviim Ozigg
k o _facto em que se Aliada a medida requerida e dar a sazão 4a.
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Isciencia, ou presumpção, que têm do que a pessoa, ou cousa, está no
Iogas designado, ou de que ahi á acham os documentos irrecusavois
de um crime commettido ou projectado, ou necessarios á defesa do réo.
-1,• Art. 77. O mandado de busca dote
o= § 1. 0 Indicar a casa pelo proprietario, ou inquilino, ou numero
e situação deita;

§ 2.° Descrever a pessoa ou cousa procurada •
§ 3.' Ser escripto pelo escrivão e assignado pelo juiz, com

ordem de prisão ou sem oito.
Art. 78. O mandado de busca, que não tiver os requisitos acima

enumerados, não é exequivel, e será punido o aliciai que com elle
proceder.

Art. 79. A's autoridades judiciarias e policiaes compete exe-
cutar e fazer executar os mandados de exhibiçao e de busca em casas
particulares.

Art. 80. Do noite, em nenhuma casa se poderá entrar sem con-
sentimento do morador, salvo:

• § 1. 0 No caso do incendio ou de ruma actual da casa ou das ins-
Mediatas ;

§ 2.° No de inundação ;
§ 3.° No do ser do dentro pedido soccorro ;
§ 4.° No de se estar alli commettondo algum crime contra al-

guma pessoa.
Art.•81. Só de dia podem as buscas ser executadas ; e, antes de

entrar na casa, os executores devem mostrar e ler ao morador, ou aos
moradores della, o mandado, intimando-os, logo, a abrirem as portas.

Paragropho unico. Quando fôr a propria autoridade quem der
a busca, declarará a sua qualidade e o fim para que vem, intimando
,os moradores a abrirem as portas.
o Art. 82. Não sendo obedecido, o executor tem direito de arrom-
bar as portas e entrar á força ; o o mesmo praticará cena qualquer
porta interior, ou outra qualquer cousa, onde se possa, com funda-
mento, suppor escondido o que se procura.

Art. 83. Finda a diligencia, farão os executores um auto de
tudo quanto tiver succedido, no qual tombem descreverão as cousas ou
as pessoas e os legares onde foram achadas, e o assignarão com
duas testemunhas presenciaes, que os mesmos executores devem
'chamar, logo que quizerem principiar a diligencia, dando de tudo
cópias ás partes, se o pedirem.
o• Art. 84. Não se verificando a achada, por meio da busca, serão
communioadas a quem a tiver soffrido, se o requerer, as provas que
houverem dado causa á diligencia.
t Art. 85. Aos casos de busca applicar se á o disposto no art. 49,
quando o executor vá em seguimento de objectos furtados, tomados
par força ou obtidos por meios fraudulentos que constituam crime.
• Art. 85. O possuidor ou occultador das cousas ou das pessoas
que forem objecto da busca será conduzido á presença do juiz que a
ordenou, para sor interrogado e processado na fôrma da lei, se fax
achado em culpa.
.• Art. 87. Quando a autoridade tenha de proceder a alguma dili-
gencia em repartições ou estabelecimentos publicos, deverá dirigir-
se aos respectivos chefes para que a autorise,m.

Art. 85. Em casas habitadas, as buscas serão feitas de modo que
não molestem os moradores mais do que o indisponsavel para o
eSito da diligencia, pena de respon lerem as autoridades ou os °Mo
ciaes, que as executam, por excesso ou abuso de autoridade.

'	 Art..89. Sempre que o dono ou morador da casa, ou o seu re-
, prosentante, estiver presente, terá direito de assistir á diligencia.

Art. 0. Serão sequestrados os instrumentos do crime e os
•objectos que constituam prova, sendo todos soltados e identificados
com a assignatura dos executores da diligencia, que os descreverão
no respectivo auto. Esses objectos serão guardados i Jogar que
para isso o juiz designar.

Art. 91. No caso de absolvição, os objectos sequestrados serão
restituidos ao legitimo proprietario, seja ou não este o réo, inu-
tilisando-se os que forem exclusivamente destinados á pratica de
coimes ; no caso de condemnação, serão do mesmo modo restituidos os
que não tiverem servido de instrumento para o crime. Os objectos não
reclamados dentro do prazo de sois mozes, a contar da sentença
final, serão removidos para o Deposito Publico. 	 .
• Art. 92. Os objectosMuo a sentença declarar perdido: em favor
da Nação serão devolvidos ao Thesouro Nacional.

Art. 93. As cousas achadas, furtadas, tomadas por força ou
obtidas por meios fraudulentos, que hajam sido apprehendidas, serão
entregues a quem provar a propriedade.

§ I.° Se á autoridade parecer que o direito do reclamante é
duvidoso, remettel-o-á ao juizo competente.

§ 2.° Se dentro de 30 dias não fôr reclamada a entrega das
cousás achadas, a autoridade envial-as-á ao juiz competente para
prOceder na forma da lei quanto aos bens vagos.

TITULO V
DA PROVA

Art. 94. C011âtituns prova no proéesiO OrinOinal:
á 1.° à oonfissão

§ 2. 0 O testemunho;
- § 3.00 exame por peritos ; •

§ 4. 0 Os documentos, inclusive os de identificação
§ 5.° Os ilididos.

CAPITULO I

DA CONFISSÃO

Art. 95. Para que tenha valor de prova a confissão deve Sor
§ 1. 0 Feita perante o juiz competente
§ 2.° Livre e espontanea
§ 3. 0 Feita de modo a constituir a declaração principal e não

incidente
§ 4. 0 Expressa ;
§ 5.° Coincidente com as circumstancias do facto provadas nos

autos.
Art. 90. Quando a confissão, reunindo todos os outros requi-

sitos, coincide, em parte, com a prova dos autos o, em parte,
contradiz algum facto que esteja provado, devo sor acceita na,
parte conciliavel com a prova e rejeitada na parte que a coa-
tradiz.

CAPITULO II

DA PROVA TESTEMUNIIAL

Art. 97. Não podem ser testemunhas:
§ 1. 0 O ascendente, descendente, marido ou mulher, embora di-

vorciados, irmão ou cunhado durante o cunhadio, os tios ou sobri-
nhos e os prinos irmãos, consonguineos ou affins do réo ou do oCe-i-
dido, tutores ou curaeores, pupillos ou curatelados, mas poderão,
querendo. prestar informaoões ao juiz, que serão reduzidas a termo
e ás quaes dará o ju:o o valor que merecerem;

§ 2.° Os menores do 9 amos;
§ 3.° Os naturalmente incapazes ao tempo do facto ou do depoi-

mento;
§ 4. 0 Aquolles que sobre o facto são obrigados a guardar segre-

do, salvo se o interessado der o seu cofiSentimento.
Art. 93. Todas as curas pesSoas são idoneas para depôr, mas o

juiz apreciará o depoimento segundo o grão de sua verosimilhança,
coineidoncia com as outras provas, seguronça ou vacinação nas
respostas, e bem assim segundo o gráu do indepondencia da teste-
munha com relação ás partes, sua reputação, ou imparcialidade, o
segundo o interesse que tenha na decLão.

Paragrapho unico. Os maiores do 9 nonos o monoros da 14
podem ser informantes.

CAPIT nOLO III

DO EXA3:E FOR PERITOS

Art. 99. Toda vez que, para exame do pessoa ou de objecto,
bem como para verificação de algum facto ou de alguma eircum-
stancia, se requererem aptidões ou conhecimentos technicos, re-
correr-se-á á intervenção do peritos.

Art. 100. Não sela nomeado perito quem não possa servir de tes-
temunha, bem como aquello que estiver suspenso ou privado do
exercicio da profissão.

Art. 101. O Juiz não fica adstricto ao laudo dos peritos, podendo
acceital-o ou rojeital-o no todo ou em parte.

Paragrapho unico. Na apreciação do laudo serão attendidas as
circumstancias referidas no art.98 para a apreciação do depoimento
das testemunhas.

Art. 102. Quando o laudo fôr nullo, obscuro ou irregularmente
feito, o juiz mandará que se proceda a novo exame, ou que os pOri tos
esclareçoin os pontos duvidosos, ou que sejam supridas s forMali-
dados omittidas.

CAPITULO IV

DOS D)CUàlENTOS

Art, 103. São documentos
§ 1.° Os instrumentos e os papeis publicos, e Os papeis a estes

equiparados ;
§ 2.° Os escriptos ou papeis particulares.
Art. 104. Contra o teor dos autos, termos e certidões lavrados

no processo pelos funccionarios publicos só se admittira a prova de
falsidade.	 ,

Paragrapho unico. Aquillo que constar de outros instrumentos
i, publicos se presume verdadeiro, salvo prova em contrario.

Art. 105. Os escriptos particulares, para valerem como prova,
devem ser reconhecidos authenticos pelá confissão, ou polo ta,bollião,
mi Pelo exame do 'adita. • '
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CAPITULO V

DOS INDICIOS

Art. 106. São indicios os factos, ou as circumstancias, conhecidos
e provados, dos quaos se induz a existencia de outro facto ou cir-
curnstancia do que isao se tem prova.

Art. 107. Para que os indicios constituam prova O necessario
§ 1. 0 Que o facto ou a circumstancia indicianto tenha relação.

de causalidade, proxima, ou remota,com a circumstancia ou o facto
indiciado

§ 2.° Que o facto ou a circumstancia indiciado coincida com a
prova resultante dos outros indicias ou com as provas directas
olliidas no proceaSO.

TITULO VI

DAS NULLIDÀDES

Art. 108. São termos substanciaes do processo commum (Li-
vro 11)

§ 1. 0 A queixa ou a denuncia
§ 2. 0 A nomeação de curador ao denunciado que fôr menor do

21 annos
§ 3.° A intervenção do ministerio publico em todos os termos

da acção por elle intentada e sua audiencia nos da acção promovida
por queixa da parto ou por denuncia de qualquer do povo ;

§ 4. 0 A citação do reo, o seu interrogatorio, quando presento, e
os prazos concedidos delas s ;

§ 5. 0 A sentença pronuaciando, ou não, o réo, ou o absolvendo
n limine

§ O.° O libello e a entrega da copia deste e do rol dt testemunhas
ao preso, nos crimes da competencia do Jury ;

§ 7.° A intimação do réo para sciencia, da sessão em que deve
Frir julgado

§ 8.° A constiOuição do tribunal por numero legal de juizes ;
§ 9.° O sorteio dos jurados do Conselho e sua incommunicabili-

dade, os quesitos e as respostas, nos crimes da cempetencia do Jury ;
§ 10. A occusação o a defesa na sessão do julgamento
§ 11 A sontonça.
Art. 109. São termos substancia.es do processe estabelecido para

as contravenções (Livro III) :
§ 1.° O auto de flagrante, ou a portaria da autoridade policial,

quando o Codigo prescreve esta forma para intentar-se o processo
§ 2.° O interrogatorio do réo, se estiver preso ou se comparecer,

no processo estabelecido no Titulo 1 do Livro III
§ 3.' A defesa perante a autoridade policiai, quan lo requerida ;
§ 4. 0 A citação do contraventor para sciencia, do processo, quan-

do não houver prisão em flagrante ;
§ 5.° A nomeação do curador ao contraventor menor do 21

annos ;
§ 6.° A audiencia do ministerio publico e a remessa do auto de

contravenção ao respetivo procurador dos Feitos, quando este fôr
o accusador ;

§ 7• 0 A intimação do contraventor para requerer as diligencias
de defesa, no processo estabelecido no Titulo I do Livro III, e a con-
cessão do prazo para a defesa

§ 8.° A accusoção o a defesa na audiencia do julgamento no
processo estabelecido no Titulo II cio Livro III ;

§ 9. 0 A sentença.
Art. 110. São termos substanciaes do processo em 2' instancia
§ 1.° Os prazos concedidos á accusa,oão o á defesa
§ 2.° A constituição do tribunal por numero legal de juizes ;
§ 3.° O debate oral perante o tribunal.
Art. 111. Além dos casos previstos nos artigos antecedentes, é

nano o processo criminal;
§ 1. 0 No caso do illegitimidade do queixoso, ou denunciante
§ 2. 0 Quando fôr promovido com offensa do cousa julgada ;
§ 3. 0 Quando houver outro processo intentado, pelo mesmo

facto, contra o mesmo réo.
Art. 112. São nullos os actos decisorios proferidos por autori-

dade incompetente, suspeita, peitada ou subornada.
Art. 113. As nullidades só poderão ser pronunciadas em gráo

de appollação, cumprindo aos juizes da sentença, em 1° instancia,
proceder ás necessarias diligencias para sanal-as.

Art. 114. A nullidade nunca Ode ser allegada contra aquelle
em cuja garantia foi instituida a formalidade omittida ou violada.

LIVRO II

DO PlIOCESS0 COMMIJM

Art. 115.. Todos os crimes serão processados pela fôr= eStabe-
jecisla mesto Lifiro.

TITULO 1

DA INSTRUCÇXO CRIMINAL

CAPITULO I

DA DENUNCIA E DA QUEIXA.

Art. 116. A acção penal é iniciada :
§ 1 . 0 Mediante queixa
1, do ofendido ou dos seus ascendentes, descendentes, conjugo;

irmão, tutor, curador, ou, se o offendido fôr pessoa juridica, do seu
legitimo representante

II, do ministerio publico em nome do offendido, a sou requeri-
mento ou das pessoas acima indicadas, com prova de fina absoluta
de meios para exercer a acção penal, que privativamente lhes per-
tence, salvo em crime do adultorio.

'§ 2. 0 Mediante denuncia :
I, do ministerio publico em todos os crimes, exceptuados os de

violencia carnal, rapto, adulterio, parto supposto, calumnia, injuria
e damno á propriedade particular, não havendo prisão em fla.si
grante ;	 •

II, do ministerio publico nos crimes de violencia carnal, so o
ofiendido do um ou outro sexo fôr a.syla , lo de estabslocimonto
caridade ; se da violando carnal resultar a morto, Tiprig,n de vida
ou alteração grave da solide do offendido ; ou se o crime fôr perpe-
trado com abuso do patrio poder ou da autoridade do tutor, curador
ou preceptor

111, de qualquer pessoa do povo para promover a responsabili-
dade dos culpados nos crimes funceionaes.

§ 3.° Quando a acção fôr intentada por queixa da parte, será
a mesma queixa additada pelo mipisterio publico, cabendo a esto
intervir em todos o3 termos do processo e interpôr os recursos que
no caso couberem.

§ 4.° A parte afundida poderá tombem additar a denuncia;
interpôr os recursos lega.es e acompanhar o processo em todas as
instan elas.

§ 5.° A preferencia para o processe firma-se pela prioridade
da queixa ou da denuncia.

Art. 117. Não havendo prisão em flagrante, a acção publica,
no crime de furto será iniciada mediante representação escripta
do offenclido, por elle a.ssignada.

Art. 118. Não será admittida queixa, ou representação, nos
crimes de acção publica, dos ascendentes contra os descendentes
e vice-versa, do irmão contra o irmão, de um contra outro conjugo,
salvo no caso do lonocinio ou havendo separação judicial.

Art. 119. A queixa da parte ou a denuncia de qualquer do povo
será ossignada pelo queixoso ou denunciante, ou por alguero a seu
rogo, não sabendo ler e escrever, ou por seu procurador bastante
com poderes especia,es, sendo em qualquer desses casos confirmada
por termo lavrado o assignado na presença do juiz.

Art. 120. Ojuiz fará ao denuncia.nte,ou queixoso,as perguntas
que lhe parecerem necessarias para descobrir a verdade e inquWir
as testemunhas.

Art. 121. A queixa, ou denuncia, deve conter :
§ 1.° A narração do facto criminoso com todas as suas circuso,;„

stanclas ;
§ 2.° O nome do delinquente, ou os signaes caracteristicos, qe

fôr desconhecido ;
§ 3. 0 As razões de convicção ou presumpção ; ,
§ 4.° A nomeação do todos os informantos e testemunhas, se a

prova testemunhal fôr necessaria ou conveniente ;
§ 5.° O tempo o o togar em que foi o crime perpetrado.
Art. 122. A queixa, ou denuncia,devera sor rejeitada in

se o facto narrado não constituir crime ou se fôr manifesta a ille-,
gitinoidade do queixoso, ou denunciante.

Paragrapho unico. Se a queixa, ou denuncia, não contiver os
requisitos enusnerados no artigo antecedente, o juiz mandará pree
enchei-os.

Art. 123. Se o ministerio publico julgar nocessarias para offe-
recer a queixa, ou denuncia,investigações prelimivares, poderá re-
quisital-as da policia por simples officio.

Art. 124. O prazo para a queixa, ou denuncia, do ministerio
publico é de cinco dias, contados da data em que tiver conheci-
mento do crime ou em que receber os autos de investigação policial,
quando esta houver tido togar.

Paragrapho unico. Se o representante do ministeriu publico
não offorecer a queixa, ou denuncia, dentro do prazo legal, ao soá
substituto incumbe o/remoei-a, ficando o mesmo representante MJ,
jeito por sua falta á pena disciplinar que no caso couber.

Art. 125. Com a denuncia poderá o representante do ministeria
publico requerer a prisão preventiva, seguindo-se o processo estalo&
tecido no art. 26, § § 1°, 2° e 30 deste Codigo.

Art. 120. Nos crimes de acção publica em qno, além do &tone
dido, /louvor algum prejudicado, poderá este acompanhar o Drocessa

•
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e interpôr os recursos legaes, provando que tambem o attinge o
damuo ou prejuizo resultante do crime. Não poderá, porém, additar
a queixa, ou denuncia.

Art. 127. E' admissivel em um só processo a queixa do varies
querelantes, g uando ofendidos pelo me qno crime.

Art. 128. O processo será um só para todas as infraes.Ses,
quando entre ellas houver connexão nos termos do paragrapho unico
do art. 8, exceptuado o caso previsto no art. 7°.

CAPITULO II

DA INSTRUCÇXO PREPAR4TCBIA.

Art. 129. Recobi,da a queixa, ou denuncia, o juiz mandará an-
tual-a e ordenará que se façam as diligencias requeridas e as citações
para a audiencia, cujo dia e hora designará, á qual será esndu-
zido o denunciado, ou querelado, se estiver preso, sendo citado
se estiver solto ou afiançado

g 1.° Requerida a prisão preventiva, será o caso preliminar-
mente resolvido, proseguindo, porém, a instrucção á revelia, quando,
ordenada nos termos do art. 26, g 30 , a eonducção do réo, não fôr este
encontrado.

2.• Nos crimes afiançareis ou naquelles em que o réo se livra
Solto, não sendo este encontrado, far-se-á a citação por editaes,
com o prazo do 20 dias, para se ver processar e julgar, sob pena
de revelia.*

g 3.° Nos crimes inafiançaveis, se o réo não fôr encontrado,
será citado por editaes, com o mesmo prazo e sob a mesma pena,
para se ver processar. até á, pronuncia, inclusive.

Em caso algum, porém, será julgado sem estar presente.
g 4. 0 Não obstante os editaes de citação, serãe praticadas,

no caso do paragrapho antecedente, todas as diligencias que
possam ser prejudicadas cora a demora e inquiridas as testemunhas
da accusação, sendo licito ao réo, quando compareça, requerer
que sejam reinquiridas na sua presença, sempre que fôr possivel.
Em todo o caso, os autos serão conclusos ao juiz somente depois de
passadas 48 horas, findo o prazo dos editaes.

Art. 130. As citações serão feitas por mandado, quando a
pessoa a citar estiver no Distrieto Federal, e por precatoria quando
estiver em outra jurisdieção.

Art. 131. O mandado para a citação deve conter :
• g 1.° Ordem aos ofliciaes da diligencia da jurisdicção do juiz para
que o executem;

g 2. O nome da pessoa que devo ser citada, ou os signaes ea-
raeteristleos, se fôr desconhecida ;

g 3. 0 O fim para que, excepto se o okecto fôr der segredo,
declarando-se isto mesmo

g 4. 0 Or juizo, o logar e o tempo razoarei em que deve com-
parecer.

Art. 132. As precatorias serão tão simples quanto os mandados,
. com a unica diferença do serem dirigidas ás autoridades judiciarias

em geral, rogando-lhes que as mandem cumprir.
Assim os mandados, como as preeatorias, serão subscriptos pelo

tecrivão e assignados pelo juiz.
Art. 133. O comparecimento do funccionarrio publico ou do mi-

litar a 'qualquer acto do processo será requisitado ao chefe do
respectivo serviço.

Art. 131. As rogatorias ás autoridades estrangeiras serão coca .
ninhadas ao Ministerio das Relações Exteriores por intermedio do
Ministerio da Justiça.

Do mesmo modo serão deprecadas todas as citações qua hou-
Ferem de ser feitas nas legações estrangeiras.

Art. 135. Para a citação dos ministros diplomaticos durante
o tempo da sua missão, ou a. realisação de quaesquor diligencias nas
legações estrangeiras, observar-se-á o que se acha estabelecido nos
respectivos tratados e costumes internacionaes.

Art. 136. As diligencias a bordo de navios mercantes estran-
geiros serão praticadas precedendo aviso ao respectivo agente
consular.

Art. 137. Nos crimes afiançaveis, naquelles em que o réo se
livra solto e nas entravenções, podem os denunciados, ou querelados,
comparecer por procurador a todos os termos do processo o julga-
mento.

Art. 138. O réo será interrogado, quslquer que seja o pro-
cesso, na primeira vez que pessoalm ente comparecer na audieneia
do juizo.

Art. 139. Comparecendo o denunciado, ou querelado, o juiz
mandará, primeiro, que lhe sejam lidas todas as peças comproba.to-
rias do crime o depois o interrogará pela maneira seguinte :

g 1, 0 Qual o seu nome, naturalidade, estado ; edade,
sresidencia o tempo della no logar designado ?,	 g 2.° Quaes os seus meios de vida e profissão ? • 	 •

- • g -3. 0 Se sabe ler e escrever ?
. g- 1. 0 . Onde estava:sim tempo eis-reide se diz ter sido connuettide

• o crime?

g 5.° Se conhece as :testemunhas arroladas, desde que fempO
e se tem alguma cousa a allegar contra cilas?
• g 6.° Se tem algum motivo particular a que attribua a queixa,
ou denuncia ?

g 7° Se é verdade o que S3 allega na denuncia ,ou queixa ?
g 8.° Se responder que não, o juiz perguntar-lhe-a: Se é falso

porque não foi elle quem fez o que se aAlega na denuncia, ou
queixa ? Ou se é falso porque os factos se passaram de outro
modo ?

g 9. 0 Se o denunciado, ou querelado, declarar que os factos se
passaram de outro modo, o juiz convidai-o-à a nari•ar o facto tal
como se passou, devendo. dopais de ouvir a sua narração, fazer lhe
as perguntas necessarias para que esclareça e mealor explique o que
houver narrado, sem que o juiz, em taes pesuntas, se redra a coma
alguma, que não tenha sido relatada.

g 10. Quando o denunciado, ou querelado, se recusar a responder,
ei juiz deve fazei... lhe ver que o facto de não respendor acerca do
cousas que elle deve saber pode mais tarde ser interpretado como
indicio de que é culpado.

l 1. Se o denunciado, ou querelado, requerer para diet rte as
suas respestas ou para dar resposta eseripta aos que,itss dos ge 70,
8' o 9' deste artigo, ser-lhe-á eeneerlido.

g 12. Os diversos denunciados, ou querelados, não pelem
ouvir, uns, o interroga.torio dos outros.

g 13. Com a sua resposta poderá o denunciado. ou querelado,
juntai', desfio ligo, a defesa, ou aliegaçõss, e deciunentos que quiser
oferecer, bem Como indicar as testemunhas que devam ser inqui-
ri las sobre os factos que allegar. ou requerer que lhe deem o prazo
de 48 horas para apsemntar deresa e indicar as suas testemunhas.

§ 14. O juiz, em todo caso, no acto de raspem' ir o denunciado,
ou quere! 'Ao, aos quesitos dos ge, 7"; 8 . e 9' do interrogitosio, quer
o faça verbalmente quer pas eseoipto, deverá indaear dello se quer
juntar defe essripta O S pseeisa pira isso do prazo legal.

Se não quiser jantar defesa, pergrintardlie-a, conluio, quaes
as testemunhas que in lie, fazendo-as arrolar.

g 15. nimbem indagará o juiz do denunciado, ou querelado, se
tem defeasor, que, nomeado, funscionará independentemente de
procuração, e, se fôr pobre, providenciara para que lhe seja dada
assistencia judiciaria.

Art. 140. As respostas dos réos serão escriptas pelo escrivão,
rubricadas em todas as folhas pelo juiz e assienades pelo réo, dopeis
de as ler e emendar se quizer, e pelo mesmo juiz.

Se o réo não souber escrever ou não quizer assignar, la-
vrar se á termo com esta declaração, o qual será assignado pelo
juiz e por duas testemunhas, que devem assistir ao interrugatorio.

Art. 111. Ao denunciado, ou querelado, que fôr menor, o juiz
dará curador, que o assista era todos os termos do processo.

Art. 112. E' dispensava a citação das testemunhas de def:sa,
que, oro tempo arroladas, comparecerem espontaneamente.

Art. 143. Nos crimes de acção publica, se o facto fôr da natu-
reza dos que deixam vestigios, o juiz, no acto de receber a denun-
cia, verificará se se procedeu a corpo de delicio, e ordenará que a
elle se proceda, 93 o representante do ministerio publico, na denun-
cia, não o houver requerido, ou se aquelle que se houver feito lha
parecer nullo ou improceiente.

Art. 144. Quando qualquer das partes requerer exames que
estima a intervenção de peritos, o juiz nomeados á. dentre pessoas
idoneas, para que procedam ao exame na sua presença, transpor-
tando•se para isso aos respectivos legares, quando a diligencia deva.
ser feita fora do juizo.

Paragrapho unieo. 03 qumr itos serão offe.recidos pelas partes.
O juiz. porem, poderá additar aos quesitos as perguntas que julgar
necossarias para esclarecimento da verdade.

Art, 145. A todo tempo poderá o juiz, a requerimento das
partes, inquirir os peritos acerca do parecer que emittiram o pe-
dir-lhes novos esclarecimentos, lavrando-se do tudo o competente
auto.

Art. 146. Na audieneia mareada para inquirição das teste-
munhas ojuiz, depois do interrogar o denunciado, ou querelado,
caso este compareça, nos termos do art. 139. passará a inquirir as
testemunhas arroladas pela accusaçã o, em seguida, as da de-
fesa, mareando para isso as successivas audiencias que se fizerem
neeessarias.

Art. 147, Antes de 1113 tomar o depoimento, o juiz fará a teste-
munha repetir a seguinte formula: «Prometto solemnemente, pe-
rante a Justiça, dizer a verdade do que souber e me fór perguntado».

Art. 148. Em seguida, o juiz precederá á leitura da denuncia,
ou queixa, e do interrogatorio e da defesa, e sobre os factos narra-
dos nestas peças inquirirá, as testemunhas, fazendo-as antes decla-
rar seus nomes, prenomes, solados, profissões, estado, domicilio ou
residencia, se são parentes, em que eram amigos, inimigos ou de-
pendentes de alguma das partes, e tudo mais que lhes ãr pergun-
tado sobre o objecto.

Art. 119. A's partes seráepermittido contradietar as testemu-
nhas no acto de stik GStialificação, alles,satield quaesquer das causas
que, segundo o art. 97, as itillibem de depôr, eu contestal-as. sem
as interromper, depois de findo o depoimento,

•
•
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Art. 150. O depoimento das test-munhas deve ser escripto pelo
escrivão e assigna(Io pelo juiz e pela testemunha que o tiver presta-
do. Perante o Jury, guardar-se-á o disposto nos arta. 253 o 255.

Se a testemunha não souber escrever. nomeará uma pessoa que
assi g ne a seu rogo, sendo antes lido o :depoimento na presença de
ambas.

Art. 151. 'As testemunhas serão inquiridas cada uma de per si.
providenciando o juiz de modo que umas não saibam nem ouçam 03
depoimentos das outras.

Art. 152. O juiz na° tem arbitrio para recusar ás partes
qua.esquer perguntas ás testemunhas, excepto se não tiverem rela-
ção alguma com a exposição feita na queixa, denuncia, interroga-
torio ou defesa, devendo, porém, ficar consignadas no termo da
inquirição a pergunta da parte e a recusa do juiz.

Art. 153. Na redacção do depoimento o juiz deve cingir se, o
mais possivel, ás expressões da testemunha e reproduzir textual-
mente as phrases e os dictos por olla ouvidos sobre o facto criminoso,.

Art. 154. Quando a testemunha se referir a pessoas- presentes
ou a objectos sequestrados, ser-lhe-ão mostrados, indagando-se della
se os reconhece.

Art. 15. Não tendo havido corpo do delido nos crimes que
deixam vestigios e não sendo possivel essa dilizencia, serão as teste-
munhas inquiridas sobre os factos e as circumstancias que constituam
o elemento material do crime.

No3te cato, os depoimentos contestes supprem o corpo de
delicto.

Art. 156. Sempre que se tomarem declarações de informan-
tes, o juiz devora exliortal-ca a dizer a verdade, eollocando-se
acima da sua natural parcialidade ou suspeição, e fazer-lhes sen-
tir que,apezar de simples informante>, podem as suas informaçaes,
quando inexactas, causar grave injustiça a um innosente ou ser-
vir para imunidade de um culpa i°.

Art. 157. As partes podem requerer que sejam, feitas aos in-
forniantes as perguntas necessarias para esclarecimento das infor-
mações que prestarem.

Art. 158. Quando o denunciado, ou querelado, fôrjulgado em
um log,ar e achar-se em outra alguma testemunha da defesa, que
não possa comparecer, poderá elle pedir que seja inquirala nesse
legar, citando-se a parte contraria ou o ministerio publico para
assistir á inquirição.

Art. 159. Se alguma testemunha tiver de ausentar-se, ou hou-
ver receio de que, por sua avançada edade ou por seu estado va-
letudinario, ao tempo da prova já não exista, poderá com citação
das partes, nos termos do artigo antecedente, ser inquirida a re-
querimento do interessado, a quem será entregue o depoimento,
independentemente de traslado, se a parte contraria ou o ministerio
publico não o tiver requerido.

Art. 160. As testemunhas que deixarem de com parecer sem
causa, tendo sido citadas, suar conluzidas para depôr o pagarão
as custas da coralucçã.o.

Art. 161. Sempre que duas ou mais testemunhas divergirem
em sus dual-ações, serão acareadas polo juiz, o qual mandará
alie expliquem a divergencia ou contradicção, quando assina o jul-
gar necessario ou lie fôr requerido, lavrando-se termo da aca-
reação.

Ai t. 162. Nos crimes inafiançaveis proceder-se-á em segredo de
justiça. einpra que o réo não estiver presente em juiz.

Art. 133 Se o denuncia lo, ou querelado, ou alguma testemu-
nha ou informante não souber falar a 'inala portugueza, o juiz
nomeará interprete, que prometterá traduzir fielmente as perguntas
e respostas.

Art. 101. Do mesmo modo se nomeará interprete para traduzir
a linguagem manica do surdo-mudo.
• Paragranho imico. Se, porém, o surdo-mudo souber lar e es-

crever, ser-lLe. zi, tudo perguiitado por escripto, o por escripto respou-
derá

Art. 165. Aos interpretes são applicaveis as disposições dos
arta. 100 e 101. para.graulio unam. relativas aos peritos.

Art. 16. Em todos os ternas da instrucção preparatoria
podem as partes e o nainisterio publico offerecor documentos ou
novas testemunhas, guardados os prazos do artigo seguinte.

Art. Ia?. O processo da instrncção preparatoria se -á encerrado
dentro do quinze dias, quando o réo estiver preso. e dentro de
trinta dias, quando estiver solto.

§ 1.° Sempre que o juiz concluir a instrução preparatoria fóra
do prazo, fará constar dos autos os motivosjustificativos da demora.

§ 2.° Se, por accurnulaçã.o de serviço, o juiz não puder realisar
alguma das diligencias reatiesidas ou julgadas necessarias ou- não
puder presidirá inquirição das testemunhas, poderá, nos termos do
art. 34. requisitar das autoridades policiaes que procedam ás
mesmas diligencias ou delegar aos seus substitutos a inquirição
das testemunhas.

• Art. 168. Findo o prazo do art. 167 ou terminadas que sejam as
diligencias, o juiz mandará immediatamente dar vista em cantoria
ás partes e ao ministerio-publico pelo prazo commum de tres dias,

...para Oferecerem allegaçoea o documentos, querendo.

Art. 109. Não comparecendo o queixoso por s i ou por procura-.
dor a qualquer das' audiencias da instrução criminal, a causa seria
julgada perempta, se fôr exclusivamente de acção privada.

CAPITULO III

DAS REGRAS RELATIVAS AO PP,OC SSO DOS MENORES DE 14 ANNOS

Art. 170. Nos processos em que forem denunciados como autores,
co-autores ou cumplices 03 menores de 14 anus, serão observadas
as seguintes disposições:

§ 1.° Quanto presos antes da condomnação, mão recolhinos a
um estabelecimento official de assistencia.

§ 2.° A denuncia, embora figurem no processo denunciados
maior eda.de, deverá ser acompanhada da individual dactyloscopica
o de um boletim de informaçõa,s, larnecido pela autoridade policial
o contendo os seguintes itens

I, nome e sobrenome do menor ;
. data o legar do nascimento;

III, do quem é filho, se é legitimo ou natural ;
IV, core quem habitava
V, se é orplião do pae e mãe, sómente de pae ou ssamente do

mãe ;
VI, qual o seu gráo de instrução;

VII, se frequentava alguma escola primaria ou alaofissional ;
VIII, qual o seu proceder neaes institutos

IX, se aprendeu algum officio;
X. se tem alguma occupaçãe ;

XI, qual o seu estado de saado:
XII, se tem alguma molestia grave ;

XIII. se teve alguma enfermidade physica ou mental de vila-
nia a influir sobro o seu discernimento

XIV, quaes sã-) o caracter, a inoralLale, os habito.. ' as ten-
dencias do denunciado;

XV, quaes os legares que habitualmen e frequentava.;
XVI, se foi anteriormente preso, por que factos.
§ 3.° Além destas indicações, a autoridade fará constar do

mesmo boletim as informações que tiver sobre os nume, prenomes,
profissão, domicilio ou residencia, estado, condueta e outros ante-
cedentes que tornem conhecidos os paes, tutores ou pessoas em
cuja companhia vive o menor.

§ 4.° Nos processos em que forem indiciados apenas menores
do 14 a,nnos a investigação policial, a instrucção e o julgamento
serão effectualos em audiencias a que só pulcra() assistir as' teste-
munhas, os parentes do indiciado, o defensor ou curador, os magis-
trados, os membros do ministerio publico, o curador geral de orpbãos
e os advoaados.

§ 5.° Os menores de 14 annos, co-autores ou cumplices no mes-
mo processo de indiciados de maior eda .le, comparecera.) isolada-
mente em juizo e só para ser interrogados, seguira to-se os demais
termos da instrução preparatoria, e do julgamento na presença
do seu advogado ou curador.

§ 6. 0 O menor indiciado em crime ou contravenção e recoakido
a estabelecimento otlicial de assistencia ficará em observação, de-
vendo a autoridade judiciaria requisitar da policia surra exame
medico-legal sobre o sou estado phystea e psychico.

§ 7.° O exame, assina procedida no prazo rnaximo de oito dias o
reduzido a auto, constituirá conjunotamento com o boletim do
informações prova essencial á, decisão do juiz.

§ 8.° O juiz nomeará um advogado da Assistencia Judiciaria
para exercer as funcções de curador de menor, cumprindo ao curador
enearregar-se da defesa e tiscalisar a situação do seu euratelado,
eniquanto sujeito a processo criminal, sem prejuizo do direito que
assista ao pae ou tutor do nomear advogado.

§ 9.° O menor absolvido por falta de discernimento soeá apre-
sentado ao juiz de orphãos, para sor internado em um estabeleci-
mento de assistencio, salvo quando reclamado por aquele que
exercer o pa,Vio poder.

rAP.T111 O IV

QUE..,TõES INCIDENTES

Art. 171. Se, ri o curso da acção penal ,so veri ficar que o ruo se acha'
em estado de loucura, ficará o processo sun eas) ata ti. cura. do réo.

Art. 172. Quando o juiz fôr inimigo capital, amigo intimo, asa
cendente ou descendente, tio ou sobrinho, affim ou consanguineo,
irmão, cunhado durante o cunhadio, primo irmão, tutor ou curador
do alguma das partes, ou tiver com alguma delias demanda, ou fôr
particularmente interessado na decisão da causa, poderá ser aver-
bado de suspeito. E' a juiz obrigado a dar-se da suspeito, nesteA
casos, ainda quando não seja recusado.

•
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Art. 173. O juiz, quando houver de se declarar suspeito, deverá
motivar a suspeiçã,o, passando o conhecimento da causa ao juiz a
quem competir, com citação das partes.

Art. 174. Quando qualquer das partes pretender recusar o
juiz, devoro fazei-o em petição, assignada por ella propria ou
por seu proourador, sendo ahi deduzidas as razões da recusação,
acompanhadas desde logo dos documentos ou do rol das testemu-
nhas, que comprovem os factos allegados.

Art. 175. O juiz recusado, se aeconhecer a suspeição, suspen-
derá o andamento do processo e, mandando juntar aos autos a peti-
tão do recusante, com os documentos de que vier acompanhada,
por seu despacho dar-se-á de suspeito, ordenando seja o processo
remettido ao juiz que o deve substituir.

Paragrapho unico. Não se reconhecendo suspeito, continuará
no processo, como se lhe não fara posta suspeição, e fazendo
autuar em apartado a petição e os documentos offerecidos pelo re-
tusante, dentro de tres dias dará a sua resposta, mandando que os
autos do incidente sejam enviados immediatamente ao juiz a quem
competir.

Art. 178. O juiz da suspeição, recebendo os autos, marcará
Jogo dia e hora para o depoimento, citadas as partos, das testemu-
nhas arroladas polo recusante ou pelo juiz recusado, se a prova
testemunhal houver sido requerida, e, produzidas as testemunhas,
será definitivamente julgada a suspeição.
, Art. jo77. As partos poderão averbar de suspeitos os peritos.
Interpretes e escrivães, decidindo o juiz de plano e som recurso, á
vista dos motivos allegados e das provas offerecidas incontinenti.

Paragrapho unico. A suspeição dos peritos e interpretes Ode
ser allegada, Cá o acto da diligencia ; a do escrivão, sendo superve-
niente, em qualquer termo do processo.

Art. 178. A incompotencia, do juiz da instrucção deverá ser
allegada logo que o réo comparecer em juizo por si ou por procura-
dor e antes da inquirição das testemunhas.

§ 1. 0 Se o juiz acceitar a declinatoria, remetteria o feito á auto-
ridade competente para noite proseguir, sondo validos, entretanto,
todos os actos probatorios praticados perante o juiz incompetente.

§ 2.° Se não acceitar a declinatoria, proseguirá no feito, como
se excepção lhe não fúra. posta.

§ 3.° Em todo caso, será tomada por termo nos autos a allud ida
excepção declinatoria, ou seja offerecida verbalmente ou por
escripto.

Art. 179. °ocorrendo alguma das causas de extincção da acção
penal ou provando-se 'ilegitimidade de parto, litis-pendencia ou
existencia de cousa julgada, o juiz mandará ex-officio ou a requeri-

ento da parte ou do ministerio publico que lhe sejam conclu-
sos os autos para julgar a referida acção extincta no primeiro
caso e nulla nos demais.

Art. 180. E' licito ao réo, nas contravenções e noe crimes pu-
nidos sómente com pena de multa, offerecer-se, antes de encerrada
a instrucção, para pagar a importancia do maximo da multa o as
'é ustas do processo, e neste caso o juiz, á vista da prova do paga-
mento, julgará extincta a acção.

Art. 181. Toda vez que o querelado allegar como defesa, no pro-
cesso de calumnia,ou no de injuria, cru que seja admissivel a prova da
verdade do facto, que é verdadeiro o facto imputado, e, bem assim,c..quando ai legar a compensação no de injuria, o queixoso poderá offe-
Tecer contestação á defesa, sendo-lhe, para isso, concedido o prazo
de 48 hora, se o requerer.

Art. 18. Tanto os juizes criminaes, por meio de representação,
como o ministerio publico, as partes, ou as autoridades administra-
tivas que não forem federaes, por meio de requerimento, podem
puscitar conllicto de jurisdicção ou de attribuição, especificando os
actos que o constituem o juntando logo os documentos compro-
batorios.

Art. 183. No conflicto do jurisdicção ou de attribuição serão
observadas as seguintes disposições:

§ 1. 0 Distribuido o feito, o relator mandará immediatamente
que as autoridades em conflicto positivo sobrestejam no andamento
klos respectivos processos.
• § 2. 0 Expedida a ordem, ou sem alia, se o conflicto .ter negativo,
o relator mandará dar vista por troe dias ao ministerio publico,
è, com o parecer deste, resolverá sobre a necessidade de serem
ouvidas, dentro do prazo maximo de cinco dias, as autorida.leS em
contlicto, se estas não houverem ex-officio, a requerimento da parte
interessada ou do ministerio publico, dado os motivos por que se
julgam ou não competentes, ou se forem insufficientes os esclareci-
mentos e documentos apresentados.

§ 3. 0 Findo o prazo assignado para as respostas das autori-
dades ou logo que o processo esteja sufiãcientemente instruido, pro-
reder-se-a ao julgamento.

Art. 184. Considera•se renunciada a acção privada :
§ 1. 0 Quando no prazo irnprorogavel de 30 dias o queixoso,

uma vez intimado, deixar de promover qualquer aoto ou diligencia
decretaria pelo juiz da instrueção ;

§2.0 Quando, por morte ou incapacidade do quejx-oso, no cora;
parecer em juizo nenhem representante legal paira isVoseãir na
acção dentro dos 60 dias irriinediatos ao dia em rine tenha oonsta.dõ
em juizo a morte ou incapáCidade.

CAPITULO V.

DA PRONUNCIA E DA ADSOIXIQX0 IN LIMINE

Art. 185. Encerrada a instrucção preparatoria, conclusos de
autos, o juiz ordenará as diligencias necessarias para sanar quaes-
quer nullidades, feito o que preferirá dentro de cinco dias sen-
tença pronunciando, ou não, o réo, ou o absolvendo ia /imine.

Art. 186. Se, pelas provas da instrucção prepaxatoria, o juiz
se convencer da existencia do crime o do quem seja o criminoso,
pronuncial-o-á, declarando o artigo de lei em cu:as penas julga o
réo incurso e, bem assim, que o réo fica sujeito á a.ccusação e julga-
mento.

Nos crimes afiança,vels, arbitrara na mesma sentença o valor
da fiança.

Art. 187. Não havendo certeza do facto que constitue o crime
ou indicios vehernentes de que seja o denunciado ou querelado, o seu
autor, o juiz julgará não provada a queixa, ou denuncia.

Art. 188. O juiz da instrucção absolverá o denunciado, ou que-
relado,nos seguintes casos:

§ 1. 0 Quando estiver provado que o réo não foi autor ou cum-
plice do facto criminoso ;

§ 2.° Quando se verificar em favor do réo alguma das causas
dirimentes da imputabilidade ou justificativas do facto ;

§ 3.° Quando nos crimes de calumnia o réo provar que é ver-
dadeiro o facto por elle imputado ao queixoso e nos de injuria
quando esta prova fôr permittida ;

§ 4. 0 No caso de compensação de injurias.
Art. 189.•A sentença que julgar não provada a queixa, ou de-

nuncia, não faz caso julgado, podendo ser intentado contra o denun-
ciado, ou querelado, novo processo, se do novas provas se tiver
conhecimento, emquanto o crime não prescrever.

Art. 190. A sentença de absolvição nos casos do art. 188 e as
que julgarem a acção extincta ou nulla nos termos do art. 179 pro-
duzirão os effeitos de cousa julgada.

Art. 191. Nos crimes funecionaes, a pronuncia, além dos effeitos
indicados nos arte. 186 e 192, importará para o réo a suspensão do
oxercieio das funcções publicas e a perda de metade do ordenado ou
soldo que tiver em razão do emprego e que perderá todo não sendo
afinal absolvido.

§ 1. 0 A suspensão do exereicio das funcçaes não prejudicará o
accesso legal que competir ao funccionario pronunciado.

§ 2. 0 Sendo o réo afinal absolvido ou despronunciado em grão do
recurso, ser-lhe-á restituida a metade do ordenado ou soldo que
houver deixado do receber por effeito da pronuncia.

Art. 192. Procedendo a queixa, ou denuncia, o nome do réo
será lançado no livro para isso destinado, o qual será gratuitarnento
rubricado pelo juiz, e passar•se•ão as ordens necessarias para a prisão.

Art. 193. As sentenças que pronunciarem ou não pronunciareni
o réo, ou o absolverem ia limine, serão motivadas, sob peria do ser
multado o juiz em 50$ para os cofres da União.

CAPITULO VI

DOS RECURSOS NA PRASE DA INSTRUCÇA0

Art. 194. Dar-se-á recurso
§ 1. 0 Do despacho pelo qual o juiz não recebe a queixa, ou de;

nuncia, ou manda preencher os requisitos legaes •,
§ 2. 0 Da concessão ou denegação da fiança e do despacho que a

arbitrar
§ 3 ° Da decisão sobre a prescripção ;
§ 4.° Da sentença que julgar a acção penal extincta ou rutila nos

termos do art. 179;
§ 5. 0 Do despacho pelo qual o juiz conceder ou negar a liberda-

de provisoria nos termos do art. 73
§ 6.° Da decisão que julgar quebrada a fiança ;
§ 7." Da decisão que commutar a multa cm prisão ou impam?

multa comminada neste Codigo;
§ 8.° Da sentença que pronunciar ou não pronunciar o réo,

ou o absolver in Iimine.
Art. 195. Todos esses recursos são voluntarios.
Art. 193. São suspensivos dos effeitos da decisão recorrida,

sem quo interrompam a marcha do processo principal, os seguintes
recursos:

§ 1.0 Do despacho pelo qual o juiz concede a liberdade provi-
seria nos termos do art. 73;

§ 2.° Da decisão que impuzer multa comminada neste- Codigo.
Art. 197. O recurso da sentença de pronuncia não impede a

prisão do réo nem suspende os effeitos da pronuncia enumerada,'_

•
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no ai‘t-. 191 com referencia aos crimes futicciOines. Suspende, porém,
'etSa todos os casos, a accusação e o julgOneento.
4 Art. 193, O recurso da decisão que julgar quebrada a fiança

!suspende a devolução do respectreo valor ao TheSouro Nacional.
Art. 199. O réo não poderá recorrer da pronuncia sem estar

preso ou afiançado, conforme o crime ffir ou não afiançavol, Do
padsmo modo, não poderá recorrer da decisão que julgar quebrada
a fiança som se recolher á prisão.
- Art. 200. Os domais recursos terão effeito meramente devolutivo.

Art. 201. Somente subirão nos proprios autos os recursos:
§ 1.0 Da decisão que julgar extincta ou nulla a acção penal nos

termos do art. 179;
§ 2." Dasentonça que pronunciar ou não paonunciar oro, ou o

absolver ia Unvine.
' Art. 202. Todos estes recursos serão interpostos dentro de cinco
tlias, contados da intimação ás partes. aos seus advogados ou pro-
curadores, por petição ou termo L103 autos, em que so especificarão,
quando o recurso houver de subir em apartado, todas as poças de
que se pretender traslado.
s, Art. 2113. Dentro do cinco dias, contados da interposição do
recurso, deverá o recorrente juntar á sua petição ou aos autos do
processo, conforme suba ou não em apartado, as razões e do-
cumontos que tiver, e, se dentro desse prazo o recorrido pedir vista,
ser-lhe-á concedida por cinco dias, contados daquelle em que fin-
darem os do recorrente, e ser-lhe•a permittido juntar as razões o
dbcumentos que quizer.

Art. 204. Com a resposta do recorrido, ou sem olla, será o
recurso concluso ao juiz a quo, o dentro de outros cinco dias, con-
tados daquelle era que findar o prazo do recorrido ou do recorrente,
se aquede não tiver pedido vista, poderá o juiz reformar o despacho
ou mandar juntar ao recurso, no caso de subir este em apartado, os
traslados dos autos que julgar conveniente, e fundamentará o seu
despacho.

Art. 205. Reformando o juiz o despacho recorrido, pôde a
parte contraria, ou o ministerio publico, recorrer da nova decisão,
quando, por sua natureza, delia caiba recurso.

Paragrapho unico. O juiz, porém, não poderá reformar a nova
decisão recorrida.

Art. 203. Os prazos concedidos aos recorrentes o recorridos para
juntar os traslados o arrazoados poderão, nos casos em que se deva
processar o recurso em apartado, ser ampliados ate o dobro
pelo juiz, se entender que assim o exigem a quantidade o a qualidade
?aos traslados.
• Art. 207. O recurso será logo remettido á superior instancia,
onde terá entrada no dia seguinte, o mais tardar.

Art. 203, Em nenhum caso serão prejudicados os recursos inter-
poStospelas partes por falta de pagamento de custas ou quando, per
causa do falta, erro ou omissão do officio' do juizo ou de outrem,
não tiverem seguimento e apresentação em tempo ao juizo a 1 quem.

Art. 209. Uma vez publicada a decisão do juiz ad quem, devem
os respectivos autos sor devolvidos dentro de 24 horas ao juiz
a quo.

TITULO II

DA. ADDESAÇÃO E DO JULGAMENTO

C1PIT11.9 I

Dos ACTOR PREPARATORIOS DO JULOAUENTO PELO WRY

.. Art. 210. Passada em julgado a pronuncia, nos crimes da com-
petoncia do Jury, o juiz da instrucção mandará remetter 03 autos ao
respectivo escrivão.

Art. 211. O escrivão, immediatamento, dará vista dos autos
ao representante do miniaterio publico, pelo prazo de tres
dias, para offe recer o libello accusatorio o, sendo o accusador par-
ticular, notitical-o-á para offerecel-o dentro de 24 horas improroga-
veis, eob pena do perempção da acção.
-- - Art. 212, O libello deve conter:

§ 1. 0 O nome do réo;
§ 2." A exposição, deduzida por artigos, do facto que constitue o

crime e das circumstancia.s aggravantes, se °ocorrerem
§ 3." O podido de condemnação, indicando-se o grão da pena e a

lei que a impõe
§ 4. A assignatura do promotor ou do queixoso ou seu procurador

com poderes bastantes para promover a accusação.
§ 5." o rol das testemunhas cujos depoimentos o accusador

entender necessarios na sessão do julgamento e os documentos que
interessarem á accusação.

Art.. 213. Offerecido o libe,11o, deverá o oscrivão do Jury preparar

i

ópio deite, dos documentos e do rol das testemunhas, que entregará
o réo, quando preso, pelo menos tros dias alises do seu julgamento,
' ao afiançado, se este ou seu procurador apparecer Para reco-

kel-o, eiligendo recibo da entrega, que juntará aos autos.

Art. 21 , 1. O réo poderá, dentro de tres dias, a contar da data em
que recebeu cópia do libello, offoreso,r contrariedale escripta o a
ella juntar o rol das testemunhas, que devem depôr na sessão do
julgamento, assim como os documentos que tiver.

Art. 215. A aeçao criminal será migado, parei-nota, nos crimes
do acção privada, quando o libello não houver sido offerecido'em
tempo ou não comparecer no Jury o accusador por si ou por procura-
dor, devidamente autorisalo. Em uru e outro caso, a sentença do
perempção será proferida pelo juiz presidente do tribunal do Jury, ,
independentemente do reclamação d parte.

Art. 216. Quando o quoixos nos crimes da acção publica ou
denunciante nos crimes funecionaes • tiver si lo revel, o ministerio
publico proseguirá no processo.

Se o promotor deixar de apresentar a denuncia no . prazo legal
ou não comp irecer á sessão do julgamento, o juiz convocara o seu
substituto legal para promover a ac :missão.

Partgra,olio unico. O promotor que fde omisso em apresentar
o libollo ou promover a accusação doará privado doi vencimentos
correspondentes aos dias do trabalho do sou substituto o será crimi-
nalmente processado.

Art. 217. Quando a acusação fôr abandonada par qualquer do
povo que a tiver intentado e o promotor houver do proseguir na
acção, será o denaeciante condomaado nas custas vencei ts, não po-
dendo em caso algarn 331' contad ts custas a seu f tvor.

•
Art. 218. °Merecido o liballo, e findo o prazo para a, contra-

rie laje, o escrivã) fará os autos conclus ys ao presidente d)
tribunal do Jury.

•
Art. 219. Se o juiz, nos autos que forem apreaentaalos para o

julgamento do Jury. achar alguns que não sejam "da compet moia,
desse tribunal, devolvei-os-á, por SM1 despacho, ao juiz) donde ti-
verem vin lo, com as explicitas razões d . incompotenoia o in.licamão
dos termos que se devam sasuir.

Art. 22). Se o juiz enmatra.r qualaaer nanado, mandará
preencher as formalidados

Art. 221. Nos prosossos, (I n 13 julgar devidamente preparados, s
marcará o juiz dia para jal ia imanto, orden mio sejam cita las as
partes e as tostemitaftas arroladas no libado o na contrariada le.

Art. 222. A orlam do julgamento soei, detiorminada:
§ I.° Pela preferencia dos réos pres ai aos afiançados ;
§ 2.° Pela antiguidade da prisão, entra ré,os pre30s ;
§ 3.' Pela priorida. le da pronuncia, sen lo a prisão da menu .

data ;
§ 4.° Pela prioridade da pronuncia, entre Nos afiançados,
Art. 223. A' parta lo Tribunal será aillim,da a lista doa .proces-

sos que devem sor papados na sessão convocado., pela ordem esta-
belecida no artigo anterior.

Art. 224. Quando se houver de convocar o Jury, o sorteio deverá •
ser feito pelo proprio juiz a portas abertas, lavrando-se da tudo
que occorrer termo escripto pelo escrivão e oapecificando-se 03
nomes dos 36 jurados. As 33 cedulas serão fechadas em urna •
separada.

Art. 22-3. O juiz annunclará logo por eilitaas a convocação do
Jury e o dia em que deverl ter legar, convidando nornoadapyMte
comparecer os 35 jurados que as titi ululas indicarem, o 'deelarande,
que estes hão da servir durante a proxima sessão judiciaria . 'ts
devem comparecer, assim corno todos os interessados, iio elia, as-
signalo, sob as poisas marcadas na lei, se faltarem, borá Como
expedirá os competentes mandados para serem intimados peseoal-
monte os jurados, os réos e as testemunhas, que constarem do rol
apresentado com o libello.

Paragrapho unia°. A intimação ás testemunhas e aos réu
será feita para o dia em que o respectivo processo deva ser julgado
de accorlo com a lista orgaadsada.

Art. 223. O jurado que, tomai° sido intimado, não puder com-
parecer á sessão ou por •molostia ou por qualquer outro motivo que
possa ser allegado como justa causa, será dispmsado, se o requerer,
com attestado medico, se o caso for de molestia, ou com prova do
outra ospocie, se outra fôr a excusa allegada.

Art. 227. O' jurado que, tendo sido intimado, deixar do com-
parecer á SO3•Ái..0 será multado em 20e no primeiro dia, e dali por
deante na quantia de 30$, em cada sessão a que faltar até a ultima
do encerramento do Jury.

Art. 223. Os jurados que tiverem sido sorteados para supprir
a falta de outros, em sessões anteriores, serão relacionados pelo es-
crivão, afim de que sejam inutilisadas as celulas que contiverem
seus nomes, quando salitrem do sorteio, fazendo-se disso expresse
monção no termo que se lavrar.

Art. 229. Se a urna geral se exhaurir, recolher-se-ão netia, ce-
dotas novas de todos os jurados apurados.

Art. 230. Quando no principio do mez de janeiro não se ache
exhaurida a urna do anilo antecedente, somente entrarão para ella
os nomes dos jurados novos e os daquelles que, supposto já tivessem
sido apurados, ainda não hajam servido.

•
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presentes o presidente do tribunal, o escrivão, os jura,dos, o repre-
sentante do ministerio publico, as partes accusadoras, havenio,
principiara, a, sessão ao toque do campainha. Ern seguida. o juiz
a.brirá. a urna das 36 cedidas e, verificando publicamente que ahi se
acham todas, as recolherá outra, vez, e mandará logo fazer polo
escrivão a chamada dos jurados, para verificar se estão prosentes
em numero legal de 27 pelo avaros.

Art. 232. Feita, a chamada, o juiz multará, da a,ccordo com o
art. 227, os jurados que faltare:a sem causa justificada, e, verifi-
cando achar-se presente numero legal, declarará ainda a, sessão.

Art. 233. Finda a chamada, se se verificar que nã,o ha numero
legal, o juiz passará, a lazer novo sorteio de tantos supplentea
quantias forem os jurados que houvereni faloalo e levantará a
sessão, rnarcando-a para o dia seguinte, ss não fôr domingo.

Art. 234. Se, a despeito do sorteio de supplentes, o Jury no
segundo dia ainda não puder funccionar, por não se haver reunido
numero lesral de jurados, proceder-se-á a novo sorteio de sup
plantes, adiando-se a sessão por tres dias, o que se fará. publico por
editaes.

Art..235. Se finalmente no terceiro dia não houver numero
legal,dissolver-se-á a sessão, convocando o juiz nova para o dia
que designar.

Paragrrlaho unieo. Para a nova SO3S-520 prooeder-se-á a outro
sorteio, do qual serão excluidos os jura.dos e supplentes anterior-
mento sorteados, quo tiverem comparecido ou pago as multas que
lhes foram inapostas na sessão dissolvida.

Art. 236. Os jurados, que tiverem comparecido ou pa.go a, multa
por falta de comparecimento, não servirão em outra sessrto, ons-
quanto não tiverem servido todos os outros alistados.

Art. 237. O supplente poderá ser dispensodo quando com o
comparecimento dos primeiros sorteados houver numero legal.

Art. 238. Aberta a sessão, o escrivão lerá a lista. dos processos
que tenham do ser julgados o em seguida o juiz communicará qual o
processo quo deve ser submettido a julgamento o ordenará, ao por-
teiro quo faça a chama,da das partee e das testemunhas arroladas

libello ou na contrariedade, notando as faltas das que não com-
parecerem.

Art. 239. Se o réo, ou o accusador, não comparecer, com
escusa legitima, o julgamento será adiado para, a sossão seguinte, se
não puder ter logar	 mesma sessã.o.

Art. 240. A respeito dos autores, denunciantes e promotores
publicos que faltarem, observar-se-á o disposto nos arta. 215, 216
e 217.

a 1. 0 Nos crimes afiançaveis, a falta de comparecimento do réo
por si ou por procurador, sem excusa legitirna, sujeital-o-á. ao julga-
mento á, revelia e á pana de quebramen to da fiança.

a 2, 0 As testemanhas quo faltarem incorrerão na pena, de
prisão de cinco a 15 dias, imposta pelo juiz.

Art. 241. O porteiro do tribunal certificará havor feito, por,
pregão, a chamada, das partes e das tosternunhae, mencionando os
naimss das que cornpareceram o das que faltaram.

Art. 242. A falta de comparecimonto de testemunhas citadas
que já hmeerem deposto na instrução preparatoria, não determina
o adiamento do processo, salvo se a maioria do Conselho julgar nr3CO5-
saria, a sua reinquirlça,o.

Parographo unico. Proseguir-seot do mesmo modo no julga-
iatentooapozar da. falta do comparecimento de novas testemunlis.s
arroladas no libello ou na contrariodado, se a maioria do Conselho o
as partes dispensarem os seus dep,oineentos.

Art. 243. O réo pada pedir o adiamento do processo, provando
raolestia sua ou do seu defensor.

Art. 244. As testemunhas sera.o recolhidas em Regar da onde
nãO possam ouvir os debates nem as respostas umas das outras.

Art. 245. Ern seguida, proceder-se-á ao sorteio de nove jura-
dos para formaçã,o do Conselho, sendo as °adulas tiradas da urna
pelosuiz.A' medida. que o nome do cada jurado rói' sarai() lido, o accu-
sado e, depois delle,o accusador farão sua.s recusações,sem as motivar.

0 &causado poderá, recusar nove, e o aceusador outros tantos.
Art..246, Se os réoa forem dois ou mais, poderão combinar suas

recusaçães, mas, não combinando, ser-lhes-á permittida a separação
do processo, e, nesse caso, cada uni poderá reeusar até nove.

Art. 247. São impedidos do servir no mesmo Conselho os ascen-
dentes o descendentes, sogro e genro, irmãos e cunhados durante o
cunliadio.Destesoo primeiro que tiver 	 á sorte é que deve ficar.

Art. 24a. Preenchido o numero logal de j arados, o juiz tomar-
Ihesal a promessa solamo e publica de bem o fielmente cumprirem
o seu dever. Na prestação da promoasa basta que o primeiro pro-
nuncie a, formula, dizendo depois cada uno ãO3 outros - aseim o
prometa).*

Art. 249. Todas as questões essenciaes ou incidentea, (Oh versa-
rem sobre factos e de que dependerem as deliberações tinaea, 159rag
oaseididas pelos; jurados ; as de direito sel-o-ão pelo juiz. aa

Art, 250. Formado o Conselho, o juiz interrogará o réo pela M.9.:
nein estabelecido, no art. 139 aa 1 a 12, o 15, o no art. 140.

Art. 251. Feito o interrogatorio, o esarivão lerá as seguintes
peças do processo:

a 1. 0 Queixa, oa denuncia
a 2.° Corp.) do deiicto ou qualquer outro auto de exame por

peritos, se houver
a 3." O interrogatorio do ralo na instrução preparatoria
§4. 0 03 dopoimontos das tristeraon'aa,s na instrução prepa-

rataria
a 5.° 03 documentos que as p trtos ou o ministerio publico hou-

veram juntado aos autos
a G.° A sentença de pronuncia, ou improcedencia, e a que, pro-

ferida em gráo de recurso, houver confirmado ou reformado a sen-
tença do juiz da instrunio ;

a 7.° Qualquer outra peça cuja leitura fôr requerida pelas
partes.

Art. 25a. Terminada a leitura do processo, o accusador lera
o libelo e os artigos do lei nele citados em que entende achar-se
o réo incurso e produzira a accusaçao. Em seguida falará o assis-
tente, almittido no processo nos termos do art. 126.

Art. 233. As testemunhas do accusador serão introduzidas na
sala da sessão e deporão sobro 03 artigos do libello, sendo primeiro
inquiridas pelo accusalor, ou seu advogado ou procurador, e depois
pelo réo, sou advogado ou procurador.

Art. 251. Fia lo o depoimento das testemunhas da accusa ção, o
advogado do réo deseavolverá a defesa.

Art. 235. As testemunhas do raio serão introduzidas na sala
depois da defesa e deporão sobro os artigos da contrariedade ou
sobra os factos allega,doe pela defesa, senlo inquiridas, primeiro,
pelo advogado do réo o, depois, pelo do accusador ou autor.

Art. 236. O accualdor e por ultimo o réo, por si ou por nus pra.
curadores, %golearão o treplicarão, querendo, aos argumentos con-
trarios e polirão requeror a reperguuta de alguma oa algumas das
testemunhas já inquiridas.

Art. 257. Durante 03 debates, mas sem interromper a quem
estiver falando, pólo qualquer jurado produzir as observações que
julgar convenientes, fazer interrogar de novo alguma testemunha,
requerendo-o ao juiz, ou pedir que o Jury vote sobre qualquer ponto
particular de facto que julgar importante.

A estes recolorimentos o juiz dará a considera,ção que merece-
rem, mas deverá razal-o3 escrever no processo, bem como o seu des-
pacho, para que constem a tolo tampo.

Art. 238. Achando-se a causa em estado de ser decidida, o juiz
organisará 03 quesitos que devem sor propostos aos jurados e 03
lerá, indagando das partes S3 têm algum requerimento a fazer so-
bre a mataria danos ou algum outro quesito a accrescentar.

Art. 259. No formular os quesitos o juiz observará as seguira=
tas regras

a 1.0 A primeira questão será de conformidade com o libello e
proposta nos seguintes termos : (4') réo praticou o facto tal referi-
do no libello com tal e lat circumstancia ?o>

2.° Se o juiz entender que alguma questão não é absolu-
tamente caruma a ou inseparavel do facto, de maneira que não possa
este existir ou subsistir sem cita, dividirá em duas a mesma
questão, do seguinte modo

1. O réo praticou o facto tal?
II. O réo praticou o facto com a eircumstancia tal?
§ 3.° Sendo alegaria, no libello qualquer eircumstancia agg,ra,-

vante, o juiz proporá a seguinte questão : O réo commetteu o
crime com tal ou tal circumstancia, aggravante ? >>. Neto Ca.$ 9, o
juiz repetirá a questão tantas vezes quantas forem as circumstancias
aggravantos.

g 4.° Se o réo apresentar em sua defesa ou no debate alegar
qualquer facto que a lei classifica como justificativa ou dirimente,
o juiz proporá a seguinte questão : saSs Jury reconhece a existencia
do tal facto ou circumstancia 23,

a 5.° Se os pontos da aceusaç:ão forem diversos, o juiz proporá
acerca do cada um delles todos os quesitos que julgar convenientes.

a 6.° Em todo caso, o juiz proporá sempre a seguinte questão
a Existem circumstancias attonuantes a favor do réo ? Quaes são ?»

Art. 260. D3pois do u n os os quesitos polo juiz e deaididos os
requerimentos relativos aos mesmos, o juiz indagará dos jurados so
se acham habilitados ajulgar a causa ou se precisam do mais algum
esclarecimento.

Paragra,pho unico. Se qualquer dos jurados declarar que pre-
cisa do novos esclarecimentos, o juiz anulará que o escrivão ou as
partes forneçam ou os dará, conforme se tratar de questão de
facto ou do direito.

Art. 261. Se os jurados se declararem habilitados para julgar a
causa, o juiz passará a submetam' á votação, um por um, os quesitos
já formulados, mandando escrever as perguntas, á proporção que
forem sendo feitas, e as respostas, a medida que forem sondo
apuradas.

Das perguntas o respostas lavrar-se-á um termo feito pelo escala
SOM o assignado pelo juiz e pelos Jurados.

CAPITULO 11

.	 -	 TM JULO.alIENTO PELO JUR,/

!"-- Art. 231:-No dia designado para a reunião do Jury, achando-se
'Ir- *o	 -•	 - '	 -	 "

•
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Art. 202. A ,votação a que se refere o artigo antecedente for-

" se-á sob a presidencia do juiz, a portas fechadas, na mesma sala
„ em que se estiver celebrando aosessão, sendo abi ~ente permittida

a presença do eserivão,•do promotor, do accusador, e do defensor
do réo, querendo.

.Paragrapho unico. Na conferencia do julgamento não consentirá
o juiz que as partes ou o promotor publico produzam allegações,
offereçam requerimentos ou tomem parte na deliberação do Jury.

Art. 2(13. Aos jurados, cada vez que o juiz submetter á votação
um quesito. serão distribuidas duas ondulas. escriptas pelo escrivão,

• contendo uma a palavra - Sim - e outra a wilavra, - • COM

LIS quaes votarão, collocando urna delias, dobrada, em urna que para
issi lhes será apresentada pelo porteiro do tribunal e, depois,
entregue ao juiz.

Ari. J31, O juiz abrirá a urna, retirará ostensivamente as cedu-
/as celta existentes, contando-as emn voz alta e, verificando que são
nove. as abrirá, rima p )r uma, proclamando os votos nollas escri-
ptos, que irão sendo contados pelo escrivão, findo o que annunciarã
o juiz o resultado pelo seguinte mulo: *Ao quesito tal o Jury res-
pondeu- sim-por tantos votos e-neto-por tantos votos ou vice-
versa» : ou: <Ao quesito tal o Jury respondeu-sim-por unani-
midade de votos ; ou - não-por unanimidade do votos.

Art. S. O. Se a resposta do Jory a algum dos quesitos estiver em
contrailicção com outra ou outras já proferidas. o juiz, depois de ex-
plicar acs jurados em quisconsiste • a contradicção, porá de novo em
yotaçÃo os quesitcs a que se referirem as respostas eontradietorjas.

Art. 260. Se pela resposta dada a qualquer dos quesitos o juiz
verificar que firam prejudicados os segáttea, assim o declarará,
dando por finda a votação.

Art. 267. As desisõos do Jury serão tomadas por maioria do
votos.

Art. 263. Se o Jury nogsr o facto ou, affirmarakao, reconhe-
e , r alguma dirimente ou jusinicaais• a, o juiz, absolvendo o accusa-
do. ordenará inamediata.mente a sua soltura, se a decisão fôr una-.

• nime ou o crime atiançavel.
Art. 2C9. Se o Jury afirmar a existeneia do facto e a respon-

sabilidade do réo, o juiz ronilemnaa-art na pena correspondente ao
grão. segundo as regras de (limito,

Art. 270. Se, pelas respostas do Jury, se verificar a illegitimi-
dado do accusador, o juiz julgará perempta a causa, absolvendo o
réo da acusação.

Arr. 27i. Feanquoada a entrada na sala e conduzido o s',o
perante e tribunal o juiz publicará a sentença que houver lavrado.

Art, 272. Uma voz passada em julgado a sentença de absolvição,
não mais poderá o réo ser processado pelo mesmo facto.

Art. 213. Da ses são do julgamento o escrivão lavrará uma acta,
assignada pelo presidente.

Art. 274. A proporção que forem occorrendo, o escrivão irá
fazendo constar da acta, wn relatorio, os seguintes factos

§ I.' A installação do tributral ao toque de campainha, presentes
osjusallos

§ 2.° A verificação (lis cedillas
§ 30 A chamada dos jurados, com In Iicação do nome dos que

faltarem
§ 1.°,1s multas impostas aos jurados que deixarem de co •upare-

ror e as relevadas aos que provarem escusa legitima; com referencia
aos officios ou requerimentos archivados

§ 5, 0 0 numero do jurados presentes
§ G.° O nome dosjurados que forem dispensados cie servir na sessão
§ 7." O sorte:o dos supplentes
§ 8.° O adiamento da sessão, quando se der, declarando-se o

motivo
§	 A abertura da sessão, presente numero legal, o a declara-

ção do processo que voo ser julgado
'	 § li. A chamada das partes e das testemunhas, o sou compare-
cimento, ou não, á sessão

§ II. As penas impostaspelo juiz às partes e ás testemunhas que
faltarem

§ 12. A sentença do perempção da acção, se fôr proferida
§ 13. O facto de terem sido recolhidas as testemunhas em togar

de onde não possam ouvir 03 debates nem as respostas umas das
outras

§14. A formação do Conselho, com indicação dos nomes dos jura-'
dos sorteados, das recusações feitas pai t acusação ou pela defesa ; •

§15. O compromisso tomado aos membros do Conselho;
§ 10. O interrogatorio do réo por meio do simples referencia

ao termo' de que trata o art.' 250 e que será junto aos autos ; •
§ 17. A leitura das peças do processo enumeradas no art. 251;
§ 18. Os debates o a menção das testemunhas que depuzerem

' depois da accusação e depois da defesa ;
'•	 § 19. A consultado juiz ao Conselho sobre a necessidade'de novos
..esclarocinapntos para, , hem julgar. ts".causa, .a resposta ,do, Çonselho.•
• • tudo quanto' a está respeito •odboarer ; .	 "-	 • • - • „	 .
• • §20.-A. leitura dos quesitos pelo-juiz, a sua 'consulta ás partes

sobre requerimentos a respeito; o o que for requerido ; 	 -	 • :

§21. A deliberação do Conselho sob a prosidencia do juiz, a
portas • fechadas, e a presença, ou não, do ministerio publico, do
acusador e do defensor do réo '••

•• § 22. As respostas dos jurados aos quesitos mediante simples re-
ferencia ao termo de que trata o art. 201 e que será junto aos autos ;

§ 23. A poblicaçio • da sontença do juiz na presença do réo, a
portas abertas, e qual a sua decisão ;

§ 24. A appellação da parto ou do ministerio publico, se
houver;

§ 25. Os requerimentos das partes, dó ministerio publico ou
dosjura,dos, no correr do julgamento, e o despacho do juiz.

CAPITULO III

DAS ATTRIBINOES DO PRES'IDENTE DO TRIBUNAL no URY

Art. 275. Ao presidente do tribunal do Jury, além das outras
attribuições conferidas neste Titulo e nos arts. 405 a 409. compete

§ 1.0 Regular a policia das sessões e prender os desobedientes ;
§2.0 Requisitar o auxilio da força pablica, que ficará sob sua

exclusiva autoridade
§ 3, 0 Regular os debates ;
§ 4. 0 Conhecer das excusas dos jurados, dispensal-os do compa-

recimento dasSessões, multal-os o relevar-lhos as multas
§ 5.° Resolver as questõss incidentes que não dependo.na

decisão do Jury ;
§ra s Nomear defensor ao réo que o não tiver ou quando o consi-

derar indefeso ;	 •
§ 7. 0 Fazer retirar da sala o réo, que. com injurias ou ameaças,

obstar ao livro curso do julgamento, proseguind(r-se neste caso in-
dependentemente de sua presença ;'

§ 8.° Suspenier a sessão pelo tempo indispensavel á execução
de diligencias requeridas ou julgadas nocessarias, mantida a inconi-
municabilida.do dos jurados

§ 9.° Interromper a sessão por algum tempo para repouso seu
e dos jurados, mantida a incommunica.bilidade destes.

CAPITULO IV

to PROTESTO POR NOVO JULrIAMENTO

Art. 270. O protesto por flavo julgamento é privativo do arou-
sado e Lora Lagar por uma só vez quando a. sentença con lemnatoria,
fôr de prisão por 24 autos ou Mais e não houver unanimidade do
votos sobre as questões referentes á prova do crime e á responsa-
bilidade do réo.

Paragrapho unico. O protesto invalida outro qualquer recurso
que tenha sido interposto e deverá sor feito ou verbalmonte pelo
proprio réo ou seu defensor em seguida á leitura da sontença,
por petição, dentro de oito dias, contados da publicação da sentença.
em presença do réo.

Em qualquer dos casos será tomado por termo nos autos.
Art. 277. O novo julgamento terá tosar em novo Jory, sendo

a sessão em que se julgar o processo presidida por outro juiz e o
Conselho formado do maneira que noilo não entre nenhum dos
jurados que proferiram a primeira. decisão.

•
CAPITULO v

• .
DOS ACTOS PREPARATORIOS	 JU..GAMENTO PELO TRIBUNAL PENI.L

Art. 278. Nos crimes que forem da competencia do Tribunal
Penal, o juiz da instruo-são, logo que houver passado em julgado a
sentença de pronuncia, mandará que os autos sejam remettidos para
julgamento ao respectivo presidente.

Art. 279. O presidente designará, pos despacho, para servir
de relator, um outro juiz que não o da instrucção e ao qual serão os
autos conclusos.

§ 1. 0 O relator mandará logo dar vista em ca.rtorio ás partes e
ao ministerio publico pelo prazo de cinco dias, conjunctamente.
findo o qual ser-lhe-ão os autos, de novo, conclusos por egual
prazo.

§ 2.° Vi8e0S 09 autos, o seletor psdirá, dia para julgamento.
Art. 280. Designado dia pelo presidente, o relator ordenará

a citação das partes e mais diligencias que forem neeessarias. As
partes poderão requerer que, para a audiencia do julgamento; sejam
citadas as testemunhas que arrolarem ou as que já houverem de-
posto, afim de ser roinquiridas.

Art. 281. Terminadas as diligencias, e conclusos os autos, o
relator apresentai-os-á em mesa para julgamento.

- Art. 282-. Na sessão designada, será o processo submettillo a jul-
gamento, independentemente do revisão dos demais juizes.

-	 CAPITULO VI
o JULGAMENTO PELO TRIBUNAL PENAI.

•

. Art. 283. Na sessão do julgamento, ` presentes os. juizes do
tribunal, o representante do ministerio publico ,o queixoso, havendo,

•
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de sua intimação, a qual será feita sob pregão em audiencia, sc. a
parta não fôr encontrada.

Art. 302. A vista dos autos pira embargos será dada por deu-
pacho do relator.

Art. 303. No caso do art. 390 § 10 a parto requererá por sim- !
pies petição que se declare o accordam ou se expresso o ponto
omittido da condemexação. 	 .

Para,grapho unico. Junta a petição aos autos, deverá o relator !
apresei) tal-a na primeira sessão ao tribunal, que decidirá sem fazer
outra altoração no julgado.	 . !

Art. 301. Os embargas do nullidade da sentença e do processo
e lofringentes do julgado serão articulados e podem ser acompanha-
dos de quaesquer documentos.

§ 1.° As partes terão vista em cartorio por cinco dias cada uma
para impugnação e sustentação dos embargos, e, findo este prazo,
serão os autos conclusos ao relator, que pedirá dia para julgamento.

§ 2. 0 No dia designado, feito o relatório e discutida a causa,
serão julgados os embargos.	 .,

Art. 305. Depois do rela.torio e antes da votação, é permittido
o debate oral entre as partes, não podando cada uma deltas falar , •
por mais de 30 minutos.
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• o réo nos crimes inafiançaveis, seus advogados e procuradores, o
e presidente annunciara o julgamento da causa e mandará apregoar

as partes e as testemunhas.
Art. 284. Applica-se ao prosesso de julgamento perante o Tri-

bunal Penal o que está disposto nos arts. 239, 240, 241, 24e, 243
e 244.

Art. 285 Scindir•se-á unicamente o julgamento nos termos do
art. 170 § 4°, se no processo figurarem, como autores ou eumplicos,
menores do 14 annos.

Art. 286. Presente o réo, será interrogado pelo juiz na ferina.
; do art. 139 g§ 1.°a 120 150 do art. 140.
• Art. 28a . E' licito ao réo requerer a leitura do processo ou das
peças que indicar.

Art. 288. Após o interro,gatorio, o relator fará a exposição do
; facto com todas as suas circumstauclas e dos termos dó processo.

§ 1. 0 Em seguida, o presidente concederá a palavra ao qu •ixoso,
denunciante, assistente ou ate seus representantes e ao ministerio

•publico para produzir a accusação, e depois ao réo, por si ca por seu
; advogado, para a defesa. .

e 2.° Cada uma das partes não poderá falar por mais de 30 mi-
; mitos, podendo esse prazo ser prorogado, uma vez, por egual tempo.

Art. 289. Sobre o depoimento das testemunhas perante o Til-
; bunal Penal observar-se-á o que está disposto nos arts. 253 e 255.

Pareezrapho unico. Qualquer dos juizes do tribunal polo fazer
ás testemunhas as perguntas que entender necesearias.

Art. 290. Terminada a defesa, o presidente do tribt nal coavi-
. dará o relator a dar o seu voto, abrindo-se a discussão entre os juizes.
• findo, a qual9serão apurados os votos, inclusive o do mesmo presidente,
• que votará em ultimo lugar.
• Paragrapho unico. eze os votos forem divergentes, prevalecerá
a decisão damaioria, quer quanto á absolvição quer quanto á con-
demnação, e, entre os votos que condemnarern, o que fôr mais favo-
ravel ao réo.

Art. 291. O accordam será escripto nos autos polo relator, no
prazo maximo de cinco dias, e dello deverão constar as conclusões
das partes, as requisições finaes do ministerio publico, os fundamentos
de facto e de direito o a decisão. Será assignado pelo presidente e
pelos demais juizes, devendo o que fôr vencido fundamentar o voto
divergente.

Paragrapho unico. Se o relator fôr vencido, o presidente desi-
gnará outro juiz para redigir o accordam.

Art. 292. A' sentença de absolvição proferida pelo Tribunal
Penal applica-se a disposição do art. 272.

Art. 293. Os accordãos serão registrados em livro especial.

CAPITULO VII

DO ritocEsso E JULGAMENTO NA CURTE DE APPELLAÇÁO EM PRIMEIBA B

UNICA INSTANCIA

Art. 294. A queixa, ou denuncia, por crime funccional, cujo co-
nhecimento competir á Côrte de Appellação em primeira o unica,
instancia, será apresentada ao presidente, o qual nomeará um juiz
preparador, que ordenará o propesso, segui ndo-se, quanto á instrução
()gemina), es termos do Livro 11, Titulo I, Capitulos 1 o II, deste
Codigo.

Art..295. Encerrada a instrucção, conclusos os autos, o juiz
preparador proferirá, dentro de cinco dias, sentença pronunciando
ou não o ruo, ou o absolvendo tin limine, de accordo com as disposições
do Capitulo V do Titule 1 do Livro II deste Codigo.

Art. 296. Sónaoute da sentença que não pronunciar o réo
ou o absolver in limine haverá recurso, interposto pelo Procurador
Geral ou pelo queixoso.

Art. 297. O recurso não terá effeito suspensivo ; será interposto
por petição ou termo nos autos, dentro de cinco dias contados da
intimação ás partes, seus procuradores ou advogados,

Paragrapho unjo°. Dentro de egual prazo, contado da interpo-
sição do recurso, deverá o recorrente juntar aos autos as alleeações
e documentos que tiver, podendo o réo requerer visa em cartorio
para impugnal-as por outros cinco dias.

Art. 298. Pronunciado o réo, ficará, desde a data da intimação
da sentença, sujeito a todos os seus effeitos nos termos dos arte. 191
• 192.

Art. 29. Proferida a sentença de pronuncia, o juiz preparador
mandará que os autos sejam remettidos para julgamento ao presi-
dente do tribunal, seguindo-se, então, o processo estabelecido nos
arte. 279 a 293.	 •

•Art. 300. A' decisão final, conderanando ou absolvendo o reo,
podem ser oppostos os seguintes embargos:

§ 1. 0 De declaração, quando houver na sentença alguma ambi-
guidade ou contraelicção, ou quando se tiver omittido algum ponto
sobre que deveria ter havido condemnação;_ .

' § 2. 0 De mandado da sentença e do processo; s. ,
3.-° Infringentee. do julgado.	 -	 -

Art. 301. Os embargos devem ser apresentados dentro de cinco
SMÉentados daepublicação do accordara em presepe& das partes, ou

•

CAPITULO VIII

bA APPELLAÇXO

Art. 300. Cabo appellação das sentenças definitiva, proferidaa
pelo Jury, polo presidente do tribunal do Jury, pelo Tribunal Penal
ou per seu presidente. A appellação deverá ser interposta por'
petição, ou termo nos autos, dentro do prazo de troe dias, contados
da data do julgamento, co o réo esteve presente, e da data do sua
intimação ola réo ou ao seu advogado, se o julgamento teve legar
revelia.

Paragrapho mico. A appellação poderá tombem ser interposta \
verbalmente ao ser proferida a sentença.

t. 307. Da sentença do Jury podem as partes appellar :
1, quando tiver sido proferida contra a prova dos autos ; 1
lf, por nullidale manifesta do processo ;
111, quando a pena applicada, pelo presidente não estiver do 1

accoreo com a decisão do Conselho.
e 1. 0 Dado provimento á appellação nos casos dos ns. te lf,

a Côrte de Appellação mandará submotter o rêo a novo •ury, do
qual não poderão fiteer parte o presidente do taibuna,1 o os jurades
que tiverem servido no primeiro julgamento.

§ 2. 0 No Caso do n. 111, a Côrte do Appellação reformará a !
decisão, applicando a pana legal.

Art. 3O8. Qualquer que seja o fundamento da appellação, a
Corte de Appeilsça,o tomará conhecimento da sentença do Tribunale
Penal, para eontirmal-a ou reformai-a.	 !

Art. 309. Interposta a appellação: os autos serão immediatas
monto remettidos á Côrte de Appellação.

Se a remessa fiar embaraçado na instancia inferior, o appel-;
lanto requererá ao juiz ad Dto?i expedição de ordem ao juiz ou
tribunal inferior para fazer-lhe a remessa dos autos, sob as penas.'
da lei.

Art. 310. Findo o prazo sem. ser interposta a appellação, o
escrivão certificará haver a sentença passado em julgado e immo-
diatamento fará os autos conclusos ao juiz para a execução.

Art. e'l 1 . A appellação seguirá nos proprios autos. Quando,'
porém, houver mais de um rôo, e todos não tiverem sido julgados,
ou todos não tiverem appellado, ficará traslado, que o juiz man-
dara tirar, rernotten,lo os originaes á Côa() do Appollaçã,o dentro
do prazo Maximo de 30 dias.

Art. 312. Terá effeito suspensivo a appellação:
§ I.° Da sentença condemnatoria
§ 2.° Da sentença absolutoria, quando se tratar de crime inafian-

cavei e a absolvição não tiver sido por unanimidade do votos.
Art. 313. Apresentados os autos á Côrte de Appollação, o pre-

sidente designará relator que mandará dar vista em eartorio por 10
dias, cada um, ao appellante e ao appelado, dizendo por ultimo
o rainisterio publico, se não fôr o ampellante.

Paragrapho unico. Quando forem varies os appellantes ou
appellados, o prazo será distribuido entre os mesmos. Findo o •
prazo, com razões ou sem cilas, subirão os autos ao relator, que,
examinando-os dentro de 10 dias, pedirá dia para o julgamento.

Art. 314, Na sessão designada para o julgamento, apregoadas
as partes •e relatada verbalmente a causa, abrir-se-á a discussão;
dando o presidente a palavra a.cada euma das partes por meia, hoaa,
primeiro ao appellante e depois ao appella,do, para sustentar as
suas allegaçõos com as provas dos autos e noyos documentos que
poderão apresentar, • seguindo-sei a discussão entre os jetizes e a
decisão do tribunal..

§ 1. 0 Antes da votação, pode qualquer dos juizes pedir seja,
adiado o julgamento . do processo, de urna para outra sessão, se;
Pela importancia, do feito, quizor tambem ter vista dos matos
Para, com melhor conhecimento do ca,uea t dar_ o seu opto. _alegai!
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§ 2.° Adiada o julgamento, sónsente poderão tomar nelle parte
Os juizes* que assistiram ao debate.

Art. 315. A sentença será redigida e publicada ou na mesma
Sessão do julgamento ou até á seguinte.
• Art. 316. A'd sentenças proferidas em segunda instancia so-

mente podem ser oppostos embargos do declaração, deduzidos por
kimples requerimento, sendo os mesmos decididos pelo tribunal na
'primeira conferencia. Esses embargos só poderão ter por fim escla-
recer algum ponto duvidoso, obscuao, omisso ou contradictorio do
accordo.m embargado.

LIVRO III

DOS PROCESSOS ESPECIAES

TITULO

DO PROCESSO DAS CONTRAVENOES PREVISTAS NA LEI PENAL

Art. 317. Será iniciado meliante auto do flagrante ou portaria
da autoridade policial competente o processo das seguintes contra-
venções previstas na lei penal:

I, inhumação do cadaver em contravenção as Wid O regula-
mentos

loterias o rifas
111, jogo e aposta ;
17, casas do emprestimo sobre penhores

' V, uso de armas ;
VI, contoavenções de perigo comraum ;
VIL disfarce do sexo ;
VIII, sociedades secretas
IX, affixação de c trtazcs, estampas, desenhos, manuscriptos,

disticos ou lettreiros em legares publico
X, plantar arvores oa quaesquer vegetaes, que se embaracem

nas linhas telegraphicas ou telephonicas, fazer obras que obstruam
sis esgotos o vedem o escoamento das aguas, fazer queimadas ou de-
positar matei-ias W:asnmaveis na proximidade das linhas, atar
animaes aos po-tes. collocor sobre os tios objecto que possa ca,roar
damnificario ou impedir o transito dos guardas pelas Unhas

Xl. mendicidade
emariaguos

XIII, vadi igein ;
copooleagem, salvo voado o contraventor porretrar si-

Mult inoamente aaoinn crime ou contravenção que deva ser proces-
sada e julgada na forma do Livro II deste Coligo.

Isaragrapho unico. As domais contravenções, previs.tai na lei
penal, sorão processadas o julgadas na conformidade do Livro II
deste Codigo.

Art. i : 18. No caso do prisão em flagrante, será incontinenti la-
vrado o respectivo auto, em que, depois do qualificado o contra-
ventor, deporão duas ou tres testemunhas, recebendo em seguida a
autoridade a defesa escripta ou verbal.

§ 1.0 No di iintnediato serão ouvidas as testemunhas de defisa
em namoro do troe no moximo e, interrogado o contraventor,
juntos ao prOCPSSO os documentos e as allegações que apresentar.

g 2. 0 Não toado havido prisão em flagrante, será o contraven-
tor citado para comparecer vinte o quatro horas depois da citação,
e, inquiridas duas ou troe testemunhas, seguir-se-ão - os demais
termos do paragrapho anterior, salvo o caso do revelia, em que será,
immediatamente encerrado o processo.

§ Nos casos em que o réo se livra solto, lavrado o auto de
flagrante, será o contraventor immediatamente posto em liberdade,
seguindo-so Os termos do processo estabelecido no paragrapho
!Interior. .

4.'' Se o contraventor fôr menor do 21 annos, ser-lhe-á nomea-
do curador, que o assista em todos os termos do processo.

Art. 310. O prazo estabelecido para conclusão do processo, tenha
ou não havido prisão em flagrante, poderá ser prorogado por mais
48 horas para a realisação de buscas, approbensões, acareações,
exames sie qualquer natureza, ou da identificação do contraventor
punido como vadio.

Art. 320. No caso de prisão em flagrante ou de busca effectuala
com as formalidades prescriptas neste Codigo, serão desde logo arre-
cadados o depositados os objectos que, nos termos da lei penal,
passam a pertencer á Fazenda Nacional por força da sentença cola-
demnatoria.

Art. 321. Nas contravençaieis que deixem vestigios ou exijam
comprovação mais precisa do facto, a autoridade procoloráde accordo
chin o art. 12, § 1 0 deste Codigo, e juntará ao processo, devida-
Mento rubricados, os escriptos e -documentos que sirvam do elemen-
tos do convicoão ou attestem os antecedentes do contraventor.

Art. 1322. As testemunhas devem sor especialmente inquiridas
sobre a natureza da contravenção, do accordo com a lei penal.

Aat. 323. Terminados os prazos estabelecidos e interrogado o
oentMentói., ie liou :Ver comparecido ou estiver preso,

Art. 324. Apresentados os autos ao juiz, mandará oste ouvir o
representante do ministorio publico no prazo improrogavel de 24
horas e intimar o contraventor para, dentro do mesmo prazo, con-
tado da intimação, requerer as diligencias legaes convenientes á sua
defesa. Toes diligencias deverão ter legar dentro das 48 horas
seguintes.

Paragra,pho unico. Poderá o juiz, ex-officio, interrogar o con-
traventor c, cx-officio ou a requerimento deste, reinquirir as teste-
munhas que depozeram perante a autoridade policial.

Art. 325. Se o contraventor nada requerer ou fôr considerado
revel, seguir-se-á o julgamento.

§ 1.° Da sentença cabe appellação com effeito suspensivo, se a
sentença fôr condemnatoria, e meramente devolutivo se fôr de absol-
vição. apellação pio será interposta e processada nos termos dos
arte. 306, 300, 310, 311, 313. 31-1,315 o 316, sendo, porém, as razões
afferecidas na instancia inferior dentro do prazo de tres dias.

§ 2.° Poderá o contraventor prestar fiança nos termos deste
Codigo, salvo se fôr vagabundo, isto d, sem profissão licita e domi-
cilio certo.

Art. 326. Nenhum contraventor, pela primeira vez condemnado
como vadio e que houver cumprido a pena

'
 poderá, sua do novo

processado pela mesma contravenção dentro do prazo assignado no
termo em que se obrigar a tomar °ocupação licita, devendo acom-
panhar o respectivo alvará de soltara um salvo-conducao, que o de-
tido receberá no Momento de ser posto em liberdade.

TITULO II

DO PROCESSO DAS CONTRAVENOES ÁS LEIS, AOS REGULAMENTOS E ÁS
POSTURAS MUNICIPAES E ÁS LEIS E AOS REGULAMENTOS SANITARIOS

Art. 327. O processo das contravenções ás leis, aos rogula-
mentos e às posturas municipaes e ás leis e aos regulamentos
sop itados será. iniciado e concluido na mesma audiencia, ou, no
maximo, na se guinte, representada a accusação pelos respectivos
procuradores dos Feitos ou solicitadoro.

Art. 328. Constituo fundamento do processo o respectivo auto
lavrado com as formalidades prescriptas nas leis municipa,es e sa-
fitarias pela autoridade competente.

Art. 320. Os autos de contravenção serão lavrados em duplicata,
sendo remettido um exemplar ao respectivo procurador dos Feitos o
o outro deixado no local em que habitar ou fôr encontrado o contra-
ventor ou o responsavel pela contravenção ou entregue a psssoa
casa, em que morar, com a expressa declaração da citação feita para
pagar a multa dentro do prazo legal ou se vOr processar, findo tal
prazo, sob pena de revelia.

§ 1. 0 Além da certidão da entrega, será, inserido na folha
officio' da Prefeitura, ou naquella que publicar o expediento da Dire-
ctoria da Saindo Publica, um aviso relativo a cada imposição de
multa com as declarações e communicações necessarias. 	 •

§ 2. 0 Os autos lavrados pelos funccionarios administrativos da
municipalidade ou da Saucle Publica ou pelas autoridade', puliciaes
farão fé sobre os factos a que se referirem até prova em contrario,
independentemente da confirmação em juizo pelos ditos funccionarios
OU autoridades.

§ 3.° Quando lavrados por autoridades policiaes, qualquer que
seja a contravenção as leis, aos regulamentos e ás posturas muni-
cipaes, serão remettidos á Prefeitura, para envial-os ao respectivo
procurador dos Feitos.

Art. 330. Os autos de contravenção o mais termos do processo
poderão sor impressos, sendo subscriptos pelo funccionario res•
pectivo.

Art. 331. O juiz poderá adiar o julgamento para a audiencia
seguinte, somente no caso de accumulação de serviço ou quando o
contraventor •aandar escusa legitima.

Art. 332. Na audiencia, aprazada, será apregoado o contraventor
e, comparecoado esto pessoalmente ou por seu procurador, ser-lhe-á
permittido produzir defesa escripta, juntar documentos, olferecer
testemunhas do defesa ou requerer que venham depôr os funcciona-
rios que lavraram o auto. OS depoimentos serão tomados sumia,
riamente e de plano.

§ 1. 0 Inquiridas as testemunhas, terá a palavra o procurador
ou solicitador dos Feitos para produzir a a,ccusaçã:o, se entender
conveniente, seguindo-se a defesa oral do contraventor.

§ 2.° A accusação e a defesa não excederão de um quarto do
hora para cada uma das partes.

§ 3. 0 De tudo quanto occorrer na auliencia do julgamento se
fará um auto resumido e logo após será proferida a sentença, da
qual caberá appellaçã,o com effoito suspensivo, se fôr condomnatoria.

Art. 333. Quando se houver de proceder a exames, vistoria ou
outra qualquer diligencia, será adiada polo tempo que fór necessa-..

mandará que, feitas as devidas communicações ao Gabinete de Iden-
tificação è de Estatistica, seja o proceSso remettido ao juiz compe-
tente para o julgamento.

rio á audiencia do julgamento. - •
•
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Arte 334. Quando se tra.tar- deeoutrevenção ás leis, aos regula-
' Mentos ou ás posturas sobre obras, demolição, interdicção ou despejo,
e da revogação de licença ou fechamento do estabelecimento, será
afiliado no local da contravenção um edital dando coaheeimento ao
contraventor da pena em que incorreu.

Art. 335. Estando presente o contraventor, por si ou por SM
procurador, a appellação será interposta na mesma audiencia em
que fôr proferida a sentença. No caso de revelia poderá sei-o dentro
de tres dias, contados da sua publicação na folha cendal da Profei-
tura ou naquella que publicar o expediente da Directoria da Saude
Publica.

Art. 33e. O representante da accusação só poderá appellas na
mesma audiencia do julgamento.

Art. 337. A appellação será processada e julgada na fôrma do
art. 325 §

Art. 338. A's razôes do appellação podem as partes juntar docu-
mentos, bem como justificações que hejam produzido com citação do
representante da aecusação.

TiTULO

• DO PROCESSO DAS INFRACÇaES DISCIPLINARES

Art. 339. As panas disciplinares previstas neste Codigo ou nas
leis e nos rolamentos de organisação judiciaria, em que incor-
rerem os juizes e demais funccionarios de justiça, serão impostas
mediante representação ou ex-officio e precedendo audiencia do
infractor.

§ 1 0 . Ouvido o infractor, responderá no prazo iruprorogavel do
tres dias, sob pena de revelia.

§ 2°. Se em sua resposta allegar factos que exijam prova, ser-
lhe-ão concedidos mais cinco dias, dentro dos quaes apresentará
todos os documentos e testemunhas de defesa, cujos depoimentos
serão tomados em um só termo no processo instaurado.

g ece A decisão que julgar procedente ou improcedente a in-
fracção será intimada ao infractor o della não caberá recurso.

Art. 34. Quando a pena imposta fôe a de multa e o infractor
não recolher ao Thesouro Nacional a sua importancia dentro do prazo
de 48 horas, será contra elle intentada a acção executiva na ferma
do Titulo seguinte.

TITULO IV

DA EXECUÇÃO DAS MULTAS IMPOSTAS NO CORRER DO PROCESSO E NOS
REGULAMENTOS ADMINI.,TRATIVOS

Art. 341. As multas previstas neste Codigo ou nas leis e nos
rsgula.mentos de organisação judiciaria e impostas pelas autoridades
competentes no correr do processo aos jurados, peritos ou pessoas
que adie intervenham, serão cobradas executivamente e cx-officio
peles mesmas autoridades qao as impuzerem.

§ 1.0 Imposta a multa, será publicado edital do que constem o
nome do multado, a importancia da multa e o prazo de cinco dias
para a defftsa.

§ 2. 0 Se o multado não apresentar excusa dentro do prazo do
edital, ou se esta não fôr procedente, a autoridade, fazendo autuar
a certidão da citação o a cópia do edital, expedirá mandado exe-
cutivo, que .serit processado perante o mesmo juiz do crime pela
forma estabelecida no Codigo do Processo Civil pari. as acções exe-
cutivas.

§ 3e Se a multa fôr imposta por autorias*: pslesial ou decor-
rente de regulamentos administrativos, observar-se-eo s disposições
dos §§ I° e 20, remettendo-se, entretanto, ao juiz competente, devi-
damente autuadas, a certidão da citação, a copia do edit tl e a excusa
do multado, se fôr apresentada, afim de ser processada a acção exe-
cutiva nos termos do paragrapho antsrior.

Art. 34e. A importando, da multa será recolliida.e.e Thesouro
Nacional por meio do guia, passada pelo escrivão que fanccionar no
feito.

TITULO V

DO PROCESSO DE REFORMA DE AUTOS PERDII O E EXTRAVIADOS

Art. 343. Quando, por qualquer causa, forem extraviados ou
perdidos em primeira ou segunda instancia os autos originaes de
processos crimes, proceder-se-á do seguinte modo:

§ 1. 0 Se existir e fôr exhibida cópia authentica ou certidão do
processo ou da sentença passada em julgado, será uma ou outra con-
siderada como original.

§ 2. 0 No caso contrario, proceder-se-á d, reforma dos autos no
juizo competente, eolligindo-se as provas ainda existente obre o
/acto crimino e a sua autoria.

§ 3. 0 No correr da nova instrueção, o juiz requisitará do Gabinete,
de Identificação e do Esta,tistica todos os esclarecimentos precisos,
podendo as partes e o ministerio publico, somente para estabelece-.
rem a preexistencia e o teor do processo extraviado ore perdido,:
offerecer testemunhas e produzir documentos.

Art. 344. Terminada a instrucção, serão conclusos os autos ao
juiz perante o qual corria o processo original e que o julgari. ou não
restaurado, com recurso voluntario para a Corte de Appellação.

Art. 345. Os autos assim restaurados substituirão os originaes,
produzindo os mesmos effei tos juridicos. Apparecendo, porém, os origie
naes, psevalecerão estes.

Art. 346. Até decisão que julgar restaurados os autos extras
viados, continuará a produzir effeito a sentença condomnatoria era
execução, gim ndo constar da respectiva guia archinda no estabe-
lecimento oleie o réo estiver cumprindo a pena.

Art. 347. Além da responsr bilidedo criminal, responderão
eguaemento pelas custas em dobro os que derem causa ao extras
vio de autos.

LIVRO IV

MULO UNICO

DA EXECUÇÃO DA SENTENÇA

CAPÍTULO I

niscosiçõss razwauriAnna

Art. 318.45A esecuçã,o das sentenças criminaes compete
§ 1.° Nos processas da competensia do Jury e do Tribunal Penal,

ao juiz da instrucção
§ 2.° Nos processos do contravenção, ao juiz respectivo
§ 3. 0 Nos processos da competencia da Côrte do Appellação em

primeira e unica instancia, ao relator.
Art. 34J. O ruo condem ado pele voluntariamente apresentar-

se em juizo e recolher•se á prisão para cumprir a pena.
Art. 350. Não se considera pena a suspensão administrativa

nem a prisão preventiva dos indiciados, a qual, todavia, será com-
putada na pena legal, com desconto da ea parte.

Art. 351. Sempre que o réo, pendente a appellação por elle in-
terposta, houver completado o tempo de prisão preventiva equiva-
lente, segundo a regra estabelecida no artigo antecedente, á pena a
que foi cendemnado, o juiz da execução mandará pôl-o inamediata.-
mente em liberdade, sem prejuizo do julgamento da mesma appella-
ção. Se, porém, a parte accussdora ou o ministerio publico houver
empenado da sentença, o reo só será posto em liberdade se houver
completado o tempo de prisSo preventiva equivalente, segundo a
mesma regra, ao maximo da pena pedida pela accusação.

Art. 252. O condemnaelo que se achar em estado de loucura só
entrará em cumprimento da pena quando recuperar a integridade
de suas faculdades mentaes.

e 1.° Se a loucura sobrevier durante a execução da pena, esta
ficará suspensa Ornquanto se mantiver a enfermidade, caso em que
o condemnado será recolhido a manicomio

e 2.° O tempo em que durar a enfermidade não será computado
na pena que foi imposta ao coademnado.

Art. 353. Ao condemnado será ministrado, no estabelecimento
onde tiver de cumprir a pena, trabalho adequado ás suas aptidões
e compleição,. bem como a necessari a instrueção.

Art. 354. Se ao condemnado fôr applicada, além da pena corpo-
ral, a de privação ou suspensão do exercido de alguma arte, pro-
fissão ou emprego, o juiz da execução providenciará para que seja,,
cumprida a pena de suspensão ou privação depois de executada a
pena corporal.

CAPITULO It

DO MODO DE EXECUÇÃO DA SENTENÇA

Art. 355. A execução da sentença inicia-se logo que a mesma
tenha passado em julgado e a pena será cumprida na prisão que o
juiz designar, de accordo com o disposto neste Codigo, sendo cum-
prida na Casa de Correcção, se fôr do prisão com trabalho ou do
prisão cellular ; em colonia, correccional, se o eondemnado fôr vadio,
mendigo valido ou capoeira ; em escola de reforma, se o conde-
mnado fôr maior de 14 o menor de 21 annos.

Para.grapho unico. Se o criminoso fôr maior de O annos e menor
de 14, será recolhido á escola de reforma pelo tempo que ao juiz
parecer, comtento que o recolhimento não exceda a edade de 17
annos.

Art. 356. Passada em julgado a sentença condenmatoria, o juiz
da execução, logo que ileceber os autos, fará extrahir uma guia,
que, com o preso, reMetteri, a? director de estabeleciMento onde o-
rneseao tiver de cumprir a pena.
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Art. 357. A guia deve conter:	 •	 .

.	 § 1. 0 O nome do condemnaiio ou a alcunha por que fôr conhe-
cido;

§ 2.. A cópia da individual de identificação-;
§ 3•0 O teor da sentença e a data em que terminar a pena.
Art. 358. O director da penitenciaria passará recibo da entrega

do réo para ser junto aos autos da execução e abrirá o respectivo
lançamento no livro proprio.

Art. 359. Se a pena for disciplinar e imposta por infracção do
deveres do cargo, ser cumprida na Casa de Detenção, em compar-
timentos distinctos dos destinados aos presos por crimes communs.

Art. 360. A pena de suspensão do emprego privará o conde-
ninado de todos o; seus empregos durante o tempo da suspensão, e
o inhibirá de ser nomeado para outros, salvo soado de eleição
popular.

Art.. 361. O juiz da execução, no MOMO despacho em que
mandar cumprir a sentenço, ordenara as diligencias necessorias
para a liquidação da multa, se houver.

Art. 362. Quando a multa fôr de tantos por conto do valor do
qualquer objecto, se este já estiver liquidado e conhecido, o juiz
mandará pelo escrivão fazer a conta e intimar o réo para, dentro do
oito dias, recolher ao Thesouro Nacional a respectiva importancia.

Pa,ragrapho unico. Quando, porém, o valor desse objecto não
fôr conhecido, o juiz nomeará um arbitrador para o liquidar, fazendo
o MOMO a conta.

Art. 3G3. Quando a multa fôr correspondente a um certo espaço
de tempo, o arbitrador verificará quanto pôde o condenatiado haver
em cada dia pelos seus bons, emprego ou industrio, regulando-se
por osso arbitramento o valor da multa a pagar.

Poragrapho unico. O juiz não é alstricto ao arbitramonto, pelo
que, se entender que a liquidação é evidentemente exaocerada ou
diminuta, poderá ou ex-Jfficio ordenar que se proceda á segunda
liqui :ação por outro arbitrador ou corrigir o arbitramento no que
achar exaggerado ou diminuto.

Art. 364. Aos arbitradores é applicavel o disposto no art. 15
deste Codigo.

Art. 365. O laudo bise ser offereeido dentro de 48 horas, a
contar da vista dos autos em cartorio, e dentro do outras 48 horas
o juiz o homologará ou eeforinará.

Art. 3Gd. 1)0 arbitrameato cabo romir .g o nos termos do Capitulo
VI do Titulo I do Livro II deste Coligo.

Art. J7. Conc,luicio o prazo de oito dias, se o ráo não tiver
pago, o escrivão fará logo nas 24 horas seguintes os autos conclusos
ao juiz para converter a multa em prisão, segundo as regras
seguintes

§ 1." Se a multa imposta for correspondente a certo espaço de
tempo, a cominutaçao será em prisão cellular por esse mesmo
tempo.

§ 2.0 Quando a multa fôr sem relação a tempo, o juiz nomeará
arbitrador que calculo o3 dias nOcCSS:triuS ao réo para ganhar á
importancia da multa, o newo tempo lhe será commutada.

Art. 313a. A cornmutação da pena de multa, que não fôr cor-
respondente a certo tempo, nunca poderá exceder de troa nanes de
prisão cellular. Dassa commutação cabo recurso nos termos do
Capitulo VI do Titulo 1 do Livro II deste Codigo.

Art. 3(39. Concedendo-se a amnistia, o indulto ou a commutação
de pena, o Governo reinetterá cópia da lei ou decreto ao juiz com-
petente para que solte o agraciado ou faça executar a nova pena
quando Se tratar de simples commutação.

Art. 370. O juiz verificará so a amnistia, o indulto ou a conamu-
tação de pena se referem ao réo e ao processo o, achando-os con-
formes, mandará que se cumpram.

Art. 371. Compete dar cumprimento ás leis e decretos de con-
cessão de amnistia, indulto ou commutação de pena

'§ 1. 0 Ao juiz perante o qual se estiver processando o feito
§ 2. 0 Ao juiz da execução.
Art. 372. No caso de indulto ou commutação de pena, verifi-

cando o juiz que houve ob ou subrepção de alguma eircumstancia
essencial, que deveria influir para denegação da graça, devolverá la
decreto, expondo respeitosamente a mencionada circumstancia.

Paragrapho uniu). Decidida pelo poder competente a duvida
proposta pelo juiz, mandará este cumprir o indulto ou executará
a em-mutação.

Art. 373. Se o condemnado allegar a prescripção da conde-
Danação, serão os autos conclusos ao juiz competente, de cuja sen-
tença caberá recurso meramente devolutivo, processado nos termos
do Capitulo VI do Titulo I do Livro II. O recurso subirá em autos
apartados, quando a decisão fôr contra a prescripção allegada.

§ 1. 0 Se o condemnado fallecer na prisão, o administrador ou
director desta remettorá ao juiz executor certidão de obito e infor-
mação do Gabinete de Identificação e de Estatistica provando a
identidade.

O juiz, mandando juntar esses documentos aos autos, julgará
extinta a execução da pena.

§ 2.° Se o condemnado fallecer achando-se foragido e fôr roque-
pio ao juiz, Coin certidão do obieo, iltie se declare extincta a axe-

cução, dar-se-á vista por Cinco dias ao ministerio publico para
promover as diligencias que julgar convenientes e, findas estia,
decidirá o juiz.

Da decisão caberá recurso, que se. processará nos proprios auto
na	

l
fiirnA e`Stabelccida no Capitulo VI do Titulo I do Livro II.

LIVRO V

DO HABEAS-CORPUS

TITULO I

DISPOSIÇÕES PItELIMINARE3

Art. 374. Dar Se-á o habeas-corpus
§ 1. 0 Sempro que alguem soltrer violencia, ou coacção, por

illegalidade, ou abuso de poder;
§ 2. 0 Sempre que alguein se achar em imminento perigo do

soffrer violencia, ou coacção, por illogalidade, ou abuso de poder.
Art. 375. Podem roquerer habeas-corpits:	 •§ 1. 0 Qualquer pessoa, nacional ou estrangeira, cm seu favor

ou de outrem;
§ 2.° O MilliStCPIO publico.

Art. 377. A petição de habcas-corpus deve conter:
§ I.° A assignatura do impetrante ;
§ 2. 0 O nome da pessoa que soffre a violencia ou coacção e o do

quem é della, causa ou autor;
§ 3•° A declaração da, especio de constrangimento que sono
§ 4.° No caso da ameaça do violencia ou de coacção, as justas

razões do seu temor.
Art. 378. A Côrte de Appellação o os juizes do Tribunal penal

farão originariamemto, dentro dos limites de suas respectivas j uris.
dicçõas, passar de prompto a ordem do haliels-corpus impotrada n6s
casos previstos, seja qual fir a autoridade local que haja ordenado
a violoncia ou coacção, ou pretenda exercel-as, com excepção da
autoridade policial militar nos casos de jurisdicção restricta e quando
o constrangimento ou ameaça fór exercido contra pessoa da mesma
classe e sujeita a regimen militar.

Art. 379. São competentes para conceder habeas-corpas qaams-
quer juizes ou tribunaes criminaos superiores, na hierarchia,
autoridade de quem emanou a ordem illeg41.

Art. 380. A concessão do habeas-corpus não põe termo ao
processo nem obsta a ulterior procedimento judicial, que não esteja
em desaccôrdo com os fundamentos da sentença de habsas-corpus.•

Art. 381. Se a sentença concoden lo o ka Tmets-corpus recoilihecer
a nullidade do processo. será este renovado no juizo competehte,
supprindo-se as formalidades substancia,es que tenham sido oinit
tidos.

Art. 382. A prisão ou constrangimento julgar-se-ha illegal en1
qualquer dos seguintes casos:

§ 1.0 Quando não houverjusta causa ou o facto não constituir
crime ;

o 2. 0 Quando o paciento estiver proso por mais tempo do que
determina a lei ;

§ 3. 0 Quando o processo estiver evidentemente nullo
§ 4. 0 Quando a autoridade que deu a ordem não tinha attribui-

ção para o fazer ;
§ 5.° Quando tenha cessado o motivo que autorisava o constrau;•	 `V., 5gimento.
Art. 383. A Côrte de Appellação ou o juiz do Tribunal Penal; .

ordenando a soltura do paciento em consequencia do h.:17eas-coi:PLÈ,
conclamará nas custas a autoridade que houver ordenado o côni
strangimento illegal, quando reconhecer que esta, por abuso do
poder, haja procedido de má fé. 	 "1

§ 1. 0 Neste caso será remettida ao representante do ministerio
publico copia das peças necessaria.s para promovei . a acção periNI
contra a autoridade responsavel.

§ 2, 0 E' garantido, egualmente, o direito de justa indemniSa.ção
a favor do quem solTrer o constrangimento illegal, contra o respbo:-
savel do má fé pela violencia ou coacção.

Art. 376. Indopoadentamento de petição, qualquer jitz do Tri-
bunal Penal ou a Corta de Appellação pôde fazer p:vsar, ex-officio,
ordem de 1ab2as-Jorptes, todas as VEMOS qu no curso de una pro-
cesso, chegue ao seu conhecimento, p ir documento ou depoimento
de uma testemunha maior de tola a excepção, que pessoa parti;
cular ou autoridade tom illegalmento alguem sob sua guarda inz
detenoão.

,
Art. 384. O administrador da prisão, escrivão, official do justiça

ou autoridade policial que, de qualquer modo, embaraçar ou Pr°
crastinar a expedição de uma ordem do habeas-corpus, a condua•
e apresentação do paciente ou a sua soltura, será multado pelip j
competente na quantia do 200$ a 500$. além das penai ena *mie' ut
Cbrrer na ferina (V, lei Penal.
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TITULO II

DO PROCESSO DO IIABEAS-CORPUS

1 § 40 . Se a decisão fôr favoravel ao paciente, o escrivão passar4
logo o alvará de soltura, que será. assignado peto juizas seta demora
transmittido ao detentor para fazer cessar iirnediatamente o cr-
strangimento.

§ 50. Se o habeas-corpus for concedido para °vitr ameaça do
violeacia ou coacção ou impedir illegadidado ou abuso de poder, ao
paciente será dado um salvo conducto, passado polo escrivão e as-
signado pelo juiz.

Art. 385. Apresentada a petição de habeas-corpus, o pre-
sidente da Côrte de Appellação ou o juiz do Tribunal Penal,
verificando que é caso delle e que a petição se acha devidamente
instruido, mandará immediatamente expedir a ordem para que
lho seja apresentado o paciente no dia e hora que designar, se
estiver preso.

§ 1. 0 A ordem de habeas-corpus será escripta pelo escrivão o assa
pada pelo juiz e deverá conter determinação expressa ao
detentor para apresentação do paciente. O officiol encarregado da
diligencia lavrará certidão da intimação do detentor e da execução
da ordem.

§ 2.° No caso de desobedioncia, será expedido mandado de prisão
contra o detentor e depois autuado este o processado na fôrma
d,a lei penal.

§ 3.° Neste caso, o presidente da Corte do Appellação ou o juiz
do Tribunal Penal providenciará para ser o paciente tirado da
prisão por meio de busca o apresentado em juizo.

Art. 386. Nenhum motivo excusará a falta de apresentação do
paciento, salvo

§ 1.0 Grave enfermidade do paciente, e, neste caso, o juiz irá ao
logar vel-o

§ 2.° Zallecimento ou não identidade de pessoa ;
§ 3.° São ter a pessoa a quem se attribue a detenção o paciente

Sob sua guarda.
Art. 387. Serão sempre requisitadas da autoridade ou pessoa

que ordenou a prisão ou deu causa ao constrangimento informação
por escripto sobre os motivos do seu acto.

Art. 388. O detentor deverá declarar á ordem de que autoridade
tem preso o paciente.

Art. 389. O paciente poderá apresentar advogado para deduzir
o seu direito e. se fôr menor. ser-lhe-á dado curador.

Art. 593. Quando dos documentos apresentados se reconhecer
evidentemente a illogalidade do constrangimento, o juiz ou tribunal
a quem se impetrar a ordem de hobeas-corpus poderá ordenar a
immediata cessação do constrangimento mediante caução arbitrada
pelo mesmo juiz ou tribunal, ate que se resolva definitivamente.

TITULO III

DO JULGAMENTO DO IIABEAS CORPUS NA CÔRTE DE APPELLAÇXO

• Art. 301. No dia marcado para o julgamento o presidente
fará o relataria, interrogará o paciente, se comparecer, e dará a
palavra ao mesmo paciente, ao seu advogado ou ao impetrante
para verbalmente deduzir o seu direito. Nos casos de prisão civil
o tribunal não julgará o Anbeas-corpus sem citação e audioncia
parte que houver requerido a prisão.

Art. 392. O julgamento terá legar na mesma sessão.
Art. 39:1. Se a decisão fôr favoravol ao paciente, e este estiver•preso, será logo mandado em paz, salvo se da informação prestada

pelo d e tentor constar outro motivo de prisão.
§ l•. 0 A decisão do tribunal será immediatamente commuoi-

cada, para os effeitos legaes, á autoridade que ordenou a prisão ou
dou causa ao constrangimento.

§	 Se o habcas-carpus fôr concedido para evitar ameaça de
"violencia, ou coacção ou impedir illegalida . le ou abuso do poder, será
dado ao paciento um salvo-conducto, passado pelo secretario do tri-
bunal e assignado pelo presidente.

§3-. Para a expedição CX-01fie 10 de uma ordem de habeas-corpds
far-so ã autuação, da qual conste o teor da decisão que a determinar
e dos documentos a que se referir, seguindo-se os- demais termos
regulares do processo.

TITULO IV
	 •

.00 JULGAMENTO DO CITABEAS-CORPUS » PELOS JUIZES DO TRIBUNAL
PENAL

Art. 394. Apresentada uma petição de habees-corpus, examinará
o juiz se foram observadas as formalidades leg,aes; no caso contra-
rio, mandará por seu despacho que o impetrante preencha as que
foram omitti da s

§ 1 0 . Estando em devida fôrma a petição, mandará autuai-a e
expedir a ordem do habeas-corpuÈ, observadas as disposições dos
Titulas I e II deste Livro.

§ 2• '. Quando o juiz do Tribunal Penal expedir ex . officio uma
ordem do halieas-corpus, proceder-se-á na forma estabelecido no
§ 3. 0 do art. antecedente.

§ 3°. Procedidas as diligencias legaes e interrogado o paciente,
se Comparecer, o juiz proferirá nos autos a sua : decisão fim-
dentada no prazo maximo de 24 horas do recebimento da petição,
coãeedeneo ou não -a ordem irapetrada: •

TITULO V

DOS RECURSOS DAS DECISÕES PROFERIDAS SOBRE CIIABEAS•CORPUS*

Art. 395'. Das decis5es proferidas sobre habeas-corpus dá-se
recurso:

§ 1. 0 Para a Corte de Appellação, ex-olficio, da decisão dos juizes
do Tribunal Penal concedendo a liberdade do paciente ou ordenan-
do a cessação da ameaça do constrangimento, e voluntario, interposto
pelo proprio paciente ou pelo impetrante, se fôr indeferida a petição
ou denegada a soltura ;

§ 2. 0 Para o Supremo Tribunal nos termos da lei federal.
Art. 396. O recurso será interposto no prazo de cinco dias,

contados da intimação, por simples requerimento, em que o recor-
rente deduzirá as razoes pelas quaes entendo ser injusta a decisão
recorrida.

Parag,rapho unico. Os autos serão apresentados na instancia
superior dentro de 48 horas, não prejudicando ao recoraente qual-
quer demora.

Mi. 337. O recurso não suspende os efeitos do hcóeas-corpus
concedido.

Art. 4,,)R. No julgamento do recurso a Córte de Appellação po-
derá, desde logo, resolver definitivamente sobre a materia do :nes;no,
se em vis ta dos autos forem disp msaveis novos et-clareeimeMos e
comparecimento ulterior do pacie.,te.

LIVRO VI

DISPONAES GERAES

TITULO I

DAS AUDIENCI:_S

Art. 399. Em todos wi juizos criminou haiará itils ou mais
audiencias por somam, confo-me, a ai/11'01101a do sifevieb.

§ 1. 0 As andi,mcias, realsadas exclusivamente 113 Por •• m, e as
sessZin dos ttiba a(is nas respectivas sédes, serão nuldicas.
com assistencia di oic .eivão eu secretario do tribunal, efriet.1
de justiça e confirma om dia e liara certa, annunciado o seu prin-
cipio pelo simples pregão do ordeial de justiça, salvo os caos
exceptuados Leste Coligo.

§ 2.° Se da pubn.:idado da audiencia, eu razão da natureza
do processo, resu:tar escudai°, inconveniente grave ou perigo
para a ordem rubliea, o juz, ou tribunal poderá. ex-o,r/à..'0 ou 'a
requerimento da pa.r e ou do ministerio publico, determinar q.w
mesma audiencia se ereetuo a porta, COrt'adaS, 011 Iiiiiif 1 O nu-
mero das pess , las que -1, raenlam a ssistil a. A ordem SMÚ inserida
tios autos do processo.

Art. 400. Nas audiencia; o sessões dos tribunaes os
dores, asas partes e os escrivães conservar-se-ão sentads ; todos,
porém. se levantarão quando filarem aos juizes ou quaudi e•tos
se levantarem para qualquer acto do proso.

§ 1. 0 Haverá nas audienelas assmtos cot oeados á dire0t:7
uiz, unicamente destinados aos advogados graduados em direito.

§ 2." A's audiencins deverão estar presents, comparecendo
com antecedendo, os escrivães, officiacis do justiça, continues o
porteiro dos auditorios e tribunaes, sob pena de multa de Pr$

200$000.
§ 3.'' Os escrivães tomarão assento nas andicneias por ordem

de sua antiguidade no officio, e Os officiaes de justiço, continuo;
e porteiro permanecerão do pS junt á sédo do juiz para cumprir
suas ordens.

Art. 401. Nas aLidiencia.s Os escrivães darão, mediante ordem
do juiz, as informações nocessarias aos processas, o de tudo
quanto oceorrer tomarão notas explicitas em seus protocolos.

Art. 402. Dos termos de audioneia„ que serão lidos em voz
alta pelos escrivães e rubricados polo juiz, deverão elles extrahir
copia por inteiro para juntarem aos respectivos autos.

Art. 403. Os advogados requererão sentados, pela ordem de
sua antiguidade, o depois deites os solicitadores, procuradores das
partes.

Art. 404. Nas salas das audiencias e sessões dos tribunaes,
pessoas que concorrerem ao acto não 'poderão entrar . no recinto
destinado ao pessoal do juizo e advogados.
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Art. 405. A policia da audiencia é confiada ao respectivo juiz
ou presidente do tribunal, que poderá exigir o que fôr conve-
niente á manutenção da ordem e ao respeito devido as autoridades,
cabendo-lhes, para esse fim, requisitar a nece.ssaria força publica,
que ficará inteiramente á sua disposição.

Art. 400. Os que assistirem ás audioncias manter-se-ão respei-
tosamente o em silencio, sondo-lhes vedadas quaesquer manie
festações de approvação ou desapprovação.

§ 1°. No caso de transgressão, o juiz fará retirar da sala
os transgressores, os quaes, se resistirem á ordem, serão presos
o autuados na forma da lei penal e deste Cango.

§ 2.. Se na audiencia o accusado injuriar o juiz, as autoria
dades, testemunhas ou á, pessoa extranha ao processo ou ainda
pertueber por qualquer forma a beet ordem da audiencia, será
inainediatamente retirado da sala o autuado, reconduzido á
prisão, se estiver anteriormen , e preso, proseguindo-se na au-
diencia sómente Cem assistencia do advogado.

Art.407. E' expressamente vedado ao representante do ministerio
publico, aos advogados, procuradores ou solicitadores usarem, nas
audioncias, de expressões injuriosas, violentas ou aggressivas contra
a autoridade publica, as testemunhas ou quaesquer outras pessoas, e
bem assim discutirem ou fazerem explanações ou commentarios so-
bre a.ssumptos alheios ao processo e que de modo algum sirvam
para esclarecel-o.

Para grapho unico. Aos infractores que não attenderem á adver-
tencia do jaiz será retirada a palavra e no caso em que se mostrem
recalcitrantes, ser-lhes á. applieavel o disposto no e 1 3 do art. 400,
nomeando o juiz outro defensor ao réo ou um a rcusador cid lixe.

Art.408. A's audiencia.s e sessões dos tribunaes ninguem poderá
assistir com armas defesas, excepto

g 1.° Os agentes da autoridade publica em diligencia ou serviço ;
g 2.° Os officiaes e praças do exercito ou da armada e d• policia

na conformidade dos seus regulamentos o quando em serviço nos
juizos ou tribunaes.

Art. 400. 03 juizes usarão sempre suas vestes talares nas
audiencias o sessões dos tribunaes.

TITULO Il

DAS CUSTAS

Art. 410. Todas as custas e emolumentos devidos aos juizes, es-
crivães e domais funeelonarios do juizo, do ministerio publico e da
policia, em processos o actos de seu officio serão arrecadados
em solto federal como ronda da União, pela forma estabelecida no
respectivo regimento, incorrendo em suspensão e responsabilidade
o fanccionario de justiça ou de policia que perceber remuneração
sob qualquer pretexto.

Art. 411. A sentença que julgar a acção criminal, ou qualquer
dos seus incidentes ou recursos, condemnará o vencido nas custas.
Havendo mais do um vencido, as custas serão pagas pro rata.

Art. 412. Exceptuam-se desse preceito
Si I.° O ministerio publico
g 2.° Os presos notoriamente pobres e assim reconhecidos em

attestados do autoridades judiciarias ou policiaes.
Art. 413. Responde integralmente pelas custas o queixoso que

desistir da acção privada, ranuncial-a ou della deeahir.
Art. 411. Quem requer um acto que ninguem impugna deve

ser condemnado nas custes ec-caus6.
Art. 415. Será. condenenado nas custas dos actos do processo que

fôrem anniffialos o juiz ou o fuuccionario judicial ou policial que
houver dado causa á nullidasle.

Art. 416. Não se retardará a expedição e julgamento dos pro-
cesso% ein qualeuer instancia por falta do pagamento de sollo e
preparo, que poderão ser pagos depois.

Act. 417. Julgada a causa em ultima instancia, proceder-se-á
á. conta das custas a que se refere o art. 411 e dos sellos devidos.

e 1.° Rubricada pelo juiz a conta, della e da sentença condem-
natoria rometter-saá a certidão ao Thesouro Nacional para pro-
ceder á cobrança executiva.

e 2.° As custas devidas ás partes, advogados e procuradores,
serão por estes cobradas executivamente na fôrma de direito.

TITULO III

DAS FÉRIAS

Art. 418. São feriados no Oiro criminal os domingos e dias de
festa nacional como taes declarados em lei.

Art. 419. Talos os actos e termos do processo criminal e da
investigação policial podem ser praticados em férias forenses e nos
filas feriados, exceptuadas, apenas, as sessões de julgamento, que
não podem ser marcadas para domingos e dias de festa nacional.

a Os julgamentos iniciados, entretanto, em dia, util nãe e interrom-
pem pela superveniencia do feriado

TITULO IV

DAS RELAÇÕES DAS AUTORIDADES JUDICIARIAS CRIMINAES COM O
GABINETE DE IDENTIFICAÇÃO E DE ESTATISTICA

Art. 420. A identificação procedida mediante o processo dacty-
loscopico ou outro que fôr posteriormente adoptado terá. logar
instrucção criminal .

g 1.° No caso de fla-erante delicto ou de prisão preventiva ;
g 2.° No de pronuncia:
e 3.° No de condemnação.
Art . 421. No caso do absolvição passada em julgado será can.,

Miada a individual dactyloscopica.
Art. 42 A todo o processo será junta a individual dactyloso

copica. do accusado, tomada perante a autoridade policial no caso
de flagrante delicto, ou no proprio Gabinete do Identificação o de
Estatisbtica nos demais casos.

Art. 423. Tolos os aceusados presos nos casos do artigo an-
tecedente estão sujeitos á identificação, excepto os que o forem pelos
motivos seguintes

e 1.° Prisão adre!nistrativa,
g 2.° Detenção pessoal ; 	 .	 •
g 3.° Crimes politicos uão connexos com os crimes communs.
g 4. 0 Adulterio
g 5.' Contravenções, salvo quando se referirem á explisração do

jogo, loterias e rifas, mendicidade, embriaguez, vadiagefile e ca-
poeira:4cm.

Art. 424. Os antecedentes do accusado serão comprovados pelas
certidies do Gabinete, de accordo com o processo estabelecido no res-
pectivo regulamento.

Art. 425. A' requisição dos juizes criminaes, fornecerá lime-
diatamento o Gabinete as necossarias informações ou cópias de
anteriores sentenças, referentes ao accusado, sujeito a processo ou
julgamento.

Art. 426. Para o fim do artigo antecedente e sob pena de multa
do 50$ a 100e00), os escrivães dos juizos criminaes e o secretario da
Côrte de Appellaçãe são obrigados a remetter ao Gabinete, dentro
do prazo de oito dias, contados da data em que tenham sido proferidas,
cópia das sentenças que pronunciarem ou nfto pronunciarem o réo ou
o absolverem in iifiz:ne, das sentenças do condemnação ou absolvição
e dos despachos ordenando o archivamento da denuncia ou queixa.

Art. 427. Essa cópia será junta aos rEspectivos promptuarios
organisados no Gabinete e só aos juizes será fornecida como comple-
mento de prova de antecedentes em outro processo instaurado con-
tra o mesmo a.ccusado.

TITULO V

DA ESTATISTICA POLICIAL, JUDICIARIA E PENITENCIARIA.

Art. 423. A estatistica policial, judiciaria e penitenciaria, a •
cargo do Gabinete de Identificação e de Estatistica. de accôrdo
com o seu regulamento, versará sobre os factos occorridos gennu-
alitente.

Art. 429. A estatistiea policial compre'iendo todos os serviços
mencionados nas leis e regulamentos especiaes da polida do Distris
cto Federal.

Art. 430. A estatística judiciaria comprehende a criminal e a
do movimento (les processos e julgamentos, o deltas constarão em
quadros distinctos

g 1." Os crimes praticados durante o armo, com especificação da
natureza de cada um, des mexes em que incorreram, dos locaes
horas em que forem perpetrados, e dos instrumentss do crime
contra a pessoa e vida

§2." As contravenções em especie, segundo os districtes poli-
ciaes '• •

g 3.° As armas prohibidas que tiverem sido apprehendidas ;
g 4 ' O numero de delinquentes (autores e cumplices) com espe-

cificação dos crimes que praticaram, da edade, do grão de
instrucção, nacionalidade, estado civil, côr e profissão

g 5." O numero de contraventores, com especificação das con-
travenções em que incorreram e demais caracteristicos estabelecidos
no numero anterior

e' 6.° Os crimes communs e contravenções levadas ao conheci-
mento dos juizes e tribunaes

g 7.° Os crimes funccionaes
. g 8.° As sentenças que pronunciarem ou não o réoe ou o

absolverem, proferidas na instrucção criminal, quer originaria-
mente quer em grão de recurso ;

g 9.° Os julgamentos, quer em primeira quer em segurida In-
stancia

e 10. As penas impostas ;	 •
g 11. Os habeas-corpus concedidos e os denegados •
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§ 12. Os processos de contravenção preparados pelas autori-
dades policiaes ;

§, 13. Os processos de-menores de 14 unos.
Art. 431. A estatistica penitenciaria comprehende
§1.°Entradas e sabidas mensaes de presos nas Casas de Detenção

e de Correcção, e outros estabelecimentos destinados ao cumpri-
mento da pena

^ § 2.° Entradas e sabidas por nacionalidade, estado civil e cõr ;.
§ 3.° Entradas e sabidas segundo a edade, a instrucção e o

sexo
§ 4.° Entradas e sabidas segundo os crimes e penas.
At. 43e. A estatistica geral será acompanhada de diagrammas

demonstrativos da porcentagem de crimes e contravenções, segundo
as especies e os districtos policiaes, e de um minucioso relatorio
que, atém de outros dados fundamentaes, assignale o coeficiente da
maminalidade, as suas causes, a reincidencia e a predominancia
etlinographica dos delinquentes.

Art. 433. Os quadros de estatística geral serão organisados do
accôrdo com os modelos fornecidos pelo Gabinete de Identificação e
do Estatistica ao secretario da Côrte de Appellação,aos escrivães dos
joizos crimines, director da Casa de Correcção, delegados, directo.
res, administradores ou inspectores das repartições subordinadss
á policia do Districto Federal.

Ara. 434. Ficam revoealas todas as leis, decretos, regula.
mentos e instrucçõs sobre o processo criminal, e quaesquer dis-
pb:siçoes em contrario.

•
Disposições Transitorias

Art. I.* Enequanto não fôr decretada nova organisaça'o judi-
ciaria, a competencia entre juizes, tribunaes e demais funcciona-
rios de justiça, será distribuida em mataria criminal conforme pres-
crevem a lei 1333 de 9 de janeiro de 1905 e o D3C. 5561 de 19 do
junho do mesmo armo, com as seguintes alteraçbes, guardadas as
formulas e os preceitos estabelecidos neste Coligo.

Art. 2.° Aos pretores compete
§ 1,° Proceder á, instrucção preparatoria„ até a pronuncia ex-

clusive, nos crimes de competencia do Jury
§ 2. 0 Julgar as questões incidentes verificadas no curso da anãs.

penal ;
§ 3.° Julgar as contravenções processadas pelo chefe e delega-

dos de policia nos termos dos arts. 317 a 326 deste Codigo
§ 4. Conhecer dos requerimentos de prisão preventiva nos

crimes, a cuja instrucção preparatoria lhes cabe proceder
§ 5.° Conceder fiança ou liberdade provisoria aos raos sujeitos

a processo em que lhes é conferida a instrucção ou o julgamento,
sem prejuizo da que tenha sido concedida por outra autoridade,
salvo o recurso estabelecido no § 9.0

§ 6. 0 Impôr penas disciplinares aos escrivães e demais faneio.
narios do juizo

§ 7. 0 Executar as multas impostas no correr do processo o
nos regulamentos administrativos

§ 8. 0 Executar as sentenças nos processos das contraven-
099 ( §3.°);
• § 9• 0 Julgar o recurso do despacho da autoridade policial que
denegar fiança, observando-se o disposto nos arts. 65 e 66, 194 § 2°
o 202 a•209 deste Codigo.

Art. 3.° Aos juizes do direito das varas criminaes, dentro dos
limites do suas respectivas circumscripções, compete

§ 1. 0 Proferir sentença pronunciando ou não pronunciando ou
absolvendo in linaine nos crimes cuja. instrue4o preparatoria caiba
aos pretores;

§ 2.° Resolver as questões incidentes nos processos que lhes
estejam affectos

§ 3.° Conceder habeas-corpus;
§ 4.° Dirigir a instrucção proparatoria, para o julgamento pelo

Jury;
§ 5.° Exercer alternadamente, na respectiva. ordem numerica,

as funcções de presidente do Jury ;

	

§ 6.° Proceder á revisão dos jurados ;	 •
§ 7. 0 Processar e julgar os crimes em que forem denun-

ciados como autores, co-autores ou cumplices os menores de '4
annos ;

§ 8. 0 Processar e julgar as contravenções da lei penal não pre-
vistas no art. 317 deste Codigo

, § 9.° Processar e julgar os crimes mencionados no art. 141.
n. IV do decreto 5561, de 19 de junho de 1905 o art. 26 do decreto
legislativo n. 2110, de 30 de setembro de 1939;

§ 10. Processar e julgar os crimes funccionaes e connexos dos
empregados publicos que não tiverem fero privativo;

§ 11.. Conceder fiança ou liberdade provisoras nos crimes o con-
treyençoes cujos processos lhes forem affectos

§ 12. Impõr penas disciplinares aos escrivães e funccionarios
do juizo- ;: .- 	

-	
--- •	 ,	 .	 .	 ,

§ 13. Executar asinultas impostas no correr do processo a nos I
tegulamontos administrativos	 .

•

a, 1.4. Executar as . sentenças nos processos de sua competencia
e da competencia do Jury ;

§• 15. Julgar os recursos e appellações aos despachos e sentençaa
dos pretores, nos feitos crimes de suas respectivas jurisdicções.

Art. 4.° A competencia privativa do juizo de direito da pri-
meira vara criminal, continua regulada pelo art. 142 do decreto
5561 de 1995.
• Art. 5.° Na forma estabelecida pelos arts. 327 a 338 deste

Codigo, compete ao juizo de direito dos feitos da Fazenda Municipal
o processo e julgamento das contravenções ás leis, aos regulamentos
e ás posturas municipaes ; e ao jiliZJ do direito dos feitos da
Saude Publica o processo e julgamento das contravenções ás leis e
a regulamentos sanitarios.

Art. 6.° A competeucia das cantaras, conselho supremo, presi-
dente o demais funccionarios da Certo de Appellação é regulada -
pelas disposições do decreto 5511 de 1905, observadas as disposições
dos arts. l8, 183, 194 a 209 e 294 a 316 deste Codigo, quanto ao pro-
cesso e julgamento dos conflictos de jurisilicção em geral, dos re-
cursos e appellações dos despachos e sentenças dos juizes de direito
crimines, dos to.tos da Fazenda Municipal o da Sendo Publica, o
quanto ao processo e julgamento dos crimes funecionaes cujo conhe-
cimento competir privativamente ao mesmo tribunal em primeira.
e unica instancia.

Art. 7 0 As funcções do Procurador' Geral do District°, pro-
motores publicos, adjuntos, e defluis funccionaries da justiça crimi-
nal, continuam reguladas pelo citado decreto 5501 de 1905, em
tudo quanto não contrariar as disposições deste Codigo.

Art. 8. 0 Nos crimes do cor/metendo. do Jary e do Teibunal
Penal serão observadas provisoriamente as seguinces dispo dções

§ 1.° Encerrada a instrucção preparatoria nos crimes de com-
petencia do Jury, o pretor ordenará as diligencias necossarias para
sanar qualquer nallidade, e em seguida mandará remetter os au-
tos ao juiza do direito competente para os ulteriores termos do pro-
cesso na ferina estatuida pelos ar:. 185 a 192 deste Coligo.

§ 2." Passada em julgado a pronuncia, o juiz de direito man-
dará remettsr os autos ao respetivo escrivão do Juey, seguindo-se
os demais termos estabelecidos 1303 arts. 211 a 277 deste Codiga.

§ 3." Nos crimes, cuji intrucçãe e julgamento pertencem
ao Tribunal Panai e que. provisoriamente, ficam attribui-los
aos juizes de d:reito das varas c:imanes, unia vez conatiLia, a
instrucção, o juiz de direito proferira a sentença de pronuncia, e
logo que esta houver passado em julgado, man-lerá dar vista cru
cartola° tis partes e ao ministerio publico pelo prazo de cinco dias.
conjunctetnente, findo o qual ser-lhe a) 03 autos de novo conclusos,
para designar o dia do julgamento, seguindo se. no que forem appli.
caveis, as disposições dos arts. 280, 233 a 287, § § 1 0 e '2 lo
art. 283, 289, 292 e 293 deste Coligo.

§4.°Terminada, a sessão do julgamento, serão os autos conclusos
ao jaiz de direito para proferir a sentença, que será lavrada nu
prazo maximo de cinco dias, o deverá consignar as eonclu õ.:s das
partes, as requisições finaes do mintsterio publico, os fundamentos
do facto e do direito e a decislo.

Art. 9. 0 Os recursos dos despachos dos pretores, e os eonfUctos
de jurisdicção entre enes, serão processados na conformidade dos
arts. 183 e 191 a 209 deste Coligo.

Art. 10. Cabe appellação para os juizes de direito das varas cri•
minaes, das sentenças definitivas proferidas pelos pretores.

§ 1. 0 A appetlação deverá ser interposta por petição ou termo
nos autos dentro do prazo de tres dias, contados da data do julga-
monte, se o réo esteve presente, e da data de sua intimação ao réo
ou ao seu advogado, se o julgamento tiver legar á revelia.

Paderti ser tambem interposta verbalmente ao ser proferida a
sentença. (Cod. art. 396.)

§ 2.° A appellação terá effeito suspensivo, se a sentença fim
condenenatoria e meramente devolutivo so fôr do absolvição.

§ 3.° Uma vez interposta e recebida, serão as razões offereerns
na instancia inferior, abrindo-se vista em cartorio por tres dias,
cada um, ao appellanto e ao appollacto, mesmo esto seja este o mi-
nisterio publico.

§ 4.° Arrazoados os autos, serão anmediatarnente remettidos á
instancia superior, decidindo o juiz ad geena no prazo de dez dias.

Art. 11. 0 A execução das multas impostas no correr do pro-
cesso o nos regulamentos administrativos será promovida na con-
formidade dos arts. 311 a 342 deste Codigo, sendo o mandado exe-
cutivo processado de accordo com os arts. 310 a 316 do Reg. 737 do
25 de novembro de 115S, até que decretado seja o Codigo do Pro-
cesso Civil.

Art. 12. A qualificação e revisão dos jurados será regulada pelos
arts. 95 a 113 do Decreto 5.561 de 1905.

'Art. 13. Einquento não forem emalas escolas de reforma, a
pena imposta a criminosos maiores de 14 annos e menores de 21
será cumprida em pavilhão separado na Colorira Correccional de
Dois Rios. 03 menores deli e maiores-de 9 serão recolhidos á Escola
Premunitoria 15 de Novembro.. 	 .

. Art. 14.- Os juizes, escrivães e demais . fuoccionarios de justiça
perceberão - custas de accordo com o Re gimento vigente, ficando
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;
aepordento de nova organisação jadieiaria. a (MOMO.°
deste Goditro.

Art. 15. Os processos pen 'entes ao tempo da exe
Codigo proseguirão de accordo com as suas disposições.

Art.. lia Este Codigo entrará em vigor 30 dias d
publicação no Dairio Officiol.

Tabella da fiança

'ERMOS

Mio imo Maxinio

100$00O 1:0003000

200000 2:003000

000a000 4:000000

400000 5: 0300t O

amola) 6:003.000

oees000 S:000$)00

7003000
	

0:00.0 .0

800$00J
	

10 :00)$( 00
•

Eaa adie la não se applica siqueties cr
bora punidos com menos do quatro aflitos do prisão, sã
cenriderailos idefiarnavoii por leis espcciaes.

fio de Janeiro, :e. rJ de setembro de 1910,— lisin

~IN

DECRETO N. 8.27—er. 20 DE SETEMBRO DE

Ca s a, no Minii-t,rio da Agricultura, Mus Iria e I

Si , rvico do Ditrilitticão do Plantas e Sementes e
spectivo ro!..nlamentio

O Presidenta de Republica dos Estados Uniul
resol ve, do aecorde com a. le i o. 1.00, ;, do 23 de

erear no Ministerio Ia Agricultura, Inilustri;
o Serviço de Wstr,letiçio de PI turr;o seinentms,
lainonto que a ps:e ;te-nulo:tuba as,á.guaido puiu respe
de Estado.

fio de .1e.00iria, :a de set • nbro de 1010, 83 0 da In
22" da laeitialica.

NILO PEÇXNTIA.

Rodaidio .\"; reíret de. Roclei

1 ird o.:,,rala	 rots to	 S4ervi(,o de, r>1.41,/-;
Z'latatiits:( • Sementes do :Nlinio-otoorio,
i • utl	 indtastiritt.	 C4,1311t1V,et•i4,
1-c1e pe o decreto 11.
41.1 t

•arr. 1. 0 O Servioo (1,3 alo,riliideal do Plantas e Semento:,
eroaao p.35) doorot. n. e e ;7, I lo. pr isouto data. c eti o tini'.'or

or ttnitaine.ite 1 tuas e s . nniontos uteis a 35 a Tieuitares do
Dai/. torá. a sua saio na Capital 1O3.ierat ti constituit a uma depeu•
deo iia tio o.tior‘ i...o olio lespce,:ão, E statistica e Oure t Agrícolas, a
cujo diroctor ficará saliordinado.

Ari. 2." A s plantas o sementes ti/atinadas á dist ilia'ção serão
olitidas nos 3 'stabe1ecime11aoi o. caro, do Millisterio qt forem apro-
priados it produzia:as os adquiridas nu paiz ou no os amgeiro, coo-
torme as coovi onioncias do si3rviça.

Art. 3." Para dosonvolvier a acclimação e °lin ra do plantas
titias e a pro larea de sementes seleccionadas nos est tlielecimentos
000ma, maneadas, sorao expulo' co adop ;Idas as provi-
dencias que so li moram

'
 attendendo-so ás condições

potenliares a cada estabelecimento e ás regiões emqut estiverem ou
, vierem a ser installadas.

o acquisa,3ão do plantas e sementes p ra os °trenos
deste rognlainen',,,,̀) será realizada do preforencia os estabeleci
mentos c morcia ou ag	

-
ricnlas que melhor obser arem as pre-om

scripções de defesa 
N
 contidas tri regu	 tolame	 approvado• 

pelo decreto n. 7.816, do, 13 do janeiro de 1910, e qu esquer outras
imediaas que no mesmo sói:tido vierem a ser adopta la.c.

distrilaição serão feitas polo pessoal de que trata esto regula-

com as autorizações que reeeberern do director do Serviço de
meato e poios inspectores a.gricolits e sous auxilia.res, de aoc•Cordo

Art. 7 ° A ao arisiç ir de plantas e semoates o a respectiva •

Inspecção. Estatistica o Defesa Agrícolas.
Paragrapho anico. As autorizaçõ 3s a que se refere este a,rtigt.

serã.'o dadas por meio de olliclos, memorandos ou despachos nos'
proprios peolidw.	 r

Art 8.° A entrada e sabida de plantas e sementes serão esmo-.
.

ptaradas, com os detalhes necass trios, em livros especiaes,
aceardo com os modelos que forem approvados pelo ministro

Art. 9 ° aleaseamonte será apresentada ao ministro o publia
catita no Dierio Official o no Boletim do ministorio uuti quadéo
dera t e nto° das distribuições effectuadas ; o, trimens 'Alente,
um arlaneete do movimento de outra las e sabidas, por rondo se
passa emboscr a despeza realizada o o estado dos dopositos.

Art. 10 Para regularidade tio serviço serão rega:Watt os eM
livro proprio, em ordem alphabetica, os agricultores aos quaes
forem distribuidas sementes e mudas.

Art. 11. Para a distribuição de que trata este regulamento
terão preferencia os agricultores inscriptos no registra do mi-,
nisterio, a cargo da Directoria Geral de Agricultura e Industrias
Animal	 1

Art. 12. Os inspectores agrieolas, quando não estiverom habi-
litados a attender aos podidos de plantas o som:odes que lhes
forem apresentados pelos agricultores de seus districtos, •ncami-
nhara° o; mesmos polidos, coei as necossarias informações, ao
diroctor do Serviço de Inspecção, Estatistica. o Defes sa Agri-
colas.

Paragrapho unico. Ao mesmo director doverão os inspectores
agricolas enviar. mensalmente, um quadra demonstrativo das
tribuiçies que tiverem rstrectuado e, trimensalmente, um balanceto
do movimento de entradas e salada s , de conformidade cOni o dis-
posto nu ZU't . 90.

Art. 13. São extensivas aos campas do demonstração, fazendas
modelos postos zoot.:c i ma-eus o estabelecimentos analogos e aos
criadora; de qualquer zona do paiz os d;sposições desto regula-
men to referentes aos agricultores. 	 r.

Art. 14. Para execução dos trabalhos remliantos (lesto regula-
mento terá o Sorviço de Distribuieilu de Plantas e Sementes o se-
guinte pesso effectivo

1 chore.
1 ajudante agronomia
1 auxiliar agr000mo.
1 1" (111Cia1	 •

2" t1I1,2111
3"3øl1oja.•

2 escreventes.
1 onearroga.de o1 (1pachos.

eicitinno.
4 serventes.

Art. 15 Abale do pessoa/ etre , tire sord a.dmittid r, em com-.
mlioão, o pessoal extraorditvaao que for mearas:trio. no District°
Vou lerai ou nos Esta bs, tento-se ele vista o desenvolvimento do
serva,: o (1 (18 1'PC1it,,,; existontos

Art.	 possaal ela:estivo terá os vencimentos fixados na ta-
bidla junta e, quando se aus,oniar lo strieto Federal em objecto
olous,orviço, terá direito a passage-s, transporte de bagagem e ás
(liarias de lo$ o a-Oofe, 8$ o ajudante e o$ o auxiliar.

Art. 17. O pessoal extraordinarin terá as gratiiivaçõ ,s fixadas
no acro da nomeação e, quando se att-entar da respectiva séde
objecto de serviça porcoberá a (liarias ostipuladas polo ministro.

.	 Art. 18. As nomeitçies do pos oal, t tato (Ilactivo como extra-
ordmario, Serão feita .; por acto do ministro, exceptuados o chefe,
que sio ni nomeado por decretg, e os serveates, que serão admittidoa
pelo director do SOVViÇO de Inspecção, Esta tisVca e Delasa Agricolas.

MI . 19. Em casos do mcdestias comprovadas por intestado
medico, ou verificadas ollacial monte em inspecção de suado, poprão
ser concedidas licenças ao pcssoal do Serviço aos termos do regula.
Mento annioxo ao doeret a n. 7.727, de 9 de dezombro de 1909.

Art. 20. Ficam extensivas aos funceionarios do Serviço as Inça.
siça)s relativas a descontos da vencimentos, penas disciplinares.
demiss5as, tempo de trabalho, férias e aposentadorias, compreheum
didas no citado regulament3 de 9 de dezembro do 1009.

Art. 21. O chefe do Serviço em seus impedimentos será su•bsti:
ttlido pelo ajudante agronomo ou polo 1° ollicial, confOrme designar;

•

Prisão ultime por nu 05 13

Sois meses..

Um situo.

Um anuo e sois meses.

Dons annos.

Dous alume o seis mens.

Tree annos.

Tres sonos e seir meses.

Quatro annos.

PENA,

do art. 410

3ução . deste

pois de sua

mes que, em-
• entretanto,

roddi tioBan-

910
ommercin, o
Ipprova o re-

mt do Brazil
dezembro do
e Gommorcio
leito ao regit-
tivo ministro

iepeadenciao

i oia o elo
dia
1L (link! S45
rresent,C

At't. 5.° A distribuição (ie plantas e sementes pelos agricul-
tores si3ra precedida dos necossarios eximias e CUSai,is na state do
Serviço, recarrendo-se aos compotentes laboratorios do Jardim
itotanica e do Museu Na iuttal ;somou que fôr necossario.	 i

Art. 6.° As pl otos e semeatos distribuidas serão sempre
acompanhadas de Distracções de caracter oratico relativas á esco-
lha do terreno e sua prop tração, adubos e correctivos, proc.ossos e
metboilo de cultura, molestias proprias das plantas, meios do aS
prevenir e combater, callr o ita„ beneficiamento, conserva,ção, em-
balagem e commercio d s productos.
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-
ção do director do Serviço de Inspecção, Estatistica o Defesa Agri-
rolas.
' Art. 22. Os escreventes serão nomeados por concurso em que
provem estar habilitados em portuguez, francez, arithmetica, geo-
graphia„ chorographia e historia do Brazil e pratica de dactylogra-
phia.

§ 1. 0 Dentre cites serão tirados os 3°' officiaes, e dentre estes o
2°, que por sua vez terá direito ao accesso ao legar de 1° official —
desde que tenha dado provas de capacidade, zelo o dedicação ao
serviço no desempenho de suas funcçõos.

§ 2.° Os concursos e as condições de inscripção serão regulados
nas instrucçõos a que se refere o art. 26.
' § 3. 0 Os demais empregados do Serviço serão de livre escolha

do Governo.
' Art. 23. Tanto a correspondendo, do Serviço do Distribuição
de Plantas e Sementes corno as autorizações de despezas serão
assignaalas pelo director do Serviço de Inspecção, Estatistica e De-
fesa Agricolas e em suas faltas ou impedimentos pelo chefe do
Serviço.

Art. 24. Nos Estados será o Serviço representado, para todos
Os offeitos, pelos inspectores agricolas, dentro das limites de suas
attribuições.

Art. 25. As contas e folhas de pagamento serão wsigna Ias
pelo emocionado que as processar ou organizar e pelo chefe do
Serviçt e visadas pelo director do Serviço de Inspecção, Estatistica e
Defesa Agricolas.
' Art. 26. Para a boa execução deste regulamento, o ministro
expedirásinstrucções especificando os deveres doo funceionarios,
estabelecendo regras para a realização do serviço e adoptando os
modelos dos diversas livros de escripturação.

Art. 27. O pagamento do pessoal e mais de4oezas no corrente
exercicio correrão por conta do credito de 200:000$ para o Serviço
de Distribuição de Plantas e Sementes consignado na verba 2e,
titulo IV, art. XXLX da lei n. 2.221, de 30 de dezembro
'de 1909.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1910.—Rodolph) Mironda.

Tabella de vencimentos do Pessoal a que se referem
os arts. 14 e 16

Categorias

' Chefe 	
Ajudante agronomo 	

aeronomo.	 . 	
'Primeiro official 	
'Segundo o dicial 	
Terceiro orneava 	

' Escrevente.
'Encarregado de despachos 	
Continuo 	
Servente (solado mensal) 	

.•.

Vencimentos annuaes

Ordenado	 Gratificações
8:0W$000	 4:03%000
5:G005000	 2:800S000
4:0108000	 2:00(a00)
5:600AX	 2:80W100
4:00a.:000	 2:000,000
3:200000	 I :000AJO
2:400 000	 1:200a000
2:400S000	 1 :20.8009
1:6~00	 80N000

1 :800;s000
Rio de Janeiro, 29 de setembro do 1910.—Rodolpho Miranda.

MENSAGEM
•

Sra. membros do Congresso Nacional — Submettendo á vossa.
alta e esclarecida apreciação a exposição de motivos que me foi
presente pelo ministro da Justiça e dos Negocios Interiores, acom-
panhado do Codigo do Processo Criminal do District° Federal,

,•mandaria elaborar em virtude da autorização contida no n. 1 do
art. 59 da lei n. 1.338, de 9 de janeiro de 1935, venho, em cumpri-
mento do disposto no paragrapho unico do citado artigo, sujeitar es,e
trabalho á vossa approvaçao.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1910.

NILO PEÇANIIA.

•
Exposição de motivos

Exm. Sr. . Presidente da Republica — A commissão de juriscon-
sultos por mim nomeada em julho do anilo proximo findo e com-
posta dcs Srs. Drs. Condido de Oliveira, Bulhões Carvalho, Inglez
de Souza, Alfredo Pinto, Sá Vianna, Carvalho Mourão, La,ceria, do
Almeida. , Alfredo Bernardes e Oliveira Santos, para, nos termos da
autorização contida no art. 59, n. 1, da lei n. 1.338, de 9 de janeiro
de 1205, codificar as leis do processo civil, commercial e criminal,
simplificando o mesmo processo com a abolição de formulas, termos
e praxes imiteis, já terminou definitivamente o seu trabalho quanto

-	 parte criminal.	 .
o Esse trabalho, que é o Codigo do Proceso Criminal do District°
'Federal, junto á presente exposição de motivos, consulta, segundo
me parece, as verdadeiras nedessidadea da vida judiciaria no
Brazil e revela a alta campetencia da commissão que o e'aborou.

O alludido eodigo não representa a opinião individual de cada
um dos jurisconsultos, que nelle collaboraram, mas- a média dessas
opiniões apurada no voto vencedor da maioria e, sem eliminar do
todo as normas tradicionaes de nosso direito adjectivo, aproveita
quanto possivel os avanços da processual istica moderna.

Reluzindo o processo nor seus termos essenciaes e indispen-
saveis, conseguiu elle simp!ifical-o sem prejudicar, entretanto, o
direito das partes.

Referindo as modificações realizadas „o as innovações introdu-
zidas por esse codigo no processo criminal vigente, assiin se exprime
um notavel jurista em artigo p idaEcalo, sob o psendonymo de lal-
pianus Junior, na Gazett de Noticas, de 3 do junho do corrente
armo:

a Bastaria nesta conformidade citar a determirdoão da
competencia com o extre alar complotamente a pi p is ficção
civil da militar, pondo assim termo a um estado de consoa'
que tem sido causa de ta itas questões irra ates e deci-
sões desarrazoadas ; a iostituição da photograolid judi-
c'aria na investig ição dos crimes e a identificação da-
ctyloscopica dos criminosos ; a creação do instituto da
liberdade provisoria do rOo indliançe termo de compare-
cimento por este assignado ; a limitação dos cavo: de busca
pela autoridad3 ; a extinaaão do eystaina das provar
logres, substituam pelo da convicção racional ;a definição
do indicio e o valo: dessa prava, estroinado aio ia, e em
muita clareza, do .conceito da pro stimpçd o a do:inição enu-
merativa dás nulli !ades e dos termos OSS211 .;iaes do paocesso
a unificação do processo de todo; Os crimes ; a ampliação do
direito de quoixa e da denuncia popola y ; a aeIarin de to-
d is as regras relativas ao surnmario ci calor. substatuido
pela iastrueção preparato:da, onde no intrai to comoar .ce o
denunciado para ser interroga lo por uma fôrma pratica e
pea,feitamente garantidora dos direito e interosse•s da sede-
da e, Sem prejuizo dos direitos da dalèoa alias, alarg ala e
cobo ta de maiores garantias, °Miai cilas, a airesaatação do
testemunhas proprias actual . nen inadmissiveis ; o estabe-
ladina _to de rogras esaeciaes rotativas ao processo dos me-
nores de 14 are s, assumpto de que estão cuidando com si-
gnificativo interesse as maiores naçõ is da Earopt, 'Aguado o
exemplo fecundo dos Estados Unidos • a reforma comoleta,
mas efficaz e moral z diora dos julgamentos perante o tri-
bunal do juin'', Impedindo com a present do juiz e outras
providohcias salutares, os conchavos indecorosos da famosa
saia secreta ; a extincção cli competencia dos juizes sina
galares é a coaSequente creação dos tribunaes penaes para
o jik'ameato dos crimes, que não forem da campeten-
cia do jary; a reforma do processo das contravençõ is pe-
naes porque, embora deixado o processo á competencia da
autoridade policial, adoptou medidas novas que armam o

• juiz julgador do poder de aunullar as pssiveis arbitra-
riedades ou incorrecções da riolicia, pois não só torna
obrIgatoria, a intervenção do ministerio publica como ainda

• attribue ao juiz a competencia para interrogar ex-officio
o contraventor, e e,v-officiJ reinquirir as testemunhas que
depozeram perante a autoridade policial, cerrando assim
a porta a muitos abusos possiveis; o reconhocimento for-
mal e peremptorio da identificação dactyloscopica como pro-
va da reincidencia e do esta lo do vadiagem ; a extincção
completa do rogimen pcnitenciario em vigor para os me-
nores conclamados que firam maiores do 14 e menores de

amnos, o a obrigatoriedade do trabalho para os condem-
nados maiores ; a ah dição total das custas em dinheiro o a
sua percepção em sello federal, como ronda da União, tanto
as dos juizes, como as dos escrivães e demais funcciona.rioa
da justiça criminal, medida que importa na extincção do
soados abusos e em moralização da justiça ; a organização a
cargo do Gabinete de Identificação e Estatística da estattatica
policial, judiciaria o penito uciaria, o muitas outras metidas
e preceitos, que recommendam actualmente o meritorio
trabalho da illustrada, commissão dejuriscomultos.»

Alem dessas innovações, tão bem postas em relevo no longo
periodo que acabo de transcrever, vale consignar as seguintes : o
flagrante delicto caracterizado pela perseguição do oirendido ao
aggressor (Cod. art. 37) • o comparecimento espontaneo do réo
(art. 72) ; a scindibilidade da confissão qualificada (art. 96) ; a
prohibição • da allegação de determinadas nullittades (art. 114) ;
instrucção condradictoria (art. 146) ; o limite do numero de pes-
soas, que podem assistir ás audiencias do processo do menores
(art. 170 § 4° e 5°) ; o effeito suspensivo da appollação quando em
crime inafiançavel a sentença' absolutoria, não tiver sido proferida,
por unanimidade (art. 312, § 2° ) o huis-clos nos casos em que da
publicidade da audioncia pos31 resultar e,scandaIee Ir—aeetewuardile-Titt.,--

-gravo ou perigo. para . ordem publica (art. 399, 2A.
•Is o quanto aos preceitos consagrados no C oaigo:	 •

Relativamente á redacção e a feituaa desse ultimo. , se nie:afiguram cilas simples e claras:

•



Sexta-feira 30
	

DIÁRIO OFFICIAL	 Setembro —3 1910	 VON3

, Abandonando o systema de distribuir a materia por artigos,
nue se s tbdividem em paragrap b os, algarismos romanos, algaris-
mos arabos e lettras, o qu , difileulta exteaordinariam nte o con-
fronto d..-s diversos di spositivos legaes e acarreta ponia, cons'dera-
Net de tempo e de , esForp, no predito Codi:.o a materia é apenas
distribuida, em artig is, p ir tgraphos e algarismos romanos. de
aecôrdo com , o methodo observado no regula,mento annexo ao
decreto n. /37, de 18-)0.

Ernb ira 'esteja o Governo exres .;amente autorizado pelo dis•
posto no paragrapho 'mico do art. 59 da citada loi n. .338.da 1905,
a par immeiLataffionte em exoração, sem dliendencia d approva-
ção di Congres•o Legislativo, o presente Coligo d iProcesso Criminal,
penso , aliás. de conformidade com o estatui lo no art. 16 lias «Dis-
posições transitorias» dess a,digo, que a sua execução deve ser
protrainda por 0 dias, dentro dos qu tes poderá o Congresso resol-
ver a raspoito.
• Só depois ele findo os ) prazo entrará elle em execue'io. Essa
ex e cução n'io po.'eril ser obstada pelo tacto de exigir a nova fôrma
do procaso, qu o iii adoptada. lima organização judiciaria diversa
.da org,tut y,ação vi -ente, pot/piamo nas «D sp v•ições tOriaS» 80
provi leneimi de Mo li a ri idere ri ser exercidas pelas nu oridade
judiciarias existentes, as aktribuiçõos conferidas ao Tribun kl Penal
e aos novos juizes.

Dentro em pouco, com a ultimação do proces.so com mercial o
civil. que ora se acha passando por uni revisão geral, será religido
viu mesma commissío de jurisconsultos um projeao do reforma de
organisaçã,o judiciaria, co no complemento da nova codificação
processual .

Esse projecto, para cuja elaboração se acha o Governo autori-
zado pelo preceito geral do art. 29 da Constituição, deverá ser,
cru tempo. apresentado a V. Ex., afim de que se (lune sabmettel-o
á apreci ição do Congresso Nacional.

Isto po ,ta, resolverá V. E. sobre o assumpto como melhor
enten ler e jul4.ar acertado.

Rio de Janeiro, 2,1 de setembro de 190. — Esmeraldino O. T.
Roedeira.

1\1:Ws:orlo da Jastiça e Negados Interiores — D'rectoria
Justiçt — l secção — Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1910.

Sr. P. Secretario da Camara dos D quita.das — Tonh > a honra
de trans nittir-vos a M rdus a mansago,m do Sr. Pres tient da Repu-
blica, acompinlia,tia do ri .;ret, Il. 8.2:->t1, de 2.9 deste moz, appro-
vando o Codigo do Processo Criminal do District') Feri 'ia 1, ao
se refere a exposição de motivos que lhe foi i»).. mim apresentada.

S tule e featornidade.— Esmera/ li ?o O. T. B.¥1i le •ra. •

Ministerio da A gricunufa

Industria e Com-lerdo
ror decretos do ? lo mez corrente e cartas
pitemos ter concedido privi/e!io de inven-
ção, polo prazo de IS anlrr, resalvando o
'Gorei nci os d m-eit , s de • taueiros e a
Sua responsabilidade quando á novidade
e utilidade das roswetivas invenç5es, aos
seguintes peticionaries, representados pelos
seus procurad , res Locierc	 lira 71
agentes do privilegio; e dom ied iado: nesta
Capital.

N. 6.211, John Mesny T oirtol,subdito bri-
tannico, enge,iheiro,dornici I i;«10 ern Londrey,
Inglaterra, par « a1erfeiçoamenti:m . oud ma-
/c/una; de sommar, cow:Slando orn d isposi ti-
tO3 para evitar incorre4 -ies da somrna

N. 6.212, Thomaz Henry Wheless, n
americano, engenheiro,domi..i rido em New
York, Ir:›tados Unidos da America. da Norte,
para « um novo systorna de trilho para ve-
hicalos do estradas do ferro, ferro-carris e
outros;

N 6.243 Frederick .Tolin Tornar B3'1 e
lIerdy Ceal Boll, subditos britanicos, o pri-
meiro meeanico e maiolador, domiciliado
em Bury,e o segundo modelador, domiciliado
rum Parliham, condado de Lane t,ter, 1 igla-
terra, para aperfeiçoamentos em machi-
'iam de costura »;

N. 0.241, Dr. Conrad Cla essen, allemão,
philosoPho e chimico, domiciliado em Ber-
lim, Allemanha, para um novo proeosso
illela,brieação de polvora som f' ;maça

N. 0.24 -,, R. Franz Moinar, lileX•eggno.
domiciliado na e tpital da Roeu-

blka.do alexico, para a nin novo processo
'para coagulação e coryervação de lalcr,

•'gonunas e semolhanti s,extrah ilos das plan-
tas, arbustos e arvoras, damorninados 8 y3-•

leind Bernhard, para fins i rlditStriae8 ;

N. 0.24'l, Tio' J. Karns Tunneling Mm-
chino Cornaany,nortv-amerieana, industrial,
estabeleci fa em Poulder. Co'orado, e ce-si-
voaria de John Primo limais, domiciliado em

linstown, Penrisylvanía„ Esta 'os Unidos da
America do Norte, para «tini novo systema
'de cabeças cortaiites para machinas de furar
rocha y,;

N. 6.247, a me5ma Companhia, par m «uma
machiaa aporfoiço ida para a perfuração (1,3
Itinneis galerias d3 minas, poçÃ e fins
analogos».

—Por outros da mesma data e cartas-
patentes foi e gualmente c.omce lido privilegio
tio invenção, pelo dito prazo e sobas mesmas
condiçõos, aos seguintes senhores:

N. 0.248, Anido A. Fernando: , brazileiro,
artista. domiciliado nasta Canital. para Itum

nrocos ,o para obtencão de uma substane'a,
denominada .Promandina, destinada a adherir
papeis on quaesquer to,3id)s, na forração de
paredos, e a misturar com tinta para pintura
scenographica ou a empre4ar em qualquer
mister em que é empregada a gomma ou
coifa com mum» ;

N. 6.249. Aatoaio Baptista Gomes Vianna,
brazil.ro, inditstr,al, domiciliado nesta Ca-
pital, para « um prepar ido insecticida, de-
110Minado Tint?tro Bra.-.;1.»

N. 6.251, Ilannibal Porto, José Joaquim
Rodrigues Saldanha e Fausto Pereira Ma-
chado, brazileiros, industriaes, domiciliados
nesta Capital. para a apereiçoamentas nos
anarelhos de distillação e rectificaoão,
constituindo um typo especial. distillador
Continuo e rectiticador, i'dmominalo Uni•
'ars 11».

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Expediente de 22 de setembro de 1910
D:RECTORIA DC INTERIOR

Foi nomeado o bacharel Oscar Guimarães
Sant'Anna para o cargo de delegado fiscal
do 3overno juato á succursal do Gymnasio
Anglo Brazileiro. em S. Gonçalo, Nictherov.

Foi Mandado admittir, com) atum' o
inerno gratuito, no G mnasio Santa Cruz,
em Juiz de FOra, na primeira vaga que se
der, o menor Eigard Goaçalve s Ramo, sa-
tisfeitas iis oxigencias regul kmontares.

— R .3m et teram-se
Ao delegado fiscal do T;lesouro Nacional

no Estado ilt B dna, pira os fias do art. 50
do decret n. 3 564, de 22 de jan rira de
1900, o requerimento de Thomaz M. Freire
de Carvalho e outr,s, alumnos da Escola Po-
lyteehnica do mesmo Estado;

Ao commandaate do Corpo de 13,mbeiros
desta capital, em referencia ao ofliao de
4 de julho do corratte anno, afim de que
tenham o conveniente tlstirio, os decretos
de do dito mez e as me ladinas de dis-
tincção, que os acompanham. e foram con-
cedi las ao aVeres Affouso Nunes da silva,
ao tenente earlkis Aagust) ilu3ao Ormerol
e ao cabo de. esquiada gra. lutado Arte ur An-
tonio Joaquim de Carvalho Bastos, todos
desse corpo, pelos serviços que os mesmos
pi' ,staram, Dor occasião da grande Mut-
ilação do 16 para 17 de março do 1906,
Salvando a vida de divers is pessoas na zona
da • 128 'circumscrincão DOliCI - 11. ,nesta , ci-
dade

•
Ao mesmo comman Jante, pn referene':t

ao oficio de 2 de maio deste anno, o afim
de que tenham o c invenionle desfia 1, C$
decretos de 28 de julho ui rimo e as mo-
dal .as de dstincçÃo que os acompanham e
furam concedidas aos aifaes Adelino Corrati,
da Costa, ao 2- sargent i graduado Fran-
cisco Rodrigues, ao cabo (10 es1 [ladra João
Bapt • sta Qaadros e aos soldados Francisco
Pereira do Nascimento, Euelydes de Soaza
e Lauro Gonçalves Martins, todos desse
corpo, os quaes concorreram para a salva-
ção de mais do pezsoas residentes na
zona de S. Christovão. quando estiveram
em perigo de vida por OeLi iS g ïi0 da granás
inun tição proveniente di chuvas t irren-
ciaes que rabi raro sobre esta cidade (vil a.
noite de 10 para 11 de fevereiro do corrente
anno.

Solicitaram_-:e providencias ao Ministe-
rio da Faze,a gia adro g te que a Delegacia
Fiscal d Thesouro Nacional no Est do de
S. Paula seja autorizad 1 a • ali mar ao
Dr. Jos..5 Bonifacio d.e Oliveira Coutinho.
substitirt, da Faculdade de Direito de São
Paulo e que tem exercido as Duleçiies
lente da 2' cadeira do 2" armo, no vigente
exercieio, a gratificação de seu ettgo, além
da que é desam'ada ao respectivo lente.

Reepterimen1	 (lespacbado;

Luiz Arêns, propondo vender á Es^o'a
Nacional de Ii,dlas Artes n quatro «Seena
da Baviera», de Thoinaz Drierell.— Inde-
ferido.

Amaury Ribaira da Silva, pNlindo vali-
dade de exames para a matricida na Escola
de Minas .—tdri uso ao Min sterio da A g ri-
cultura. Industria e Commercio.

Clovis Vasconcellos, pedindo dispensa, em
exame de madureza, de provas das rua-
terias em que foi approvado, quando fez
o exame ger ii exigido para a In itricula no
curso odontalogico.--Indeferido.

Eladio Nuncs Corrêr, pedindo matricula
no cur o odontologico ia Faculdade de Me-
dicin t, do Rio de .amileiro. —Iadeferido.

Francisco de Toledo.— Agiu mrde oppwitt-
nidatle.

J )Si AIVC3 Ferre'ra Faria Junior, pe- •
dindo matricula, em uma cadeira da curso
de pharmacia da Faeuldado de Medicina do
Rio de Juteiro.-1 ideferido.

,sé de A sis Roch m, pedindo permissã)
Para prestar enfim.: de madurnaort i s época,
no Collegiá Aachiet I, ou outro equiparada.
Indeferido.

De. João Amerika) Gareez Frae3, lente do
da F tculdIde de Mediana da, Balda, pe-
dindo a gratificação addicio mal de 5
Indeferido,

•
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Setembro — 19i0

Da 23

Foram naturalizados brazile,ircs Angelo
lnlarques, Aurelio Marques e Luiz Pilan, na-
turaeeda Ralha, residentes no Estado do
S. Paulo. — Remetterarn-se as portarias ao
presidente do dito Estado.

Requerimen'os despachados

Armando Alves de Faria, Lotlia,r Kastrup
e Cloiloaldo de Souza Gouviii, aluirmos do

anno de architectura da Academia Nacio-
nal de Bailas Artes.— Indeferidos.

Dia 24

Foi na.turtlizado batzileiro Joaquim de
Azevedo Monteiro, natural de Portugal, re-
sidente no Estado do Ainazonas.—Remetteu-
Se a portaria ao governador do dito Es-
tado.

— Foi nomeado o Dr. Fernando Saldanha
Moreira para exercer o cargo de delegado
fiscal do Governo junto ao Gyinnasio O' Oram-
bery, em Juiz de Fórao durante o impedi-
monto do effectivo.

— Communicon-se ao Ministerio da Agri-
cultura, Inkloatria, o Commercio que, con-
forme pediu, ficou á sua disposição o ba-
charel Cypriano Lage e Silva, delegado fis-
cal do Governo junto ao Gymnasio O' Oram-
bery. .

— Foi mandado a,dmittir, como alumno
gratuito, no anno vindouro, na succursal
dó Gymnasio Anglo Brazileiro, em S. Gon-
çalo, Nictheroy, o meaor Antonio Martins
Cardoso, satisfeitas as exigencia,s regula-
ment ares.

Requerimentos despachados

Carlos Guilherme Klinger, pedindo natu-
ral ização . — Apresente folha corrida, pas-
sada pela justiça federal. -

Jose Gonçalves Larangeira, idem .—Apre-
sente folhas corridass'passadas pelas justiças
local e federal.
• Rosalina Teixeira, Campos. — Complete o
solto dos documentos.

JOaq lin Pinheiro Almozara, Nathan de
Araujo Macedo o Kurt Anhos, pedindo ma.
triesla na Faculdade de Medicina do Rio de
Janeiro.—Indeferido.

Liittgardes de Castro.—Aguarde °oportu-
nidade.

Jo é Rebello de Pinho Ferreira Junior
'
 pe-

d111,110 exame das matarias do curso juridico
eia que já, foi approvado na Univ,ersidade
de Coimbraa—Não ha que deferir.

Manoel A oth ar de Albuquerque Maranhão.
—Aguarde opportuablaile.

Zalsea Penoa, Garcia, pedindo matricula
no Gy amasio S. Francisco d.e Assis.—lrale-
ferido.

Dia 28

Ministerio da Justiça e Negecio3 Interiores
—Directoria do Interior-1° SCCÇãO —Rio do
Jane:na 26 de setembro de 1910.

Doclaro-vos, em referencia ao officio, sob
n. 2, de 23 de agosto ultimo, ter resolvido
annullar o cone uso a que se procedeu para
o provimento de um dos legares de ama-
nuense dessa bibliotheca, attundendo no só
a que foi o :asara la o criterio adrnitttido
pula commisião julga lora, que adoptou o
minium de 81 pontos para a classificação dos
coacurrclites, mas lambem a que deixaram
de ser classficados candidatos que, nas pro-
vas das matarias espacifloa.s ao dito ligar,
tiveram notas superiores dedos classificados.

Recomendo-vos, pois, providencieis aflui
do que, dentro do prazo de 30 dias, a contar

pre zente data, so realizo novo concurso••,	 •	 -
para o preenchimento do togar vago.

Ssude e fraternidade.— Esmeraldino lha-
difecto,r 03, Bibliotheca Nascioni

Requerimentos despachados

Joaquim Jesé da Matta, pedindo naturali-
zação.—Conformo o despacho ile 18 de no-
vembro de 1909, aguarde maioridade legal.

Attila, Sellitlf, Ribeiro, pe iindo validade,
para a inatil,•ola curso medico, do exame
de sisas , a na Lin'al feito para o juridico.—
In•lefor :o.

Director do Collogio S. José, na villa Syl-
vestre Ferie z, pedindo, por intermedio do
delegado fiscal, autorização para proceder,
na (poria prcpria, a exames de conjunto e
de rad iiresa.—Não ha que deferir, porque
o lelegramma de 26 de fevereiro ultimo,
deste ministerio, já concedeu tal autori-
zação.

Felippe Nery Toledo, pedindo matricula e
exames, em l a época, na Escola de Pharma-
cia, Odontologia ó Obstetricia de S. Paulo.
—Indeferido, quanto á primeira parte, e,
quanto á segunda, aguarde °oportunidade.

Paulo Albuquerque, pedindo matricula de
seu fi:ho Paulo, no Gymnasio Nacional.—
Inde.`eritlo.

Dr. &sé Bonifa,clo de Oliveira Cominho,
substituto da Faculdade de Direito de São
Paulo, pedindo a gratificação que lhe em-
pato por ter subststuido -o lento da 2° ca-
deira do 20 anno desde agosto do anuo pas-
sado.— Quanto ao pagamento relativo ao
exorelcio do 1909, requeira por exercicios
findos.

•

Expediente de 28 de setembro de 1910

DiRECTORI.4. DA. JUSTIÇA

Autorizou-se o coronel comandante su-
perior interino da Guarda Nacional no Es-
tado da Bahia a conceder guia de mudança
para esta capital ao major fiscal do 770
batalhão de infastaria da comarca de Ala-
gcauhas, Carlos Alberto do Espirito Santo.

—Foi °sondado, a pedido, o bacharel Da-
rio , Almeida, Rego, do logar de 30 sup-
g 

0
ente do juiz da 5° preteria do District°

Federa,/.
—Foi devolvida ao Ministerio das Relações

Exteriores a carta regatoria que acompa-
nhou o avias n. 93, do 2-1 do corrente moa,
expedia pelas justiças de Portugal ás do
Estado do Pernambuco, para arresto dos
bens pertencentes a Beena,rdino Pereira
Maia e slia mulher, a qual são pôde ter an-
damento visto não estar comproliendida, no
numero das rogatorias permittidas pelos
avisos de 1 de outubro do 1847 o 14 de no-
vembro de 1865, nem tratar-se do simples
dilig ••ncia que importe a decisão da causa.

—Prorogonase, por 90 dias, a licença con-
cedida, pelo chefe de Policia ao guarda civil
de 1, classe Francisco de Araujo, para tra-
tamento de saude.

—Reinetteie se ao juiz federal na Secção
do Ceará, para os fins convenientes, 15 de-
cretos de 22 deste D107, nomeando supplentes
de juiz substituto e um ajudante do procura-
dor da Republica nas municipios de Ara-
coyaba, Cachoeira, Canindé, Ibiapina, Indo-
pendencia, e Maranguape.

•
Requerimento despachado

Antonio Fra icisco de Oliveira, soldado re-
formado da Força Policiaepeclindo permissão
para residir na cidade do S. João d'El-Rey,
no Esta :o de Minas Genes.— Deferido, na
con:Ormida,de do aviso dirigido, nesta data,
ao general commandadite.

—
Expediente de 27 de setembro de 1910

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Por portarias de 26 e 27 do corrente, fo-
ram, respectivamente exonerados a seu
pedido, do cargo de inspector sanitario inte-
rino, o	 Victor de Teive, e nomeado o_	 _

Dr. Ernesto Augusto Possas para exercer
identico cargo, durante o impedirneato do
Dr. José Mendes Tavares.

Accusou-se ao director do 2 , districto sa- •
nitario maritimo o recebimento dos ollicios
ns. 139 e 141 do 19 do corrente.

Communicou-se ao Sr. Dr. juiz presi- n
dento do 2° Tribunal do Jury que o Dr.-
Jayme Silvado já está sciente de que foi sor-
teado rara servir nesse tribunal. Quanta,
porém, ao Dr. Jose Vieira Romeiro, não
pôde providenciar esta directoria, visto
achar-se o:se funccionario licenciado.

Convidaram-se cs Srs. Drs. Francisco Ota •
toni Mauricio do Abreu, José Pla,cido Bar-,
bosa, Adolpho Luta e Raul Leitão da Cunha
para fazerem parte da mesa examinadora
do concurso para preenchimento de uma
vaga de inspector sanitario.

Solicitaram-se ao presidente da Con1-;
panhia Nacional de Navegação Costeira
provinencias no sentido de não serem des-
respeitadas nelas medicas de seus navios as
determinações expressas no regulamento
desta directoria.

Remetteram-se:
Ao directer geral da Imprensa Nacional,

o lauto de exame de validez de Porfirio
Duarte Bezerra Junior;

Ao director geral dcs Telegraphos o laudo
de exame de validez de Alfredo Fernandes
de Souza;

Ao director da Estrada de Ferro Central
do Brazil, os laudos de exames de validez
de Olympio Catão Viriato Montei, Alberto
Ifygino de Oliveira Martins, Jeão Pereira:
Pires, Manoel Ferreira dcs Santos, João
Baptista de Oliveira, João Miguel da, Moita,
Antonio Gomes, Seraphim Francisco dos
Santos, Antonio Ignacio Ferreira, da Silva,
João Moreira, José Albino Coelho e -Damin-
gos Ferreira de Souza,.

Requerimentos despachados

Dia 28 de setembro de 1910

José Antonio da Cunha (10 districto)
pode ser attendido.

Terra & Irmão (10districto).—Approvado,
nos termos da informação.

Luiz Avé Preclit (2° districto).—São con-
codididos 60 dias.

Epiphanio Pedrosa (20 distr:coo).—São
concedidos 30 dias.

A. J. da Silva (3° districto).—Queirti com-
parecer á secção de engenharia.

Airoso Gabriel (3° districto).—Provo
que alloga.

A. J. da Silva (4° districto).—Approvado,
nos termos da informação.

Leoeadia Barres Teixeira (.1a, N. brega
(G° districts).—São concedidos 90 dias im-,
prorogaseis.

Polydoro Pereira Pinto (6 0 districto).—
São coacedidos 30 dias para apresentação da
projecto.

João Alfredo da Rocha Moreira (0
cto).—São concedidos	 dias.

José Martins da Fonseca (8') districto).--a
São concedidos e0 dias.

José de Oliveira Andrade (8' districto).—
São coacedido3 9) dias.

Jose Warney de Barros (8 0 distric,n).-a
São concedidcs 90 dias.

Frai.cisco da Rocha Nulos (8° districto).
São concedidos 90 dias.

•n••••

SER:VIÇO DE VACCINAÇXO

Durante o mez do agosto findo, foram
effectuadas pelos inspectofes sanitários deít)

•



Vacci- Revacci- Total
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dir5ctoria geral 342 vaccinaç5es e 510 re-
. VaCcufações, total 82, assim discriminadas:

,Nono districto sanitario — Engenho Novo,
Xeyer, Inhauma, Jrajd e Jacardpagud —

,-''Delegado de S rade, Dr. Alvaro Graça

nações nações
Vacci- Revacci- Total

	

77	 193	 20Dr. GLISMII0 Lobo 	
Dr. Firmo Barroso
	 411	 30	 79

	

5Sf3	 61Dr. Alves Souza 	 	
308Dr. JosO	

2`t	 4	 27Pr. Armindo Lima	
15	 2	 17Dr. C. Rodrig,uos 	 	
8	 3	 11Dr. O. Miranda 	 	

1	 1Dr. II. Magalhães 	
Dr. Tolo.lo 	

Total da delegacia	 185	 311	 1.96

Sexto districlo sanilario — Santo Antonio e
Sant'Anna—Delegado de Salteie, Dr, Barroso
do Amaral

Vacci- Revacci-

	

nações	 nações
Dr. Caetano de Me-

nozes.— 	
	

57
	

30
:br, Carmo Netto 	
	

17
	

4
Dr. Carlos Ville!a 	
	

1
	

20
Dr. Sá Pereira 	
	

11
	

6
Dr, V. Teive 	
	

1
	

14
Dr.Teixeira da Silva
	

1
	

1
___•

Total da deleg-aeia	 88
Oitavo distric:o saniicerio — Engenho Velho,

Andarahy e Tijitca — Delegado de Saude,
T. Torres

Vacci- Revacci-
nações nacões Total

Dr. Za,mith 	 	 8	 10	 18
Dr. Luna 	 	 5	 5	 10
Dr. Tolomei. 	 	 I	 O	 7
Dr. Mauricio 	 	 —	 3	 3
Dr. lUaya. 	 	 —	 3	 3
Or. Freitas 	 	 —	 2	 2
Dr. ltarnailio 	 	 1	 1	 2
Dr. Castello.., 	 	 —	 1	 1

Total-da delegacia. 	 15	 31	 40
-tOwl y•IL) dish .ielo 5 Ill ,

,
ilari0 — COndelaria e A:VI-

Crdinen10 — Delegado de &tale, Dr. Alberto
d« Cii,./ta

Vaeci- Revacci-
nações na ç 6ns Total

	

21	 23Dr. E. Montenegro	 2
Dr. Castri Lima 	 5	

-	

5
Dr. Mendonça 	 	 3

- 1Pr. Sairmo 	 	 1
Dr. Vital 	 	 1

	
1

Dr. Rangel 	
--

Total da delegacia
	

1 9	 21	 33

Segundo dis!ricto sanitario — Gloria e Santa
There:a—Delegada de Saude, Dr. Duarte

• Flores

Dr. E. Cunha 	
' Dr. L. Freitas 	
Pr. A. pilados. 	

. Dr. II. Monte 	
'Dr. A. Porto 	

'Total da delegacia
Terceiro districto samitario — S. Josd e

ilhas — Delegado de &Me, Dr. Ohiveira
,Borgcs	

Vacci- Revacci-
nações nações Total

	

3	 5Dr. A. nas 	
maiin
	

1
	

7
1j r. R. SIA:irai 	
	

1	 1
	

2
i 'De. A. Qiiintella 	
	

1
	

1
--

	

13	 18,.Total . da delegacia
	

5
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,

Selim° districto sanitario — Espirito Santo e
"S. Christdvao—i. Detegaclo de Saude, Dr ,
Autran

Vacci- Revacci- Total

15
12
11

5
4

—
--

	

Total da delegacia	 23	 31
	

54

Primeiro districto sanitario — Lao -da e Gavea
—Delegado de Saude, Dr. M. Lisboa

Dr. F. Meyer 	
Dr. J. Muna 	

	

Dr. L. Bulcão— 	
Dr. A. Oliveira 	
Dr. Sá 	
Dr. J. Lima 	

Total da delegacia

DCC11110 districto sanilario — Campo Grande,
Guaratiba e Santa Cruz—Delegado de &Ride,
Dr. Segadas Vianna

Totalnações nações

Dr. R. Sampaio... 	 1
	

1

Total da delegacia	 1
	

1
•n••1

Esta mesmo serviço teve o s:.sguinte movi-
mento vás niezes abaixo

Vacci- Revacci- Totalnações nações

Janeiro 	 	 120	 2-14
	

364
Fevereiro 	 	 PU	 268

	
429

Marça . 2 11 499 730
Abril 	 .	 149 336 985
Maio 	 	 . 254 407 631
Junho......'. 	  .. 170 284 454
Julho 	 207 :2.09 636

Mei!.

Ministerio da Fazenda
Directoria do Gabinete do Thesouro

Nacional

EXPEDIENTE	 Slt DIRECTOR

Dia 29 de scPmbro de 1910

Sr. inspector da Alfandega de Rio de
Janeir6:

N. I.784—Communico . vos, para OS devi-
dos fins, que o Sr. ministro, attendenlo ao
que solicitou o Ministerio da Agricultura.
Industria o Commercio, em aviso n. 94, de 8
do corrente, resilveu, por acto do 20, auto-
rizar o desi5acho livre de direitos, nos ter-
mas do § 23, do art. 2° combinade COM o
art. 5° das Preliminares da Tarifa, de 30
colis marca EP, ns. 1 a 30, contendo peças
destacadas para construcção cio estabulos. e
uma caixa com a mesma marca, n. 31,
contendo livros destinados á Bibliotheca do
Posto Zootechnico Federal de Pinheiro, vo-
lumes esses vindos da Europa no vapor
Ileidelherg.

N. 1.7W7--Oommunieo-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, po ... acto
de 21 do corrente. resolveu autorizar o
despacho, livre de direitos, nos termo:
do g 23, do art. 20 combinado com o art 5°
ambos das Preliminares da Tarifa, do uni
eolis n. 291, &intendo accassorio: de metll

Setemt-ro	 1910

para pharks, pesando bruto doias kilos,
vindo de Inglaterra,no vapor inglez Oropesa,
conforme solicitou o suporintendente de Na-
vegação em officio n. 553, do dia 12, que
incluso vos devolvo, o quil foi encaminhado
com o dessa alfandega, n. 1.640, do dia se-
guinte,

N. 1.788 — Communico•vos, para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro,por acto de 21
do corrente, rosolveu autoriz ir o despacho,
livre de direitos, nos termos do art.20 , § 23,
combinado com o art. 5° das Preliminares
da Tarifa, de uma caixa marca C de 11:
Ti: n. 114. 201, COM o peso de 23 kilos,
contendo fita de aço para escada Magirus,
vinda de Bremen no vapor allemão Ageh-n,
com destino ao Corpo de Bombeiros desta
Capital, conformo solicitou o coimando do
mesmo corpo, em offiaio n. 983, de 9 do
corrente, que incluso vos devolvo, o qual
foi encaminhado com o dessa alfandega,
n. 1.644, de 14.

N. 1.789— Communico-vos, para os fias
convenientes, que o Sr. ministro, por acto
de 21 do corrente, resolvea autorizar o des-
pacho, livre de direitos, nas Lermos do
art. 2' § 23, combinado com o art. 50 , ambos
das Preliminares da Tarifit, de 123 e tixas
contendo vilros, a que se rePrem os doeu-
mentos juntos, vindos do Antuerpia no va-
por allemão Themisto, consignadas ao Mi-
nisterio da Guerra o com destiao á com-
missão Constructora da Villa. Militar, con-
forme solicitou o chefe do Departamento da
referido ministerio, em offic:o n. 623, de 10
do vigente, que incluso vos devolvo, o qual
foi encaminhado com o dessa Wall:lega,
n. 1.653, de 15.

N. 1.790— Commun i co-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, attendendo
que requereu o Lloyd Brazileiro, por seu di-
rector presidente, em petição de 17 do cor-
rente, resolveu por acto de 22, antor;zar o
despacho, livre de direitos, DOS termos da
clausula 28°, do decreto n. 7.772, de 30 de
dezembro de 1909, do duas rodas Tm-pulso-
ras, destinadas ao paquete Diamant:no, de
propriedade do reverente, e que está sendo
reconstruido em sias offi duas, mo tegiat
esse vindo no vapor allemão H li mstanfen .

N. 1.79:—Communico-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministra, atendendo ao
quo solicitou o Ministerio da Viação e Obras
Publicas, em aviso n. 273. do 15 do corrente
mez, resolveu, por acto de 23, autorizar o
desp tcho, livre de direitos, nos termw do
art. 2°, § 23, combinado com o art. 5rdas
Preliminares da Tarifa, de V volumes,
contendo material para as instalrações pneu-
matica.s, vindos pelo va.nor allemão llohens-
tanfen, com destino á Repartição Geral dos
Telegraphos.

N. 1.792—Comminico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, por acto
de 22 do corrente mor., resolveu autorizar o
desoacho, livre de direitos, nos termos do
art. .2', § 23, combinado com o art. 5°.
ambos das Preliminares da Tarifa, de 10
barris, marca C, as, 1/10, contendo cinzas
de prata. vindos de Hamburgo no vapor
alto não Pernambuco, com de tino á Casa da
Moeda, conforme foi solicit ido pelo director
da mesma repartição, em officio n. 1.452, do
27 de agosto ultimo, que incluso vos de-
volvo, o qual foi encaminhado com o de sai,
alfandega n. 1.630, de 13 do vigente.

N. 1.793—Communico-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, attendendo ao
que requereu a Companhia de Estradas de
Ferro federam Brazileiras Iltde Sul Minei-
ra, em petição de 30 julho ultimo, resolveu,
por acto de 24 do corrente, autorizar o des-
pacho, livre de de direitos, nos termos da
clausula. 29 do contracto que acompanha o
decreta a. 7.704, de 2 de dezembro de 1909,
dos seguintes materiaes assignados com a

Total

87
21
21
17
15
2

Vacci- Revacci- Totalnações nações
1	 9	 10
O	 12
1	 4

2	 2

11	 17	 28

nações nações

Dr. Aodrade 	 	 5	 10
Dr. Medeinis 	 	 6	 6
Dr. B. Nunes	  	 9	 2
Dr. Imbassahy 	 	 3	 4
Dr. Amaral ..... 	 	 —	 5
Dr. Gama 	 ..	 —	 4
Dr. Soledade 	 	 —

163 1	 •	 Vacci- Revacci-

•
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palavra «Não» a tinta vermelha, na relação
que acompanhou a ordem desta directoria,
n. 1.284, de 3 de agosto proximo findo, os
quaes haviam pela mesma ordem sido ex-
citados do favor da isençao ; a saber: 5.000
caixas para gazolina. ; 10 automoveis para
cargas e passageiros; 10.000 kilos de per-
tences para automoveis; 40 aros de borracha
para rolas; :10 toneladas de graxa.

N. 1.791 - Communico-vos, para os de-
vidos fine, que o Sr. ministro, attendeado ao
que solicitou Jesa Pincho, em petição de
17 do corrente, resolveu, por acto de 28, au-
torizar o despacho, livro de direitos, do
accôrdo com o art. 20 , § 32 das Prelimi-
nares da Tarifa, de 15 voliones contendo
113 quadros o as respectivas mcadura.s,
vindos pelo vapor inglez Anta Jon, procedente
de Buenos Aires e de propriedade do reque-
rente.

N. 1.795 - Communico-vos, para os fins
convenientes. que o Sr. ministro, attendeado
ao que solicitou o Ministerio da Viação e
Obras Publica% em aviso ri. 468, de 26 do
corrente, resonvou, por acto da mesma data,
autorizar o despacho, livre de quaeequer
direitos aduaneiros, de duas estatuas com-
pletas, uma de Itarmore e outra de bronze,
vindas nos vapores Príncipe 'lambe, to e Cor-

der', com destino á Quinta da Boa Vista.
N. 1.790 - Cammunico-vos, para os fins

convenientes, que o Sr. ministro, por acto
de 21 do corrente, resolveu autorizar o des-
pacho, livre de direitos, nos termos do
art. 20 , as 23, cambinaio com o art. 50 das
Preliminares da Tarifa, de o:to caixas, mar-
ca Bibliothe a Nacional, Rio de Janeiro,
Brazil, ns. 180/85, 6.013 e 6.1.6 e , contendo
livros destinados ao serviço de permutações
interna,ciona.es, vindas do Nova York, no
vapor Vasaí-i, com destino á Bibliothe,a Na-
cional, conforme foi solicitado pelo respe-
ctivo director em officio n. 228, de 8 do cor-
rente, one incluso VOA devalvo, o qual foi co-
cam o .o com o dessa alfandega, n. 1.655,
de 1.

N. 1.:97 - Cammunico-vee, para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro, attendendo
ao íleo solicitou o secretario da Agricultura
do Estado de Minas Geraes, no tffisio en-
caminhado com o da Dolegacia. Fiscal no
mesmo Esatle n. 194, de 3 do corrente,
resolveu, por acto de 17, autorizar o des-
pacho, livre de dir, itos, nos termos do ar-
tigo 2^, alinea XI, n. 9, da vigente lei orça-
inent Ria da receita, do 200 metros de tul os
de aço alanoesmann e aecessorios, a que se
refere a inclaRa, relação, destinados ao ser
viço de mos tubulares, no referido Es-
tado.

N. 1.798-Communico-vcs. para cs devi.
doe tais, (i de o Sr. ministi o, attendendo ao
([110 &licitou o Ministerio da Agricultura,
Indu s trio o Commereio, em aviso n. 291. de
14 do correute, resolveu, por acto do dia 20,
autorizar o despacho, livre do direitos, do
ao ardo com os arts. 2^, § 23 :ombinádo
cum o art. 50 , das Preliminares da Tarifa,
de 23 caixas contendo typos, marca E.L.,
com o peso do 055 kiloe, vindas de Nova-
York no vapor Tann yson e destinados á
Directoria Geral de Estatistica.

N. 1.7a9-Communico-vos, pua os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, attendendo ao
que solicitou o Ministerio da Jostiça o Ne-
gocios Interiores, em aviso n. 2.067, de 6
do corrente, resolveu, por acto do dia 17,
autorizar o despacho, livre de direitos, na
conformidade dos azas. 2', § 23 combinado
com o art. 5 das Preliminares da Tarifa, de
uma caixa contendo um modelo de demon-
etração, constante dos inclusos documentos,
marca H.R. n. 10, vinda de Hamburgo no
vapor allemão Cap Roca o destinada á Es-
cola . Poly technica. desta Capital. .

N. 1.800-C,ommunico-vos,.para os devi-
Aos fins, que o Sr. ministro, attendendo ao

que solicitou a Camara Municipal de Juiz
de Fara, na petição encaminhada com o (A-

-cio da Delegacia Fiscal 'de Minas Gemes,
n. 193, do 3 do corrente, resolveu, por acto
de 17, autorizar o despacho, livre de direi-
tos

'
 de accardo com o art 2° alinea XI,
9, da vigente lei orçamentaria d re-

ceita, do material a que so refere a in-
clusa relação, e importado com destino a
illuminação electrica daquilo cidade.

N. 1.801 - Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro. atten-
dendo ao que solicitou o secretario das Fi-
nanças do Estado de Minas Gera.es, em officio
n. 325, encaminhado com o da Delegacia
Fiscal no mesmo Estado, n, 19 s , de 10 do
corrente, resolveu, por acto do 20, autori-
zar o despacho, livre do direitos, nos termos
do art. 2°, alínea XI, n. 9, da vigente lei or-
çamentaria da receita, de uma poate metal-
lica„ com 34 metros o 20 centirnetroe de
comprimento, vinda do estrangeiro p e in-
termedio da firma \Vatter Brothers & Comp.,
para ser collocada no lio Grande no muni-
cipio de Lavras, no referido Estado.

N. 1.802- Communieo-vos, para os de-
vidos fins, que o Sr. - ministro, .tendo Pin
vista o que requereu a Companhia ISrazi-
leira de Energia Electrica, em petição de
31 de agosto proxirno findo, resolveu, por
acto de 17 do corrente mez, autorizar o dos-
paelio,tivre de direitos, nos trines do art go
unico do decreto n. 6.367, de 14 de feveaeiro
de 1907, do material discriminado na inclusa
re!ação e que a requere:a° pretende impor-
tar com destino aos serv ; ços da installaçeo
hydro-electrica de Alberto Torres, devendo,
porém, exc t uir-se 87 kilos de pontas de Pari z,
assignala.dos com a palavra uns, a tinta en-
carnada.

N. 1.801- Communico-vos, para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro, attendeado ao
que requereu a Companhia de Navegação
S. João da Barra e Campos, na petição tran-
souttida com o aviso n. 133, de 21 do maio
ultimo, do alinisterio da Viação e Obras
Publicas, e a que se refere o decreta) n. 2o3,
do 21 de julho proximb passado, resolveu,
por acto le 20 do cori. ente, autorizar o des-
pacho livre de direitos, nos termos da clau-
sola 16° do contracto que acompanha o
decreto n. 6.161, de 9 de outubro de 1900,
do material discriminado na inclusa relação,
impoit ido com destino aos vapores de pro-
priedade da requerente.

N. 1.806 -Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, afta:a
dendo ao oue solicitou a Prefeitura Muni-
cipal de Nictheroy, em officio n. 214, de 8
de agosto ultimo, resolveu, por acto de 17
do corrente, autorizar o despacho, livro de
direitos, nos termos do art. 2° citinea XI,
n. 9, da vigente lei orçamentaria da re-
ceita, de uma p'aca de bronze, vinda no
vapor inglez Ortega.

N. 1.807 -Communico-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, attendendo ao
que requereu a Companhia Estrada de Fer-
ro Victoria a Minas, concessioaaria da Es-
trada de Ferro de Victoria a Diamantina,
em petiçã, de 25 de agosto ultimo, resol-
veu, por acto de 19 do corrente, autorizar
o despacho, livre de direitos, ncs termos
do decreto n. 947 A, de 4 de novembro de
1890, Os materiaes referidos na inclusa 'co-
lação, destinados aos serviços da reque-
rente.

-Sr. inspector da Caixa de Amortização:
N. 173-Communico-vos, para os fins con-

venientes, que tendo o Tribunal de Coutas.
conforme consta do oficio do seu presidente,
n. 562, de 23 de agosto proximo findo, auto-
rizado o levantamento da fiança prestada
pelo Dr. Antonio de Padua Assis Rezende,
como fiador e principal pagador de Virgilio
Ribeiro de Rezende, ex-thesoureiro da Es-
trada de Ferro do Rio da Ouro, resolveu o

Sr. ministro, por despacho.de 14 do corrente,
mandar entregar as seis apolices da divida.,
publica, uniformizadas, "os. 100.984 a 100.989-
do valor nominal de 1:00(8. ca da uma , da
paopr;edado daquello fiador, e que pelo
mesmo foram caucionadas nq Thesouro, cru
garantia da mesma fiança.

N. 174-Para se resolver sobre o paga-
i:imito da conta que enviastes com o vosso.
officio n. 193, de 9 de agosto proximo pas-
sado, peço vos dignois informar se o forne-
cimento a que a mesma se refere, na impor-
tancia de 61.700, foi feito por Souza Carneiro
aa Comp., conforme consta do referido
oficio ou por A. M. Mtchado & Comp.,
como se verifica da conta.

N. 175- Afim de que se possa resolver a
respeito da petição transmittida com o vosso
cilicio n. 119 de 28 de maio proximo findo,
na qual oacarimbadoros Antonio Luiz Ma-
chado Junior o Ferino do Faria Albernaz
solicitam uma gratificação por haverem
prestado serviços como conferentes iate-
rima, o primeiro no penedo da 16 de abril a,
0 de novembro do 1909 e o segundo n) do 16
de abra a 21 de dezembro do mesmo anua
peço vos digneis informar quaes foram os
conferentes que os peticionarios substitui-
ram o oimal o nktivo da substituição.

N. 176 - Communico-vos, p ira os fins
com-colantes, que o Sr. ministro, por des•
pacho de 17 do corrente, exarado sobre a pe-
tiçO) transmittida em o ;osso oficio a. e0O,
de 22 de agosto proximo findo, na qual
Antonia Barbosa, das Santo f o outros, fun-
ccionarios de fiança dessa reparlisão, soo-
citam a intervenção da Junta Administrativa,
para o fim do lhes ser turamentados os yen.
cimento s , resolveu que os requerentes si
devem d.r i g:r ao Congresso Nacional.

-sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 228-Tr insmitto-vos, para os fins con-

venientes, de acear.!° som o despacho do
Sr. ministro, de 2 deste mez, o incluso pro-
cesso, encaminhado pel t Delegacia Fiscal
em S. Paulo com o oficio n. 351, de 23 de
agosto proximo findo, e relativo á fiança no
valor de 600a, prestada por D. Obvia Va-
lendo), mu uma caderneta da Caixa Eco-
nomica, de que é propriettria

'
 com o depo-

sito de igual quantia, afim de gaeantir
sua responsabilidade e a dos seus prepostos
no logar do agente do Correio em Carnbucy,
naqueile Estado.

N. 229-Remetto-vos, para os fins conve-
nientes, de aceardo com o despacho do
Sr. ministro, de 2 deste mez, o incluso pro-
cesso, restituido á Procuradoria 'geral da.
Fazenda Publica pela Delegacia Fiscal no
Espirito Santo, com o officio n. 62, do 18 de
agosto proximo findo, e relativo á fiança ao
valor de 500$, prestada por NIaximiliano
Salloker, em uma aiderneta da Caixa Eco-
nomica, de que é proprietar'o, com o depo-
sito de igual quantia, afim de garantir a.
responsabilidade de José Pereira da Cruz e
a dos propostos que o mesmo tenha ou venha
a ter no togar do collector das rendas fe-
deraes em Santa lzabol, naquelle bOtado.

-Sr. director do Laboratorio Nacional da
Analyses:

N. 305-Communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro resolveu, por des-
pacho de 20 do corrente, exarado no reque-
rimento do doutorando em medicina Arihur
Tavares, autorizar-vos a admittiao a pra-
ticar gratuitamente nesse la,boratorio, du-
rante o tempo em que ao achar licenciada a.
praticante pharmaceutica, D. Adelaide Lobo
da Azevedo Cruz.

-Sr. engenheiro Miguel Detzi:
N. 306-De acceardo como 'despacho do

Sr.. ministro, de 17 alo corrante, incluso vos
remetto o processo Troferente á isença.o i de
direitos solicitada; pela Prefeitura dó Dis-
trict° Federal, para material destinado 2.8
obras de unificação e electrificação das corri-

•
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panhias do carris, afim de que certifiqueis,
na fama da lei, sobre a natureza, quanti-
dade o applicação do referido material, cor-
reão quaesquer despezas por conta da in-
teressada.

—Sr. Dr. João Sabino Damascone:
N. 307 — Em obediencia ao despacho do

Sr. ministro, de 15 do corrente, exarado no
Incluso processo de isenção de direitos de
material importado pela Companhia Brazi-
leira de Energia Electrica e destinado aos
;serviços da instalação hydro-electrica de
Alberto Torres, material esse a que se re-
fere o vosso certificado do fls. 4, do mesmo
processo, solicito-vos presteis esclarecimen-
tos ao Thesouro com relação a applicação
previa que (o vidro para vidraça» vae ter
nas aludidas obras, como elemento para as
poder julgar e resolver com segurança
sobre a legalidade do pedido em questão.

—Sr. inspector de Seguros:
N. 308 — Em satisfação ao vosso Ornei()

D. 252, de 26 do corrente, remetto-vos o in-
cluso processo relativo d Preussische Na-
tonal Versicherungs Gesellschaft e que
deixou de acompanhar ao desta directoria,
n. 270, de 3, tambem do corrente.

N. 309 — communico-vos, para os fins de-
vidos, que o Sr. ministro, por despacho de
16 deste mez, resolveu approvar as tabelas
de premies apresentadas pela Companhia
Brazileira de Seguros, com sede em S. Paulo,
pm petição de 11(10 junho proximo findo, e
constantes do processo transmittido com o
'Vosso oficio n. 239, de 1 do corrente.

—Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 483 — Devolvendo-vos o incluso pro-

cesso, encaminhado com o vosso officio
n. 373, de 16 do corrente, e relativo ao pe•
(lido de concessão de isenção de direitos feito
pela Companhia Industrial de Estrada de
Forro Purns-Pirapora para material desti-
nado ao seu desenvolvimento ferro-viario,
recommendo-vos, de accordo com o despacho
do Sr. ministro, de 21, tombem do corrente,
providencieis no sentido de sor passado novo
certificado cru que se declare com precisão
si o dito material se destina a construcção
ou prolongameato, nos restrietos termos da
lei, e bom assim qual o trecho que vae ser
construido ou proloagado, de onde parte e
onde termina ; devendo ainda o engenheiro,
designado por essa delegacia para dar o cer-
tificado, ministrar ao Thesouro, baseado no
plano, plantas e orçamento da aludida es-
trada, elementos seguros que permitiam
aquilatar do merecimento do pedido.

Directoria do Patrimonio Nacional
EXPEDIENTE DO ER. D1RECTOZI

Pia 29 de setemip•o de 1910
Sr. delegado fiscal na Bahia
N. 8— Accusando o recebimmto de vosso

oficio n. 2, de 22 do agosto findo, com o
•lital enviastes cópia das informações pres..
, tadas pela Contadoria dessa repartição acerca
da demora que tem havido na remessa do
inventario dos bens immohiliarios existentes
nesse Estado, recommendo-vos todo esforço,
e diligencia no sentido de ser ultimado esse
serviço, dizendo-vos, ao mesmo tempo, que,
quanto aos bens moveis, devereis relacionar
todos que actualmente estejam sob a vossa
guarda, aos qua,es a dita contadoria dará
approximadamento um valor estimativo,
baseado no sou estado de conservação, com
as demais indicações sobre a sua qualidade,
numero, especie, caracteristicos e uso.

—Sr. prefeito do I Istricto Federal:
N. 10 — Restituo a V. E. o presente

processo relativo ao aforamento do terreno
do marinha á Praia da Guarda o,. 55, em
Paqueta, para L fim do V. Ex. se dignar
mandar que, na planta que o acompanha,
sejam figuradas as linhas tratadas no pa-
recer do Dr. sub-directir technico.

• Requerimento despachado

Eurico Cordeiro de Oliveira—Satisfaça as
exigencia)S da 8:lb-directoria.

Recebedoria do Districto Federal

Dic, 29 de setembro de 1910

D. Clara Targlna de Souza. — Transfira-se
Abonem-se os pagamentos con.sdant)s dos i
clusos conhecimentos.

J:se da Fonseca Pinheiro. — Entregue-se
o documento mediante recibo, devendo a
parte, si qiiizer, annexal-o ao outro pro-
cesso.

Quintino Moreira.—Entregue-se mediante
recibo.

Antonio Lopes de Figueiredo. — Certifi-
que-se de 1907 a 1010 e quanto aos ante-
riores, requeira querendo, á Procuradoria
Geral da Fazenda.

Carlos Giacumin. — Sole o documento á
fls. 2.

Leopoldo M, Vianna.—Idem á fl. 1.
D. Josephina M. de Bulhões Ribeiro. —

Note-se no corrente anno a alteração.
Vicente Lamarca. — Pague o imposto em

debito.
João Fernandes da Costa. —Restitua-se a

quantia de 41:g40O, levando-se a despeza
Receita a annulla,r.

D. Philomena Rosa Rodrigues.—Annulle-
se a divida constante da contra-fé junta,
officiando-se á Procuradoria Geral da Fa-
zenda Publica.

Massand Jorge.—A' 2 Sub-Directoria.
Honorio & Moreira .—Idem .
Carlos Custodio Nunes. — Inscreva-se nos

termos do parecer.
Carlos Graeff.--Pague o debito acusado

no parecer.
D. Francisn da Costa Mendes.—Já estan-

do attendida, a reclamação, archive-se.
Manoel E. da Canha.--Idem.
Eduardo P. Guinle.—Idern.
Dr. Laudelino Freire. — Inscreva-se. Im-

ponho a multa de 50:Es, na forma do art. 44,
do decreto n. 5.142, de 27 ele fevereiro
de 1904.

J. A. Vieira .—Ident, ident.
Severino Silva.—Idem. idem.
Heitor Galvão.—Idem, idem.
.Antonlo P. Mirances.-1 leni, ident.
Adriano do Almeida.--Liem, idem.
Bornardino Luiz —Idem, idem.
Claudio da Silva.—Idem, ident.
Alfredo Paulo.—Idem, Idem.
Claudionor Camello.—Idem, idem.
Agostinho Ignacio da Silveira. — Idem,

idem.
Amando la, Gigante & Comp. — Idem,

idem.
M irtins & Thiago.—Idem, idem.
Francisco Pinto R. Villa Nova, Salvador

Santos, Ferreira, Mello & Comp., Emitia Mar-
tins, Estevão J. Martins, Felippe Esper, M.
J. Rodrigues, M. Flores & Comp.. A. A.
Borges, Francisco Tacitano, Miguel Barguet,
José do Freitas, A. Dornellas & Comp.-
ideia, idem.

José Pereira da Fonsca.— A' 2iSuh-Di-
rector:a..

Islarianno Antonio Dias.— Proceda-se na
farina do parecer, cobrando-se a diferença
da taxa.

Representação sobre Francisco Soares.—
A' 2' Sub-Directoria.

Mune. Silva.— Idem.
Eduardo G. Morteo.— Pague o debito

accusado no parecer.
Drs. Arthur de Barros, Alipio Leal, S.Ma-

rinho, Avelar Brandão, Frederico l'orgos e
Silveira Martins,— Inscrevam-se. Imponho
a cada um dos contribuintes mencionados
fia representação a multa de M, na fôrma
do art. 44, do decreto n. 5.142, de 27 de
feveteiro de 1904.

G. de Rezende & Comp.— Procoda-se á
intimação proposta.

Manoel Fernando Souto.— A' 2 3. Sub-Dire-
ctoria.

Antonio Lopes Pires.— Entrogue-se, me-
diane recibo, com assignatura devidamente
legalizada.

A. Corrêa & Comp.— Transfira-se.
D. hialina de Oliveira Passos.— Idem.

Ministerio da Marinha
Direntoria do Expellente

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 de selendiro

— Sr. ministro da Ou no.a:
N. 4.311. — Em resposta a vosso avisa

n. 42, de 12 do corrente, submettendo á
consideração deste Ministerio o reperi-
mento em que o ex-marinheiro nacional
Pedro de Oliveira, proso n ciciai() de Pai-
quy, pede sor posto em liberdade, tenho a
honra de solicitar-vos as nOcesAalas provi-
dencias para que seja o referido ex .-mari-
nheiro entrega as auloridadeM de marinha
no Rio Grande do Sul afim do ser transferi-
do para o corpo de MarinhAros Naelonaes e
ahi se poder verificar si são proedentes
suas declarações.

— Sr. ministro da Fazenda:
N. 4 343.—Rogo vos digneis de providen-

ciar no sentido de ser pagt. no ['tesouro Na-
cional a divida do exerciei ) findo na impor-
taneia, de 166s60, de que é credor o ,1 (ui i-
ter da Marinha Vicente Saraiva de Carva-
lho Noiva conforme consta do incluso pro-
cesso so) n..4.641.

inspectr de marinha:
N..1.3-1-1—Canforma.ndó-ine com o parecer

do Conselho do Almirantado ernittido
consulta n. 855 de 26 do corrente, declaro-
vos para os devidos fins, eme resolvi mandar
addicionar ao tempo de serviço do caeitio-
tenente Leopoldo Nobrega Moreira. para,
effeitos de suo, reforma, o periodo de li
zes e sois dias em que estudou, com aprovei-
tamento no extincto curso previo da Escola
Naval nbs tdrinos . da lei n. 2.012 de 31
de dezembro de 1008.

Rere y imentos ib,sp,mbados

Paulo Pinheiro da	 acórdo50
Guinle & Co:np.—Não e uivem a proposta.

segundo as informações da Dftetoria, de
Machinas, da qual deve si dar conhecimen-
to á requerente,.

Octaviano Machado.—De a,ccordo com a
informação.

Oscar Taves & Comp. — Não coarem a
presente proposta, p itã° ser necessaria a
acquisição deste material.

Ministerio da Viação e Obras
Publicas

Directoria Geral de 'Obras e Vizmilo
Por portaria de 1 do corrente, foram con-

cedidos quatro mezes de licença, com o
respectivo ordenado, ao engenheiro dão U i-
ptista. Lobato, fiscal de l clase da Repar-
tição de Fiscalização das Estradas de Ferro.

Expediente do dia 29 de Sei ..,nibro de 191,1

Remetteu-se á Repartição Federal dr Eis-
' cadização, acmpanhados do parecc, .. ,La

commissão respectiva, os papeis relativos á
revisão das tarifas da Leopoldina RallWay

I Company, afim de sobre o assumpto ser.
! com urgencia, ouvida essa COMparlial?..



PREÇJS DAS PROPOSTAS

Proposta
Gebrueder Gadhart

Dez dinheiros 	

Quatorze e meio dinheiros

Dezeseis dinheiros.. 	

Dozesois dinheires 	

Treze dinheiros 	

Quatorze e meio dinheiros

Um e meio dinheiro. 	

Quatro dinheiros 	

Um dinheiro 	

Dez shilliugs 	

Quinze sbilling g . 	

Tres shillings e nove di-
nheiros 	

•-n

^

C.)

r.

1	 1$710

2	 1$300

3	 2$000

4	 l$900

5	 $700

6	 0aa400

7	 $030

8	 $600

9	 $400

10	 f$500

11	 11$000

12	 60$000

	

2$0:,0	 $930

	

2$000	 1$000

	

2$500	 1$200

	

37;000	 1$000

	

$400	 1$000

	

32$000	 10.000

	

$070	 $103

$600300

	

$10)	 $050

	

l0T$003	 3:j''500

	

24$000	 12:000

	

70:3000	 2V.00
•

lio de Janeiro, 28 de setembro de 1910.— .liarcellino Ra,aos da
Situa, engenheiro chefe.
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—Autorizaram-se: . •

. A Repartição de Aguas a proceder judi-
cialmente; na fôrma, da lei, contra. Fran-
ciscoNunes da Costa, pelos damnos por este
causados Ô. propriedade federal no Syl-
vestre;

O Dr. Julio Furtado, encarregado das
obras de romodelação do parque da Quinta
da Boa Vista, a entregar, a titulo precario,
á directoria do Club Sportivo de Equitação
o terreno,em fôrma triangu1ar, comprehen-
dido entre os do quartel-typo, da Estrada, de
Ferro Leopoldina, e a rua que circunda a
Quinta da Boa Vista, para o firn exclusivo
de nolle construir o pavilhão de corridas e
escola de equitação;

A Repartição Federal de Fiscalização a
exigir, com urgencia, da Companhia Estrada
de Ferro S. Paulo-Rio Grande a apresen-
tação de um projecto do tarifas para a Es-
trada do Ferro do Paraná, de confarmidade
com o decreto a. 7.928, de 31 do março do
corrente tnno.

—Rernetteraan-se á Repartição dos ,Tele-
graphos, para informar, dous ro a ueri entos
de AtireliacJ Schumann.

—Solici taram-so do Ministerio da Fazenda:
Isenção de direitos • para duas estatuas

completas, uraa de marrnore e outra, de
brocza, vindas para o . parque da Quinta da
Boa Vista

OAlens telographicaa á. Delegacia Fiscal
no Pará, visto ter este ministerio autori-
zado a Cot/unis:ião Fiscal das Obras daq ¡elle
porto a acceitar e a entregar ao trafego
provisorio mais 14a metros de cae; e o
armazem n. 4, construidos pela Companhia
Port of Pará.

—Declarou-se
A' Repartição Federal de Fiscalização,ticar

prorogado por mais 12 meus o prazo con-
cedi ¡o á Leopoldina Railway Company para
concluir a estação inicial da. linha do Norte;

Ao Ministerio da Agricultur a não ser pos-
sivel a cessa° da, fazenda de Macacos para
ahi ser installada a secção agaanomiea do
Jardim Botan:co, visto estarem agueiras
terrenos a manta:dite do reservatorio de agua
daquelle nome

A' Repartição Federal de Fiscalização,
ficar a Leopoldi a Railway, a exemplo dos
a,nnos anterior, autorizada a supprimir
nos domingos do ez de utttbro, por ocea-

sião das festas da Ponha, os trens suburbanos,
entre Praia Formosa e Penha, substituindo-
cs por trens especiaes, a curtos interrallos,
ao preço commum de wa réis as passagens
do ida e volta, bem n como manter, com
este mesmo preço, os que circularem até
alerity, conforme propcz a comaaihia.

—Communicou-se ao alinisaerio da Gaerra,
que o aapirante a oficial Luiz Thomaz Reis
foi nomeado inspector do :,a classe, em com-
missão, por portaria de 27 de agosto pro-
ximo passado, da Director:a Geral dos Te-
legraphos, afim de servir na Commissão
Construtora de Linhas Telegraphicas Es-
trategicas do Malta Grosso ao Amazonas.

Requerimen!o despachado

Companhia de S. Christavão, pedindo
restituição da quantia de 15:0004. em 15
apalices gera.es do emprestimo de 1901, da-
das. Como caução pl.ra.gar 1.ntia do contracto
da Estrada de Ferro da Tijuea, visto ter sido
esta estrada transferida á. Prefeitura da Di-
str:cto Federal pelo decreto n. 7.842, de 31
de janeiro do corrente armo. — Apresente a.
requerente a prova do que allega em rela-
ção ao seu contracto com a Paeleitura.

Commissão de desobstrucção dos rios que desaguam na bahia
Rio de Janeiro

PROPOSTAS DE PREÇOS

Foram abertas, no (lia 28 de setembro de 1010, ao meio-dia,
as quatro propostas abaixo classificadas, do a,cceirdo com a seguinte
ta baila,

Preço dasUnidades uuidadee

Destacamento do terreno para rectificações
dos rios e aberturas do canacs 	

9. Treraporte em saveiros dos productos
das dragagens para local determinado,
no littaa al á beira mar por 100 metros.

10. Estabelecimento de fachinas e estacadas do
madeira, para fixação dos productos
das w:cavaçb'es no littoral á beira mar.

11. Enraertaloilto de pedras, jogadas para pro-
teLazio e consolidação das facilitam e
estacadas no littoral á beira:mar 	

12. Esta aalas de madeira nas rectificações dos
rios e ceitaes 	

3. Dragagens dos antigos canaes existentes..

4. Abertura de novos canaes. 	

5. Aterros 	

6. Desobstrucção o limpeza de rias e canas.

7. Roçado em capoeirão do machado 	

8*

Especificações

1. Dragagem das barras dos rios principaea
2. Dragagens dos principaes rios e suas recti-

ficaçiaas 	

mi

mi

//1

1U3

• !
m i

t •

ml

1113

na

DIRECTORIA GERAI, DOS CORREIOS

Por portarias de 29 do corrente:
Foram prornavidos,a carteiro de l a classe

o de 2a, . Francisco Manoel de Faria ; car-
teiro de 24 classe o de 3a

'
 Amacio alou-

tinha alaia ; para carteiro do 3° classe foi
nomeado e catatau expresso LUCI° Deamond;
para estafeta expresso o estafeta da Central
Peryllo Manoel Botelho e para a vaga deste
Oromil Christian° de Souza.

Foi nomeado estafeta interno da Directo-
ria Francisco Lopes de Oliveira Araujo.

Requerimento despachado

M. M. Peixoto — Em vista MS intr-
W4,s, n:MP ha (DA doferirs

sMinisterio da Guerra
Por portaria do 29 do corrente foi con-

cedida ao major reformado do Exercito An-
tonio dos Santos Mendonça licença para
transferir sua residencia da cidade de Porto
Alegre para esta capital.

Requerimentos despachados

Dia 29 de setembro do '910

Firrnino Feliciano Feia), Dr. João Gonçal-
ves Ferreira Corrêa da Camara, Fulgencio
Orezimbo Alvares, 2° teneate Albeeo Alvim
Chaves, 20 sargento Augusto • Ferreira de
Loyola, 1 0 sargento archivista, Alberto Lo-
pea,	 sargento anosuense Indalecio da

Silva Buem:), 2° sargen to intendente João
Ferreira de Oliveira, 1° t mito Candido Ca-
rona Chaves, argenta aj • alante Tharcicio
Ribeiro. — Indeferidas.

1 0 sargen t o amanuense Julio da Conceição
Flores.— Aguarde que teque a vez de ser
attendiao. visto occupai o J. 72 da, classifi-
eaçã publicab, no /alado Ofticial da 4 do
junho de 1909.

Francisco Guedes de Ara gão. — Requeira
ao Sr. min,stro la Viação. Tenente refor-
mado do exercito Francisco Xavier Vieira.
da Costa.-0 requerente deve apresentar a
patente do major honorario, afim de ser
aportillado, pelo Supremo Tribunal Militar,
de aceardo com o decreto do 12 de novembro
de 1894 constante da ordem do dia do eia"i
cito n. 602 do mesmo anno_,
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2° tenente B2nto do Nascimento Velasco.
„ »-eets serviços, a que se refere o requerente

.á. se acham averbados em sua fé de officio,
não havendo necessidade do attestada.

Voluntario da Patria Alfonso Pereira Gon-
çalves —Junte a patente de alferes.

Capitão honorario do exercito Osmundo
Pinto Pimentel. — Apresento certidão dos
serviços prestados na Guarda Nacional.

Arthur Mendes—I pleferido, lesto terem
sido os serviços prestados na campanha do
Paraguay, na qualidade de praça do exer-
cito.

José Severino do Almeida Pedroea .—Junte
procuração e declare em :nitidamente ao re-
querimento a edade, reside,ncia e as datas
em que seguiu para a cemp tnha do Para-
guay e della regresso e .— Apresente attes-
tado de identidade, com uma assignatura
para completar e de folha 6, uma vez que a
sua a.ssignaeura não pode sor acceita per seu
procurador.

Major-medico, Dr. Alexandre da Silva
Mourão.—Não ha que deferir.

.2 enente Alipio Virgilio de Primio. 	 O
poticionario já foi attentlido.

Capitão graduado reformado, Maimel Igna-
cio Pereira de Moraes Jualor.—Entregue-se
mediante recibo, pagando os emolumentos
da certidão.

Cepitão-mediee Dr. Meneei Antenio de
Andrade. —Indeferido á vista da inlorma-
çã o.

Capitão graduado refermado, Manoel !gla-
cio Pereira de Moraes Junior, — Daelare
para que fim deseja a certidão pedida.

J ão Martins Torres. —Indeferido de ac-
ara° com a informação.

José Antonio de Figueiredo Filho.— Sub-
mette-ee a concurse.

Nareise Costa (S, Comp.— Ialeferido.
Capitão-pila/Mim:enfie°, Antonio Ferreira,
eenesca. e José Leite da Costa Sobrinho.

lee [e feridoe
Julien Derenne.— A' vista das boas infor-

rnseSes lo Departamento da Guerra e do
Gr. alo Estado Maior, as diversas reparti-
ções e cerpos poderão adquirir a planta off°,
recida„ lançando mão dos recibos de que dis-
põ .m.

Ministerio da Agricultura,
Industria e Com mercio

Directoria Gera?. de Industra e commercio
PRIMEIRA SECÇ°

Expediente de £9 de setembro de 1910
Remetten-se ao Dr. Julio Ieceler, lente da

Escola Polytechnica, desta Capital, o memo-
rial descriptieto da invenção de George Via--
tent Barton. de «aperfeiçoamentos no ta-
beleis do oxydos do chumbo (alvaiade, etc.)
para fins industriaes e apparelhos para
esse fim», acompanhado de uma folha re-
produzindo não só o texto da, que descreve
os pontos caracteristicos finaes daquelia in-
venção, como off", que o ns,enclos.ado lavou-
ter oinittiu, afim de que inferme si esse
ponto está de accerdo com o anulei° me-
mortal e não altera o parecer que preferiu
corno examinador da invenção.

Revterimentos desprieltados

lIernani de Souza Carvalho, pedindo ga-
rantia provisoria para a invenção de «um
novo processo de photographia em tecidos
do algodão, lã, linho e seda». — Compareça
nesta directoria geral, afim de receber guia
para pagamento do sello.

Antonio Leite de Vasconcellos, pedindo
garantia provisoria para a invenção de <um
novo preparado para a. conservaçãc'de. car-
nes».—Idem.

José Tiburelo Gonçalves Carnaz, pedindo
privilegio para a invenção de *um appare-
lho destinado a evitar desastres nos pontos
perigosos das vias formas, etc, denominado
«Detentor Carnaz». — Compareça nesta di-
rectoria geral, afim de receber guia para
pagamento do sello e da primeira annui-
dado da patente.

Nicoláo de Carvalho: Sampaio.—Selle a
petição.

nnn•=111

SE:AUNDA SEeça0

Erpediente de 29 de setembro de 1910

O Sr. ministro foi informado pelo dire-
cter da Csminissão de Expansão Economica
do Brazil da inauguração, em Ileliopoes,
Cairo, do café «Rio Grande» e da do «Grau
Café dei Brasil», na cidade de Tarrasa,
IIespanha.

A essas inaugurações concorreu avultado
numero de pessoas gradas, fazendo-se tem-
bom larga distribuição de chicaras de café e
matte pelos circuinsta,ntes.

O Sr. ministro foi informado pelo director
da Commissão de Expansão Econonsica do
Bra,zil da proxima, visita ao nos o paiz dos
Srs. professor Pieira Castellino, Camera.
Giovanni e Bucelli Victorio, deputados ao
parlamento italiano.

O Sr. Pietro Cestellino, além de deputado
desde 190n, é tambem professor de clinica
medica da Universidale de Na:1010.3 e dire-
ctor do Instituto de Paehologia Medica da
mesma ueiversidado.

O Sr. Gemere Giovanni é deputado desde
1895, suleseceetario de Estado no Ministerio
dt Fazeiele por (line vezes ; o o Sr. Hucelli
Victorio é tambem deputado desde 1034.

—O .tir. ministro recebeu do director da
referida com missão uni prospecto-reclame
da matte, pertencente á edição de 30.000
excnip!a:es impressa e espelhado, n.a Bel-
gica.

Esses prospectos foram vertidos para os
idiomas feancez, inglez, hespenhol, alienas)
e italiano

— Sr. inspector a.gricola do 00 districto:
Levo ao vose conhecimento que, com

refere leia ao assampto do INSS.) offisio
n. 128, do 17 do correate, o Sr. ministro
deu o seguinte despacho : «'cão lia qtu3 defe-
rir por não haver mais verba ; quanto á
isnaçãO, diria-se ao Ministesio da Fazenda».

Esciereço esse despedi)
Sue primeira parte diz respeito á couces-

sã de transporte gratuito para os animes
que, referistes, deseja importa,., anda neste
armo, o criador na Lapa, Paraná, Sr. coro-
nel David Pacheco Alves de Araujo.

Essa concessão não pólo ser promettida
porque as despezas della decorrentes teriam
do ser providas pele mesma verba a cuja
co ita corre o pagamento de auxilias pela
introducção no paiz do animaes reprodu-
ctores, verba essa já esgotada com os com-
promissos assumidos neste exercido com
ambos os serviços.

A segunda parte do despacho instries-vos
de qus a isenção de direitos é acto (recen-
dente do elinisterio da Fazenda. Tendo em
vista as disposições que se contem no art.20,
n. XI, item 3", e no art. 14 da lei n. 2.e1Oe
de 20 de dezembro de 1900 (lei da receita
do vigente exercício), assim como o que se
lê no art. 424, e 33, art. 427, § 1 0, o
art. 423 da Consolidação das Leis das Al-
fandegas, terá direito o interessado de obter
a isenção alludida directamente do inspe-
ctor da alfandega local, mediante requeri-
mento e apresentação do conhecimento de
carga e do lituie de. propriedade de cada
animar, contendo as indicações neeessarias
sobre o sexo, raça, idade, filiação a si-
gnaes earacterieticos. Este ultimo é um
documento que o importador bradIelro deve

exigir da vendedor estrangeiro e que deve-
rá ser euthentiesaelo pelas autoridades da
paiz em que for passado o visado pelo Coa-.
sulado Bra.zileiro nesse paiz, (Officio n. 2e8,)

Directoria Geral de Agricultura e Indus-
trie Animal

PRIMEIRA secçeo

Expediente de 28 de setembro de 1910

Sr. director geral do Serviço do Povoa-
mente do Solo:

N. 413— Tendo algumas repartições deste
ministerio maadado fazer encadernações do
livras no Institado de Surdos e Medos, dando
isso Jogar a que o Tribunal de Gorilas im-
pugnaese o respectivo Nu-emento, em vista
do disposto no art. 27 da lei ri. 834, de 30 de
dezembro do 1901, revigorado pele art. 43
da lei n. 2.2e1, de 30 do dezembro de 1909;
recommendo-voe, do ordem do Sr. minis-
tro, a fiel observancia de taes dispnsiçees,
ficando, porém, entendido que os teeladhas
de impressão e publicação pedem sor feitos
não só na Imprensa N acionai, mies tambein
na officina typographica da Direntoria Ge-
ral de Estatistiei, de conformiditio com o
art. 35 da citada lei n. 2.221

(blenticos, sob ns. 409, 410, 411, 412, 413,
414 e 415 aos directores do Posto Zooteeh-
nico Federal, Inspecção, listatistica. e Defesa
Agricola, Jardim Botanico, Directoria Me-
teorologica e Astrouomica, Serviço de Pro-
tecçã) aos Indios e Localização tio 4 Traba-
lhadores Na,cionaes e Museu Nacional.)

—Sr. ministro de Viação e Obras Publi-
cas:

Em 15 de julho, este ministerio recebeu da
The Rio de Janeiro City Improvements Comp.
uru convite para que fossem designados
os novos serviços de esgotes a proceder-se
no e Eficio do Museu Nacional, ora em gran-
des transfsrmações, paterno ainda a pre-
sença do engenheiro deste ministerio para
verificar a oxistencia do um cano acabado
de ser desandado pela Directoria- de Mattas:
e Jardine encarregada das obras da Quinta
da Boa Viste.

Em neesença do pessoal deste ministeria
foram verificados e determinados os servi-
ços precises e autorizaela a sua execução
em aviso de W do agosto do corrente anu°,
de eu:lerda com o orçamento o. 0.210,
apresentado pela City Imprevements Comp.

03 outros 83rViÇ is de esgotarneato
podiam ser atacados cai a TriPSIYIR °oca-
sião, desapparecondo pois as ateias! al1ega-
das pela eleita companhia em o &Tido
ee ao, do 8 do corrente, dirigido ao Sr. di-
rector da Repartição de Aeuas e Esgotos.

—Sr. director da Museu Nacional:
Convite-vos, de ordem do Sr. ministro, à

comparecer neste directoria, para con-
ferenciarmos sobre o auxilio que devera
prestar essa repartição ao restaurador da
Escola Nacional de Belas Artes, incumbido
do osa.rninar as telas do panorama de Victor
Meirelles.

—Sr. directm geral do Serviço de Povoa.
momo do eoio:

Em rola ão ao vosso oficio sob n. 1.643s
de 24 de a rosto proximo findo, levo ao co-
nhecimento dos.a, directoria, de ordem do
Sr. minist o, que o delegado fiscal do The,-
couro Neoieeal no Estado do Paraná cone'?
municou a e , to ministerio ter sido entregiES
pelo Dr. iro de Mello o material que
tinha indteeitamente em seu poder.

--'em vista do requerimento do Sr. Ja,dwi?
Jahntkowska, jornalista polaco, em que re-
clama contea a designação de russos e alie-
mães, dada aos seus compatriotas polacos
ROS" registros publicas, recommendo-vos,
de: ordem do Sr ministro, que nos re-
gistros dessa directoria, quando se referir,
aos naturaes da Mania, observe-se a RN.'
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gaiata fôrma do inscripçãa: Polaco-Russo,
Polaco-Allemão e Palaco-Austriaco, con-
fórma a zon f do seu nascimento.

SEGUNDA. SECÇ:ÇO

Eniediente de 23 setenibro de 1910

Ministerio da Agricultura, Indastria o
Cornmercio—Museu Nacional — Laboratario
de Entomologia Agricola—Rao de Janeiro,
22 do s , tembro de 1910—N. 11—Sr. Dr. João
Baptista de Lacerda, nona digno director do
Museu Nacional.—Sobre a consulta con-
stante do officio da Directoria Geral de Agri-
cultura e Industria Animal, do AI inisterio da
:Agricultura, Iadustria e enumerei°, n. 244,
de 6 do corrente, que remettestes a este
laboratorio, informo que o insecticida mais
c filem contra todas as espiados de pulgões é
a emulsão de lcerozene, de que dou as me-
lhores formulas abaixo: kerozene, seis li-
tros e meio ; sabão, deus litros o meio ;
agua, quatro litros. Cort •t-se o sabão em
pedaços pequenos que se põem n % agua a fer-
ver, até completa dissolução; afaset-se o re-
cipiente do fogo e lança-se a solução de
'sabão ainda quente no laerozene, agitando
fortemente.
' Obtem-se uma pasta da consistencia do
creme, que, resfriando, fica como manteiga e
Conserva-se sem se alterar. Para empregai-a,
ililue-se em 50 litros de agua e applica-se
com bomba de irrigação.

Outra fórmula que é officas contra os
pulgões e larvas de outros insectos o contra
estos, emquanto recemnascidose kerozene,
tres litros ; slbão, 100 grarnmas; soda
caustica, 2i grammas; agua, la0 litros. Pre-
para-se e emprega-se como a precelente,
juntando á soda a solução de sabão e depois
o Iserozene.

Contra as formigas lava-pés pile-se em-
pregar com success° a agua a forver, lan
Oda no formigueiro, o pá da. Persia o e. cal

, viva, espalha-se esta sobre o forni guine
revolve-se, misturando-a com a terra do for-
migueiro, e derrama-se agua para provocar
a /;eacção que produz a extracção da cal.

Si o formiguairo estiver no pa de alguma
planta, que não se queira prejudicar, deve-se
empregar do praferenela o pó da Persia ou
cal commun.

Os insectos a que ordin velamento é appli-
cada a desianação vulgar de vaquinha são
coiseopteres caí, tharidaos, coitra os quaes
póde-se empregar a formula d emulsão de
kerozene eco no sada caustico, oa a solução
de sabão coro extracto de fum s , e ija formula
é a s.3gui.ite: Extracto de filmo, tre s litros
sabão melte, deus lailos e meio; .assua, 100 li-
tros. Disso've-s- o sabão m um litro de
agua quente, mistura-se o resto da agua e
junta-se o extracto de fumo.

Applica-se com bomba de irrigação
Propale-se o extrato de fien fazendo

ferver finalmente, em agua, elmo' preto
forte, d . . rola, cortado em p igualeis pedaços;
toda a parte venenosa, do turno, constituída
pela niectias, fica no liquido.

A designação vulgar de Joanina, que o
Sr. Antonio de Oliveira applic c ao mesmo
inseto qne vaquinha, designa geral monto
insectos coleoateros, exorado/coa que só
excepcionaltneate são lierbivor s plivtopire
gos c se ali meu um °Minariam , iite das lar-
vas de outros insectos, sendo, portanto, antes
totais que 'test vos.

Entretanto si em Varginha lia ci na aspe-
cio damainha de insecto. cadhecida por
Joanniolut, deve-se empregar contra .esta os
insecticidas cujas formulas dei acima. — E'
convenicate que as °o:multas dirigidas ao
Laboratorio de Entomologia .Ag:.deola sejam
sempre acompanhadas de exemplares dos
insectos demninhos, ou das larvas destes,
conservadas de accardo com as instrucseões

„publicadas pelo Icboratorio, de modo a ter-

flue possivel, com o estudo do insecto, acon-
selar o insecticida apripriado. Rogo-vos
que se solicite do Sr. director geral da Di-
rectoria de Agricultura e Industria Animal
que me seja communicado o resultado da
applicação dos insecticidas acima indicados,
de fôrma que pela experiencia saja passivel
fazer-se a seleeção dos mais eficazes Junto
riemetto-vos 50 exemplares das publicações
do laboratorio, intituladas aInstrucções popu-
lares para, colheita e remessa de material a
e insecticid ss e outros meios eficazes de
destruição dos insectos nocivos» para sarem
remettidos á Directoria Geral de Agricul-
tura e Industria Animal e para que sejam
distribuídos aos Srs. agricultores.

—Sr. Antonio Flora de Oliveira:
De ordem do Sr. ministro, e em resposta

á carta em que solicitastes informaçiies so-
bre o moda de agir para a extincção de di-
versos insectos damniahos, que designastes,
remetto-vos, por cópia, a informação que
sobro o assampto prestou o chefe do Labora-
torio de Entomologia, do Museu Nacional.

Tendi em vista as ponderações, que são
feitas nessa informação, sobre a conveniencia
de acampanhadom ás consultas exemplares
dos insectos, ou larvas destes,a que taes con-
sultas se refiram, envio-vos tambam um fo-
lheto contenda as indicações para a colheita,
acondicionamento e remessa dos alludidos
insectos, para estudo naquelle labogeatorio.

Finalmente, pedindo-vos tomeis em consi-
deração o appello feto pato chefe do labora-
todo referido,referido, para que os interessados doem
conhecimento das experiencias quo hajam
feito com os insecticidas que lees foram in-
dicados, junto ainda, a este oficio, um outro
folheto que trata de diversos insecticidas e
outros meios eficazes para a destruição de
insectos nocivos.-0ffieio e. 267, de 2 de
setembro.

TRIBUNAL DE CONTAS

Ordens de paaamento

°adens do pagamento, sobre as guies pro-
feriu despacho de registro, em 29 do
corrente, o Sr. Dr. presidente deste tri-
bunal •

Ministerio da Agsicultura, Industrio, e
Commercie— Avisas:

N. 2.20, de 24 do carsenfe, pagameato
de 4:231S270, a Alfredo E ysiario da Silva,
provenieate de alugueis de automoveis e de
concertos emprega:los no serviço geral da-
(infle ministn'io

N. 2 255, do 23 id .nn, ibm de 530$ a Ni-
colas Athanassof, director do posto Zoote-
clinico Federal em Pinheiros, atino de °acor-
rer a despezas de prompto pagamentos.

— alinisterio da Viação e Obras Publicas—
Avisos:

N. 1 017, de 22 do e mrente, pagamento
da inlirrtancia de 28:765341. apolices,
Sal) .y.frAlbuluerque & Comp., empreiteiros
da construcção da E4rada de Ferro de So-
bral, p r melição wovisoria de trabalhos
e ocutalos no moa de junho ultimo

N. 1.910, de 2e, pagamento do 5:921Se)5,
a diversos credores, proveniente de forneci-
mentos fletes á Repartição Geral dos Tele-
grap/ios. no corrente anno

1.e25, de 21, idem, idem de 47s, a Lau-
zinger ce Comp., de fornecimentos feitos á
Insprctoria Geral de illuminação desta
capital.

— Ministerio da Justiça e Negocies lute-
rimos—Avisos:

N. 4.118, de 15 do corrente, pagamento
de 378e500, a Romualdo Santos, de forneci-
mentos.

DIÁRIO DOS TRIBUNAES

Supremo 'Tribunal Federal
urispr udencia

Appellações eiveis

Sobre a responsabilidade civil da Fazenda
Federal, e que não tem logar na especie
julgada.

N. 1.602.—Vistos estes autos de appel!a-
ção, em que são partes, como appellantes,
Ifernardino Moreira do Andrade, Manoel
Lourenço da Costa e outros, e, como appel-
laria, a lintõ,a Federal,—recurso interposto
da sentença do juiz seccional da 2e vara
deste Districto Federes:, que se acha a 11s. 388
dos autos, pela qual fora julgada, em parte
preseripta, e em parto improcelenta, a
acção intentada pelos appellantes contra a
appellada, para o fim constante da sua peti-
ção inicial de lis. 2:

Accordam em negar provimento á appel-
lação o em confirmar inteiramente a sen-
tença appellada, por se achar cila confirme
ao direito e aos factos provados nos autos.
—Castas paios appellantes.

Supremo Tribunal Federal, 13 de junho de
1910.—Pindahilia de Maltes, P.—linaro Ca-
ra1c nU, relator.—Cairum Saratra.—.':.ndrd
Cavaleanti.—Pedro Lassa.— 31, Espinolfl.—
Ri&eiro de Almeida . — Godoryede
A. Cardoso de Gastso.— Fui presente, G,
Natal.

•
Sentença do Jvi.; Ferr .ral, confrm. T,ra pelo

occorde%o anterior.

Pela presente acção ordinaria, Bernardino
Moreira de Andrade e (nitres, proprieta-
rios de diversos predica e terrenos situa-
dos na Ilha das Cobras, pedem que seja a
Fazenda Federal condemnada a pagar-lhes
a quantia de 19 e4936136, em quanto firam
avaliados pela vistoria de ils. nos damnos,
lucros cessa,ntes e mais prejuízos resultan-
tes dos estragos e destruição do alguns da-
qaelles preitos, por occasião da revolta.
do 1s93 e da occupaçao de outros, daquella
data até hoje, por praças e officiaes da Ar-
mada.

Os A a e instruem o pedido com os docu-
mentos de lis 40 a 259 e vistoria em fls.10.
A ré contestou a fls. 26S, replicando os
AA., a fls. 268.

Na dilação probatoria, inquiriram-se tes.
temunhas e procedeu-se a nova vistoria,

—Ministerio do Exterior—Avisas
N. 277, de 23 do corrente, pagamento do . -

366500, a Leuzinger &, Comp., de forneci-
mentos feitos áquella Secretaria de Estado; •

N. 276, de 23, idem do 3026266, á Société
Anonymo du Gaz de Rio do Janeiro, de
consumo de gaz no edifício daquella sacro-,
taria

N. 274, de 23 idem, idem de 2:701480,
Santos atacado & Irmão, do trabalhos de
reparo o conservação que fizeram na bíblia-
theca daquelle ministerio.

—Ministerio da Fazenda — Orneies:
N. 511, da Repartição de Aguas, Esgotos e

Obras Publicas, pagamento de 1:160$, a
Borlido Mala afc Comp., de fornecimentos á
mesma ;

N. 30, da Inspetoria de Seguros, paga-
mento de 2836400, á Companhia M trcena-
ria Brazileira, de fornecimentos feitos á
mesma ;

N. 107, da Recebedoria de Rio de Janeiro,
pagamento de 100$, de aluguel da casa
°ocupada pelo porteiro.

Requerimento da Melton Barbosa Gon-
çalves, pagamento de 200$ de ajuda de custo.
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N. 1.622.— Visks, re!atados e {lis:Adidos
estes autos de appellação civel, sobre cru-
Largos, entre partes, ernbargante-appeeade
o Dr. João Vieira de Arago o embarga io
appeltante o Juiz Federo!. da za Vara deste
diatricto : Neles pe le o embargamto, lente
jubilado da Facada te de Direito do Recife.
que soa reformado o aecordão de tis. 114
o restjabeleeida a sent :met appellada ex-
of rido do lis. 82, que annudamile o acto do
Governo da União de fls. i 8, c mcedendo
apenas ao ernbaxgatite a gratificação addi-
ciánal no 41 4 gua e:le ja percebia desde
16 llo 1m/caibra do 189e, mandou assegurar
a gratificação de Ge sebre os vencimentos
que o mesint embargante Keebia. na data
de sua jub dação em 19 de março de 1907 e
eeede esta data, fixada no titulo de sua pen-
são de inactividade a fls. 18 ; o

Considerando que o . ernbarganto provou
ter 40 annos, tres mezes a 15 dias de serviço
effect;vo do ma,gisterio, quando foi jubilado,
cmforme o decreto e titulo a fis. 9 e 18; que
este facto não foi coet tad) pela União
causa e sim reconheeieo pelo Governo no
aviso do Ministerio do Interior a fls. 14

Considerando, por outro lado, que o codigo
do ensino dado pelo decreto n.1.159, de 3 de
dezembro do 180?, no art. 295, estabelece a
gratificação do 60 % parno lente que com-
pleta 40 annosdo magisterio, sendo certo que
o código de ensino dado pelo decreto n, 3.e90,
de 1 do janeiro de 1901, ainda não appro-
vado por lei, assim como a lei annua, da dos-
reza n. 746, de 29 do dezembro de 1900, que

autoriza a revisão daguelle cedizo anterior,
apenas sdeaciaram sob-e dita g,ratiticação

Considerando ainda que a lei d.o n. 230, de
7 de deze ultra de 1894, no seu artigo ttnico,
§-tt declaa a egre: . amento ,ue serão raspei-
talos para jubd tção N diroit iS declarado
no citado codigo de 1892, ceie é lei, por ter
sido pela mesma lei aprovado

Coesideran lo t ambein g-te o artigo citado
desa lei, no § manda confete cri forma
do art. 37. do mesma codigo q ella apare-
voe, o tetuno de serviço effectivo ih aigis-
gisterio p ira c 'calo de acere aeinos do y en-
eim entoa ou ,jub.dte o;

Considerando, por isso, que re taes ser-
viç)s o citado cedem no art. 37. n. 6. inclue
o exorei do do manda 4a) do depatado federal
qu desempeuhma e pre dou o e:abargante
com o m esmo effelto que o ,lo maa;sterio
para a jubilaçÃo e gratiticaeão addie'o

Considerando, ao mesmo temp (-r t:tuto
o coa. de, lee2, art. 31 §§ ee, e :95, coem
o eod. de lOol, arte. 31 e 31 in e.m:a e cal-
cular taes g 'atilicaçõ.is pela tabe a e.0 vi-
gor, ao cumpl..tar o leri,e (,s res; e,e ivos
peno foi de tempo de serviço, e que sejam
ellas imeerpoeadas aos vencimentos da. jubi-
1 tção;

Consideram' ), finalmente, os p eopr'os fui-
Iam e les da se dormi apael'ado, que são

ri li :os e co. f eeme á prova dos aut.: a
A conlv roce) mV OS erna-g,a: lo um. lel,

para refarmar o acordo e ilbarieede Iis.
114, e, assim julgando, re tab ieer a sea-
t eiça appeldela, que ceneemia,n. Castas
pela app. cl lar te.

Sup 'amo T. ibunal Federal, le de .ju iho de
1910. —Pteeed,15 r de .31attos. P. A. ?e/rd -
r«lcanti. rehtor —A. A. Car.lw:,, dm C14r
—1 'titi'o Le ,sa, V3iteii0 ,—.-11,taro (5(c a(	 •
— ibeiro	 .11,nei 1,4 .	 o! —C

'ktm Suraint— Gidopvio Ctualt,r.— Fui pre-
sente, G, Natal.

Pr..scripeão de direito por ter decorr:do o
prazo de lei Cm favor da Fazenda Federal

N. 1.624.— Visto estes auto; de ap
çãi civel em que é appellante Tha Grea.t
Northern Raalway Brasil, Limite:u . e appel-
lada. a. União Federal, recai-se interposto
da sentença á rs. 125 v., do juiz fed --rad da
secção do Estado de Parnambuc ), julgando
a antera, ora. appediante, earecedoaa
acção constante de fls. 5 dos autos e con-
&imitada nas custas

Accord tm, preliminarmente, em declarar
prescripto o direito da autora, nos termos da
lei n. de 28 de agosto de I 00e, art. 90;
alem de que. sore, a presente pretenção da
autora já havia sentença, passado em jul-
gado, despresando-a, como (lautamente aal•
verte o Sr. Ministro Procurador Geral da
Republica, em seu parecer do lis. 143 v.
Custas pela apoellaate.

Supremo Tribunal Federal, 4 de ju'ho de
1910.— 1?i1Lura 11e .-Vineirle, P. 1.— Amaro
Covnican'i, relat 	 31. Espinu'a.— Andrd
Cavaleanti.— Pedro	 Canelo SarÁva.
— Godopy* tinha.— (Meeiro. Ribeiro.—
Fui presente, G. Nela/.	 •

Annulla-se o acta de uni inspector de al-
fandega que impoz multa indevida e pro-
liihiu 3ein motivo legal o ingresso no re-
cinto da aliandega a commerciantes e
seus caixeiros, que não haviam praticado
acto que justificassem essa medida,

N. 1.748.—V istes e relatados estos autos
de appellação eive!, em que é appellanto a
Fazenda Federal e appellados Wanderley

• Bais & Comp.. verifica-se que a especie é a

Ii

. seguinte: Os appella.dos são eommerciantes,
 estabelecidos em Corumbá,, com casas filiaes
• em Aquidatiana, Porto Esperança e Porto
: Murtinho. A 22 de agosto de 1908, foram os
autores intimados, por portaria do, inspector

interino da alfa,ndega, para, no prazo de tres
dia.-. pagar a quantia de 2: 19 S, importancia
dcs e.reitos e multa correspondente á dure-
reeça, encontrada entre o declarado na fa-
ctura consular n. 1.398 e o despacho pela
ad.lição pi neira da nota n. 1.590, talo do
anuo de 19.,7. Julgando i legal a multa, re-
quereram as amove . , era ao -teLaeos. ao- in-
speator que c: admittisse aerestaeem a ti-
aem t do a -t. 660 da Nara Cosotii,ç,7o das
Leis das .1:putderas, afira de poderem recor-
rer para a ant. raleie competenee e que,
de aceira() tr)mi o art. 663 da mesma Censo-

laes fesra-i dada keeeddeo de ter sido
aproseatada o re ueri e :t a O inspector
indeferiu s un fluo tritontoa 1 .ruini Que.renlo
cunhe, r o processo que s.?rvira de base á,
impos:e •lo n It multa, os autores pediram ao
inspect r uma ceriAda;) v..r1,D a ,/ rerbaüa do
procese O ( .0.1e Ihea foi nce a la. Exenzeram
c.	 autoes e8(3 4 fict	 ai illiflistro

Fazenda, pedindo eroealen . 1 is, e o mini,tro
da Etze.ela u edum 1 prO VidC:leia, temor.
Ailegam o; eu toeis que a a 1 re,nnee:i. rfko teve
p..e, e Tio e ,rn o !.tga mento .1. s mm pestes, fei*.o
p ( .es, ir WIrOrala:ade com a factura.
com dar a. 1.308, p0; 4 a uni , a stlilferença.
eatee o doeuancet ) repittedo v aaladeira
pela A eandega e o exhibi lo ped s autores
está em que, no primeJro, se dia « tecida do
alem.lào e e, na seguneo, « 10 cobertores
or ‘ li	 »

Mas, aceresceetara os aetores, dep >is da
da devida cauferencia, foram por 1 es pagos

Alfandega exactamente os iam ,sto.s de-
vidos, pelo que c 1esao nenhum piejMau teve.
Além tia cobra... la men t, fo i NedAdo o
ingresso aos uni, I -o na All'and.ega o suas de-
pendencias.

Foi e ta ultima medida inativaJa pr
diversos factos de que são a casados os au-
tores.

Isto posto:
Consideaando que a differeeça entre a •

factura comul ir e o documento exbibido
pela Alfaadega, está e]) que na factura
referi Ia se	 iz 100 cede, fores ordinarioS
e no dona coto da Alfandega, tecido de
algodao, não havendo, censo pia 'temente, op.
posição, ou cantradicção. Tecido de algodão
é um genu•o, de que os cobermees urdiam-
rios sieo uma das especie: Fez Si a COldt2-
rendia e os autores pagaram os direitos de-
vidos ;

Considerando que, em rei teria á prole•
bição do inaresso, essa medida deve ser
fundada em feriu 103 commettadas pitos pro-
hibidos, ou em s • tornarem suspeitos por sou
procedimento, o que se não verineou
espeale dos autos: O Supremo Tribenal Fe-
deral nega provimeeto, o confirma, a sen-
tença appel:ada por seus tem desenvolvidos
fundamentos.

Custas peia appellante.
Supremo Tribunal Federa l , 4 de julho de

1910. — 1 indaltiba de ..11auo g , — pedro
Lessa, relator.—Caneto Saraiva. —Godurredo
Cunha.—Amari Cavolcant,;.—Ribeirà de AI-
weida.—.1ndr d Cavalcanti.-31. Espola. —
Fui presente, G. NaLtl.

~nua%

Sentença do juiz relerat sAstitoo cia secçaj
do 'Estado de, Ma to Grosso.

Vistos estes autos os A. A., Wanderley
Bais & Com p. , com moreia n tea matriculados
o estabelecidos em Corumbá, com casas
flliaes em Aguidatiana, Porto Esperança e
Porte Murtinho, requereram em 1 do abril
do corrente anno a citação do Dr. procura-

: dor seccional da Republica neste Estado,
na qualidade de representante da Uaião

le dos papastes desta, para responder nos
termos da presente acção summaria espe-
cial que tom seu fundamento no art. 13
da lei n. 221, de 20 de novembro de 1894,
na qual pulem a annullação do t ae0,è

fis. E51. As .partes arrazoaram afinal. E,
depois de vst, s e examinados os autos

Considerando que a prescripção de cinco
armes ins':eatida pela lei de 30 de novembro
de 1841 paea, as dividas passivrs da Fa-
zenda comprehende o di uto que aleitem
pretenda ter a s er declarado credor do
Estado sob qualquer Ctelo que seja.) (Dec.
n. 6e7. de 12 de novembro de 1851.)

Considerando que ainda quando fosse
certa a responsa,biLdedo da Fazenda pelos
preittizcs de que si queixam. os AA.,
preUtizos que não resultaram de acto ou
deliberação do Coecrno, da ré ou sons
proposta?, e que Wein cense:plateia inevi-
lavei da luta em que o mesmo Governo sa
viu empenhado, estaria presciente ao tempo

propositt ra da acção ( 1905 ) o direito
que tivessem os AA., de qualquer recla-
maçã') por factos occorridos e i a 1891;

Considerando que 1 s AA., não demonstra
ram que a oceupação alludidea predims
fera eYeetua . ,a e emiti ela por ordem eu
auleoeaaerto do Governo e q ne,r ela contrario,
de suas ellegaeões resulta, que esses pre-
dios não est..o emprega los no serviço :11b1.1-
Ce, mas no de perticulares que delies se
apossaram.

.leigo, em parte, pree:ri/e.a a aeeeo o, em
parto, improcedente, ticaialo silvo aos AA.
intentai:km.4a contra quem do direito para
reivindicarem a promeedade de que se di-
zem esbulliades.

Custas pel is is.. . — D•stricto Federal, 7
do outubro de 1907. — Aidonio J. 1),.res
de C. e .115ariverve.

Intelli rr encia do art. 29, do decreto n.
de 3-de olezembro de 1:302.

O Codigo do Ensino appruvado pelo citAdo
fiel:TA°, art. 37, o. 6, inclue o exereicio
do manda ta de deputado federal no
compulo do tempo de ser iço para a jubi-
lação e gratificação addicional do 1enl.

As gratificações dos lentes devem ser cal-
culadas pela talo-lia elo vigor ao comple-
tar o lente o respectivo tempo de serviço,
devendo, tarabem ser incorporado aos
vencimenLos para a jubilação,

/m,..1•••n•
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"Inspector interino da Alfaniega de Co-
3Mmbá, 1° escripturario Pedro Leito da
:Cunha Magos. praticados á . requisição do
eliere da commissáo de inspecção de Fa-is-eenda, incumbala da inspecção na Alfan-

I,
:alega de Corumbá, pelos quaes firam os
autores multados na quantia de 2:469$ e
•rohibida na quella, alfandega e suas dopes),
edencias a entrada aos mes1110.3 autores e ao
, procura lor e interessado dos mesmos Gan-
7çalo Christovão; bem assim, a restituição
(la mencionada importando), de 2:490ee, que
:allegam ter indevidamente pago. Com a
petição inicial de fie, 2 a 10 juntaram o;
'autores os 32 documentos de fls. 11 a 74. Ci-
tado o procurador seccional em 2 de abril,
na audiencia de 3 do mesmo mez foi accu-
sada a citação, promsta a acção e assignado
o prazo legal para a contestação. Contes-
tada a acção no prazo legal (ils.77 a 79), na
audiencia de 17 de abril proseguiu o pro-
cesso, arrazoando verbalmente ambas as
.partes e a requerimento dos autores, foi ar-
„ehivaola a expedi cção de uma precatoria para
''to munrci pio de Corumbá, afim de alli serem
inqueridas as testemunhas arroladas pelos
autores na sua petição inicial, marcado o
prazo de Re dias para apresentação -least,:
juizo da precatoria cumprida pelo supplentc
deste juizo, que stbre o a ssumpto da pre-
sente acção, ouviu as C i 0C0 testemunhas ar-
roladas na petição inicial. lo :volvida a pra-
caloria ajunta aos autos (lis. 83 a 110), em
12 do corrente, teve 'togar a audiencia de
encerrameeto doprocesso,exhibludo os aut.-
.res as suas allegaçãee de 11s. 113 a 110 e ar-
razoando verbalmente a ae sendo as suas
razões reduzidas a escripto (f14. 111 e 112).
'Paga a taxa judiciaria, soltados e prepara-
eles, \Tiveram cs autos 0. conclusão. O que
tudo visto e examinado:
• Considerando que o acto do inspector inte-
rino da Ara ouleoa de Corumbá. obrigando os
autores ao p to:imanto da orrantia de 2:496e,
ilco direi os e multa correspondente á diffe--
renç o etleontrada entre a f octura consular
do. 1.393 e a primeira aol lição da nota de
despacho n. i 5\10, ambos do ;onnalde 1007, e
illegal, porquanto pelos aatores foram
'pagos integralmente os direitas devidos á
Fazenda Nacional, relativos Os mercadorias
contidas na caixa n. 21.788, a que se re-
kerem a factura consular e a nota alludida,
nenhum prOfzo resultando para a União
da ditterença que motivou a imposição da

iNnulta e direitos constantes da portaria de
11s. 12 v. a 13 destes autos;

Consillerando que illegal e arbitraria é a
prohibição feita aos autores e ao seu pro-
Furado . e interessado Gonçalo Christovão
de entrarem na Alfanleg t de Corumbá e
suas de;lendencias, prohibição esta reauisi-
e3Aa pel o chefe da commissão de inspecção
(doc. de fls. 41 a 45), dentada, pelo inspe-
ctor intorino da mesma aefandega e em 26
de agosto do anno findo ; oiti:nado por porta-
ria aos an tores,porq ti an to os motivos em que
a mesma se funda não justt fie trn tio rigorosa
medida O chefe da commissão de inspecção
ide fazenda, Olegario Lisboa„instifiet a re-
quisição, aelegando terem os appella,dos se
tornado suseeitos aos interesses da Fazenda
Nacional pelos seguintes factos : 1°, os
áppellantes nesignaram divers-ee termos de
responsibtlida,de, entre os piles cita um
datado de 20 de novembro para apresen-
tação de factura consular e coneecimento
de carga de 16 volumes accrescidos no ma-

nifesto da lancha Coxim, e ()atra de 21 de
agosto de 1007, em que o; appellados se res-
pansa.bilizaram por direitos de mercado-
rias, que ~ente pagaram quando com-
pellidos por intimação formal da mesma
commissão de inspecção, tendo deixado de
e.presentar oS document os cosst altas do pri-
sneiro termo de responsabilidade; 2°, os ap-
paliados retiraram dos armazens da Alfan-
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dega de Corumbá, como contendo sete kilos
de xaropes medicinaes. uma c tixaparaa qual
a factura consular dava o peso 'igualo real
de 16 kilos daqnella mercadoria; 3^, os ap-
peilados retiraram pela nota de importação
n. 1.500, de 9 de setembro de 1907, urna
ca i xa contendo cobertores ordinarios de al-
golão, quando a factura consular e o ma-
nifesto original declaram conter esta caixa
tecidos de algodão"; 4e os appellado3 re-
cusaram-se a pagar a importancia cor-
respondente a esta difTerença, quando para
isso foram intimados. Mas, a certidão de
fls. 46 v. destes autos prova plenamente
que por ordem do mesmo inspector interino
da Alfandega de Corumbá já tinha si lo
dada baixa na responsabilidade assumida
pelos appollados nos termos acima alludi-
dos, em data anterior á requisição da pro-
eibição alludiola por terem OS mesmos
cumprido cora as formalidades exigidas
pela loi. O segundo motivo invocado na
citada requisição t inibem não a jus-
tifica, pois tendo os xaroaes medicina,es o
abatimeato ds 60 , o peso liquido do vo-
lume sujeito aos direitos era do 6 kolos e
8)0 granulas. Pagando direitos equivalen-
tes a 7 kilos de xaropes inediciretes, os
A.A. pagaram mais do que os direitos de-
vidos, nenhum projilin causando á Fazenda
Nacional.

Accre:.sce que, multalo3 003 direitos em
dobro, o: A.A. os pagaram, con4armo de-
monstra o documento de fls. 52 a 53 e re-
fere o chefe da coroam issao de inspecção na
sua requisição. O 3° que tambem motivou
a imposição da multa, tão pouco justifica
esta medida quanto á prohibição de entrada
na Atrandega e suas depondencias. Relati-
vamente ao 4^, não se acha provado nestes
autos, nem do procedimento 003 A.A., se
infere a recusa de pagamento da alludida
quantia do 2:494'100. I itinndos do despacho
do inspector da Alrandeg que lhes impoz esti.
pena, aos AA. as istia o direito de recorrer
dc mesmo para o Exm. Sr. Ministro da
Fazenda, de accardo com o disposto no
art. 654, da Consolidação das Leis das Al-
randeg is. Para ser admittido seu recurso
cumpria aos A. A. fazer o deposito ou pres-
tai' fiança idonea para pagamenta das multas.
Optando por esta ultima, requereram os
A. A. a prestação da fiança cesta lhes foi
indeferida.

Para instruir o roeurso requereram cer-
tidão do processo em que Eles foi imposta a
multa e o doc. de fls. 17 a 18 prova que esta
certidão lhes foi negada. Decorria ainda o
prazo pata a int 'rpo dção do recurso, quando
a falta de pagamento da multa foi invo-
cada para motivar a prohibição da entrada
na Atfandega.. Nem os factos alludidos na
portaria requisitoria, nem o procedimento
dos A. A., comprovados pelos a gastados quo
do sua probidade e conducta bracearam
todas as autoridades federaes e estadules do
domicilio dos A. A. (documeatos de 114. 60
a 74 destes autos) e t inibem pelos depoi-
mentos das cinco testemunhas de fls. 99 a
108, justificam a medida requisitada pelo
cheflOda commissão de inspecção e decretada
peio inspector interino da Alfandega de Co-
rumbá;

Considerando que, sendo illegal a impo-
DOiiÇãO da multa e direitos no valor de
2:4968, indevido foi o pag mento desta
qu tufa efroctuado peleis A. _S. (man 1- ex-
ecutadas por este juizo;

Considerando que a injusta prollibiçã,o
entrada na Alfandega de Corumbá, ()nade
o direito que aos A. A. e seus caixeiros le-
galmento habilitados, concede o art. 188,
§ 1° da Consolidação das Leis das Alfandee,as.

Por todos esses motivos e os mais line dos
autos constam, julgo procedente a presente
acção summaria para annullar os men-
cionados actos do inspector interino da Al-
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fandoga de ('orumbá, pe'os quaes foram os'
multados na quantia de 2:4').le; o pro-

hibiolos.de entrarem na me oma alfandega e
suas doeendonci, s o condemna.r a ré a res-
tituir a mencionada quantia e custas.
conformidade e om o disp so) no art. 7'. do
decreto n. 1.939, de 28 de agosto do 1908,
anelo ex-o 'fido para o Su premo Tribuird
Feieeal. Publive-se e intime-se na ferina
da lei. Cuyaboi. 2e (I- junho de 190,).—.7.elo
Augaso de C.;rqueira Cald

Confirmou:se a sentença de primeira in-
stancia, que não julgou habilitado os au-
tor.3s, 06 quaes pr 'tendiam habilitar-se
para o recebimento de una legado por no
constar que tal I gado tenha sido insti-
tuido.

N. 1.701.— Vistos e relatados estes autos
de appellação eive', em que são appellantes
Dr. Le.onor Williams Le Masson e outros, e
appellados o consal inglez e a União Fe-
deral, verifica-se que a especie é a seguinte:
os appelantes promoveram a presente acção
para o fim d se habilitarem para receber
um legado de .foremias Owen.

Mas. o Supremo Tribunal Fe, levai, consi-
derando que do: autos não consta prova
alguma de que tal legado tivesse sido dei-
xado aos appollante4 ; e que as provas de
parentesco pelos appellantes offerecidas
são defeitucsas ; nega provimento o confir-
ma a sentença recorrida. Custas pelos ap-
pellantes.

Supremo Tribunal Feleral, 7 do julho do
1910. —Piadaliiba da Maltes, P.—Pedo Lessa,
relator. —.amaro Caralcanti. — Coa meto Sa-
raira.—Godofrado Cantai —Ribeiro de Al-
meida.— Andrd Caualeanti, — Oliveira Ri-
beiro. —Fui presente, G. Natal.

Cabendo o onus da prova ao autor que alie-
ga em juizo, nas acções movidas pelo
Ilsco deve prevalecer aquella rgra sob
pena de ser julgada improcedente a acção.

N. 1.769.— Vistos, relatmloa e discutides
estes autos d.. appeilação c'vel, em que é
appellante o juizo ex-o,Weio, o appellada a
Companhia de Viação Tocid:s Marardiensa:

Accordam \mear provimento á appellação
afim de e marna ir a sentença appellada que
julgou improcedente a acção, não porque
não tenha a fazei" Ia o direito de usar do tal
acção nos termos do art. 41 do regul imanto
n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906, combi-
nado com o art. 23, § 2. , da lei de 14 de
novembro de 1899, como aliás se afigura to,
mestria senteaça.. mas sómenta porque a
autora não provou o aliegado na pet'çlo
inicial, isto é, a razão de suas suspeitas so-
bre a falta de pagamento do imposto de con-
sumo da parte da ré, resultantes da escripsla
especial desta, para autorizar a exhibição de
livros, na firma do citado art. 23, § 2° da
lei n. 641 e, e bem de ver-se, que o onus da
prova cabe ao que allega. Custas ex causa.

Rio, 18 de julho de 1910. — Ribeiro de Al-
meida, P. 1. — Olireira Ribeiro, relator. —
A. A. Cardoso de Castro .—Godofredo
VO0C1(10. —Andrd C	 — Pedro Lesse,
vencido pelos fundamentos expostos em que-
stões idoaticas. —M. Eapineho.— ('anuloto Sa-
raiva.— 'Lucro Ci,v,Veaiei.— Fui presente,
G. Natal.

.10n1IN

E' julgada por sent:, nça a desistencia da
appellação.

N. 1.571. (Entre partes, appellaate, a
Companhia Linha Cir miar da Bahia, e
appellado, o De; Paulo 'Martins Fontes.-.
Vistas os autos, etc.:

•
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Aceordam julgar por sentença a desisten-
cia da presente anpellação requerida à tls.26,
para oi fins de direito.

Custas pela appellante.

• Supremo Tribunal Federal, 1. de agosto
de 1910. — Pinclahiba de Mattos, P.— H. do
Espirito Santo, relator. — A. A. Cardoso de
Castro. — Canvto Saraiva. — Pedro Lesa.
— Godafredo Cunha. — df. Espínola. — Ri-
beiro de Alineíd I.— Adrd Civalcan!i. — Fui
presente, G. Natal.

Intelligencia nos ar Is. 1° e 20 do decreto
de 12 de novembro de 185t sobre a pre-
svripção da divida passiva da Fazenda
Federal.

N. 1.773.— Vistos, relatados p disentelo>
estes autos de appellacão civel, eia"' que é ap-
pellanteJoão José Pinto o appellada aFazenda
Federal ; accordam negar prúlmonto á,
appell ação, afim do confirmar a sentenea
appellada,que julgou prescripta a acção p•ao
dc curso de mais de cinco aniles da dato dos
factos argaidos pelo autor, como causa do
seu prejuízo e a propositura da presente
acção, c.a vi dos arts. E' e 2° do decreto de
12 de novembro de 1851, sem embargo da
defesa opp .sta pelo autor o appel:ante
quanto a interrupção pelo facto da pacifi-
cação do Estado do Rio Grande do Sul, p ,is
de tal bypotliese não cogita o decreto citado,
quando In.,8 seus a,rts. 6°c 7° aponta os casos
de interrupção. E, assina julgando, conde-
m! ynni nas custas o apee:lante.

Rio, 18 de julho de 1910. — Ribeiro de Ai-
wida, P. I. — Olive:ra Ribeiro. relator. —
A. Á. Cardoso de Castro .—Godotredo CanAd.
— _Endre Ct t1ca ti. — At. Esp.nota. — a
nato •S'aferica. — P..dro .1.1SS(e —	 Ga-
vaLai&Ã.—Fui presunta, G. .Vc.tat.

Restituição de impostos sobra vencimentoR
a magistrados federaes.

N. 1.012.— Vistos estes auos e nanes os
embargos a 113. 172, olfe:ecidos pelo Llesem-
bargad or Manoel Pad, o Alvares Moreira. V il-
liboim, contra o accordãa deste Tribunal a
ils.167, na parto que dosattendera, ao seu pe-
dido de isenção de impostas sobre vencimen-
tos, aliás concedida aos demais magistrados,
a que se refere o mesmo aceJrtião: e bem
apreciada a mataria dos embargos offerecidos
a:corain em r, cebel-os. pela sua propria re-
levancia, para o tini de julgar procedente o

'podido do einbargante à restituição pAida
e o mais que elle reclama na conclna l,o de
seus embargos a Os. 173; e custas na ferma
da lei.

Suprimo Tribunal Federa l , 3 de agosto de
1010.— Pia (ai da de Matos,	 Ca--
ralcanti, ra!ator.—.1.	 caedoso de Casto.
vencido.	 vencido.—Lit viro de
Atm , Wo, vencido .—.1nectr è	 alcc<rdi	 R E!

10.31,f — A. Pires e :1(1oupenue.— Il. do
Espirto Sudo. Ve!tei,10. — Ue'a .riu Eelly —
Fui preteute, G. Ndol.

Int , Iligencia lo art. GO, lettra D. da Coa
stituição da Repuldiea. Wrilieada a com-
petencia do juiz da 1, iustancia, que se
deeturou llle0111pv (co Lc. levem baixar os
autos ao InCS1110 jUiz 5 r a se pronunviar
ele ri tis p./ra não sei- sacrificada
uma das instancias com violação do di-
reito processual.

N. 1.752.—Visto , , relatados e discuti los
estes autos te appe.lação eivel em que são
apJellante', Joaquim de Azevedü Domin-
gués e outros e appellada—The Rio de Ja-
neiro reannvoy Light and Power Company
.14»nted:

Accordam dar provimento appeliação
para, reformando a sentença appollula,

julgar competente o Dr. juiz federal da
vara destt capital e mandar que baixem os
autos para que elle profira o seu jalg.:inento
de me itie ; pois. limitando-se a sentença a,p-
polia la a annullar o proce zsado, fiea este
supremo Tribunal iruhmibilo do conhecer do
merecimaeto dos autos, para não SUp2rimir
uma instancia, Com sacrificio do direito pro-
cessual.

E, assim julgam, por se verificar dos autos
sem c nattstação que o domicilio dos autores
O no Estado do Rio de Janeiro e o da ré na
Capit 11 Federal, eluipara 1- . 1. para os efU:,os
juridicos a um Estado federado, o que torna
indeclinaveis a competencia do Dr. juiz

quo, e do art. GO da lettra, d da C,msti-
tuição da Republica. E, dest'arte, nem qu 11-
quer cLusala contractual, nem a lei esta-
dual o. 717, em que se apoia a sentença ap-
palia la, ora mesmo qualquer lei °Minaria,
poderia alterar semelhante jurislicção, que
aié:n de ser de ordem publica como é o poder
de juigar, o é de ordena constitucional e
por isso impro:ogasol.

Nos adimos tempos tem sido esta a juris-
pcidemvi-ii forme dese Supremo Tribunal,
interpr- . ; nane, aquelle texto constitue.onal,
de 113.ra-ia:Ma cora a interpretação dada á
disposição ideutica, da const.tuição atn nri-
cana por Story e outros.

Custas pela, appelia,da.
Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1910.—

h. do	 ito Sorte, V. P. — OUvira 1.i-
;ao, rala tor.—.1ada,rn ('a rei Ullti.	 ,1.

Cardoso de Castro, —Am aro (.; relcomti
dro Weiro de vencido
quanto á diligencia. — .11. Fsj ,jn ia .. — Cartuto

Sd1-aica.—Godofrelo Cunha.— Fui presente,
G. Natal.

A funeeiona rios da Alfandega não ã permet,
tido invadir casas de commercio e r. tirar
mercadorias, para serena vendidas em
leilão.

N. 1.753.— Vistos e relataLbs estes autos
de appellaçao eive', em que são appell lutes
o juizo seccional d Para e a Fama Ia Fedc-
ra i , e appollados GeJrge Meyer Gmçadves e
outros:

O Supremo Trih una! Federal, considerando
que, conforme be,m dnidiu o juiz a que,
não era p:nrmittido a funccionarius abanei-
ro. invali cas is de ~lucrei°, e aparel.e..-
der mutat:orlas nas prate'eiras, transpor-
tando-as para a Alfaia:lega, afim de n ereta
vendidas em leilã

Considmando o mais que dos autos consta,
e sem entrar em apreciaç,es acerca do
crime de cantaa.bando, imputado aes au-
tore:	 •	 •

e infirma a sentença appe/la ia por a'guns
Os soas fundamentos.

Custas pela segun Ia appellant n.
Sapremo Tribmnal Pc levai, 8 de agosto de

1910, —II. do Espirito Sou o, V. P. — P dro
Lessa, rclatm.— LA. Card ,so de C t, tr•

w•ro Caval-anti.—C in,.to Sarai 11, Es.
piedala.—RilEi ro ele Almeiio.— A a te Coval-
eabti,—Godoíredo Cunhi.— Fui preseate. O.

•

Condições neeess;.rias para 3 promoção de
oficiar s por estudos,

N. 1.702.--Vito, relatldo: e ilicutidos
os presentes antes dc appellação civil, entro
partes, a paellan (es, o Juiz Federal na l a Vara
nt n ste tI stricto e 0e1110 e app-liados, Luz
Carlos Franco Ferreira e outros com.) assis-
tentes:

Das mesmos consta qac o 2 , tenente
do 4° regimento de eavallaria. do ExerciUn

- Lula Carla; Franco, Ferreira era e mais
. aati,go, dos segundoa tentes• da mesma
arma, com o respectivo ciirso, ao tempo

em line se •0/1 a promoção do segundo -te-
nente Pula lio Franco Ribeiro, que não o
tinha. O official prom :Vido não preenchia,
portanto, as condições efigidas par& ter
access) pelo prin,nipio de estudo, visto não
haver fre.inentado e ter sido approvado
exarai •, 0" , disciplinas niin's:; .adas na Es-
cola Lie 25, eal,, - a fio de Infantarb e (*avalia-
ria, cemo era indisnersavel, eon fn , rir e *pre-
ceitua, o reaailamento dos Institutl.a Milita-
res em vigor.

O aviso di Ministerio da Guerra-, de 3 de
fevereiro de 1906, pelo qual . ° autor, ora
appellndo. allega, ter sido pieterido er sua.
promoção e pede a sua. nullidate, dispensoo
o tirocínio da Escota de Anelicação para
conclusão do curse de	 e !L.I.salla.ria
do anuo ( .e frequeue:a •I , ai-
tingindo ese acto Fio ministro, ;•inr sua vez,
aos assiste.,tes, igualmente appali efo i .

Por 1.11(10 isto e o mais d	 •-utod:
Confirmam a sentença ap ,aillada, do

fis, 51 v. para o fina do in --naa, • ,e ao autor o.
ais assistentes o direito que til. s cabia em'
virtude dos leis então vigente. Custas
ex causa.

Supremo Tribunal Federal, 10 de agosto
de 1910— Pindahiba de Hat'o o P.—André
Carden, ti. relator.—Pedre 1 essa.— Anaaro

(»ti.	 E›pinola.—C~to Saraiva.
(wrd,..se de c,r .. era

Rieiro de Almeida.— h. do Espirito Santo.
—Fui pr,ssite. O. Nadal.

Uomologa-se a desisteneia Alis p . ,rtes, para
que produza todos os seus circules.

N. 1.615. (Entro partes a.ppellantes,
Herm Stoltz (4c Comp., e applado, Th (3u-.
dcrsain).— Vistos e relatados estos autos
de appellae,o eivel em que o ;Lucilado o
appel'ante chegaram a acerdo, conforme is
petiçã;) de Els. 107:

Acuo dom homologar o pedido de ci sist,en-
cia, tomai, por termo a li, 103, .atina
que p:oduzl, to& s os eírnit)s Pudicos.
Custas ex-e,:vs.4.

Supremo Trilianal • Federal, 23 de agosto
de 1910.— Pinda t,iba de .11Ito?, P.— Andu
Co	 relator.—Çorlorredo
vidra RibeUo.—A. A. Cordo:m C,s1ro,—Pedro
Lesa A oii ,, ro Cocoleanti..— Rithim de At-e
mei ,lo.—Ca . ato Sardbra. — lti presente. O.
Natol.

•
Julga-se por sont2nça uma desistenc.ia

•
N. 1.78-i.— Visto", expos tÁs e disentiobs

estes aut s te appeil çio eivai, entres pai te,
appellantes, tio na, tultz 4; Coma., e appel-
lado , Tb. hande!'son:

Ai a : riam julgar por sentia-a a desi ,J,ea-
evo tonvida pol termino a a:1 para quo pro-
duza todos as eirados legdes.

C1N4ts confirme, o aecord a,•

Rio, 31 da agosto da	 piad,d,ilo, de
:11,11o , , P.—Nice ao Ribei, o, rolaae. —II, do
Fspir:to Santo.— d.	 Carelw;,9 d Costro

'rè Car a lc,i-ti,.— Ri eira de
‘ 'areivo • —Pe 1ro Lessa.--

GOloPedO Caithu. —Ful preseute, G. Natal.

Ca I:. te de A ppellaçao
Sessão da Prnaeira Camara. em 29 de se-n

tembro da 1910

Pr,'	 azia do Sr. de:emano-gaito,. AtoalphO
de Paiva — Secretario,	 Evaristo Goità-,
,:aga

'Compareceram os Srs. deennabargaloraa
Dias, Lima, T. 13astos, Miranda, M. Carijó ó
o fle. Moraes San:menti, procurador geral
do District°.

•
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JULGAMENTOS
liabeas-corpUs

. N. 74) — Redator, Sr. desembargador M.
Carijó ; paciente, Antonio Santos.—Conce-

• deu-se a ordem afim de ser presente o pac'-
ente á. l a sessao. informando o Sr. Dr. Chefe.

• de Policia, unanimemente.
• N. 741 — Itelator, Sr. desembargador
• Miranda. — Pacientes, Manoel. dos Santo;

Rabello, Antonio da Rocha, Francisco Ramos,
Antonio Francisco, Joaquim José Looes de

• Andrade. — Não se tomou conhecimento do
pedido por não se achar a petição inicial
devidamente instruida, unanimemente. -

Agg; •avo de peliçc7o
N. 2.138 — Relato'', Sr. desembargador

Miranda. — Aggravante, B ilthaza.r Pinto
Gouvêa, testamenteira e inventariada dos

• bens do finado José Mareellam Peréira de
Moraes' ; aggravada, ;aetixa Filial do Banco
Alliança. — Deu-se p sarnenta para man-
dar que o Dr. juiz a qJ, reformando o seu
despacho, tome conhecimento dos embargos
como foi de direito, unanimemente.

Appol/açaa crime
N. 742 —Relator, Sr. desembargador M.

Carijó.—Aapellante, Ataliba, de Jesus (me-
nor) : appaLada, a justiça. — Negou-se pro-
vimento, uianimemente.

N. 75a — Reator, o Sr. desembargador
Dias Lima; appellante, Custo tio Alves de
Carvalho; app)ilada, a justiça.— Negou-se
provimento, unanimemente.

siRTEIO •
Aggravo de petiçã'o

N. 2.173— Ao Sr. desembargador Monte-
negro.

EM MA

Aggravos de pet'çcio
N. 2.144 e 2.179.

PUBLICAÇÃO
• Aggravo de petiçcTo

S. 2.133.
PASSAGENS

Appellações crimes

Ns. 758 e 775 — Ao Sr. desembargador
Alfonso de Miranda.

Appellaçlies eiveis
N. 1.434— Ao Sr. desembargador Dias

Lima.
N. 1.332—Ao Sr. desembargador Tavare;

Bastos.
•N. 1.307— Ao Sr: desembargador Affonso

de Miranda.
Ns.	 1.305, 1.344, 1.298 e 1.300 —

Ao Sr. desembargador Moura Carijó,
.	 Embargos de nullidale

N. 1.167—Ao Sr .desemb +rjador Ataulpho
de Paiva.

Ns. 213 o 040 — Ao Sr. desembargador
Moura Carijó.

AeçcTo rescisoria
• N. 13 — Ao Sr. 'desembargador .Tavares
Pastas.

A-C3RDÃOS PUBLICADOS

AppellaçJes crihèes
Ns. 742 e 759.

MARCAS DE FABRICA

AcorMo final proferido pela 2a Camara da
Côrte dc Ap:>ellaçilo, em ardo de recurso,
na queira crime movida por Josd Francisco
COrrêa & Comp., contra 31anoel Alves da

socio do firma Mano?' da Nobrega
e & Como., e helena da No regi, fWlecid2

Vistos estes autos de recurso crime em
que é recorrente Manoel Alves da Nobreza;
socio da firma commercial Manoel da No-
braga & Comp.:

.accordam em 2° Camara da Côrte de
Appella.ção, não vencida a preliminar 'do

illegitimidade de parto, dar provimento ao
recurso iriterposto a fls. 114 para; annul-
lando, como ahnullani, o processo relativa•
mente á querelada Helena da Noarega, cujo
fallecimento se deu anteriormente á. queixa
de fis. 2, julgar. como julgam, improce-
dente a mesma queixa, porquanto exami-
nando as marcas impugnadas e usadas pelo
querelado recorrente, com a dos recorridos
e que se voam a fis. , se evidencia, em
vista dos caracteristicos salientes e desse-
milhantes do uma e (13 outra marca, não
poder haver confusão das mesmas, de modo
a illudir o consumidor inexperto que ponha
na acquisição da mercadoria, attençã ordi-
na 'ia. E, assim, de ,pronunciando, como
despronunci int, o recorrente Manoel Alves
da Nobrega condem un os recorrido; .1 .)sé
Francisci Corrêa & Cornp., nas custts. Rio
de Janeira, 28 de janeiro do 190,— Celso
Guimard'!s, P.— Nest . n. Mera, vencido na
prolimma,..— Pitanga, vancido n t prelimi-
nar.— Muniz Barreto.— 1\1:Aba:0 de A reu.
— Gaba glia.

EDITAE3

Supremo Tribunal Federal
Da ordem do Exm. Sr. prasidante do Su-

premo Tribunal Federa', faço pudico, nis
termos do art. 23a, capittro 1, t tolo IV do
regimento interna do Tribuna, qw, aahaa-
do-se vago um d ,s togares de ainanuene
desta secretaria, vista ter sido exone,atdo
pedido Augusto de Seixas Mart ns Torres,
fica marcado o praz) de 31 dias, a partia de
hojd, para serem apresentadas nesti sacra-
taria as petiçãos dos can lidaa s, i istraiad )
os concurrent as os pe lidos; com provas irra--
cusaveis de idoneidade para o cargo.

Os bachaaeis em diraito terã i preferancit
nos termos do mesmo reg:mento.

Secretaria do Supram ) Tribunal Federal,
12 de setembro de 1310. — O secretario,
Gabriel Martins dos Sentes V.anna. 	 (•

•juizo Federal da Primeira
Vara

Dc 1a pra 'a com o prazo de n9Ve dias
O Dr. Raul de Souza Ma atins. juiz federal

da 1 a Vara do District') Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital, com o
prazo de nove dias, virem ou d ;11e noticia
tiverem ou interessar possa que, no dia 7 de
d outubro proximo futura, depois da audien-
cia, que cost ama ser effectuada á 1 hora da
tardo, no edificio do Supremo Tribunal Fe-
deral, a, Avenida contrai n. 241, o porteiro
de,te juizo trará a publica pr4ão de venda
e arrematação a quem mais der e maior
lanço offorecer acima da avaliação, o pra tio
e terreno á rua Gonçalves n. 48, antigo, 52
moderno, penhorado pela Fazenda Nacional
no executivo fiscal que move contra Gertrudes
magno Alves, cuj t descripart é a segu.nte:
casa terrea, de porta ea Inana, com portadas
de cantaria, c na druida de pede t, cal e ti-
jolos, forrada e assaallia, paredes divisarias,
de estuaue, dividida em duas s das, corre-
por e duas alcovas

'
 no corp prin ;lima e no

puxado, cozinha, dispei a, prlvada, tanque,
etc., com uma . area cimeat ida cria parte.
Medindo de frente 4%05 por 1,35 do Punias
e o puxado 7%60 de comprido, e • avalia 10
em 7:00d$'100. E não havendo arrematante
pe'o preço da avaliação, voltará o immovel
á praça com o intervallo de oito dias e aba-
timento de 10 a • Si nesta ainda aio en-
coatrar lançador, voltará, o immovel á praça
com o mesmo intervallo de oito das e se-
gunda abatimento de 10 oa, e neste *casa será
arrematado polo maior preço que for &fero-

eido, sem que, em hypathese alguma, 8)ja,
perinittida arção de utilidade par lesio de
qualquer asparia, tudo na fôrma do art. 283,
do decreto u. 848, de 11 de outubro da 18)0.
E quem n ) ines •mo quizer inanir deverá
compare= no dia e hora acima designados.
E para que aliene ao conhecimento e noti-
cia de tolos, o presente edital será publi-
cado o allixa lo no lagar do costume pelo
porteiro dest a juizo, que deverá lavrar a
competente cedi ii a para s n innt t aos
autos. Dado e passado nesta, Ca a iad, aos
de s.aembro de 1910. E eu, Alfeelo Prisco
Barb-sa esirivitio, o sabscaevi.— Rol de
sou:a 111

praça cm o ra:.n de oito al;(t e afia-
tini .,uto de 1'	 .	 •

O Dr. Raul da Souza Martins, juiz fe local
da l a Vara do Districta Federal, etc.:

Faz siber aos qua o presente; edital cron o
prazo de oito dias vir.an ou deite nçaicia
tiverem ou interessar passo q-ai II) dia 7
de outubro pr n xi , no nastro, dap as da au-
dimcia que castuma sar afiado ida - á I hora
da tarle no eiificio do Supram 'rri +anal
Fatleral á Avenida Centra! n. 241, o p,w-
teiro deste juizo trará a pudico pragão do
venda e arramatação a quem mais der e
'miar lanço orf.n .eer acima da a"valiação,
com o ab ttimeato de 10 ra, o pecam e
terreao a rua Paula lira ri. li antigo,
penhorado pela Faz nula Nacional. .no ex -
cativo fiscal que mave (mitra Emil a Lima,
c tja, desciamã o a a seguinte : C is:a tarava,
em meia agii t, de páo a piTia, em m;o
estado, tendo uma porta e duas •uliana.: na
freire, construa) dentra do tarreno á rua
Paula Brito n. 29, antigo n. O, d;vi lido cru
du is salts, te lia vã e assoalha I ps meda ido
: m .45 de frente por :3 11 ,75 de 1Und,s. O ter-
rano tem n t. frente as ruins	 uma parede

maio se‘aiaa de fta‘nte par -11a".4 1 de Piados,
tendo muro de tijoas ti 1 ido itii ir e cerca
do arame do lado esquerdo O ia)s fim
Av lha lo em 1 :atai s. abatiment + de 10 (a
1: o. liquido 1:2aOsaia a E não baven lu ar-
rem alaete com o aba t; meu to de 10	 vel-
tará, o immos ( .1 á praça c.in o mesmo
la:ervalo c sogund aaatim nato de 10 a,. e
neste casa será areomata do pala ma ior
pa ço (pie for Offeree do se:n que um hy po.
hase alguma seja permitti.la a ;çã+ do nu?-

lidado pOr lesaa de qualquer esaecie. Indo
na fórma do art. 283, do decreto n. 8.8. do
11 de outubro de 1890. E quem no alesmo
qtrzar lançar (lavará comparecer no dia e
hora acima d:asignados. E para que chegue
au conhecim	 e noticia de todos, o
sena' elite!edital será public ido e anisado no li-
gar do castor) +plo porteiro deste ,j niz ), gizo
deverá lavrar a co npetente certidão para
s -e junta aas aulas. liado e passado nest
Capital, aos 24 d setembro de 1010. E eu,
Alfredo Prisco Barbo ,a, es3rivão, o sub-
SCreVi.— Raul de SJuJa Marfins

•
De .98 praça com o prazo r•bo oito dias e 20

abatimento de 10 %

O Dr. Raul de Souza Martins, juiz feleral
da l a Vara do District() Federal, et a :

Faz saber aos qae o presente edital com
prazo de oito dias, virem ou dela noticia
tiverem ou interessar p usa que na dia 7 do
outubro proximo faturo, depois da andiencia
que costuma ser effactnada á 1 hora, no
edificio do Saprem)Tribimal Federal ti Ave-
nid o Centril n. 241, o porteiro deste juiza
trará a publico pragio do venda e arrama-
tação á quem mais dor e maior lanço offere-
car acima da avaliAção, com o 2" abati-
mento de 10 0/a. o pradio e terrano ã rua do
S. Roberto n. 33, panh-rado pela Fazenda
Nacional no executivo fiscal !pe . move a
Thereza da Jesus Gonçalves, cuia descripção
é aaseguinte: predio terreno á roa de 8. Ro.

•
•
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bort° n. 35, hoje n. 5 1 , morro do Estaeio de
8)i, tendo na frente duos janalles e um p)rta
ao lado; saa construção do frontal com ai'-
talas de madeira : mede de f .ente seis me-
tros par 13 m .75 de fundos e diválido em duas
salas. tres quartos e cozinha, tudo forrado
e assoalliado.Este predico ê de construcção li-
geira e se acha deatro de um terrana mura-
do aos la los, fechado nos fand os par tabaado
e na frente por portão e gradil de ferro.
cujo tarreno mede de frente oito metros par
30 I".55 do exte i-ão e avaliado em 2:0 .03
Dr . meiro aba t mento do 10 %, 2004,, liquido
1:80:16; 2e tal almento de 10 °J., 1-ii0$ iiquhlo
1: ',20.g. E nie li avent arremat ame co a
o 2' abatimea to de 1 J	 s aei arrematado
pelo 1111101' preço que	 offereeido sem
qu co. hypoth se alzatm seja permitaida
aceão de. le par lesão de qualquer
es •,ec • e, tu o na 'farnia do artigo 283 do de•
cret ) ii. 8 . 18. de 11 de outubro d • 18 0.E quem
nu mesm quizer lanç ir devará comparecer
eu dia e hora acima de tizna, los. E para que
chegue ao conlieeiment • e mot • cia de todos
o presenta ed tal será peblieulo e affixado
no log Lr do costa:Hei-rd ) porteiro deste juizo,
que devera lavrar a competente certidão
pai a ser ,jun ' a ao , au to t. Pado e pass
nest	 'Los 24 :e setembro de 1910. E

Alfeado Priseo 14;edi .s ; esccivtio, o sala-
SJeevi. — J na de Sm:a

1.nn•••••

.7) . l a praça, c ym o 7))i) de nove dias

O lw. Raal de S'onza Martias, juiz fe-
deral da l a Varado District., Fo leral, etc.:

Faz saber aos que o presente, edital,com o
prazo d3 nove dias, virem oa dello noticia ti-
verem ou interos-: )1 . po.ssa p-az , de
nave alas no dia 7 do mel. proxi mo ratar°
de .)0iS tia aad:eacra, guie eis/aura se: ()frac-
tuula á 1 1101'.). da fardo na edifielo da Su-
prema Tribunal Faderal á Avenida Central
ti . 241, o porteiro deste ittir0 le .ará a pa-
Mico preg -J o de veada e aera natação a orem
ma der e maior lanço ofWreeer acima da
avaleaeão, o preitio e t J.i)ren.) do morro da
sande ns. 31 e 33, panh ri. os pela Fazenda
Na.cioaal no exeautiro fiscal que movo a
Tliereza Marques,enja descri pção é a segain-

pradio torrei) á Ia leira da morro da 'aa-
de n. 31 ,hoje 41, de consteucção antiga com
portadas de M ra , cii eciela sobro uno ali-
cerce de bus metres de altura,tendo na fren-
te uma escada de cimento, terraça com Pe,60
de largava una parta e uma janolla; mede
de frente quatro metros par 14 . ,10 de fim los,
inclu sive o puxado ; o ',radio é dividido em
d trts salas . (eme 11 (lados, corredor e Cozinha,

tudo forrado o assoalha :o, em mão estado e
av aliado em 2:500:: ; pretiro terno á mesma
ladeira II . haja 43 ; é igu d ao ir'e lio
:vima deser i Pto. Inenot em sui extensão

* que é de 13 , ,40, tendo ao fundo uma área
cimentada, me lindo 2 J, ,!")0 ) fundos. E' ava-
liado em 2:000.. AvaliaçÃo total 4:0006'
E não li tarando arrematante pelo preço da
avallaçã J , voltarão os immoveis á praça
e III o intervallo oit i dias e com o abati-
manto de 10 % si nest i aio la não encontrar
lançador vol carão os Hn moveis á praça com
o mem) inta. valia e segundo abatimento
de 10 e, e neste caso serão arrematado; pelo
no dor preço qu ) for oferecida, som que em
hypo j iese Anima Seja permittida a acção
do nullidade por lesão de qualquer especie
tudo de Gen fermidade com o art. 283 di de-
creto n. 818, de 11 de outubro de 1890.
E quem nos mesmos quizer lançar deverá
co nparecer no dia e hora ac.ma designa los.
E para qae chegue ao conhecimento o no-
ticia de todos o- presente edital será pabli-
cado e afixado no logar do costume pelo
porteiro deste jtaizo, que deverá lavrar a

competente certidão para sar junta aos
autos. Dado . o passado nesta Capital Federal,
aos 21 de setembro de 1910. E eu. Alfredo
le ,dseo Barbasa. escrivão, o subscrevi. —1?aW
da Sou a MarUns. 	 (.

De 1 yaça,eme o prazo de nove dias

O Dr. Raul de Souza Martins, juiz federal
da I a Vara do Distrito Federal,etc.:

F tz saber aos que o pre ;ente edital com o
prazo de alVC dias virem ou deEe noticia
tiverem ou luteressar possa, que no dia 7 do
moa proxim findo dopais da audiencia que
cost Lua ser efectuada á 1 hora da tarde,
no e indo d ) Supremo Tribunal Federal á
Avenida Central o. 241, o parteiro deste

,j 111 :o trar.'c á, publico pregão de veada e ar-
remat ação a quem na de de e maior lanço
offei .ecar acima di. avaliação, o predio e ter-
mo() sito á. rua da Passigam n. 29 antizo,
hae n. '75, paaliorado pela Faz nda,Naeio-
na' n ) executivo fiscal que move contra Bal-
Minar da Silva Pereira, ctea descripção ê
seguinte: Palio terrea tio pedra, cal e d-
iante constelo:cão antiga, tendo na frente
du iSpItt iS, poeta las de c antairia, aberto
III fren'.0 em laja occuaida, par açougue, for-
ra la e la lrilh ui a nos funde; ; é dividida em
quatra com modo ; para fiam' lia, tendo uma
área cimentada caio 2"/,65 de extaasio; tendo
o pregio partas e jamantas cite dão para
a avenida ao lado ; mele este pie lio
4,00 por 13'0,10 de extensão de fundos.
Aviados esto predio e terreno em
4 :000,?.. E não lutven lo arrematante poio
preço di. avaliação, voltará o imm Irei á
praça com o intervalla de oito dias e com o
ab atimeato de 10 oa, ; si nesta ainda não en-
contrar lançador, voltará o immovel á praça
com o taes110 intervallo o segundo abat;-
meato de 10 eà e, neste c aso, será arrema-
tado pelo maior preço mia fiie oferecido.
sem que em hypothese alguma, seja patena-
tjda acção de ali lado poel)são de qualquer
espoje, tu lo na f uma do art. 283 do de-
crot n. 848, de 11 de outubro de 1890. E
quem no mesmo quizer Lanç tr, devera com-
parecer na dia e 110ra acima designa lot. E
para que c:iegue ao conhecam ato e noticia
de todos o preseata edital será publicado e
aflixa.do no lozar da costume pelo porteiro
deste juizo, gire deverá lavrar a competente)
certidão para ser junta aos autos. Dado e
pass ado nes a Capital, aos 24 de setembro de
19:0, E eu, Alfredo Prisco Barb k;a, escrivão,
o subscrevi. — R“Iii de Sou:a Mo Uns.	 (.

DC primeira praça, com o p-a;o de nove dias

O Dr. Raul de Sotiz Martins, juiz federal
da l a Vara do Dietricto Federal, etc.:

Faz saber aos que o peoseate, edital, com o
prazo de nove dias, virem cr ,.. dello nolcia
tiverem ;-ao iateressar possa que no dia 7 de
outubro 'iraxim° futuro, o porteira deste
jto;zo t. eará a publico régão de venda e ar-
rematação a quem ma i s der e maior la ç.J
oferecer acima da a; eiliação o predito e ter-
reno sito á rua da Passagem n. 01 antigo,
hoje 110, penhorado pela Faz3nd N acionai
no exe-mtivo fiscal qaeanovs, Lontra Bal-
flanar da Silva. Pereira, cuja discripção é a
seeuMte: Pealo terrea de pedra, cal e ti-
jolos, coo trai çtie antig.e, tendo na frente
duas portas, • part atas de cantaria, aberta
é n loja de li arbair , forrada,• ladrilhada e
parto ass adio Ida, recile • de 'frente 5 e1 par
I Pu de ..x`easil ) de fa tdos, seguido um
puxado com 5,70 do extensão por "..za
do largura, tue l_o em freate tira; área,
eimeatada , o murada com urna parte de
madeira qu3 dá arecesso 'para a aveaida
ao lado e avaliado em 3:009$000. fl não /ia-.

ven lo arrematante pelo preço da avaliação,
voltará o immovel á praça com o intervallo
de oito dias e com o abatimento do 10 %; si
nesta ainda não ene moei r lançador voltará
novamente zi praca e	 nasalo intervallo
e segando abatiment	 t, e neste caso
será arrematado pel	 preço que for
oferecido, sem que e ,ypothese alguma
seja permittida acção da nufli fade por lesão
de qualquer e ,pode, tudo na ferina do artigo
283, do decreta to. 848, do 11(10 outubro do
1890. E qumn no mesmo quizer lançar de-
verá comparecer no dia e hora acima de-
signado .E p ara que chegue ao conhecimento
e noticia d 3 to ; o presente edital sara pu-
',deado e allx alo no logar do costum ) pelo
Porteiro deste juizo, que deverá lavrar a
competente certidão para seejunta ao; autos.
Da lo e passado neet c Capit ii, aos 24 de se-
tembro de 191). E ou Alfredo Pris).) 13 ir-
bosa, escrivão, o sabscrevi.—Raul de Sâteza

De 1, praç , (,co»? prazo de noa:. dias

O D.'. Raul de M eidos. luz Aflorai
da Palmeira. Vara, do District.) Fe ler d,ete:

Faz saber aos que o presente edita l ,eom o
prazo de nove dias. virem ou della noticia
tivera n ou interessar p0:S1, que no dia 7
de outubro. proximo futuro, depois da audi-
cicia que costuma ser enatai ida á 1 hora
da tard anoe Meio do Sapremo Telb mal
Federa', á Avon:da Central n. 211, o por-
te:ro d'est ) juiz ) trará a pubLco pia i gão do
veada e a:Jrem dação a (viera no ais der e
maior lanço oTwe_Jer, acima da avaliaçãa,
O prodi ) e tereen ) á rua TorrJ3 Hom mo n.17,
hoje n.137,penhorado pela Fazem' a Nacional
a Anua Coutiabo Vieira, cuja descripção é a
seguinte: Pio lio do sobrado ã r0 ;/. Torres
Homem n. 17, haje n. 137, contruido de
tijolos até o vigamento, e dahl para cima
de estuque, teu lo na, frente do p tvimenta
tirrea um no ezzanin) e uma ema la do
madeira que dá access() para o sobrado, cuja
frente tem tros janelas de peitaril e uma
porta com porta, 1;19 de madeira ; á direita
do predia e existem diversas port as e ,ja,nell as
nas doa; pavimentos. O 'medico mede de fren-
te 5", ?O p ,r 13 ,1 ,80 de extensão iiicluind ) o
puxaio, tendo ao funda deste uma meia agua
onde está o t troque para lavagem, medindo
esta 6 0 ,20 de extensão. Este predio O dividido
no p Lvi monto t 3rreo, em duas s alise cozinha,
tudo assoalhado ; o no sobrado em &ias
salas e dous quarto , tudo forrada e assaa.-
lhada, toado mais uma varan,l,t corrida ao
lado direita O predio está chila ido (teatro
de um terrena fecha i° em parte par cerca
de sarraf)s, parte par folhas de zinco e
parte por corra de arame ; mede esse ter-
reno 11' 11 ,00 de freate por 45m,00 do extensãe,
e avaliado em 3;00400 E não havendo
arrematante pela preço da avaliaçã voltará
o immovel á praça com intervallo de oito
dias e a'iatimeato de 10 oa; si ne.st a.ind a não
encontrar lançador voltará o Mimaval á
praça com o mesmo inter ;alio e segundo
abatimento de 10 Da e neste caso será arre-
matado pelo maior preço que for oferecido,
sena que em hypithes.) alguma sej pormit-
tida acção de nulidade par lesão da qual-
quer especie, tudo na ferina do a-t. 283 do
decreto n. 848, de 11 de outabea de 1810. E
quem no Ines no quizer lançar deverá, com-
parecer no dia e hora acima desigaados.
E para que chegue ao coallecinna to e not:cia
de todos, o presente edital ser& publicado e
afixado no lagar do costume pela parteiro
deste juizo, que deverá lavrar a com etento
eertidio para ser junta aos autos. -Dado o
pastado nesta Capital, aos 21 de sotembro
do 1910. E en, Alfredo Prisco Harbasa.es-
escrivão, o subscrevi. — Rol de Sithza2I 

••
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juizo do Direito da Provedo.
ria o Residuos

1k praça, com o pra:o d: 20 dias paia
venda e arremataçaó dos pre1ios terrcos d

.\ rua da Concordia n. 23, antigo n. 5, o
pri , ociro avaliado em 3:0003, o segondo em
1:5003, e do terreno á rua Maria Lopes,
ri. 34, avaliado em, 4003, pertencentes ao
espolio de José 31,-na, na forma abaixo

O Dr. Diogo José de Andrada Maohado,
juiz direito da provedoria e residuo.s dosta
e dado do Rio dr Jane ro, C rpital da Repu-
blica, dos Estadss-Unidos do Piscai'.

Faz sabat' aos que o preseate edital de
praça com o prszo de 20 dias vir,on, que,
no (lia 18 de outubro do corrente armo, após

audiencia, o porteiro Cs auditorios trará
a pi.blico preoão de venda e arrematação
em praça deste juizo,ás 11 horas e fres quar-
tos ( o dia, os immoveis abaixo des riptos o
avaliades:—.1valiação.—Prodio terreo á rua
da Concorda. á. 23, antigo n. 5, (Morro de
Paula Met tos) tendo ia feente duas janollas
de peit n•il e ao lado uma ja nella e urna porta,
sua constru:ção é de frental em máo estado,
com portados de estuque, medindo de frente

por 1 1,50 de fundos.e, um puxado trans-
versal ao u.,dc), medindo 5" , de extensão,por
13 1%00 de largo, é dividi. o 'm cinco comino-
dos forrados è assoalhados O predio está con-
struido sobre um solide de $m, O de a'tura,
medindo o tei reno lum,30 de frente por 1 i ns 0,
de fundos, fechado ria frente psr muro de
pedra e cal, tendo ao lado portão de ferro e
escada de pedra que da access° para o
predio. Avaliado em 3:0. 0. :rs„ . Reli° terno
do fundo do predio acima descripto, com en-
trada pelo mesmo portão à mesma rua
n. 23, antigo n. 5, de construcção ligeira,
de frontal, editi( acto ao fundo do terreno em
'Uma de angulo, tendo na frente quatro
pi rias e quatro ,jancllas com portadas de
matreira, mede de frente 11 , ,10 por 3%50 de
fundos, é dividido em teus csmmodos para
fani lia, forrados e assoalhados. O terreno
(nde está edificado o prodio mesta (`.e frete
11.5"‘.3 ) de largo por 120.,10 de extensão
morro acima. Avaliado cru 1:5038. Terreno
á rua Maria Lopes n. 31 (Maduseira), me-
dindo de frente 10 metros por sete metros de
extensão, aborto na frente, ncs fundos e fe-
chado á esqoerda e parte do dire to, com
Cerca de arame. Avaliado em 400$. Toou
(lít avaliação 4-130 S. Estes immoveis vão a
pr ça a requerimento do Dr. drã. Brazilio
Ferreira da silva, inventsriante do dito
espoti o , giondo o producto da venda aio; li-
e .do a de.spezas judicias e impostos de-
vidos. Foram ouvidos nolos os interessadus
sobro a dita venda, os quaes coimo; datam.
E quem pretender arrematar compareça no
lugar, dia e nora acima designa to. E para
coustsr mandei psssar esto o mais dona de
igual teor, dons dos quae( serão publicadus
na imprensa diaria e um affixado no.logar do
estylo pelo ir rteiro dos auditorios deste
juizo, que i assará a competente certidào
para ser ,j unta aos respectivos autss. Dado
e passado nesta cidade do Rio de Janeiro,
Capital la Republica dos Estados tiniilss
Brazil, aos 29 dias do mez de setembro do
anuo de 1010. E eu, José Seara de oliveira
Junior, escrivão, subscrevi. —D;ogo José de
„ladrado Machado.

JU zo de Direito da Primeira/
Vara, Commoreial

Fallencia da Empre-a. de Navegação Rio
de Janeiro

AVISO At 8 (REDORES

Para o fim do serem examinados pelos
credores da fallencia da Ernpreza do Nave-
gãç'ao Rio de Janeiro o interessados que qui-

_14erem, aviso acharem-so em meu . cartoriO

durante cinco dias a contar do da primeira
publicação deste, as relações o documentos
depositados pelos syndicos Lago Irmãos, com
as respectivas isforma.ções e pareserw, po-
dendo, durante esse prazo de cinco dias, ser
impugnado qualquer credito incluido nossas
relaçõas, quarPo á sua legitimidade, impor-
tancia ou classi ficação e os credores sociaes
poderão reclamar e mtra a inclusão ou clas-
sificação i:os creditrs particulares dos frui-
doo devendo qualquer impugnação ser diri-
gida, ao juiz por moio de raquerimento ins-
Ir do com dosa neatos justificações e outras
provas, (ju terá autoação o processo em
separado. Ri) de Janeiro, 29 de setembro do
1910.-9 escrivão, Francisco de Bos:;c1 de
Almeida (*te Real.

Juizo de 1)treito daSeguud4
Vara Commereial

Fallen.úa de Altino José de Paula

AVISO AOS CREDORE3

Communieo aos credores da fallencia de
Altino José de Paula que foi designado o
dia 8 do outubro vindouro, á 1 hora da
tarde, para ter logar a assembléa.

Rio de Janeiro, 23 do setembro de 1010.-
O escrivão, Dario Teixeira da Cunha.

•

Juizo da Setimu, Pretoria
De praça, com o prazo de 10 dias, na [duma

b ia-o

O Dr. Flam'nio Barbosa do Rezende, juiz
em exercido da 7 s Pretoria do District° Fe-
deral, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem
ou deite noticia tiverem que em praça pu-
blica deste juizo, a rsalizar se, findos os 10
das da lei, e no dia 10 do proximo mez de
outubro, ao meio dia, ás portas da sede
desta Pretoria, á rua Farni n.4. sobrado fin-
da a respectiva andiencia o offirial de jtotiça
que servir de porteiro trará a publico pre-
gão do ronda e arrematação a quem mais
der o maior lanço offerecer sobre o preço da
avaliação do 54 '$, os bnis penhorados na
execução de arçio summaria movida por

Fornandes Alves SZc Comp. contra Leandro
ri-alva de Mendonça Sz Como., os quaes são

os seguintos : um fogão a gaz (Brazilo com
tres fornalhas e forro, avaliado por 70;
6 n regador, s pintados do vermelho, por

cinca mictorios de lousa, por 503
dou s lavatsrios de louça branca, por 403
sete lati inas de loussi, por 1 O5; quatro ba-
roossas se louro com pés e. as,ento, por 403;
11 baldes de zinc u. por 11S( ; uni banheiro
inte i ro de zinco, p.-r 6M00. E ouorri os qui-
z arrematar compareç i no referido dia,
lugar e hora designados. Do que mandou
passar o presente, pata ser affixado e, int'
cópias, ju ou aos antes e pubEcado. Dado
passado ousia, corado do Rio ite Janeiro, aos
28 de setembro de 1910, Eu. Luiz Martins,
escririo, o subscrovi.—Flunrinio Barbosa de
R,e:en 'e.

De citaçffo ao rés ouse) te Abel do Espirito
Santo, com o pra:o de 20 dias

O Dr. raminio Barbosa de Rezende, Suiz
em exercido Ca : 4 Preteria cio District° Fe-
deral, etc.:

Faz saber que pe10 presente é citado o
chamado a este .irrizo o rOo Abel do Espirito
Santo, brazileii o, )oiteirn, pintor, que resid ir
á travr,.ssit Ali( o n. 32, para comparecer
nesta pretoria, á rua Farani n. 4, sobrado,
dentro do prazo de 20 dias, afim de se ver
pi ocessar pelo crime do art. 303 do Codigo
Penal, em virtude de denuncia do Dr. pro-

motor publico adjunto, sdb pena do ser pro-
cessado e julgado á sua revelia. Do que
mandou passar o presente edital, para ser
affixado e, por cópias, junto aos autos e pu-
blicado. Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, aos 26 de setembro do 1910. Eu,
Luiz Martins, escrivão, o subscrevi.— fia-
m:yd° Barbosa de Rezende

Juizo da Declina Quarta'
Pretoria

De citaçao com o prazo de 20 dias, ao rdo Fran
cisco José da Emseca, na forma almixo

O Dr. Joaquim Alberto Cardoso do Mello,
juiz da 14a Pretoria et,.

Faz saber a todos os que o presente edital
virem ou dello tiverem conhecimento que
por denuncia do Dr. promotor publ.co ad-
junto está sendo processado por este juizo
como incurso no art. 303 do Codigo Penal o
réo Francisco José da Fonseca, e, como
anezar de reiteradas diligencias não tenha,
s .do possivel intimar-se o dito réo,plo pre-
side o intima a comprrocer neste jtPz í
rua do Campiaho n. 78, no prazo de a 0 irias
contados da publicação deste, afim de ver-ao
processar e afinal julgar' s.)b pena de revelia'.
Oittrosiin faz saber que as audiencias cri-
minaes deste juizo teem legar ás 11 horas
da manhã do todos os dias ute's. E para quo
a noticia chegue ao conhecimento de tedoS,
mandou passar o presesto edital, que será
affixado no legar do costumo e pubrcado
Diario Official para constar. Rio de Janeiro,
29 de setembro de 1910.—Eu, lano A. Fon-
seca Jadior, escrevente juramen'ado, o es-
crevi. Eu, Lin) Alves da Fonseca, escrivão',
osiu(ob:crevi. — Joaquim, Alberto Cardoso deme 

De cilaçso, com o prazo de 20 (lias, ao
réo ilarcellino Manoel dos Reis, na forma
abaixo

O Dr. Joaquim Alberto Cardoso de Mello,
juiz da 14 s Puctoria, etc.:

Faz saber a todos que o present edital vi-
rem ou deite tiveram conhesimento que por
denuncia do Dr. promotor' publi(o adjun to
está, sendo processado por este juizo como
incurso no art. 303 do Codigo Penal o rs`o
Marcellino Manual dos Reis e como apezar
de r iteradas diligenaim não tenha sido
possivel intimar se o dito réo, pelo prescrito
o intima a comp trocei- neste juiz ), t.i rua,
do Campinho n. 78, na preso de 23 dias,
contadas da publicação deste, alim de ver-se
pr ocessar e afinal jul ._ ar, sob pana de "'ove-
lia. Odtrcoini faz saber apio as audieoc•aa
criminaes deste juizo toem dosar ás ir timos
da manhã de todos os dias tileis o os julga-
mentos nestes mesmos dias. E, para que a
noticia chegue ao conhecimento do pode•.
mandou o juiz passar o presmte, que será
a.ffixado no lugar do costume e publicado
no Liar:o Officcil, para esoust tr. Dado e pas-
sado nesta Ids Pretoria aos do so:embro
de 191€. EmLino A. da Fonseca, Jasior, es-
crevente juramentado, o amovi. E eu, Lino
Alves da Fi asma, escrivão, o subscrevi,—,
Joaquim. Alberto Cardoso de Mello.

NOTICIAM°
Primei  Pa,s.-rado ri • t do'rite-

sou ro Nacional —Pagani-..,e hoje as
seguintes folhas: Chefo do Estado e sou ga-
binete, subsidio tios Senadores e Deputa...o 4,
Secretarias do Senado e Camara, Thesouro,
Tribunal de Omitira, aposentados de todos os
miniderios, reformados da Força Policial E)

isom bei ros
•



O movimento da sala do banca e
sultorios publicas foi, no mesmo
911 eonsultantes, para os quaes se
1.103 receitas.

dos con-
dia, do

aviaram

Fizeram-se 13 extracções de dentes e 101
pequenas operações.

No dia 28:
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ditas com porte duplo até ás 2 e objectos ' Er; Do sexo masculino 	 	  2?

	

Do sexo feminino 	  21

Caixa Vesnionniera e Monte
de soe co Funceionou ante-ban-
iam, em sessã ) ordinaria. o coasellio fiscal,
sob a presidencia do Sr. Dr. A!encar Lima.
. Foi approvada, a acta da 803.5ã anterior,

lido o despachado todo o expediente.
Oecuparam-se depois os Srs. directores

di ;cutindo e votando diversas pretenções,
sendo sobre as mesmas adoptadas as de1ibs-
raç5es respectivas.

Foi deferido, em vista do attestado me-
dico, o requerimento do coadjuvante Oscar
Gonçalves de Oliveira, smdindo o aboao do
urdanado dos dias em que, por enfermo, dei-
xo i de cOmparecar a.) serviço.

O conselho tomou conhecimento das bases,
formulad is, de ordem do me ,mo conselho,
pela aprenda, relativamente ao abono e
justifiaação de falta de comparecimento, dos
funccion trios dos estabelecimentos resol-
vendo que fossem submet t idas, por copia,
a cada um dos SN. tire tores, afim de, na
primeira sessão, deliberarem a respeito.

Ao terminar a sessã 1, o e)nselho delibsrou
enviar um telegramma de esngratulaç5os
sr. ministro da F,zend t, por motivo de seu
annivermrio natalicio.

(7cs~14. — Esta rapamos. ex)edirá
inalas pelos seguintes patinetes:

'loja:
Pelo .Franesca, para Santos, Rio da Prata,

Matto Gross ) e Paraguay, recebendo im-
presso4 até ás 9 horas da manhã, cartas
para o interior ata ás 9 112, ditas com porte
duplo e para o exterior até ás 10.

P.-IJ Itahia, para Bahia e Europa (via Lis-
boa), recebendo impressos ahi á: G horas da
manhã, cartas para o interior até ás 6 1/2,
ditas com porte duplo e para o exterior até
ás 7.

para registrar até ás 12 da manhã.

Amanhã:

Pelo Milton, para Victoria e Nova Orleans,
recebendo impressos até á 1 hora da tarde,
cartas para o interior até á 1 1/2, ditas com
porte duplo e para o exterior até ás 2 e
abjectos para registrar até ás 12 da manhã.

Pelo Garcia, para Mangaratiba, Abrahão,
Angra, Paraty, Ubatuba, Villa Baila, S. Se-
bastião e Santos, recebendo impressos até ás
3 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 3 1/2, ditas com parte duplo até ás 4
e objectas para registrar até ás 6 da tarde
de hoje.

— Recebimento de encommendas para
Portugal, Açores o Made:ra nos mesmos
dias, das 8 horas da manhã ás 5 da tarde,
até á vespera da partida dos paquetes que
se desthairem a Lisboa, exeeptu indo os da
Compagnie Messageries Mari times, e entrega
bambem nos mesmos dias, das 10 da manhã
ás 2 da tarde.

Santa Casa da Misericordia
— O 1112V i Mento do Hospitil da S:tnti Casa
da MArieordia, dos 'lasso:cios de Nossa
Senhora da Saude, de S. João Baptista, de
Nassa Senhora do Soccorro e de Nossa Se-
nhora das Dores em Cascasiura foi, no dia 27
de setembro, o seguinte

Nacionacs	 Estrangs. Total

Existiam 	 1.023 638 1.650
Entraram 	 43 34 77
Sahiram 	 29 15 44
Falleceram 	 7 2 9
Existem 	 1.035 655 1.090

50

Maiores de 12 anus 	  29
Menores do 12 annos 	  21

50
Indigentes 	 	 114

	 .1s	 7

No dia 23, 50 pessoas, sendo:

• Nacionaes 	 90
Estrangeiras 	  10

1	 •
50

•
Do sexo masculino 	  27

•1	 Do sexo feminino....,,,.,

Maiores de 12 annos 	  29
Menores de 12 annos...: - 	  21

50
Iodigontes.... n 	 . Ih•b•	 10

No dia 21, 39 pessoas, sondo:

Nacionaes 	
Estrangeiras 	 6

33
Pelo satc3i1e, para Vietoria, Caravanas,

Bahia, Sergipe, Penedo e Villa Nova, rece-
bendo impressos ata ás 6 horas da manhã,
cartas para o interior ata ás 6 1/2, ditas
com porte duplo até ás 7.

Pelo Easter)? Pri»re, para Santos, rece-
bendo impressos até ás 9 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 9 1/2 e ditas
com porte duplo até ás 10.

Pelo 3/mrtipy, para Vietoria e Caravellas,
recebendo impressos até á 1 hora da tarde,
cartas para o interior até á 11/2, ditas com
porte duplo até ás 2 e objectas para regis-
trar até ás 12.

Pelo Itapema, para Santos e mais portos
do sul, recebendo impressos até ás 8 horas
da manhã, cartas p ira o interior até ás
8 1/2, ditas com porte duplo até ás 9 e
objectos para registrar até ás 6 da tardo de
h aje

Pelo Vergit, para Santos o Rio Grande do
Sul, recebendo impressos até ás 11 horas da
manhã, cartas para o intarior até ás 11 1/2,
ditas com porte dupla ats'. ás 12 e abjectos
para reg'strar até ás 10.

• Pelo Itaguy, para os partos do sul, rece-
bendo impressos até ás 8 horas da manhã,
cartas para o interior até . ás 8 1/2, ditas com
parte duf.o até ás 9.

Pela Alcano, para Santos e Rio Grande do I
Sul, recebetilo impressas até á 1 hora da
tardo, cartas para o interior até á 1 1/2,_	 _	 .

Nacionaes Eslrangs. Total

Existiam 	 1.035 WS 1.690
Entraram 	 37 22 59
Sab iram 	 26 15 41
Falleceram 	 2 1 3
Existem 	 1.044 631 1.705

O movimento da sala do banco o dos con-
sultorias publicos foi, na mesmo Rila, de
912 eonsultantes, para os quaes se aviaram
1.063 receitas.

No dia 25, 46 pessoas, sendo:

•Maiores de 12 annos 	  19
Menores de 12 ama. ..... q

.-

39
• Indigentes 	  10

Do sexo masculino. 	  19
Do sexo feminino 	

139

Naciona,eq

Estrangeiras 	
39

46

Fizeram-se sete extracOes do dentes, tres
obturações e 114 pequenas operações.

Do sexo masculino 	  29
Do sexo feminino 	  17

Obitnario — Foram sepultadas, no dia
22 de setembro de 1910, 50 pessoas, sondo: 	 Maiores do 12 annoa 	  27

Nacionaes 	 , 39	 Menores de 12 annos. 	  19
Estrangeiras 	  11	 —

	

--	 40

	

50	 Indigentes 	 	 8.

•
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Ministerio .da. Agricultura; Industria e Commercio - Directoria de Meteorologia o Astronomia - Secção
de Meteorologia e Physica do Globo - Observaçbes meteorologicas simultanoas a 0" 1 de Greenwich ( 9l1 07m a. t m. do Rio). -
Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1910.
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do tempo e phenomenos

divers6s

<t)

m im
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Belém ....* 	 762.9 27.4 33.2 21.6 19.7 ENE 4 Meio nublado Bom
Fortaleza 	
Quixeramobim 	
Natal 	
Parahyba 	 h 764.6 28.3 29 5 22.8 16.3 ESE 6 Melo nublado Srmbrio

Recife 	 764.1 28.0 29.7 25.0 19.3 E 4 Quasi	 nublado Incerto
Joazeiro 	
Aracajd. ,, 	   764,6 26.4 27.0 23.5 20.3 E 5 Quasi limpo Bom
S. Salvador 	
Onclina 	  •
Caetité . 	  	 760.4 21.1 31.0 17.1 15.4 E 1 Nuldado Incerto
Ilhéos 764.1 26.5 28.0 22.3 2-1.0 E 2 Qua,i.	 limpo Incerto
Cuyabá 	   764.7 31 .5 35.0 27.7 18.4 NNW 2 Nublado lucert?, nevoeiro
Montes Claros  ... . ? 28.3 34.3 12.3 16.0 Calma 0 Limpo 13u:a
Uberaba 	
Victoria 	 761.6 25.8 26,4 23 2 20,3 NE 4 Nublado lace!:!o
Franca 	
Ribeirão Preto 	
Barbacena 	 760.4 21.0 23.8 14.1 14.2 NE 3 Nublado Bom
Juiz de Fóra 	 764.5 18.3 31.9 15.5 11.7 Calma O Limpo isola
S. Carlos do Pinhal 	
Rio Claro 	 .
S. Paulo dos Agudos 	
Piracicaba 	 -Capital (Rio) 	  	 759.0 22.2 27.7 17.2 16.4 n.lnia O NUTlado Incç rh, nevoeiroCampinas 	 759.6 20.2 20.0 13.5 11.0 Calma O Nublado IncerLo
Tanbato 	
Tatiih 	 ...
S. Paulo 	  '60.6 17.6 29.2 11.0 11.4 SE 2 Nublado

.
Incerto, clitiv:s.io3

Santos 	
Faxina 	

759.5 2).0 24.6 16.5 17.0 SE 4 Nullado Máo, chuva

Iguale 	
Gua?aput.va . 	 758.5 14.5 20.3 12.8 11.9 NE 2 Nublado Máo, chuva
Curytiba 	  762.1 15.3 26.6 9.9 12.4 Calma O Nublado Mito, chuva
Paranaguá • 
Blumenau 	
Brusque 	

, 760.6 19.5 24.5 17.8 15.3 N

!

3 Nublado MU), chuva

Florianopolis 	

Posadas 	
761.4 17.4 22.4 14.2 13.9 S 5 Nublado Mdo, chtr. a

Corrientos 	
itaquy 	

+ 761.7 17.7 30.0 16.0 12.9 SE 2 Nublado

Santa Maria 	  765 8 14.5 20.0 15.0 10.9 E 5 Nublado 8ornbrio
Porto Alegre 	  764,4 15.9 23.8 15.3 10.3 E 6 Nublado Md.o, chuviscos.
Cordoba. 	 -1- 767.0 10.0 21.0 7.0 6.8 Calma 0 Nublado •
Bagé 	 767.5 12.5 21.5 11.5 6.5 WNW '4 Qtiasi nublado Incerto
Rio Grande 	 7C5.8 11.8 17.6 14.2 6.6 SSW 5 Nublado Incerto
,Mendoza... 	 -I- 766.4 9.0 19.0 5.0 7.4 SW 4 Nublado
Rosario. -I- 707.3 7.0 14.1 2.0 7.5 E 2 Nublado
Montevidéo 	 -67.1 11.0 11.5 ? 5.2 S 7 Limro Incerto
Buenos Aires 	 •-1- 765.0	 8.0 16.0 2.0 5.8 ESE 2 Quasi limpo

OCCURRENCIAS

Em S. Paulo e em Santos choveu e trovejou na madrugada de hoje.
Em Guarapuava choveu, trovejou e relampejou na noite do hontem e na madrugada do hoje. Chuva cahida 33m/m60,
Em Curytiba choveu trovejou o relampejou á nouto de hontem e na madrugada de hoje, sendo recolhidos 33° 11 m de chuva.i.
As temperaturas minimas de hontein verificaram-se: em Curityba com 9°.9 e em S. Paulo com 11°.0.
As observações com-o siftual -I- são de 11,nteno.

•
•



Plienomenes diversos

Ventos

DirecçãoVeloel- I
dade

. 1	 a.	 rri 	 755.1 19.1 13.6 83 0.0 Calma
r2 a. 754.8 18.8 13.9 86 2.0 NNE
3 a. n1	 754.6 18.5 14.3 90 1.9 NNE

754.8 18.2 14.3 92 2.8 NW

•	 5 a. m.. 755.1 17.9 14.0 3.0 NNW
•	 h a. m 	 755.4 17.6 14.1 94 3.0 NW

.7 a. m 	 755.9 17.7 14.1 94 5.3 NW
, 8 a. m 	 756.0 17.9 14.6 93 3.4 NNW

.9 a,.	 m 	 756.1 18.8 14.9 99 3.3 NNE
10 a. rn 	 755.9 20.2 15.1 85 3.7 NW
11 a. m 	 755.3 21.6 15.4' 8) 3 . 4 NW

1/2 dia 	 754.3 25.8 12.1 49 1.0 NW
1 p. 	 753.3 27.0 12.2 43 1.0 NNW
2 p.	 	 752.6 22.5 15.9 77 6.6 SE

p. m 	, 3 752.7 25.4 13.7 56 7.2 SE
p. ro 	 753.1 23.5 13.3 55 7.1 SE
p. 753.1 23.9 13.3 56 7,0

6 p. LU 	 753.3 25.3 13.0 54 3,2 8
7 p. m 	 751.2 25.8 10.7 47 4.0 ESE
8 p. 754.4 23.6 14.5 67 4,9 SSE
O p. rn 	 754.8 25-4 13.7 57 • 0.0 Calma

10 p. m 	 755.4 25.0 12.0 51 1.7 E NE
•	 11	 p. 755.1 24.0 15.9 72 2.2 ENE
1/2 noite. 	 754.9 23.0 16.6 77 0.0 Calma

•	 Médias-. 754.59 22.09 13,97 72.8 1 3.2

Céo

Nuvens

CS

C. CK nevoeiro

2

9

Nevoeiro termo geral
Orvalho

•
Nevoeiro denso

Nevoeiro dwoo V)tal
•

Nevoeiro termo alto
• 1

Nevoeiro

CK. nevoeiro
CK. nevoeiro

•C. CE nevoeiro
C. CKneroeiro
C. CK nevoeiro
CK nevoeiro
CK nevoeiro •

Nevoeiro tenuo
3,	 alto

Nevoeiro10

10 CS nev. denso

n•nn•n•••••.,	

8

_	
Quanti- I

dado

10

18
7

8
8
8
8
9

o ce
-cs o

ed

horas
C1)

E °
o c.3

P:1

ca
bp

cg
CL C.)

o
I	 P4

E-.

c$
9:5

•
7 a. m.,
2 a. rn 	

755.1
754.1

23.2
22.6

15.1
17.2 85

0.0
0.0

Calma
Calma

10 Nevoeiro

3a. m.. 	 753,6 22.6 17.2 85 0.0 Calma
m 	 752.5 21.7 158 83 1.3 NW 10 Nor, CS

a. rri 	 753.4 21.7 10.5 1.2 WNW
(5 a. m 	 753.0 21.6 10.4 •	 86 0.0 Calma

a. m 	 753.5 21.3 10.1 86 3.3 NW 10 Nor. CS
8 a. m 	 753.9 21,9 10.7 1.6
•	 a. m 	 754.2 22.3 17.2 86 0.0 Calma 10 Nov. CS

lit a. rn 	 7 -, 3.9 22.3 16.3 81 1.0 10 Nor.
11 a. ni	 	 753.1 22.4 17.0 84 4.8

dia 	 752.4 22,5 16.5 81 4.1 SSE 10 Nov. CK
1 p. 751.6 22,8 16.8 81 5.6 SSE 10 Nev. CK.

•	 2 p. m 	 751.3 24 2 18.3 82 0.0 Calma
3 p. 752 0 23.8 10.1 73 58 NW 10 Nov. CK
4 p. 75-2.5 23.1 15.4 4.3 SSE 10 Nev. Clt

p. m 	 752.7 22.7 15,5 75 4.4
G p. m 	 752.8 22.3 15.5 '77 3.2 NE Trovoada e relampagos

a NW, chuviscos
7 p. 752.5 21.1 10.9 91 5.6 NW 10 Trovoada o relampagos

, 8p. 753.0 20.8 10.7 91 3.2 NW NW, chuviscos
p. m 	 75 . 1.0 21.0 10.0 ti3 0.0 Calma

10 p. 753.0 21.1 10.2 87 0.0 C .una 10 N. KN
11 I.	 m 	 753,0 21.1 15.9 86 0.0 Calma Chove

noite 	 752.4 21.7 15.2 78 7.0 ESE

Médias 	 753.03 22.12 10.39 82.8 2.4	
f

10
--
-"'"-TPmperatura: max • Ina, 24.6 ás 191/2lis. p. m.; minima, 20,0, ás 9 lis. p. m. Evaporação em 24 horas: 3.0. ()zona:
•••r"..	 7 h. n. 2. Chuva calitda,, 7h. m, 0.00., 7 h. ia. 4,60. Total em 24 horas, 4.00' 11'2 . Horas de insolação: 0.0. •	

.
•

7 .00 ro seceo durante todo o dia.	 • •
'L\ C
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et. Obsorvatorio Nacional-Directoria de Meteorologia e Aseronomia, -Boletim Meteorologico-Dia 27 de setembro de 1910.

Temperatura: rnaxima. 127.7 á 1 h. e 15 m. da t. minima, 17.2 as 6 lis. e 15 m. da m. Evaporação em 24 horas, 2.5. Ozona:
7 11:.% In., 0; 7 lis. n. 3, chuva cabida: 7 h. m., 0.00; 7 li. n., 0.00. Total em 24 horas, 0.00.

Orvalhou abundantemente na alta	 hã.madrugada e man	 de hoje e nevoeiro denso geral pela ma.nhã.

Observatorio Nacional-Directoria de Meteorologia e Astronomia-Boletim Meteoro/ogico-Dia 28 de setembro de.1010.
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Setembro — 1910—

'MARCAS REGISTRAD4eP

N. 0.800	 .•
-

J. A. Sardinha, negociante, industrial, es-
tabelecido neta praça á rua Visconde de
SaptiCahy n. 97, com commarcio e fabrica
de tintas de escrever e outros artigos, vem
ãpresèntar á Junta Commereial a marca
acima collada, a qual consiste nó seguinte:
tin rotulo estreito em papel azul ferrete,
do fôrma rectangular e guartiecido por um
filete. Vê-se no centro representado o de-
S'enho de uma (‘ Sardinha, tendo rio lombo
a palavra «Sardinha» e, entre arabescos, os
dizeres ,T;nta, Preta Brazileira Sardinhas,

unica a,dmittidanás repartições publicns
Republica, Marca registrada». Todos estes
dizeres são dr/ typçs prateados. A refeiida
marca è considerada como geral do estabe-
lecimento aPplicada tias botijas de tintas
ule escrevet e copiar, para impresso, Ca-
rimbos, vernizes, oleos, lacres e perfuma:-
Cias do coinuaarcio do suriblicá,nte, podendo
Variar em tamanhos e et)ros. Rio de Ja-
neiá, 29 do julho de 1910.-J. A. Sardinha.
(Inutiliiada unia, estampilha, (14 300 reis.)

Apresentada. na Secretaria da Junta Cdm-
meacial da Capital Federal ás 10- hordá do
(lia 23 do agosto de 1910.	 O S-eEref5:rió,
Pabio Leal.	 •

Registrada sob n. 6.869, wr despacho
da Junta Coinmercial em sessan do hoje.
Pagau no primeiro exemplar 6$600 de silos
por estampilhas. Rio de Janeiro, 15 de se-
terá.bro de 1910. — O secretario, Fabio
Leal. (Ao lado estava o carimbo dá referida
Jtinta.)

=MS

N. 6.870

J. A.. Sardinha, negociante, industrial, es-
tabelecido áesta Praça, á rua Visconde de
Sá:picai:Sr á. 97, com cdrnmercio e fabrica
de tintas de escrevei' e outros artigos, Vem
apresentar á Unita. Cothuiteicial á Marca
acima colladà, a qual consisfe no seguinte:

rotulo ein papel branco, fornindo ó de-
seno mit (Weide por linhas sinitósos e as
extremidades curvas. O cento, de fundo
preto, é itargeado PeIa cêr verde e borda-
dos do linhas finas de arabescos. O centro
preto é cccupado por um galho verde com
folhas e rosas brancas, onde uni passar()
verde esvoaça parecendo querer bei,i.a,r a
flor. Em typo branco, lê-so na parte supe-
rior: «Tinta Preta B,olaira», e na inferior
a firma de ai. A. Sn,rd I n a».Atravessa o ro-
tulo o fac-sintile d t'J' vida Ilrma «Sardi-
nha», em tinta negra folie. Nos a,nitilos do
rotulo, entro arabe-c-., 11‘ -se: «Marca regis-
trada».oEsta, tinta é usada em todas-as rapar-
tições publicas da. Reon n Aca». A referida
marca é applicada, nas boi, ts de tinta de es-
crever o copiar, para imressão, carim1)03,
y ernizes, oleos, lacre e nei fumarias do com-
mareio do supplicante, podendo variar ein
c6res e dimensões, Rio de Janeiro, 29 de ju-
lho de 1910.—J. A. Sara-:nha. (Inutilizada
Uma estampilha de 300 réi.•).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
mêrcial da Capital Federal ás 10 horas
da dia 23 de agosto de 1010.—O secretario,
Fabio Leal.

Registrada sob n. 6.870, por despacho da
Junta Commereial em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 4600 desafio por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 15 de setem-
bro de l0. —Q secretario, .Fabio Leal. (Vê se

.ã-c5 lado_o dpIrirájo da eferida Junta.)	 •.	 .

RENDAS PUBLICAS
ALFÂNDEGA DO RIO DR JANEIRO

Read? do dia 29 do setembro de 1910:

Em Miro....	 /36:355874
Em papel.... 239:53093	 375:89%467

Renda arrecadada de 1 a 29
do Setembro de 1910....

Fm igual poiludo de 1909..
Diffe,rença a maior ore 1910

RECEBEDORIA 1
.-

Renda do dia 2
Interior 	

'•
Co/4,u1110:

Furno 	
Bebidas. 	
Phosphoros' 	
Calçado 	
Perfumarias 	
E. pha,riaMu-

ticás 	 	 1:1663000
Censftras 	 	 700N00

fi	 	
3:000;000

Tecidos
ReáiStrii. 	 	

6:7603009
220,1000

lj;•
Extraordiparia 	
UéPosito-.. 	
Renda com applicação e/pa

Ciai 	

86:6874248
Rendada 1 a 28 de setembro

de 1910 	  1.687:228387

1.773:914635
Em igual perlado da 1903... 1.714:153$334

EDITAES E AVISOS
..1nWw/~1

Ministerio da Justiça o
Ne,goelos Interiores

CONCURSO PARA APRESENTAÇÃO DE PROJECTOS
ISIAUSOLEU DESTINADO Á GUARDA DCS

RESTOS MORTAES DO EX —PRESIDENTE DA
REMOI ICA DR. AFFONSO AUGUSTO MOREIRA
PENNA

De ordem do Sr. ministro, faço publico
que, durante a prazo de quatro mezes,
etintar desta data, fica aberta concurrencia
para apresentação de projectos de um mau•
soiett destinado á guarda dos restos mortaea
do ex-Presidente da Republica. Dr. Alfonso
Augusto Moreira Penna, mediante as seguin-
tes condiçõe s:

s(? poderão tomar parte no concurso os
artistas nacionaos

2a , o mausoleu será erigido no cemiterio
de S. João Baptista, na. arca quadrada, de
2aar0 do lado, occupada polo carae;ro
n. 5.645 em que ia/pousam os rostos mor-
taes do ex-presidente Dr. Affonso Atiaons'o
Moleira Pema e pela que lhe fica. ao lado,
n.	 64a ;

o custo do mansolem, comprehendendo
o trabalho do artista e o assentamento no
cemitorio não excederá do 100:000$000

4, as maquettes deverão ser entregues
em gesso, na escala, de O ral :1 e acompa-
nhadas por memoriaes, determinando o
eu,st) do. era, os pateriaes nella, ernpre-.	 _

•

gados e dando a descripção das respetivad
maquottes ;

5., as maquette,, como os memoriaes,
devem ser assignadas pelos seus autores

6a, os concurrentes deverão entregar ak
maquettes á administração da Escola Naaa
cional de Belas Artes, onde, depois da exr
piração do prazo para o recebimento delIas,
ficarão expostas ao publico, durante cid?
dias ;

7, finda a exposição, uma commissão do
artistas nomeada pelo ministro da jibtiça, e
Negocies Interiores procederá ao julgamentd,
das maquettes, concedendo premios de 2:000$
e 1:000$ aos autores das que forem collo-
cadas em seguindo o terceiro legar e 3:000$
ao da maquette que for acceita e que ficará
propriedade do Estado ;

88, o prazo para a entrega do mausoleu
não excederá de um anno, a contar da data
em que for lavrado o contracto com o ar-
tista que o deva executar.

Directoria Geral da. Contabilidade da Se-
cretaria do Estado da Justiça e Negocies Ia-
tenores, em 27 de junho do 1910.—J. C. de
Souza Bordini, director geral.

nscola Nacional de ItellaS
Artes

De ordem do Sr. director, faço publico,
para conl.ecimento dos interessados, que,
nesta secretaria, se acha aberta por espaço
de tras mezes, a contar desta data, a in-
scripção para o concurso da cadeira vaga dei.
Desenho Figurado.

De acefirdo com o art. 48, cap. "VI, do re••
gulamento approvado pelo decreto n. 3.987,
de 13 de abril de 1901, poderão sor admitti-
dos a concurso 03 brazileiràs que estivered
no goso de seus direitos civis o politicos,
assim como os estrangeiros que fa,llarena
correctamente o portuguez.

Por occasião da inscripção, os candidatos
deverão apresentai folha corrida e, si nãO
tiverem tido residenaia no Brazil, documen-
to eauivalente a folha corrida, devidamonte
legalizado, o guie sdiai, julgado pelo conselho
oscular, coni rem% para ó Governo.

De accôrdo com o art. 51 do regulamento
vigente, poderão os caudidados, além da fé;
lha corrida, aL resentar qua,esquer outros'
documentos que julgarem convenientes, co=
mo titulo de ha,bilitaçãO, ou proVas de ser=
viços prestadns â sciencia,0..s artes e ao
do que se lhes piassaril. recito. Estes titteos;
que podem deixar de ser exhibidos, não dis-
pensam o candidato, sejam alies quaes
rem, de prestar tres provas exigidas pal.
art. 58 do já citado regálamento,

Proras de concurso

As provas do concurso serão a
1 0, prova pratica
20 , prova escripta
3 ., prova oral.
A prova pratica ia cadeira de Denho

Figurado constará iie
la parte. 'Desenhar urna estatua, antiga

cuja ligara devo estar comprehendida entro
noventa e cinco centimotros e um metro,
em novo sessões de tres horas cada uma:.

a parte. Desenhar um modelo vivo mil
nove sessões de ires horacada uma, sendo rt!
figura do mesmo tainanho que a anterior:,

O julgamento desta prova se fará oit a —
depois de ter	 da, àeO, feito j)

8.678:3903748
5.8161129$382
2.832 231$366

)0 DISTRICTO FEDERAL

de setembro de 1910

17:124632

•,;	 ;
3:991$500
3:064203

24:00:OCO
962~
784000

ins voto.
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ção nominal, sendo eliminades. os candida-
tos que não obtiverem dons terços dos votos.

A prova escripta, que se efectuará no
segam:10 dia dopais do julgamento da prova
pratica, durará quatro horas e versará s .bro
um ponto, dentre os 20 formulados pebs con-
selho escolar, sobro as. matarias da cadeira.

A prova oral, iene será, a ultima, reali-
zar-se-ha, em sessão publica, 24 horas de-
paia do tirado ponta dentre os 3) formula-
do polo conselha escolar, tendo csc uai:hiato
o espaço do urna hora para discorrer.

Para Inalaras a mais claras explicaçries
queiram os. candidatos. dirigir-se g. seereta-
ria desta EScola..

Secretaria da Escola Nacional de Bali is
Artes, 25 de agosto de 1910.—Dioao ClaIrdo,
cooretario.	 (•

Coa-tellio , Superior do 113elta4
Ar Les

EXPJSIÇÃO GERAI. DE DEVAS anus

A cominissIn directora da 17a exp-s'çtio
geral de balias artes convida novamente a
talos os Sr. expositores imo alados coai
medalhas em exaosições anteriores a com-
parecerem no ediricio da Eseola, sexta-
feii a, 30 do corrente, á; 2 horas da tar-
de. afim de se proceder, nos termos dos
aias. 34, 25 e 3(3 do regimento, á votação da
medalha de honra.

Ria de Janeiro, 23 de setembro de 1010.—
1 ,01a commissb directora, Jimd O. C.,rrêa
Linta.

11;1)1 io
CONCURSO PARA. AMANUENSE

Acha-se aberta, até 20 de outubro, a in-
scripoãeé para o concurso a um loaar de
ama»uens e em cumprimeato ao aviso mi-
mem 2.190, de 26 do corrente, expedida
i:elo Sr. ministro da Justiça.

Versaant o concurso sobre portuguez,
francez, 1:10Çii28 de goographia, histOri 1, o
litlaratara, bibli ogra,phia, icmagraphia nu-
mismatica e diplumatica.

Os concorrentes provarão ter 18 annos de
idade, no mínimo, e bom procalimento.

Fletia á di:posiçãa dos interessados as ira
stracça" 's que rondam o concurso.

Sccre.taria da Bibliotiteca Nacional. 29 de
setemb..o de 1910.-0 s.;cretario interino,
coistaitc:o A1e. (•

01..1.13.1

13ibliotlieca Nacional

• DIREITOS AI.IrORAIs

211,3c de ajoslo de 1010

De ordem do Sr. director o de conforma
dado com o que prescreve o art. 10 das
insulam -me expedidas em 11 de :meio de
1901 pelo Sr. ministro da Justiça e Negocios
Interiores para execução do art. 13 da lei
n. 496 de 1 de agosto de 1898, faça publico
que 83 CfrOett1011 o seguinte registro reque-
rido pela autora:

N. 1.015—s trinas Geraess valsa dalleada
á marinha braziieira por ltime. Baptista
Lauro. Edição para piano. In-l° de tres
chapas do musica. Editada por alarmei An-
tonio Gomes Guimarães— Rio de Janeiro.
2' edição. Publicada em 20 de junho de
1910.

Secretaria da Bibliotheea Nacional, 29 de
setembro do 1910.-0 secretaria interino,
Copstancio

Policia do Distric to

• Exames de -cocheiros e carroceiros

Astolpho Vieira de Rezende', 1 3 de-
legado auxiliar de policia do District) Fe-
deral:

Faz. publiao que, tendo em consideração ser
o dia 2 do mee vindouro a data em que se
inicia-a 03 festejos da Penha, imvssibili-
tamlo a ;sim a realizaeão dos exames de co-
cheiros e ca rauce.' rús v na a:p eea ragu lam en `Ar,
resolve, par isso, transferir a alludi la prova
para o dia 25 do corrente, ás 7 horas dama-
nA, para o- que desde jai se ach t; aberta

ioseripção na Inspectoria de Va1ia-3111os.
Ontrosina determina que todos quantas para
a Penha se dirigiram, governa nao vehica las,
deverão aves:altar ás autoraa les compe-
tentes, sempre que lhes for exigida, a habi-
litação de qne trat t o regulameat o paliei ti
de vehicalos em seu art. 42 do capitar) I
ficando sujeitos ás penas do citado regula-
mento os que não satisteerein visa as-
igencia.

No intuito de evitar ilesa ;tres, fieam pra-
hibidas ai apostam de- corralite n is estradas
que conduzem ao arraial.

Primeira Delegacia Auxiliar, 12 de selem-
br de 1a10. — O 1 0 delegado auxiliar,. AÇU-
pio Viera de Remai&	 ('

•

lii-rectoria Geral de Saticle
r'oblica

Do ordem do Sr. Dr. director geral de
Saúde Publica, faço pablico qoe, das gencros
apprehendidos p3la ununis;ii3O do finali-
zação do generos ali.rrvintie:0.3 na, nas.c com-
marcial de Novaes & Cartip., á rua S. Pedro
n. 245, foram julgados n ocivos á santa os
abaixo mencionados, pela que tiram prose.
nidos 03 interessa:1os que, n le accôr,lo com o
disp teto nas leis sanitarias vigentes, é tor-
mina.nt mulita prolubida a veada desses
productos, que serão apprehen lidos c des-
truido; pala autoridade saoitaria, sendo os
infractores punido; com as penas da lei

Matecia corante—A analyse revelou. na
referiuo. amostra mataria coean deeivada
do alcatrão da hulha, o que é nocivo
saado.

Manteiga—A analven revelou a referida
amostra sOr um producto de interior quali-
dade e a existencia de mataria, c n•aate de-
rivada do alcatrão da hulha, o que é nocivo

saude.
Secretaria da Directoria Geral de Sande

Publica. 23 de setembro de 1910.-0 secre-
tario, Dr. J. Pe.lroso.

Directoria Geral de Saude
Publica

De ordem do Sr. Dr. director gePal, con-
vido os proprietarios ou arrend atarios dos
vadios abaixo designados, oa seus legitimos
procuradores, a co.nparacarem, no dia e

. hora infra in tiCA ,108, nos referido; predios,
afim de assistirem á vistoria sanitaria que
nellas vae ser etrectuada, sob as penas da
lei :

Rua General Caldwell n. 196, dia 3 de
outubro vindouro ás 2 horas da tarde

Rua Visconde de Ruma n. 68, dia 3 de
outubro ás 2 e 1/4 horas dá tarde

Rua Visconde de Ramal n. Ga, dia 3 de!
outubro ás 2 e 1/2 horas da tarde •

Rua/ daLavradio , n. 135i, dia 3 de outubro,
I ás 3 horas da tarde;

Inta dottí to!' :e*o . n, 53, (!ia 3 d': outubil,
ás Se 1/2 horas da tarda

R u 1, do Riacituala n. 112, dia 5 do .outubro
, ás 2 heras da tardo;

Ru i, da neachueio n. 1 lii, dia 5 de outubro
'ás 2 1/2 horas da tarde ;

Rua da Itiachnelo n. 118, dia 5 de outubro
ás 2 e 40 da tarde

Rira da Riachuelo n. 150, dia 5 de outu-
bro 5;.; 2 e-5i da tarde

Rua da ti iach rolo n. 151, dia 5 dó outu-
bro ás a horas da tarde.:

Rua do RiachiteIo . n. 2.y.2. dia 5 de outu-
bro ás 3 e 1/4 (rama dá tarde.

Secretaria da. Directoria Geral de Saúde
Public t. 27 de setanbro de 1910.-0 secre-
tario, Dr. J. J. l'ed,.oso.

Directoria Geral do Sande
Pablica

De ordem do Sr. Dr. director geral do
Sairia Pablioa, convido o proprietario, ar-
rendatario dos predia atui w •lesignado,
0:1 S.,11 leeitlino procurador, a compare-
cer no da e hora infra in licados, nos re-
ferLio predio, afim do assistiênnt á vistoria
&imitaria que nanes vae ser edectuada, sob
as penas da lei:

Rua liarão de Mesquita n. 1X; antigo, dia
3) do corrente	 I 1 , 2 horas da tarde.

Secretaria da Directoria Geai' de Sendo
Publica, tz9 de sete abro de 19,0. — O so-
cretario, 11.1". J. Pedrux.	 •

11••n•••n

Directori% CiIeral de Sande
Publica.

De ordem do Sr. Dr. director geral, con-
vido os proprimarias ou arr'nlat:u'ios dos
predics abaix des . gdado, ou sews legiLinio3
procuradores, a:comparecerem no dia e hora
infra indicado , nos refletidas predios, afina
de assista-em á vistoria sviitaria que nelles
vae ser elrectuad a sob as penas da lei:

Rua Dr. Aristides Lobo as. 108 e 251, dia
12 de outubro vindouro, ás 2 horas da tarde;

Rua 1)r Arietides Lobo n. 25 - , dia 12 do
outubr ), ás 2 1/2 hora: da tard,,;

Rua Valerwa n.17, dia li de outubro, ás 2
horas ;Ia tarde;

Rua dos Caloteiros ns. 80 e 87, dia 11 de
outubro, ás 2 1/2 horas da tu-de;

Rua Frei Caneca n.533, dia 11 de outubro,
ás 3 horas da tarde;	 • 1

Rua S. Valentim n. 31, dia 19 de outubro,
ás 2 horas da tarde;	 •

Rem do allttoso n. 13 (estalagem), dia 19
de nua tbro, ás 2 1[2 horas da tarde

Rua S. C elos n. 185, dia 19 de outubro,
ás 3 lura: da tardo.

S cretairla da Diractoria, Geral de Sande
Publica,. 30 tle setembro de 19'0.-0 secre-
tario, Dr. J. Pedroso,

Ministerio da Fazenda,
CONCURSO PARA PnoViMENTo DE E sIPREGOS DE

FAZENDA DE ri EsTuasca
De ordem d 3 Sr. presidente, faço publico,

no; termes do art. 2 0 do regulamento an-
ima° ao Decreto n. 8.135, de IS de agosto
da corrente arma, que, tendo o Sr. ministro
manda i° abrir inscripçã t para concurso,
Nesta Capital, para o provimento de Rogares
de 1 4 eatrancia das reoartições de Fazenda,
fica marcado o prazo de 30 di is, contados
desta data, para a referida inscripção.

Os candidatos deverão exhibir, com o ro-
querirneutn ao presideate do concurso, do-
cumenta3 que, na ['Uma das leis em vigor,
provem itade maior de 18 anaos o menor de
25 e bom procedimento civil.

Para a prova de idade exigir-se-lia : curti!:
dão d'e baptismo ou d0- regiCtro.	 ..	 .

•
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Tambem serão acceitas justificações pro-
duzidas perante o juizo federal, com assis-
teacia do procurador da Republica.

Para a prova do bom procedimento civil
sdá bastante attestado do delegado de po-
licia do District° em que residir o candi-
dato.

Os attestados e certidões deverão ter as
firmas reconhecidas por tabellião publico.

Além dos documentos referidos poderão
tambein ser juntos ao requerimento de in-
scripçào, outros que provem habilitações es-
fieciaes o serviços prestados á Nação.

O valor de taes documentos será devida-
mente apreciado e influirá na classificação,
qúando, pelo resultado dos exames se dér o
caso de igualdade de condições.

O concurso versara sobre as seguintes
matarias

Portuguez (orthographia, analyse e re-
dacção);

Francez (leitura, traducção e analyse)
Inglez (leitura, traducção e analyse)
Arithmetica (especialmente em relação ás

opèraçõit em uso no commercio e nas re-
partições de Fazenda)

Algebra (até equações de 2° gráo
sive) ;	 •

Geographia geral (especialmente do Bra.-
zil),

Para a classificação dos coneurrentes,
postos em igualdade de condições polo re-
sultado dos julgamentos dos exames, ter-
se-ha lambem em vista a callig,ra,phia reve-
lada nas provas escriptas.

O candidato que fór inhabilitado em uma
prova, escripta ou oral, não será admittido
á prova seguinte.

Do resultado relativo aos trabalhos de
iocripção e classificação se dará conheci-
pento aos interessados pelos jornaes em que,
bor ordem superior, for publicado o pre-
sente edital.

Todas as disposições do novo regulamento
para os concursos, publicado no Mario 011i.
cial de 4 do corrente, serão estrictamento
observadas.

Petições e documentos deverão ser, dentro
do prazo marcado, entregues ao abaixo as-
signado, no Thesouro Nacional.

Sala dos trabalhos do concurso, 23 do se-
tembro de 1910.-0 secretario, Guilherme
Maquias dos Santos.	 (•

t , Directoria do Patrimonio
Nacional

' DE CONCWIRENCIA DOS AFORAMENTOS DE 76
ALQUEIT(ES DE TERRAS ALAGADIÇAS NOS

‘•
• LOCARES DENOMINADOS LIMÃO, TAQUARA' E

3TAIA. MUNICIPIO DE ITAGUAIIY, E DE CERCA
DE 43 ALQUEIRES DE TERRAS EM TAQUARA",
NO DITO MUNICIPIO, TUDO PERTENCETE

FAZENDA NACIONAL DE SANTA CRUZ

• De ordem do Dr. director, faço publico
que, tendo D. ldalina lgnacia, de Mello Santos
e Manoel Luiz Rebello requerido, res'pectiva-
mente, aquella as terras constantes dos cita-

. dos 70 alqueires ou 3.709.09 m2 , e este os
' Outros 43 alo ueires lambem rei' ridos, se acha

aberta, dentro do prazo de 3) dias, a contar
da data do presente edital, concurrencia pie
Mica para o aforamento dos supra mencio-
nados terrenos, sob as coadições abaixo de-
claradas, servindo de base os preços dos
faros sobre os quaes versará a mesma coa-
~renda, e que são os seguintes
Pelos 76 alqueires, 	 L;S300 por alqueire
Pelos 43 alqueires.... 1$009 poe alqueire

• As propostas deverão ser devidamente
•sanadas, não conter emendas. rasuras ou
qualquer defeito que dê Jogar a duvidas,
crá assim deverão ser apresentadas, dentro

de cartas lacradas, até o dia 30 do mez de
eeteMbro futuro, ás 2 horas da 'tarde, nesta
Directoria do Patrimonio Nacional.

Os concorrentes, no acto da apresentação
das propostas, exhibirão certificado de terem
depositado na thesouraria geral do Thesouro
Nacional a quantia de 100$, como garantia
da assignatura, do termo do aforamento.

Na Directoria do Patrimonio Nacional e
na Superintendencia da Fazenda Nacional
de Santa Cruz os Srs. concurrentes poderão
pedir quaesquer esclarecimentos a respeito
dos aforamentos de que se trata.

Sub-directoria do Patrimonio Nacional,
31 de agosto de 1910.-- Christino do Valle,
sub-director.	 (.

--
Directoria do Patritnonio

Nacional
DE CONCURRENCIA PUBLICA PARA O AFORA-

MENTO DO LOTE DE TERRENO N. 52, DA FA-
ZENDA NACIONAL DE SANTA CRUZ, COM SEIS
METROS DE FRENTE, A' RUA DA MATRIZ

De ordem do Dr. director, faço publico
que, tendo Christian° do Magalhães reque-
rido por aforamento o terreno acima citado,
se acha aberta, dentro do prazo de 30 dias,
a contar da data do presente edital, concnr-
renda publica para o aforamento do mesmo
terreno, sob as condições abaixo declaradas,
servindo de base os preços do fôr°, na quan-
tia de 1$200, o da joia, na de 13$632, sobre
os quaes versará a concurrencia.

As propostas deverão ser dovidamente
selladas, em cartas lacradas e nãcneverão
conter emendas, rasuras ou quaesquer ou-
tros defeitos que doem togar a duvidas

As ditas propostas serão abertas imprete-
rivelmente ás 2 horas da tarde do dia 28 do
mez de outubro proximo vindouro, na Dire-
ctoria do Patrimonio Nacional

Os concorrentes, no acto da apresentação
das propostas, exhibirão certificado de ha-
verem depoisitado na Thesouraria Geral do
do Thesouro Nacional a quantia de 50$, para
garantia da assignatura do termo de afora-
mento

O proponente preferido deverá entrar
para os cofres do Thesouro, do prazo de 15
dias, deprazo de publicação do despacho n3
Diario Officia/, além das quantias dos Vires
o joias, a da respectiva medição, que O de
22040, sob pena de perder em favor do
Thesouro a calção acima referida, si não
fizer essas entradas.

Na Directoria do Patrimonio Nacional e
na Superintencia da Fazenda Nacional de
Santa Cruz, os Srs. concurrentes poderão
psdir quaesqucr esclarecimentos a respeito
do aforamento de que se trata.

Sob•Directoria, Technica do Patrirnonio
Nacional, 23 de setembro de 1910.—Nristino
do Volte, sub-director.

MI.,•n•n

Recebedoria do District°
"reiterai (")

De ordem do Sr. director, polo pre-
sente edital, nos tomos do rogulamento
annexo ao decreto a. 5.890, de 10 de feve-
reiro de 1900, fica intima la a firma Jorge
Dias	 Irmão para, dentro do prazo do

di,s. recolher em deposito, ou pagar
amigavelmente dentro de 30 dias, a impor-
tancia da multa de 3:00, maxima do ar-
tigo 122, n. IV, letra e, do mencionado re-
gulamento, que lhe foi imposta por decisão
do Si'. colector federal em Rio Novo, Es-
tado de Minas Geraes, proferida em 30 do
março do corrente armo, no processo de in-
fracção instaurado nessa collectoria em 13
de maio de 1909.

Recobedoria do District° Federal, 28 de
setembro de l910.—Lt'i do Sara Reis,
sub-director, interino, da 2 s Sub-directoria.

() Reproduz-se .por ter ;abido Com

recções,

Caixa lEconomica e Monte de
Soccoviro

(coNctinso)

De ordem da commissão julgadora, con-
vido os candidatos mencionados na relação
abaixo a comparecerem nesta Caixa, no dia
30 do corrente á 1 hora da tarde, afim de
submetterem-se aos exames oraes de por.
tuguez e arithmetica, a saber:

Raul Jcsláo.
José de Souza Martins.
Julio Furtado de Mendonça Paes Leme..
Canuto Saraiva de Menezes.
Alvaro Dias de Oliveira.
Augusto Guimarães Peixoto.
Adhemar do Souza Monteiro.
Luiz Corrêa.

Turma stens/ementar

Raul do Espirito Santo Paula.
Henrique Peres Machado.
Luiz Leito Pinto.
Amaury Bustamante Fontoura Ferraz.
Mario Simões Corrêa.

NB.—Convido lambem a comparecere:4
nesta caixa os candidatos:

Theophilo de Almeida Junior.
José da Cunha Pinto.

Sala da commissão, 29 de setembro de
1910.— Oscar Rodriques da Silva Chaves,
2° escripturario, auxiliar da cominissao.

1~1

Alfandega do 'Rio de Janeiro

Edital de praça n. 40

Terceira praça

Pela Inspecioria da Alfandega do Rio do
Janeiro se faz publico que, no armazem
de consumo o nos outros abaixo indicados,
nos dias 29 e 30 do corrente, ao meio dia,
se venderão em leilão, livres de direitos o
no estado em que estiverem, as mercado-
rias seguintes :

ARMAZEM DAS AMOSTRAS

Lote n. 1

RF : Duas caixas ris. 1 o 2, contendo cata-
logos, annuncios para distribuição, pesando
bruto trinta e quatro kilos e setecentas
grammas, vindas do Sontliampton no vapor
Asturias, descarregadas em 1 de novembro

; de 1909 o consignadas á ordem.

Lote n 2	 •

ASC : Uma caixa n. 1.683 A, contendo
fitas de seda, pesando bruto onze Isilos e
seisceatas gramma, (excluindo as caixas de
p ipelão).

Idem : Uma caixa n. 1.680 13, contendo
fitas de seda, pesando bruto onze kilos e
oitocentas grammas (excluindo as caixas de
papelão).

fitas do seda, pesando bruto onze kilos e
Idem Uma caixa is. 1.680 C, contendo

quinhentas granulam (excluindo as caixas do
papelão).

• ASC : Uma caixa n. 1 MÓ, contendo (Ris
de seda, pesando bruto onze kilos e cento o
oitenta grammas (excluindo as caixas de
papelão), vindas de Southampton no vapor

• As! minas, descarregada em 1 de novembro
de 1909, e consignada á ordem.

incor-

•
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. Lote n. 3

1n1. J. Ma:g uíre Uma. caixa, sem numero, •
contendo quatro extinctores portateis para
incendi°, no valor de sessenta, mil T Péi4, •

vinda de Nova V.or/c no vapor Verdi, descar-
regado em 6 de novembro de 1909, e cari-
geada a M. J. NIaguire.

Lote n. 4

Otto Stuck : Um pacote sana numero, con-
tendo catalogos, ano unclos para dist ui bui iça°,
pes Indo bruto una kilo e qual rocentas grani-
mos, vindo de Bremen no vauor Eilonone,
desearcego,io em 8 de novenabro do 1939, e
consignado a Otto Stuck.

Lote n.

Granado & Comp. : Uma caixa sem nu-
mero e mtendo produtos chimicos, uão clas-
sificados (Crystallosi), pesando deus kilos o
duzentos gramamos com as caixinhas de pa-
via°, vinda de Brames no vapor &longo?,
desearresala em 8 novembro de 1909, e con-
signada a Granado Sz. Comp.

Lote n. O

PMC: N. 053,154. Duas caixas contendo
botões do massa, pesando bruto vinte e qua-
tro kilos e oitocentas grainnyis voidsolo
Hamburgo no vapor S. Paulo, dosíarregadas
em 8 de noveMbro de 1909, e consignadas á
ordem.

Lote n. 7

11V: N. 123. Uma caixa contendo tecidos
de seda não especificado pesando liquido real
onzo Mios novecentas e quarenta granimos,
vinda de Liverpool no vapor Oreonta, dos.
carreada em b de novembro de 1909, consi-
gnada á orde:n.

Lote n. 3

CRC: N. 23. Uma caixa contendo cassas
do lã, p , sondo liquido dois kilos e duzentas
granunas. Tecido não especifleado, seda e
lã em partes iguaes Desando liquido quatro
Mios e duzentas grammas. Tecido de seda..
com mescla d3 lã pesando liquido um kilo e
quatrocontas granamos, vin la de Liverpool
no vapor (ircohla descarre.zada em 9 de no-
vembro de 1909 e consigoada á ordem.

Lote a. 9

(IS: N. 2.Uma caixa contendo acolchoados
de seda e algodão, pesando liquido seis Mios
e setecentas grammas, vinda de Bordeux no
vapor descarregado ern 13 de novem-
bro de 1909, consignada á ordem.

Lote a. 10

KB: Uma caixa n. 201, contendo dois dia-
paus *) palha enfeitados. Tecidos não espe-
cificados de seda, pesando oitocent as e vint •
grammos, vinda Southampton no vapor
Aragon, descarregada em la de novembro
do 1909, e consignaçãaignorada.

Lote n. 11

BM: Una pacote n. 6.385, contendo roupa
não especificado, de qualquer tecido de linho
pesando liquido tres Mios e duzentas grani-
mas. Doas duzias do pares de meias do al-
godão não especificado, compridas de mais
de vinte çentimetros. Roupa de brim de al-
godão lisa, pesando urn kilo e quatrocentas
granimos. Linha de,algadão em carreteis,
pesando. bruto quinhentas grammas. Tres
pares de botinas de tecido de lã de mais de
vinte e dois centimetros de comprimento,
vindo de Southampton no vapor stragon,
desta,rregado era /6: de novembro de 1909, e
consignação ignorada.

Lu:: e. 12 .
fN: u o pacote n. 7.328, c3 atendo eat

logos amuados para distribuição, pesando
bruto dozo, kilo, vin lo de Southompton no
vapor Ara to), descarregado em 16 de no-
vmbro e 1909, e consignado á Too E. M.
P. Co.

Lote n. 13

PS: uma caixa n. 8.560 contendo obras de
ferro fundido e pintadas, pesando , bruto sete
kilo: e trezont s grammas, vio:la lo Ham-
burgo no vapw C'e'a Roca, descarrígada e:11
2) de nuvembra de 1903, e cons.gnado,zí
Frederico Ribeiro de Oliveira.

Lote n. 11

C: uma caixa n. 137 cantondo tecidos de
seda o algo lão em partos ignaes, pesando
liquido cinco kilus e cinzentas geammas
vinda de Hamburgo no vapor r, u) Roc“, des-
cariugado em 20 de novembro d.: 1909, e
consignoda á ordem.

Lote n. 15
AlaydeBomilear da Cunha: unia caixa sem

numero contendo uma costa para cesura,
en:bitada pesondo brut.) oitoceut :Is grani-
mas vinda de Bremen no vapor Ralle. des-
carregado coo 22 de novembro de 190i, e
consignada á Alayde Bomilear da Canina.

Lote a. 13

Obermgenieur II.Kromemberg: Um paco-
te soai numero, contendo obras não classifi-
cadas de chumbo pesando 4 kilos e 700 grano.
mas. v ida° de "Cerne(' no vapor Ha le, (les-
carrooeado ciii .`22 de novembro de 1000, e
cowignado o.Obermgenieur H. Kromem-
berg.

Lote n. 17

RO: Uma caixa n. 38, contendo vinho ver-
moutli em 2) garra!inhas, p3sand o bruto,
2 1 ;2 lçilos, vinda de Liverpool no vapor
Orãcntt, descarregado em 2,) do novembro
cie 19 .9, coniguada a Angehno Simões &
Comp.

ARMÀZEM N. 4

Lote a. 18

J. Rainha: Uma caixa n. 1, concernia ver-
niz não especificado, pesando brios) 5 kilos,
Roxo-rei e semelhantes, Desando bruto 30
Mios, vinda de Sourliampton uo vapor
Asittrins, descarregado. em 3 de novembro
de 1909, consigiala, a Rainha.

Lote n. 19

LC-AC S: Cinco firdo3 ns. 23 a 27,
coatendo papel assítiriado para impressão,
cio li) liquido 1.158 kilos, vindes de Sou-
thampton no vapor Asterias, descarregados
em 3 de nove.nbro de 1909, e conOgnados
ordem.

Lote n. 20	 •
- » - Uma caixa n. 2, contendo lapis

para escrever, pesando bruto quarenta o
um kilo. Lapis para lapiseiras, pesando
bruto 2 Mios.. Obras não classificadas de bor-
racha pesando bruto sete kilos. Product
C iliMiC33 não claisiticados (Eurelça), pesando
nove kilos. Peças não classificadas de louça
e. 4, pesando liquido 38 kilo3. Cartazes, an-
amacio , para distribuição gratuita, pesando
bruta quatro Mios. Obras de folha ode fian-
drea pintadas, pesando bruto tres
Obras de madeira ordinaria não' classificada,
pesando, bruto . dois  k i los,. vinda de Scmtlianr-
ton, no vapor Aseuriaar, descarregado; em 3
de novembro de 1906 e consignada á ordem',

Lote n. 21

Sem marca : Urna, mala sena multara,'
contendo obras impressas de urna só cor, pe-
sando bruto onze. kilos. Photo4raphias•naa
classificadas, pesando bruto sete Mios, vinda
de Buenos Aires, no vapor Aniazon, descar-
regado, em 3 de novembro de 1909 e consig-
nação ignorada.	 .

Lote a. 22

RV: Uma caixa n. 1, conten.lo catalogos,
annuncios, pesando bruto trinta leitos, vinda.
de Bueoos-Aires no vapor Awnon, d2ssarre-
gala em 3 de novembro do 100.), e consignas
ção ignorada.	 -

Lote ti. 23

Maria Sancher: Um colchão, tres coberto-
res e doas traves : eiro g sem numero, bas
tanto usados, vindos d3 Sboatilamptoa no
vapor Asturins, descIrre.i'alos em O de no-
vembro de.19)9, e coasignação ignorada.

•
Lote n. 21

CR: Urna caixa n. 3, contendo estampas
para amolados collados e01 papciío, pe-
sando bruts vinte e um kdos. Obras não
cl .assificalas de cobro estanhada, pesando
kilo e meio, Quadros não e peci li calos, pe.
símil° quinze Laus, vinda de Wirdeaux no
vap ir Yan ,f-Ts?, desíareegada eni 9 de no-
vembro de 1909, e consignada a Colin
Broad.

Lote:e. 25

UBC: 1 na caixa n. 1.99), contendo tool-
do de s ,. 1 : não esoocificado p3sao.10
14 kilos. Tecido do algodão lavr.elo com
mescla de seda, pesando 17 Mies 1,quido,
eido de ii.lgodã lavrado posam lo 1iqui ' 115
Mios, vinda de Maradha no vapor .1/9Plet.'ne
descarregado e:11 9 c13 novembro 43 Woo, o
consignada a ordem.

Lote, a. 20

Sem marca: Uma caixa coal/m.10 14 d ii-

zias de oculos ema aro do metal ordinario.
13 (luzias e 8 pince-nez com aos de metal
ordinario, 2 relooios para algibeira de pra-
ta simples. 2 e meias duzias do arrime:10 do
metal ordirotrio para ocultos e p ne3-nez,
vinda de Marselha na vapor Aluildine des-
carregado em 1 de Novembro de 1909,
consignação ignorada. 	 •

• Lote	 n.	 •
Seno marca: Uma cadeira de madeira or-

dinaria de abrir e fechar se ii braços,
vinda de Southampton no vapor Arque,
desearregada em 19 de Novembro de 1909, e
consigna‘"Io ignorada.

Lote, n. 28.

Sem marca e sou numero : Irma caixa
contundo rodpas muito modas vinda de Sou-
thampton no vapor Aragou, de.:carnwada
em 10 de novembro d.?. 1909, o consignação
ignorada.

Lote n. 29

Sem marca e sena numero : Uma caixa de
papelão contendo flores artificiaes de panno,
pesando liquido 1 kilo, vinda de South:1111)ton
no vapor Amgon, de3carregatla edi 16 de.
novembro' de : 1909 e consiguaçao igno-
rada.

Lote a, 30

39 : N. 83. Uma caixa contendo tecidos de
algodão tinto, da base de ~10, fios de
mais do 60 gramrnas por metro quadrado„
pesando liquide 203 kilos; vinda 'de
pool no. vapor (Mano, descarregado em
25 deu novembro . de. 10..)9' e‘ coniigno.da

:ordem.

•
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Lote n. 31

IIMCFF : n. 44. Uma caixa contendo roupa
feita de cassa de algodão enfeitada, de mais
de quarenta até cem granimos, pesando li-
quido 23 kilos e 700 gramma.s. Roupas fei-
tas de morim branco enfestado, pesando li-
quido 108 Mios, vinda de Liverpool no vapor
.briana, descarregada em 26 de novembro de
1909 o consignada á ordem,

Lote n. 32

AML: N. 3.315, Uma caixa contendo obras
não classificadas de ferro batido simples pe-
sando bruto vinte kilosdustres de cobre sim-
ples pesando bruto dezeseis lsilos; abats-jour
de seda com guarnição de cobre prateados,
pesando liquido trez kilos.

Idem: N. 3.316: Uma caixa contendo lus-
tres de cobre simples pesanio bruto quaren-
ta e seis kilos.

Idem: N. 3.317: Uma caixa contendo obras
não classificadas de ferro fundido e pintadas
pesando bruto vinte e sete kilos; lustre de
cobre Rimples pesando bruto treze kilos;
cento e trinta e sete lampadas de vidro n. 1
para luz clectrica, vinda de Liverpool no
yapor Oriyna descarregado em 2.9 de No-
vembro de 1909, e consignada a Antonio
Martins Lage.

AMUEM N. 5.

Lote n. 33

Maria Graça Fernandes: Sem numero,uma
mala contendo roupas usadas, vinda de Bue-
nos Ayres ns vapor Florianoyolis. (toscam-

. goda em 10 de Novembro de 1959, e cons:-
- viação ignorada.

Lote o, 34
Dr. Raul Carneiro s/n. Uni encapado com

quatro pequenos barris contendo matte pe-
sando liquido vinte kilos vindo de Buenos
Ayres no vapor Florianopolis descarregado
em 16 de novembro de 19,.0, e consignação
gnorada.

Lot,3 n. 35

Albino Uma barrica n. Ia. contendo
cimento em pó pesando liquido oitenta ki-
Ios.

Albino Uma 1892 barrica contendo
verde do qualquer qualidade pesando liquido
Orbita e seis kilos, vinda de Hamburgo no va-
por SCio Pavio descarregado em 13 de novem-
bro de 11, 09, e consignação ignorada.

Lote n. 36
S/ marca Um volume s/n. contendo tubos

de ferro galvanisado para agua Doando
liquido setenta e tres kilos vindo de San-
tos novapor Ypiranga descarregado em 12 de
novembro de 1909 e consignação ignorada.

Lote n. 37

Almeida Chaves Um barril s/n. de quinto
vazio vindo de Hamburgo no vaporSõo Paulo
descarregado em 20 do novembro de 1909 e
coasignado a Almeida Chaves e Comp.

Lote o. 38

MJC: Dois barris de quinto. ssm numero,
vazios, vidos de Hamburgo. no vapor
S. Paulo, descarregados em 11 de novembro
de 1909, e consignados a Macedo Junior
& çomp.

Lote n. 39

JMC—BSC : Um barril de quinto sem nu-
mero, vazio, vindo de Hamburgo, no vapor
s. puniu, descaisregrido em 11 de novembro
de 1999. e consignação- ignorada.	 -

Lote n. 40

CCB-100 : U baril de quinto n. 1.423,
vazio, vindo de Hamburgo, no vapor SOO
Paulo, descarregado em 20 de novembro de
1900 e consignado á Companhia Cervej
Bral:ma.

AP.MAZEM N. 10

Lote n . 41

AB: Uma caixa n. 26.078, contendo trinta
pares de vaquetas para tambores ou caixa
guerra, obras não classificadas de couro
pesando bruto quatro kilos. Trinta tambo-
res ou caixa guerra, vinda de Hamburgo,
no vapor Ypiranga, descarregado em 3 de
novembro de 1909, e consignada á ordem.

Lote n. 42

IINIC—FF: Uma caixa In 45 contendo obras
não classificadas, ponto de malha de lã pe-
sando liquido sete ki los. Sapatinhos de lã sem
solla, simples, trinta e seis pares. Toucas
de algodão ponto de meia, pesando liquido
um kilo e moio. Bijouteria de aço com ou
som pedras falsas, posando bruto oito kilos
e duzentas grammas. Roupas feitas do cassa
de algodão enfeitada de mais de 40 até
100 grammas pesando liquido vinte e qua-
tro kiios, vinda de Liverpool no vapor Orco-
ma descarregada em Ode novembro de 1909,
e consignada á ordem.

•
Lote n. 43

IIMC—FF: Uma caixa is. 46 contendo bo-
tijas de ferro não especificado pesando bruto
vinte e deus kilos. Roupa feita de cassa de
algodão enfeitada de mais de 40 até 100
granimos pesando liquido vinte e dons ki•
los. Couro tinto lavrado pesande bruto tres
kilos. Prensas para marcar papel e seme-
lhantes pesando liquido 14 kilos, vinda de
Liverpool no vapor Oecoom dssearregada
em 9 de novembro de 1909 o consignada á
ordem.

Lote n. 4-4
L1C—FF: Uma caixa n . 488, contendo vinte

e cinco poças de tecidos de algodão enfeitado
pesando liquido vinte e tres kilos, mercado-
ria omissa.

Tres peças do tecido de algodão lavrado
até cem grammas por metro quadrado, pe-
sando liquido nove kilos, vinda de Liver-
pool no vapor Orcooia descarregado em 11
de novembro do 1909, consignada a Leite
Irmãos & Comp.

Lote n. 45

39: Uma caixa n. 72, contendo tecido de
algodão tinto, da base de 10x IO fios de mais
de sessenta gral-umas por metro quadrado,
pesando liquido duzentos e trinta e seis
kilos (28 peças).

Idem: Uma caixa n. 73, contendo tecido
de algodão tinto, da base de lox 10 fios de
mais de sessenta grammas por metro qua-
drado, pesando liquido duzentos e trinta e
seis kilos (28 peças) vinda de Liverpool no
vapcx Orconia, descarregadas em 10 de no-
vem Mas de 1909, consignada á ordem.

Lote n. 46

39: Urna caixa n. 74, contendo vinte o sete
peças de tecidos de algodão tinto, da base do
10 x 10 'fios do mais de sessenta grammas
por metro quadrado, pesando liquido du-
zentos e vinte e cinco kilos.

39: Uma caixa n. 77, contendo vinte
oito peças de tecido de algodão tinto, da
base de 10 x 10 fios de mais de 60 grammas
por metro quadrado, pezando liquido duzen-
tos .e quarenta e seis kilos, Vinda do Liver-
pool no vapor Orcoma, descarregado em
10 de novembro de 1909, e consignada á
ordem.

Lote n. 47

EM: Uma caixa n. 17, contendei toalhas de
linho aciamaseadas,pesando liqüido dez kilos,
alcochoado de seda e algodão, pesando quin-
ze kilos; vinda de Bordeaux no vapor C/fili,
descarregado em 13 de novembro de 1909, o
consignada á ordem.

Lo.'e n. 48

OS: Uma caixa n. 1, contendo alcorlioado
de seda e algodão, pesando onze kilos, vinda
de Bordeaux no vapor elidi, dose trregada
em 13 de novembro de 1909, e consignada á
ordem.

Lote n. 49

MB: Uma caixa n. 1.502, contendo cias
peos de chuva de seda enfeitados, no valor
do cincoenta mil reis; uni chape') da algodão
enfeitado; uns chapo() do oleado enfeitado;
vinda de 1-Lirdeaux no vapor ONU, descarre-
gado em 18 de novembro de 1909, õ consi-
gnada a Salgado Menezes.

Lote n. 50

Sem marca : Uma caixa sem numero,
contendo doce em massa pesando bruto doze
kilos, vinda de Bordeaux, no vapor Chili,
descarregado oro 16 do novembro de 1909, e
consignação ignorada.

Lote n. 51

A. II. Meyer : Uma caixa sem numero,
contendo obras do gesso não especifica2as.
pesando trinta e dom kilos, vinda de Ham-
burgo no vapor Hoeustaufen, descarregado
em 18 de novembro de 1909, e consigna-
ção ignorada.

Lote n. 52

A. H. Meyer : Uma caixa som numero,
contendo obras de gesso não especificadas,
pesando trinta e cinco kilos, vinda de Ham-
burgo no vapor Hoeustau'en, descarregado
em 18 de novembro de 1909, e consignação
ignorada.

Lote n. 53

A. II. Meyer : Uma caixa sem numero,
contendo obras do gesso não especificadas,
pesando trinta e seia kilos, Vinda de Ham-
burgo no vapor Hoeusta yfen, descarregada
em 18 de novembro de 1909, e donsignação
ignorada,

Lote n. 54

BS: : Uma caixa n. 379, contendo cata-
logos pesando bruto trinta e seis kilos,visida
de Hamburgo no vapor Huenstaufe4, descar-
regado em 18 de novembro d 3 1909, e consi-
gnada á Paulo Muller.

Lote n. 55

5/marca: 1 embrulho som numero,cont,n-
do colcha de algodão, ponto crochet, pesando
liquido sete kilos, vindo de Bremon, no va-
por 'Taifa, descarregado era 22 de novembro
de 1909 e consignação ignorada.

ARMAZEM N. 11

Lote n. 56

BP: 1 caixa n. 10, contendo mostradores
de papelão acolchoado para joias, pesando
sessenta e oito Mios, vinda de Hamburgo no
vapor Hoenstaufen, descarregado em 11 do
agosto de 1909, e consignada ti ordem.

Lote n. 57

Julio Amolda: 1 caixa n. 21, contendo tal-
co em pó, pesando bruto cem kilos.

Idem: 1 caixa n. 10, contendo euIphato do
alumiai° dystalizado em pó, pesando bruto
cincbenta kiloã,

•
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' Idem: 1 caixa n. 13, conten credororin u
tartaro em p5, pea.anda bruto cincoentd
ktLoL

Idem: I .caixa, p . 28, contendo canella, em
cada, pesando bruto dez kilos. Folhas de
//uivas, pesando cincoenta e dous kilos.

Ifjores não especificadas pesando quarenta
e um kilos.

Cascas medicinas não especificadas, pe-
sairlo cinca kilos.

Raizes não classificadas pesanlo dez ki-
los. I

Sus de aguas naturaes com pa, pesando
qu'Aro kilos e novecentas stramma,s, vindas
de Hamburgo no vapor S. Paulo descarrega-
das ean 9 de Novembro de 1939, e consigna-
das a'Julio de Almeida & Comp.

.	 Lote 7t. 58

Julio Almeida: N. 8, urna caixa conetndo
acido koxãlico, peàan lo cincoenta Mios.

Idem: N. 9, urna caixa cantando alvaide
de chumb, em pó pesando cem kilas.

Ideai: N. II, uma caixa contendo bo...ax
em pd,', pesando cincoanta kilos.

Idem: N. 23, urna caixa contendo cascas
de cancha, pesando vinta kilos.

Folhas modicinacs na') especificadas, pe-
sando vinte kiloa

Raizes não classificadas pesando c:neo 1i1-
1o, vindas de Hamburgo no vapor S. Paulo,
descarregadas em 9 de Novembro de 1909, e
consignadas á Julio do Almeida & Comp.

Lote 22, 59'

F: N. 20: uma caixa contendo cadarço de
algodão de (potiguar quadidad3, pesando bru-
to deaenove kilos e meio.

Galã,o dat alg,odã.o, pesando bruto 31 kl:os,
vinda de Southampon no vapor Mon, des-
carregado, em 11 de novembro de 1909, o
consignada á ordem.

Lote n. CO
Z: 1 caia n. 9,033: contendo tecido3 es-

tampados da base de 40 X 10 de mais 40
graminas até 75 por metro quadrado pa-
sando 91 kilos, vinda de Southampton
vapor Ao', descarregada ciai 11 de novem-
bro de 1900 e consignada á ordem.

juro . Alrheida: Uma caixa n. 27 contendo
dextrina. ciai pó, posando vinte e 'Cinco

Raizea não classificadas pesando vinte
e cinco leitos. Anis estreitado, pesando
dez kilo3. q.1,S203 de sasafraz pesando dez
kilos. Cascas meaicinao3 não espeaill-
cadas pesande cinco leitos. Sementas não
e3pecificadas \pesando dez kilos. Noz do
galha pesando dez kilos ; Folhas o flores
medicinacto não e-pecillaadas pesando vi
kilos °ominas n.o especificadas paSaialo
cinco kilos, vinda de lia.mburgo no vapar
aliciai() S. :Nulo, drscarregada em 9 de
noaitinbro de 1009 , e consignada á Julio de
.A.1171eida, &. Cotai.

\ Lote n. 62

HG -W: Urnat caixi. n. 2, coatendo cento
e setenta e seis fletpals de palha arroz sim-
pIes.

•Cinaoenta, e seis chapéos de algodaa sim.
pies. . .vinda de Saiiithamptan no vapor Aiion,
desairragada cru 9 de novemb.o da 1909,
consignada a Ilehri Gaidobr.

ote n. 63

Julio Almeida: \ Urn t caixa n. 24, contendo
raizes. de gramma, pesando der k dos.

Cascas, não especificadas, pesando vinte

Cascas- de' carvalho. pesando-, cinco' kilos.
Raizes' não especificadas, pesando , trinta

Raizes de gengibre, pesando dez Mas..

\ •

Raizes de aienty., pe.-: ando yinte
vinda da Hamburgo no vo.eor N. Paulo, des-
carrega la em g de novembrit de- 190.), consi-
gnada; a/Julio	 Almeida & Comp

Lote n. 64

JPW-le e 2"--1/4-P. NVillemann e Sete
daixas S3M numero, contendo apparalhos
chyeiaas partaprojeccão de luz sobre estanm.
pas coloridas, posando liquido quataoaentos

tinta e cinco lailo s , vindas de South tno-
atou n a vapor 'Moo, descarragadas em 11 de
poi. embro de 1930, coneigua,das a J..1). \Vil-

Altà1AWI N., 12

Lote n. 65'

Casa Standart-AF : L-Ma caixa n. 1.6803
contendaivinte e seis ospingardas . d tres
cano m COM capas dei couro (marca omissa
chila de Hamburgo no vapor Belgrala des
varregala em Ode novembro. de . It09,
nonsigna -Ia á ordem.

Lote n, 66'

Liara : Uma caixa na /285, contando du-
zentas e (lua,tro . (luzias do pares: de- salto , de
madeira simples, e oitenta duzi is da nave"
e saltos de madeira cobertas de polacas)
vinda de Hamburgo no vapor Belgrano, dos-
carreg tada 'em. 11 de novembro' de 1909, e
consignada á ordem.

•
Lote n.. 67

KC : 1 caixa n. 13,1417, conten lo estampas
para armuncios pesando bruto, duzentos e
trinta e sob lUlas. vinda, de Hamburgo no
-vapor Belyrano, detearregada. em 12'de no-
Aembro de 1900, e .çansignada á ordem.

Lote o. CS

EC : Urna caixa n. 17.989; contendo es-
tampas não espacificadas, pesando bruto
cento e setenta e quatro kilos.

liem : Urna caixa n. 13.148,, contendo es-
tampas poro. a,nnuncios, pesando bruto, du-
zentos. e trinta e sete kilos.

KC : Uma caixa n. 17.988 contendo
tampas para annuncios pesando bruto cin-
conta kilos. Estampas não especificadas pe-
sando bruto celta e quatorza kilos,' vindas
de ilannaucgo no vapor Belgra po, descaem-
gadaa em 12 e 13- du novemBro da- 1909,. e
consignadas á ordem.

Lote. n. 69

PF : Uma caixa n. 281 contendo obras de
ferro batid ia esmaltados, pesando bruto cin-
caeata sais ii:110;n .

lile.m : Uma: caixa n. 288 contendo -obras
de tarro batido asina1eado3 pesando bruto
sessenta e cinco kilcs.

Idem : Urna caixaria. 289 contando obras
de fero bati lo esmaltados pesando bruto ses
senta ereta kiroar.

Uma caixa n. 293 cantando . obras
de ferro batido esmaltados, pesam lo bruto
sessenta e ires kilos.

idem. : Urna, caixa rr. 291; contendo (fiaras
de ferro batido esmaltados, pes indo bruto
eincoenta e cinco kilos, vindos de Ham-
burgo no . vacu- Cop Roca, descarregitaas
em 27 de novembro do 1909, e consignadas

Paulino Eagun les.

Ii1 .3m: Urna. caixa n. 3,. cantata lo v'erniz
não especificado p asando bruto 10m te (rses'•
senta e oito, kilos, vindita do Nova York no
vap Temoyson. des iirraga :as em. 28 'de
novembro de 1909a ennslguailits' a Diclani
Fbntes &

Lote fr. 71

DFC: Urna caixa n. 4,, cantando pó' para
doararsiMples ou emi verniz, pesando' bruto
cento e vinte kilos.

Hem: Uma caixa a. 5, conten•lo pi'a para.
dourar' ou pratear, pesandwcincoenta-e sete
kilose

Verniz. não, expecifiaado . pesando bruta,
quarenta e sete kilaee	 •

Idem: Uma, ea x a. 6, contendo pó para,
dourar ou pra tem'; peeanidi, bruto quarenta
kilos,, vindas de Nava York no vacar Ten-
nison, das arreatadas cooaa de novembro , da
1909,, consignaja.a a Dalfin Fontes & Compa

Loto n. 72

DFC e 1 caixa n. 7, contendo vorWz não
especificado,, pesando . britt vint3 e dOIS
kil .s epá em verniz para douras ou pratear
simples pesa:11(1°1ra to sete kilos ; brinquedbs
não especificados, pesai] Io bruto e .e3 lados.
Catalogos, annunciosparir distribweão gra-
tuita, pe3ana cinco Mios; varia;	 Numr
York no vapor T.Innyeo.1, descarresada em.
23 aa, neeearibro de 1909, e consignada
Delfim Fontes & Com.

Loto n. 73'

II. C. Lycia. : Um encapado n, 2, contendo
varas de. madeira, e ferro para carro pe,
suado liaulda nove kilas, vindo de Now
York no apor Tennyson, desca,rregadd em
3 de. novembro de, 1909,, a cansianitção igno-
rada.

LoU si, 74
JFC' : rur barril' sem numero, vazio ara

anulo- (araintoy viitlo de . Havre no vapor.
Ceylan, de:carreaado, cot 11 de' mii,'embro
de 1909, e cionsigarado á Joaquim Fernando; &
Comp..

Lote si. 75

Joa Fiuza Coara. aa	 a Dez pequenos
vidros som numero, contendo abromureto
é 

Stero:io», pe..ando liquido real um kilo,
vindo de (lavre -no vapor Cedian, descar-
regados em O de novembro de 1009, o coa-
signaçãa- ignorada.

Lotr n. 76

JnlieAhtneidn : Unia caixa. n. 726, coe.
tendo saes granal idos effervescontes ou não,
pesando liquido 21 kilos.

Idena: Unta c rixa a. D.372, contenda xa-
ropes medicinaes, no lu que) qualidade,
pesandceliquido vinte e, quatro kilbs.•

Idem: Uma caixa n. contendo phes
incitam pesando liquido 12 kilos e duzen-
tas gramenas . ent 4 .38 vidros de' 25 graina
mas cada MU. seis Rifas liquidosole . pitena-
cluina cio 120 vidros-de 50 grarninas cada,
um.

Dez kilos liquido de phenacitino... em 100
vidros de cem gramas cada um.

Vinte e cinco kilos de phenacitart, em
100 vidros de 250 grammas cada um, vindas
de Mure i10 vapor Fartei], descarregadas
em 17 e 18 do n ,ve abra de 1903„ e consia
vaiais a Jutio de Almeida.e

Lote 32. 77'

Julio Almaida : Uma clitoen. 7.903,
tendo subgallato de bismuth, peáando,
quidlcinco Mias em 1:0 . vialres de 50 gra,m-
mas cada um.

Cincoikilos. de subga11a0 de bismuth 11.
quido em 20 vidros de 250 grainmas . cada
um,

Lote n. 61

AR:TUE:NI N. 14

Lote n. 70

DEC: Uma caixa n. I, contendo 'verniz
Man especificado pesando bruto cento- e S2S-
senta e . seis.lailos.

rderna Unia caixa n. 2; contendo- verniz
não. eSpesciÉcado. pe3ande bruto cento e qua-
renta e cieccr Mos; 	 • •	 -Á

• •
•
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; Cinco kilos e meio liquido de subgallato
de bismuth em 50 vidros. de 100 grammas
cada um.	 .	 •

-Dons kilos,e meio de subgallato de Bis-
buth em 100 vidros de 25 grammas cada um:

Idem: Urna caixa n. 7.904, contendo Yodo-
thymol, las indo liquido uous kiloso meio
em 100 vidros de 25 granimos cada um.

Cinco kilos liquides de Yodothymol em 100
vidros de 50 grammas cada um.

Cinco kilos liquido de Yodothymol em 50
vidros de 100 grammas c acta um.
' Cinco kilos liquido de Yodothymol em 20

vidros de 250 gram mas cada uni, vinda do
Ilavre no vapor Farley, descarregado em
17 e 18 de novembro de 1909, consignada a
Julio de Almeida (a Comp.

Lote o. 78

, Julio Almeida: Uma caixa 'D. 7.905, con-
tendo subn,trato de Bismutho em pó; pesando
vinte o cinco kilcs cai 50 vidros de 500
granimos cada um.

Idem: Urna caixa n. 7.906, contendo sul>:
nitratd de Bismutho em pó, pesando liquido
vinte e cinco kilos em 50 vidros de 500
grammas cada um, vinda do Havre nó
vapor l'af‘ey, descarregada em 17 e 18 de
'novembro de 1909 e consignadas a Julio de
Almeida & Comp.

•
ARMAZENI N. 10

Lote n. 79	 •
ÀAS: Pons barris de decimos sem numero-

vazios, vindos de Dunquerque, no vapor Mos
land, dOscarregados em 22 de novembro de
1909, e cons:gnados a Antonio Alves dos San-
tos.

Lote n. 80

AOC: 1 barril de 50 sem numero, vazio,
vindo de Dunquerque no vapor 31osland, des-
carregado em 22 de novembro de 1009 o
consignados a Almeida Oliveira &Comp.

Lote az. 81	 •
11Zal: 1 caixa a. 15, contendo estampas

para annuncios, pesando bruto 30 Ritos,
vindas do Dunquerque no vapor Mosland,

. descarregado, em 22 do novembro de 1909 e
consignada a Colha Broad,

• Lote n. 82

ML: 2 saCcos, sem numero, contendo col-•chties o travesseiros dá pennas, pesando
bruto 21 kilos, muito aliados, vindos de
Dunquaaacaue no vapor Mostamd, descarre-
gados ern 22 de novembro de 1909, o consi-
gnação ignorada.

Lote n. 83	 •

' 1-IBS: 3 caixas ns. 4.947/49, contendo
23 bicycletas com assento para adultos,
desarmadas. Tres bicycletas com um as-
sento para meninos, desarmadas, vindas
de Dunquerque no vapor Mosland, descarre-
gadas em 22 de novembro de 1909 e consi-
gnadas a Guachegeche &. Rocha.

Aliso
• No dia do leilão, as mercadorias que ti-
verem de ser arrematadas ou suas amos-
tras, estarão à disposição do( srs. preten-
aleates que as quizerem examinai', bastando
para isso se dirigirem, antes do leilão, ao
Hei do armazom.

Lavrado o termo de arrematação, entre.
azará o arrematante ao escrivão da praça o
»igual de ã a/a em dinheiro; recebendo
deste um conhecimento extralfido do talão.

Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de agosto
`de 1910. — Pelo inspector, Cresceii/inco B.
de Carvalho.	 •

faudega do 11Zio do 'Janeiro

EDITAI, DE PRAÇA N. 41
Pela inspect fria da Alfandega do Rio de

Janeiro se âz publico que. á porta do ar-
mazem de consumo e nos doe armazeno
abaixo indicados, nos dias 4, G e 8 -de Outubro
do 1910, ao meio dia, se hão de arrematar,
livres de direitos e no estado em que se
acharem, as mercadorias seguintes

Armazena a. 10

Lote a. 1
LPCAT : Sem numero, duas barricas, pe-

sando bruto 550 asilos, contendo ocre, pesando
liquido legal quinhentos trinta e dous (532,)
kilos.

Idem : Som numero, duas barricas pe-
sando bruto 52 kilos contendo ocre, pesando
liquido legal, quinhentss vinte e quatro
(524) Ritos. .

Idem : Ns. 19, 20, 23 a 4, vinte cinco bar-
ricas pesando bruto 4.375 Ritos contendo
gesso, pesando liquido legal quatro mil tre-
zentos trinta e um (4.331) Ritos, viu Ias de
Amsterdam no vapor .1),ipand, de carregadas
em 1 de maio de 1909 e consignadas á
ordem.

Lote o. 2

MS: Sem numero. Um barril de quinto
vasio, vindo de aousterdan, no valsar 13.4-
/*and, descarregado em 1 de ma iti do 1909 e
consignado a M. Mendes da Silva.

Lote n. 3

Tres quartolas. contendo sueco de uva,
pesando bruto 716 kilos e liqui lo legal 573
kilos.

Idem: Uma quartola, contendo vinho não
especificado, pesando bruto 81 kilos e liquido
legal 65 Ritos, vinda de Genova no vapor
Attivitd, descarregadas em 6 de maio de
H0.1 e consignadas á ordem.

.	 Lote n. 4
RN: N. 1.340. Uma caixa contendo carta-

zes de gelatina em papelão, pes ando bru'aa
11 kilos; pastas do papalão,pesando bruto_14
kilos (simples); cobre em obras não especifi-
cadas simples, pesando bruto 4 kilos ; cigar
reiras de folha de Flandres, pesando bruto
1 kilo; vinda de Genova no vapor AUivitct,
descarregada em 6 de maio de 1909 e con-
signada á ordem.

Lote n. 5

NC—Ys. 26.5G e 20.597, - duas caixas Al-
mirante superintendente de Navegação: con-
tendo urna machina pequena para picotar e
seus aerteness, pesando liquido 109 1(i10,
vindas de (Jenova, no vapor Altivild, descar-
regadas em 6 de maio de 1909 e consignadas
á ordem.

Lote n. 6
RII: Sem numero, onze barricas contendo

cimento em pó, pesando liquido mil oito-
centos e setenta kilos (1.870), vindas de Nova
Yora-. no vapor Moorgate, descarregadas em
17 dt maio do 1909 e consignadas á ordem.

Lote n.

John Crashley: sem numero, urna caixa
contando elidias de cobre montados sobre
madeira simples pesando brut 60 lados,
vinda lo Nova York no vapor Polartgermao,
descarregada em 15 de maio de 19,9 o con-
signada a M. John Crasliley.

Lote n. 8
RVJ: N. 1. uma caixa contendo quadros

não especificados com moldura, de madeira
simples, pesando 5) Ritos 'ad valorem. Qua-
dros não especificados com moldura do ma-
deira dourada. pesando 12 kilos ad valorem;

vinda de Nova York no vapor PolartOrmaii,
descarregada em 15 de maio de 1909 e con-
signada a Isnard & Comp.

•
ItNal: N. 2, uma caaxa,contendo quadros não

especificados com molduras de madeira sim-
ples pesando 29 Moa, ad valorem, quadros
nau espeta fie IklOS com moldura de madoira
dourada, pesando 57 kilos ad valorem, vin-
da de Nova York no vapor Polartgermou,
descarregada em 15 de maio de 1909 e con-
signada a Isnard & Comp.

Lote n. 10

12VJ: N. 3, uma caixa, contendo quadros
não especificados com mo'dura de maga:ira
simples, pesando 37 kilo( ai valorem, qua-
dros não especi 'e elos eãin moldura, de ma-
deira dourada, pesaria 90 RUes, ad v,dorem.

Idem: N. 4,unia, b irrici, contendo obras de
vidro não classlie idas para o serviço (10
masa (i. 1 branco) es indo 31 k [os, via ta,
de ativa York no vapor Po'algermaa,des.mr-
regada em lã de nom de 1099 e cons.guaa
da a lsnard & Comp.

Lote n. 11

Trianaulo B.1: N. 265, urna caixa, coa-
te olo VaSOS de loiça n. 5 para cima de
mesa, pes indo !amido 21 'silos, mascaras de
papelão pesando quatro vinda de Ge-
nova no vapor Pi •cipe Udine, de carrega-
da em a9 do maio de 190d e consignada á
ordem.

Lote n. 12

Triangu 1 0—B.1: N. 2.30, u ma caixa con tendo
vasos de louça n. 5 paro cima do nie ,a, pe-
saudo liquido vinte e troo lados ; mascaras
de papelao,•pesandi dons lailos; vinda de Ge-
nova no vapor Prindpe Udine, dossarregasia

(elem
.1129 d maio do 1009 e consignada á or-

Lote a. 13 -
Trian gulo—Bi: N. 267, unia caixa contendo

brinque-dos não especificados, pesando limo
doze halos. Ventarolas de sala oom cabo do
madeira cincoenta e sete duzias; vinda de 0e-
nova no vapor Lagosta): (atine, descarregado,
em 29 de maio de 1909 o consignada a or-
dem.
• Lote n. 14

Tr:angulo BJ: N. 268, urna caixa con-
tendo vasos de louça n. 5 p ira cima de
mesa, posando liquido vinte e seis kilos.
Apparelhos não classificados de louça n. 5,
pesando liquido quatro Ritos. M4deira em
obras não classificadas pesando oito halos;
vinda de Ganova no vapor Pricipe Udine,
descarregada em 29 do maio de 1939 e con-
signada á ordem.

Lote n. 15	 • -
Triangulo — BJ: N. 269, uni encapado

contendo peixe secco, posando liquido oitenta
kilos, vindo de Genova no vapor Principe
Udine, descarregad ern 29 de 111a10 de 1910
e consignado á ordem.

Lote n. 10

RCV: Sem numero, uni barril vasio, vindo
de Genova, no vapor Princip • (Mine, (Usem.-
regado ein 29 de maio de 1910 e consignado
a D'Orsi-& Irmão.

.b.tc n. 17
•

SAINÍ: N. 859,, uma caixa contendo tiras
de couro ponteadas ou não para chapas, pe-,
i•anuo bruto sessenta eacinso lados, vinda de
afonos-a no vapor Priacipe Udine, descarre-
garia em a? de maio de 1909 e consignada ã
ordem.	 -

	

-	 •

Lote n. 9

•
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Lote n.

Sem marca: Sem numero, um barril vasio
Vindo de Genova no vapor Príncipe ()Vime,
descarregado em 29 de maio de 1909 o con-
sigação ignorada.

Armagem n. 9

Lota n. 19

NMD, contra marca G: Ns. 35 a 51, vinte
caixas contendo neer, pesando bruto em 238
garrafas, trezentos e te nta e cinco kilos,
vindas de Genova no vapor Len1R, e descar-
regadas em 2 de dezembro do 1039 e consi-
gnadas á. ordem.

Lo'e n. 20

PS: N. 6, uma caixa contendo legumes
om conserva, pesando bruto nas latas qua-
renta e nove (49) kil is,

Idem: N. 7, tuna caixa contou lo legumes
em consorva, pesando bruto nas latas qua-
renta (40) kilo:.

Idem: N. 8, uma c ixa, contendo peixe em
conserva, pesando bruto nas Latas dezoito
(18) kilos.
1 Ns. 9/10, duas caixas. contendo em

conserva (sardinhas) pesando bruto nts la-
tas cento e dezenove kilos, vindas de
()erma no vapor Lealtd, descarregadas em
2 de dezembro de 1909. O manifesto não
combina Com o d rehçíio o. 1.190.

-Lote n, 21

Sem marca: SO:n numero, duas caixas
eoatendo molduras de nuadeira envernizado
lesando liquido eincosntat, e doas (52) ledos
estampas não especifica las pe .ando bruto
vinto e ssis kilo ; viril i. Eiume no
vapor Sofia Hoenters, desearrogadas em 6
de dezombro de 1909, e cousignação igno-
ssada.

Lot?n. 22

Losango X: N. 1, Urna caixa contendo
chapas de cobre sobre ma loiea, pesando li-
quido tres kilos; vinda de Nova York no
vapor Vasoise iesearre.zatià em 9 de dezem-
bro de 1903 e consignação ig,n,.wada.

Lote n. 23

Losango A: N. 4 555 A, Uma caixa con-
tendo obras não classificadas de ferro batido,
pintadas, pesando liquido treze (1e) Idi s;
vinda de Liverpo n 1 no vapor talderon, des-
carrogada em 24 de dezembro de 1939 e
consignada a Arens & Clonp.

Lote ta. 24

LC: n. 60, Uma caixa contendo papel liso
para escrever, pesando bruto, oitenta e oito
kilos.

Enveloppes, pesando bruto setenta e
quatro (74) lados.

Idem: Ns. 39 e 40, 44 a 50, dezeseis caixas
*contendo cartão de dm, em folhas, pesando

brnto tres mil quatro centos e ssis (3.406)
kilos ; eindas de Liverpoo1 no vapor Calde-
ron, descarregado em 23 de dezembro do
1909 e coasignadas a Leuzinger & Comp.

Lote n. 25

LC: N. 57, urna caixa contendo papel liso
para escrever, pesando bruto trinta (30)
lados.

Enveloppes, pesando bruto vinte e tres
(23) lados.

Papel forrado de panno, pesando bruto
cem (100) leitos.

Amostras de pape/ e eaveloppes pesando
sete (7) kjlos..

Idem: N. 53, uma caixa contendo enve-
loppes, pesando bruto sessenta e dous (62)

. kilos.
Cartão cortado, pesanlo bruto oitenta e

• upo (81) kilos.

!Idem: N. 59, uma caixa contendo pape
liso para escrever, pesando bruto noventa
(O0)

Enveloppos, pesando bruto cincoenta e
seis (56) kilos.

liem: N. 65, uma caixa contendo papel
liso para escrever pesando bruto quarenta e
oito (18) kilos.

Enveloppes, pesando bruto quarenta e sete
(47) idos.

Cartão cortado. pesando bruto seis (6)
k dos ; vinda de Liverpool no vapor Calderon,
descarregado. em 23 de dezembro de 1909 e
consignada a Leuziuger & Comp.

Lote n.

Octavio J. Murtinho: Sem numero, um
pacote contendo um chapo de senhora, re-
dondo simples, vindo de 1.iverpool no vanor
Gil/orou, descarregado em 24 de dezembro
de 1909.A consignação não consta no mani-
festo n. 1.210.

Lote n. 27

Losanoo—NO n 1 contra marca SOP &
Comp.: Sem numero, duas caixas contundo
urna lampa la electrica (objecto physico não
classi ficado) pesando liquido dezoito (18) Mios,
ad valorem, carvão preparado para electri-
cidade pesando bruto 19 kilos : vindas de Li-
verpool n vapor Calderon, descarregadas
em 15!24 de dezembro de 1909.Não constam
no manifesto n, 1.210.

Lote n. 23

Triangalo em branco,contra marca JeV de
cada lado: Ns. 2a 7 contendo seis (6) fardos
p kp pl para typographia, de qualquer qua-
lidade, pesando bruto 1.738 kilos, tara de
2 O/lquulo legal mil setecentos e quatro
Isels (1.701) ; vindos de Liverpool no vapor
Calderon, descarregados em ,2-1 de dezembro
do 1909 e consignados á ordem.

Lote n. 29

L contra o n. 6.G58 : Ns. G e 7, duas cai-
xas, contendo : arame em obra não especi-
ficado, p saindo bruto duzentos e dons (202)
kilos, tara de 20 % ; liquido legal, esnto e
sessenta e dons kilos ; vindas de 1.iverpool
no vapor Caaning, descarregadas em 30 de
dezembro do 1909 e consignadas ordem.

Armazena do Consumo

Lote 91. 30

CFC, contra marca len: N. 60, uma caixa,
contendo tornos para ferreira pesando li-
quido vinte e seis (26) kilos.

Idem: N. 67, um o dita, contendo sessenta
e um (61) folies pequenos, de mais de 15 até
30 centimetros de largura.

Cento e vinte e oito (128) idem idem até
15 centimetros.

Quatorze folies avariados, sem valor.
Idem: N. 58, uma caixa, contendo bigor-

nas para ferreiro, pesando liquidoeluarenta
e cinco (45) kilos.

Pedras para afiar navalhas e ferramentas,
pesando liquido dezesete (17) Mios; idem,
pesando trese (13) kilos quebradas, sem
valor ; vinda do Havre no vapor Cordillère,
descarregado. em 2 de janeiro de 1909 o
consignada a Christovão Fernatides & Comp.

Lote n. 31

aMC: N. 7.432/3, duas barricas contendo
productos chimicos não classificados pesando
quinhentos e vinte cinco (525) kiios ad valo-
'rem, vindas de'llamburgo no 'vapor 111Ocedo-
ním, e desCarregadas em 29 de outubro de
1008 e consignação ignorada.

Armazem das amostras

Abandono
Lote n. 32

Paul Zadilack: N. 433, um cartão conten-
do filo de algodão lavrado, pesando liquido
tros lados e duzentas (2.20 gsain m is, vindo
pelo vapor Hoh ,nstavien, descarregado em 2
de julho do 1910.

Armazena D. t
Abandono

Lote n. 33

Losango SS\ICIi N. 2.22e/4e, Vinte caixas
sontondo cada uma oitenta e quatro (luzias,
e todas, mil seiscentos e oitenta (1.039) du•
ziao de loqu ss de papel com va.retas de ma-
donos podda. vindas de Glanow no vapor
Tania, entrado em 14 de maio do 1910.

Lote n. 34

Mios SellOs: sem numero, uma caixa con-
tendo noveata e sete e meia (97: /21 (luzias
de leques de papel com varetas do moleira
pintada o envernizado, e duas e meia (2 112)
ditas de leques de pape/ com viretas de ma-
deira tosca ; vinda de Bremen 1I0 vaoor
allemão Halle descarregado em 20 de agosto
de 1909 e consignada ao mesmo.

Lote n. 35

AV em um travetsão: sem numero, Vinte
e eine) amarrado' de barras de forro. po-
sando mil s eseentas trinta e s!!t( (1.G
lados, vindos de Livorpool no vapor he of
Ogil, dose trregados cria 18 de janeiro (111908
e consignados a Araujo Yianna & Comp.

Lote n. 36
Losango PM, contra marca C; N. 5o, uma

caixa contendo : tecido da algodão, tinto,
liso, da base de 10 X 10 fios, do mais de
60 erarnmas per metro quadrado. nosando
liquido sessenta e oito e meio (68 1/2) Istlos
(33 peças) ; tecido de alg ;dão lavrado ate.
10J grammas por metro quadrados pesando
liquido oitenta e seis (86) !silos (3r; mona)
viada de Liverpool no repor Sollust, descar-
regado em 16 de maio de 1008.

Armazena n. 9

Abandono
Lote n. 37

LM: Ns. 7a 9, tres caixas, contendo 4tres
rnachinas automaticas para venda de cho-
colate (mercadoria omissa), vindts de Gonova
no vapor Les Alpqs, descarregadas cria 31 do
dezembro de 1909 e abandoaadas por Roi-
mondo Contini.

•	 Armazem ia. 12

Abandono

Lote ti. 38

Cruzeta JRCC : Na. 7.793, 7.793 e 7.797,
tres caixas, contendo bijouteria de cobre,
pesando bruto vinte e seis (26) kdos, vin ias
de Hamburgo no vapor S. Nicolas, entrado
em 18 de julho de 1910 e abandonadas por
João Reynaldo Continho & Comp.

Armazena n. 15

Lote n, 39

CW: N. 101/9, urna e Lixa contendo barras
de ferro fundido, posando liquido cento o
quarenta e Rito (147) kilos, vinda de Londres
ue vapor .11‘nner, descarregado em 6 de se-
tembro do 1909.

Armazem n. IG

Lote o. 40

CS : Ns. 377/78, duas caixas, contendo
quatrocentos e cincoeata e um (451) chapeos
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de palha de Italia sem enfeita-se, vindas de
Canova no vapor Alacrità, descarregadas em
18 de fevereiro de 1909.

avif o
No dia do 1ei1c, as mercadorias que ti-

'verem, de ser arrernatada e , ou suas amostras,
estarão á disposição dos Srs. pretendentss
que as quiserem examinar, bastando para
isso dirigirem-se, antes do leilão, ao fiel do
armazene.

Lavrado o termo de arrematação, entre-
gará o arrematante ao escrivão da praça o
signal de 20 0/o, em dinheiro, recebendo
deste um conhecimento extrahido do talão.

Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de se-
tembro de 1910.—Pelo inspector. M. Ante-
nino de Carvalho Aranha, aludido Arruda.

-^

Ministerio da, Marinha
DIRECTORIA. GERAL DE CONTABILIDADE

Convido o Sr. Augusto Guerreiro da Fon-
seca a comparecer nesta directoria gera/
dentro do pfazo de tres dias para assignar o
contracto do fornecimento de 132 tubos des-
tinados a Escola Naval.

O director gerai, capitão de mar e guerra
honorario, Bento de Carvalho e Sota Junior.

Ministerio da Marinha
ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL

Superintendendo, de Ilav egação
AVISO AOS NAVEGANTES N. 19

E4ado de Pernambuco—Porto do Recife
Substituição de b3ia

De ordem do Sr. contra almirante super-
intendente de navegação, aviso aos nave-
gantes que, a partir de 2a do corrente, fun-
ccioaará ao sul do Banco Diglez, em logar
da boja vermelha que aba se encontra, um t
outra illurninativa, tombem pintada de ver-
melho, de lampejes vermelhos de quatro em
quatro segundos.

Marcações:
Pharól de Olinda ao S 16° W.
¡asara]. do Picão ao S 81 3 E. .
Directoria de Hydrographia e Oceanogra-

phia, 22 te setembro de 1910.— Estevam
Adelino ..11artins, cap:tão de 'fragata, dl-

, reator.	 (•

•

Ministerio da Marinha
ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL.

Superintendenc:a de Navegação
AVISO AOS NAVEGANTES N. 20

Estado de Pernambuco—Porto do Recife—
Substituição de boia

Be ordem do Sr. contra-almirantesupere-
intendente de navegação, aviso aos nave-
gantes que, a partir do dia 30 do corrente,
funcionará, ao norte do Banco Inglez, em
Jogar da boia branca que a.hi se encontra,
uma outra illunaina,tiva,tambem pintada de
branco e exhibindo lampejas brancos de qua-
tro em quatro segundos.

Marcações :
Pharol de Olinda ao S 14° W.
Pharól do Recife ao N 600 E.
Directoria. de Hydrographia e Oceanogra-

, phia, 29 de seteinbro de 1910.—Êstevans
Adelsnol'fhp •Ims, capite 40 fragata, di-
_reotpr.	 —
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Ministerio da, Marinha
Saperintendenc:a de Navegação

AVISO Aos NAVEGANTES N. 47

Su'istituicjo da bois da ponta norte do Banco
Inglez do Porto externo do Recife, Estado
de Pernambuco

De ordem do Sr. contra-almirante supe-
rintendente de navegação, aviso aos nave-
gantes que, a partir do dia 30 de setembro
corrente em diante, funccionará em logar
da bola secca, pintada de branco da ponta
Norte do Banco 111,elez, Recife, uma outra
illuminativa que exhibirá lampejos brancos
de 4' em 44 , tambern pintada do branco e
na mo ma posição daquella.

Directoria do Phrdes, 27 do setembro de
19/0. —Raymundo Frelerieo Rieppe ,la Costa
Ruban, capitão de mar o guerra, airectar.

Ministerio da Marinha,
Superintendencia de Navegação -

AVISO AOS NAVEGANTES N. 48
Eatatceeto provisoria da lu: da boja do 4R:o

Fogo», Estudo do R :o Grande do Norte
De ordem do Sr. contra-almirante super-

inteadente de navegação, aviso aos navegan-
tes que se acha apagada a luz da bola do
«Rio Fogo», no Estado do Rio Grande do
Norte.

Novo aviso indicará seu restabelecimento.
Directoria de Pharées, 28 de setembro de

1910. —Raymundo Frederico Eiappe da Costa
Habi»t, capitão do mar e guerra, dira•
ator.	 (•

COnselho de Compras da
Marinha

GRUM 1 u 2— AÇOUGUE E PADARIA

Recebimento de propostas

De ordem do Sr. capitão de mar e guerra
disector do Depos to Naval faço p .blico,
para conliecinie“ to dos concurrentes inseri-
ptss, que na 'natalina quaeta-etera, 5 do cor-
rente, ás 12 horas da manhã, eu reunião do
coaselhq, no editicio da 2 secção, na ilha
das Cobras, serão recebidas e abertas as pro-
pestas relativas aos grupos acima meneie-
nados.

Rio de janeiro, 2a de setembro de 1010.-
O secretario, Octavio Bursies Te •xeira. (•

lXnIt.evto da. eGlueirra.

Inspeção Permanente da 9' Região Militar
EDITAL DE CONVOCAÇÃO I'ARA O ALISTAMENTO

MILITAR.

50 municipio—Disiricto de San'o Antonio

O major Marciano de Oliveira e Avila, pre-
sidenteeda Junta de Alistamento Militar:

Faz saber aos que o presente edital le-
rem ou della tenham conhecimento que,
nesta data, foram instalados os trabalhos
destt junta e, portanto, canvida todos os
jovens de 20- atines completos no °amo de
1908 e domiciliados neste munieipio a virem
se inscrever até o dia 14 de novembro do
corrente anno e, bem assim, todos aquelles
que, tendo 21 ancas ou mais, ainda não estão
inscriptos nos registros militares, como de-
termina o regulamento para a execução da
lei do alistamento militar.

Convoca tamboril todos os interessados a
apresentarem esclarecimentos ou reclama-
ções a bem de seus direitos, afim de que a.
Junta possa bem orientada ficar da verdada

Setembro — 1)10
	 	 ,
e dar as informações precisas a esclarecer
juizo da Junta de Reviaão dita) témale apu-
rar este alistamento. 	 •

A junta funccianará todos os dias no
edificio do Corpo do Bombeiros, á praça da
Republica, do meio-dia ás 3 horas da tarde.
E para conhecimento do todos manda lavrar
o presente edital, por miro feito e assignado,
rubricado pelo presidente e que será. atfixado
junto ao edificio em que funcciona esta
junta, nas esquinas de todas as vias publicas
deste 5 3 districto e publicado no Dioria

• A relação dos individucts alistados du-
rante a semana será affixada na porta prin-
cipal do editicie onde arincciona esta pinta
em todos os sabbados.-0 secretario, capitão
lionora.rio R. Orestes de Aguiar.

Capital Federal, 14 de setembro de 1910.
—Major ..11arcian2 de Oliveira e Acita, presi-
dente.

Minis:tarjo da Guerra
In-penão Pannanente da Ga rejião militar

muNlciPi g (LAGâ.x)
Edital de conweae.,70 para o 0/istanteitt;

wtsliiar

O Dr. Hermenegildo Milito de Almeida,
presidente da junta de alistamento militar:

Faz saber acs que o pre"-„bate edital leram
ou delle tiverem conhecimento que foram
installe.dos os trabalhos desta junta e, por-
tanto, convida a todos os jovens de 20 annos,
completos no anuo passado, e domiciliados
na numicipio da Lagala a virem se inscrever
até o dia 14 de novembro do corrente anuo
e bem assim a tolos aquel!es que, tendo 21
riamos ou mais, atui L não estão inscripto
nos. registros militares, como determina o
regulamento para a execução da lai do alis-
tamento mia tr. 1

Convida 'Lambem todos os interessados a
apresentarem e tclarecimentos ou reclama-
ções a bom de seus direitos, afim de que a
junta possa bem orientada ficar da verdade
e dar ás informações precisas a esclarecer o
juizo da junta de revisão que tem de apurar
este alistamento.

A junta ruiu:Gloria em todos os dias uteis,
de 1 hora ás 3 aa tarde, á rua Voluntarios
da Patria, n. 20, mo terno.

E, para conhecimento de todos, mandei
passar o presente edital, que será affixado
no edificio em que funceiona ostá junta e
logaros publicas. e publicado no Dierio Offl•
cit. E eu, o 2, tenente Sebastião Casdoso,
secretaria da'juuta, o subscrevo.

Capital Federal, 15 de sate:abra de 1910.
O presidente da junta, Dr. lieriaenegiNo
11EP:tdo de Almeida.

Ministerio da Guerra,
Inspecção Permanente da 9,, Região Militar

EDITAL DE CONVOCAÇXO ?ARA O ALISTA-,
MENTO MILITAR

O tenente coronel João Baptista Carrilho,
presidente da Junta de Alistamento Militar:

Faz saber aos que o presente edital lerem
ou deite tenham conhecimento que, nesta,
data, foram instaIlados os trabalhos desta
junta o, portanto, convida todos os jovens -
de 20 annos completos no arma de 1908 e do-
miciliadas neste municipio a virem se inscree
ver até o dia 14 de novembro do correntq
armo e, bem wsim, todos aquelles que tendo
21 anatos ou mais, ainda não estão inscriptos
nos registros militares, • coma determina o
regulamento para a execução da lei do alisa
tamento militar.

Convoca -Lambem todos os-interessados a!
apresentgem esclarecimentos ou reclama

.1	 e
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• ções a bem do seus direitos, afim de que a
Junta possa bem orientada ficar da verdade
e dar as informações precisas a esclarecer o
juizo da Junta de Revisão que tem de apurar
este alistamento.

A Junta funccionará em todos os dias no
Collegio Militar, das 11 até ás 3 horas da
tarde.

E, rira, conhecimento de todos, manda la-
vrar o presente edital, por mim feito o assi-
gnado, rubricado pelo psesidente e que será
affixado junto ao ed,ficio em que funeci.,na
esta junta, e publicado no Diario Official.

Collogio Militar, 15 de setembro de 1910.
Nicoldo Teixeira, secretario. — Jo10 Ba-

vtist:t Carrilho, preÁdente.

Acta da installaçãa dos trabalhos da Junta,
de Alistamento Militar do 15° disteieto (An-
daralay). Aos 15 dias do mez de setembro de
1010, em uma dependencia do Collegio Mili-
tar, reuaida a Junt t do Alistamento Militar,
composta dus Sr. tenente-coronel João Ba-
ptista Carrilho, Nicalao Teixeira, funcciona-
rio municipal e do tenente Ernesto Zeferino
Duarte Nunes, procedeu-se á eleição de pre-
sidente e secretario, sendo reeleitos para o
primeiro cargo o tenente-coronel João Ba-
ptista Carrilho e para o segando o Sr.Nicoleo
!Teixeira. Em seguida o Sr. prasidente man-
dou lavrar os editaes de convocação para o
alistamento, mandando afixar nas sédes das
repartiçõas pub'icas e par .iculares, cuja ju-
risilieção está affeeta a esta junta, e, bem as-
sim, officiar ás citadas repartições e a varias
autoridades, communieando a installação dos
trabalhos.

A junta se decidiu a fanado/lar no mes-
mo local nos dias 'deis das 11 horas da ma-
nhã as :3 horas da tarde, afim de attender a
todas as pessoas que solicitem esclarecimea-

•tos e bem assim iiquelles que se acharem
nos termos do edital. E freVe esses trabalhos
pridiminares de alistamento, o Sr. tenente-

, coronel presidente daelarou iniciados os ditos
trabalha s. E eu, Nicoldo Teixeira, secratario
da juata, lavrei esta acta, que foi pot todos
asa i ranada , em 15 de is !timbro de 1910.—
Teaente-coronel Jirso iMplista Carrilho, pre-
sidente. - Nicotdn 'J rei saceetario.--Te-
neate Ernes'o Zeprino 'marte Nnnes, vogal.

Callegio Militar, 15 je setembro de 1910.-
O secretario, Nieoldo Tei.r.

como determina o regulamento para a ex
caução da lei do alistamento militar, de 21
até 30 nonos de idade completos.

Convoca tambem todos os interessados a
apresentarem, a bem de seus direitos, esela-
recimantos ou reclamações afim de que a
junta possa ficar bem orientada da verdade e
dar Bifaram-45es precisas a esclarecei' o juizo
da junta de revisão que tem de apurar este
alistamento.

A junta funceionará todos os dias uteis
no estado maior do Asylo de nvalidos da
Patria, na Ilha do Bom Jesus.

E para conhecimento de todos manda la-
vrar o presente edital, por mim feito e assi-
gnado e rubricado pelo presidente. Sacra-
tarjo tenente, Guilherme P. ,reira de Brito
Capote.

Quartel na Ilha do 133111 Jesus, 17 de se-
tembro de 1910.— Capitão, Josè Joaquim
Franco de Sd, presidente.

Ey manai!

ILiiiit erio da. Agrietd tutti,
Inclustril, e Comanercio

DIRECTORIA GERAL DE INDUSTRIA. E
CAIMERC/0

PaPnles de invenção

N. 6.241, de ,Tolin Mesny Tourlet
N. 0.24 ?, do Taomas Ilenry Wheless
N. 6.2.43, de Frederick John Turaer Bell e

Ilatty Ciecil Boll
N. G.241, do Dr. Conrad Citessen
N. 0.245, de R. Franz Malnar
N. 0.24a, de The J. P. Karns Tunneling

Machine Compaiiy
N. 0.247, de Thn J. P. Karns Tanneling

Machine company
N. 6.248, de Anisio tu.  Fornandes
N. 0.2 -10, de Antonio 13 totista Gomes

Vianna ;
N. 6.250, de lIa.nnibal Porte, José Joa-

quim Rotrigues sal lanha e 'Ataste Pedreira
Machado.

Convido os concessionarios supra nomaados
a comparecerem nesta directoria geral ama-
nhã, 30, é 1 hora da tarde, afila de assis-
tirem á abertura dos envolneros que con-
toem os relatorios, desenhos e amostras das
suas invenções.

Directoria Geral de Industria e Com-
mareio, da Secretaria de Estado d t Mus-
trja, Viação e 01-ra3 Publica., 29 de se-
tembro de 1910.—J. P. Soares Filho.

II,eparthafito de A.gaias, 1-n:44-g-otos e 011mra,.;

De ordem do Sr. direater gaza], são con-
vidados os devedores abaixo nomeados a
comparecerem até o dia 24 de outubro do
corrente anno, das 12 ás 3 horas da tarde, na
thesouraria da Repartição de Aguas, Esgo-
tos e Obras Publicas, á rua do Riachuelo
n. 287, afim de satisfazerem o pagamento
das importancias relativas a diversos servi-
ços executados em seu proveita por esta
repartição ;

Adelaide Rita S. Dias e seus filhos, Moa
do Couto, Anna. Ennes o Maria Ennes, Anto-
nio Martins da Silva •unior, Dr. Antonio
Leocadio da Rocha e Silva, Custodio Manoel
Fernandes, Custodio Fernandes de Oliveira,
Florencio Ottero, Francisco Corrêa Ataayde,
José Maria Pereira da. Costa, José Francisco
da Silva, Luiz Gonsezo, Manoel Ayres Car-
doso, Maria Francisca Marinho Lutz e ou-
tros, Maria Ascenção Feeltas d Cunha,
Novo Rink, Ramire Pereira Godinho e Dr.
Vicente Sá, Earp.

Secretaria da Repartição de Aguas, Esgo-
tos o Oaras Publicas, 21 de setembro de
1910,—F, J. da Ponscea • Braga, secretario. (•

Repartiç'lo
tos e Obra.-4

De ordem do Sr. director geral, são con-
vidados 04 devedoras abaixo nomeados a
comparo:ema até o dia 2's de outubro do cor-
rente armo, das 12 ás 3 h iras da tardo, na
theaouraria d Repartição de Aguas, Esgo-
tos e Obras Publicas. á rua do Maniatado
n 287, afim do sati4azeram o pagamento
das importancia.s relativas a divers, s ser-
viços executados o.n soa proveito, par esta
repartição:

Albino de Souza Ferreira Gomes, Antonio
Joaquim Campas Miranda, Ao tolo Silveira
de Andrade. Como:ia:Ida Estrada de Ferro
da Tijuea, Com panaia Carris Urbanos, Com-
panhia de Masques do Rio de Janeiro, Con-
de de Uaug tay, Carlos Maxim° de 5 ntzt,
Clemente Maraues Maia C:amarai, Eugeaio
Gamboa Guedes, Helena Santos, Ja sé Forrei-
ralda Cunha, .haé Marques Coelho, Jos é de
Almeida Serra e imite a Jim', Ferreira de
Castro, Vaiar José Lourenç (W. Silva, .Lisé
Cardoso Martins„Tosé Ferreira M ns, Joa-
quim Soares Vieira, •eronymo José Perei-
ra Beira, Manoel Mar.pins costa Braga,
Manoel B irges Monteira diMaliranda,ala
O melros Cavanell is, ahrtinho da Souza
Barreires. Maria da Conceição Mathireira,
Maria Guilhermina 13. ILLyther e VeriSill1C)
de Souza Machado.

Secrot teia da Repart i ção do Aguas. Es-
gotos e Obras Publicas, cio 28 no s :tembro
de 1910. — F. J. da Ponseca Br.tga, secre-
tario.

Junta Com In creia]
sess:in EM 15 DE Sw . c.mtuto DE 1010

Pi •esidente interin l , Turres — &crelario, De.
P.Ibio Leal

Presentes o presidente inter:no Torres, os
d ,putados Conto, Conceição, Goulart o Lyra.
() sapplento Teixeira Jiini r ti O SCCP ul trio
Dr. Falo Leal, fanando com causa justifi-
cada o deputado Guiriaa,raes, aba l a_aa a
sessão.

Foi lida e approvada a acta da sessão an-
terior.

Expedi 7Ite

Edital do 13 do setambro corrente, do ,Inizo
da 3e Vara Commercial, de:reit:1(10*a 1'41-
lencia de Silva Go..çalves ai Comp., estabe-
lecido á rua Munieip tl n. 11.• Annote-se o
arehive-se.	 •

Edital de 13 de s ,tembro corrente, do
Juizo da 2e Vara Com tu creia, decretou lo
pllencia de João Martinho de Moraes Junior
—Annote-se e archive-se.

Req nori mentos:
De lionjamin Emiliano Corrêa do Lago,

bra,zileiro, para ser matriculado negociante.
— Pass • -se carta.

Da J. A. Sardinha. pua O registro de dons
requerimentos s )bre marcas, que distin-
guem as tintas de escrever de sua fabri-
caçãe.— Deferido.

Da Erripieza. de Aguas Gazcses, para o re-
gistro da marca que distingue bebidas sem
alcool, de sua fabricação.— Deferido.

Da Franklim & Oliveira, para o registro
da marca que distingue as bebidas, s nu ai-
coo!, de sua fa,bricaçao. — Indeferidos, par
ser semelhante é marca apresenta la em 6
do corrente, que teve preferencia para o re-
gistro.

Da Rolph Obsburgh„Toão Alves Carneiro,
João Pereira Pa usos; E. Lemes e Alves Ma-
galhães (aaComp., para o deposito d is mar-
cas registradas nesta junta, s ffi os ns. 0.768,
6.709, 6.772 a 6.774, 6;778.— Maridos.	 -

De Azevedo & Comp. e À „tini° de Albu-
querque Cavalcante aI aciel, para o depoaito

M hai-iterio da CA-uerra,
25 Districto Municipal

EDITAL ais. c " Nane sça'a PARA O ALISTAMENTO
MILITAIC

José Joaquim Franco de Sá, presi lente
da Junta de Alistamento Militar:

• , Faz saber aos que o presente edital lerem
• ou deite t an'ia,m con'aec imanto que,nesta data

foram iastaltados os trabalhos desta j unta. e,
Portanta. coavoca todos os jovens do idade
de 20 annos, completos 	 anno proximo
passado e domiciliados nas seguintes ilhas
deste municipio: Agua, Ambrosio,
Bomjardim, Bom Jesus, Boqueirão, Braço-
Forte, Brocoió, Casa da Pedra, Cabras, Cam-
bambo, Cambam eis Grande, Cambambis Pe-
quena, C00O3. Catalão, Comprida, Folhas,
Fundas, Govern olor, Granda, Jurubahybas,
Lage, Lobos, Manguinhos, Manoel Rodrigues,
Maria, Milho, Nhananêté, Palmas, Pane tra-
hyba, paquetá, Pequena, Piudalsep Grande,
Pindalsep Pequeno, Pinheiro, Pitta, ou das
Pitangas, Ra ymundo, Rasa, Redonda, Rijo,
Salta-Velhaco, Santa Rosa, Sapucaia, Sara-

• vata,"Secca, Tapoamas e 'Viraponga, a virem
.so inscrever, até o dia 14 do novembro do
corrente anuo e bem assim todos aquelles
que, tendo 21 annoa ou mais, ainda não es-
tejam iaseriptos nos registros militares,

•
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das marcas, registradas na Junta Commer-
ciai de Pernambuco, sob os ns. 699 e 700.
- Deferidos.

De Iloening & Comp., para o deposito da
marca, registrada na Junta Commercial da
Bahia, sob n. 13.- Deferidos.

De Said Simão & Irmãos, para o deposito
da marca, registrada, na Junta Commercial
do S. Paulo, sob n. 1.340.- Deforides.

De J. Fernandes, para o deposito das tres
marcas, registradas na Junta Commercial
do Ceará, sob ns. 88 a 90.- Deferido por
serem apresentadas a deposito fera do praso
(art. 17 do (iec. n. 1.23e, de 1904.)

De Ferreira, Souza & Comp., Cardoso,
Guedes & Comp., Carvalho, Penedo & Comp.,
Fernandes & Avillez, PLIiXOtO do Faria &
Comp ., Saraiva & Rodrigues, Ferrão Filho
& Comp.

'
 De Ia Balza & Comp., Carneiro

Teixeira & Comp , para o archiva,mento de
.seus contractos soaiaas.- Deferidos.

De Cruz & Silva, para o archivamento de
seu contracto social.-Modifiquem a firma
por existir eftntica. registrada sob n. 17.454.

De Pacheco, Moreira & Comp., para o
archivamento das alterações de seu con-
tracto social.-ãeferidos.

De Clemente & Comp., Las Casas de Oli-
veira Comp.

'
 F. Guimarães & Fonseca,

De la Balza & C., para o archivamento de
seus distractos sociaes.-Deferidos.

De J. P. de Alencastro, J. S. Costa Gui-
marães, L. Deshais elercier, J. P. da Rocha
& Comp., Azevedo Alves, Mattos & Comp.,
Gonçalves White & Comp., An t onio Duarte
& Comp., Gustavo & Comp., Bstittenmilller
& Comp., M. José Gonçalves, Francisco José
Mendes Guimarães Jttnior, Viuva Vallelle,
Costa, Antunes & Comp., Santiago, Costa
& Comp., e L. Altilio, para o registro de
suas firmas commerciaes -Deferidos.

Do Araujo & Teixeira, para o registro de
sua firma commercial.-Ragularizem as de-
clarações.

De Jose Lopes de Souza, J. de Oliveira
Castro & Comp. e Alfredo Pavageau, para
annotar no reg : stro de suas firmas a alte-
ração da numeração do seus estabelecimen-
tos e no do ultimo tambem a creação de
urna filial : a do primeiro para o n. 57. a
do sagitado para o n. 50 e a do terceiro
para o n. 52; sendo a filial á rua Estacio de
Sá n. 49.-Deferidos.

De 6. G. de Csstro, cessionario de Rodri-
gues Eiras & Comp., para a transferencia
dos livros ernabranco desta para sua firma.
-Deferido.

Secretaria da Junta Com moreia! da Capi-
tal Federal, 23 de setembro do 1910.-0
cendal maior, Ilonorio de Campos.	 •

PARTE COMMERCIAL •

Ca.tuara, Syndioul dos Corre-
tores de Fundos Pu.bliees
da. Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA
METALLICA

Pra.cas:	 90 d/n

Sobre Londres..........	 17 61/64

a	 Paris 	 	 $535

s	 Hamburgo 	 	 $656

s 'taba 	 	 -

e	 Portugal 	 ...	 -

2,	 Nova York 	 	 -

141bra esterlina, em moeda .,.-

02ro nacional, em vales, por MOO

A'	 vista

17 25/32

1542

$666
$546

$313
2$799

13$050

1013

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLICOS
E PARTICULARES

Apolices geraes de 1:000$, 5 %.
Apolices do emprestimo nacio-

nal de 1903, port.
Ditas idem idem, 1900, nom 	
Ditas do emprestimo municipal

do 1906, port 	
Ditas de Minas Geraes,de 1:000$,

nom 	
Ditas do Estado do Rio de Janeiro

de	 100$, 4	 port............
Ditas do emprestimo municipal

de Nitheroy, port 	
Banco Lavoura e Commercio 	
Banco do Brazil 	
Comp. Terras e Colonização,-
Comp. Docas da Bahia 	
Comp. Loterias Nacionaes do

Comp. Docas de Santos 	
Debs. da Comp. Tecidos Carioca.
Del). da Comp. Tecidos Corco-

vado, I sCrie 	
venda a pra:o

590 Comp. Terras e Colonização
v/c 30 dia= 	

venda por atcard

O apolices gemes de 1:009$,
5 0/ 0 	 	 1:0~00

Secretaria da Camara Syndical do Rio
de Janeiro, 29 do setembro de 1910.-A, Si-
monsen, syndico.

SOCIEDADES ANONYM4

Companhia, de Estrada (14:N,
Vorro de ci,loyaz

ACrA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINN.RIA'
REM. ZADA No DIA 19 DE SETEMBRO DE

Aos 19 dias do mee do setembro de 1910,
ás 12 horas da manhã, na sala do 4^ andar
do prelio da rua Sachet n. 27, sede da Com-
panhia Estrada de Ferro de (3oyaz, nesta
cidade, reunidos 14 accionistas da mesma
com pa oh ia representando 39.708 a cç7i os ou
mais de delta terços do capital social, corno
foi verificado pelo livro de presença, assu-
miu a presidencia da assembléa, na !bruta
do art. 50 (:os estatutos, o Sr. Dr. João Tei-
xeii .a Soares, presidente da companhia.
sendo designa,di,s para' servirem como 1° e
2° secretaries os Srs. Dr. Mijado Fragoso e
João Paulo de Mello Barreto, com appro-
vaçãa unanime dos accionistas.

Lida e approvada a acta da ultima assem-
bléa, o Sr. presidente declarou que, con-
forme foi noticiado pcla impreasa, a convo-
cação da presente assemblea geral tinha por
fim tratar da modificação dos estatutos da
companhis cujo projecto do reforma é do
teor seguinte:

PROJECTO DE REFORMA

4( Art. I.° Sob a denominação de Compa-
nhia Estrada de Ferro de Goyaz fica consti-
tuida, com séde e fero juridco na cidade do
Rio de Janeiro, uma sociedade anonyma,
que tem por fim explorar a concessão feita
pelo art. 1°, n. 5, dos decretos n. 862, de 16
de outubro de 1890, n. 463, de 25 de julho
de 1891, pelo decreto n. 6.438, de 27 de
março de 1907, substituido pelo de n, 7.562,
de 30 de setembro de 1909, de uma linha que
partindo da cidade de Formiga, no Estado de
Minas Geraes, vá á capital do Estado de
Goyaz, passando pelo municipio de Catalão, a

com um ramal para a cidade de Uberaba e
com uma linha que partindo de Aragua.ey
vã se encontrar com a primeira no ponte
mais conveniente no mesmo municipio do
Catalle.»

Art. 5 . . Substitua-se este artigo e seus
paragrapbos pelo seguinte

(A companhia será administrada por uma
directoria composta de quatro membros
que entre si escolherão o presidente, o vice-
presidente e o director secre:ario, que
accumulará as funcções de diaector thesou-
reiro, exercendo finalmente o quarto o seu
mandato no exterior do paiz.

§ 1. 0 Ao presidente Colilyite:
a) executar e fazer executar as delibera-

ções da assemblét geral e da directoria

§ 3. • Ao director-secretario-thesoureire
compete:

a) organizar e conservar o archivo
companhia

b) redigir as actas da directarit e . tam-
bam a cosrespondencia, da comaaahia, assi-
gn ando-a

c) t ir sob sua guarda todos os as-ores do
comaanhia ;

et) finalmente, a signar cheques o papeie
do responaabilidade da companhia com o
pres dente ou outro director, no impedi-
mento ou ausencia deste.

§ 4.° Cada director caucionará a raspon-
sa.hilidade de sua gestão com 200 acçees
companhia.

§ 5 ° A remuneração dos directores e do
conselho fiscal, será fixada pela assemelea
geral dos accionistas.»

Accrescente .se ao a.rt. 11, § «Suas reu-
niões serão pres'd das pelo accionista que for
acclamado ou eleit ), o qual designará dons
secretario. , com aaprovaeão da assembléa.»

O paragrapho turico desta artigo passará
á ser § 2°.

Rio de Janeiro, 1 setembro de 1910.-Pela
Companhia Estrada de Ferro Goya,z, JeaTo T.
Socer3s, presidente.

Após a leitura do refer:do proje •.to, o Sr..
presidente, depois de justiti ar tolas as mo-
dificaçães suggeridas as3emb1a, submet-
teu-o á discussea, e, não htveudo quem sobro
o mesmo pedisse a palavra, paz á votos, ar-

	

tigo por artigo, o mesmo projeto, que foi 	 •
approvado unanimeme,ate.

Nada mais havendo a tratar, declarou o
Sr. presidente que devendo ser realizada,
em seguida, a asssemblea geral ordinaria.
para prestação de contas e eleição da dire-
ctoria, do conselho fiscal e respectivos s
plantes, conforme o annuncio da convocaçãe
e de accerdo com os estatutos que acabam
de ser approva.dos, convinha, que fosse acata-
rnado, desde logo, o accionista que deveria
presidil-a. Indicado para esse fim unanime-
mente o Sr. Dr. Salvador Felicio dos Santos,
o Sr. presidente encerrou a sessão e man-
dou lavrar a presente acta, que, - soado lida,
vae assignada pelos Sr3, accionistas pre-
sentes.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1910. -
Joeo T. .Sare, presidente.- Ar/indo Fra-
goso, 1° secretario.- JotTo Pauto do Mello
Barreto, 20 secretario.

(Seguem-se outras asaignatura,$).

1:0123000

1:008e0e0
997$'100

195$500

9~0)

92$250

10000

109$100
140;3,100
202$000

9$500
3600J	 assignar contractos e representar ai

companhia em suas relações cum terceiros,
4209e5 não se em juizo como fera della, podendo

3700ú0 para isso constituir mandatarios e abrir,
208e000 numerar, rubricar e encerrar os livros do

actas das assamibleas gera,es e da directoria.
208.A0 § 2.° Ao vice-presideut e compete super-

intender o trafego e. a coastrucçeo da es-
trada, bem cimo substituir qualquer dire-
ctor nos impelimeatos.
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;ACTA DA ASSEMBU1/4 GERAL ORDINATUA REA-
-. LIZAPA NO DIA 19 ns: SETEMBRO DE 1910

,. A' 1 hora da tarde do dia 19 de setembro
de 1910, na sala do 4° andar do predio á, rua
Sachet n. 27, sede da Companhia Estrala de

• Ferro de Goyaz, reunidos em assemblOa ge-
ral ordinaria, os seus accioaistas, represen-
tando 39.708 acções ou mais do dons terços
do capital social, assumiu a presidencia da
reunião, de accôrdo com o resolvido na as-
sembléa geral extraordinaria r. ,alizado, nesta
data, o Sr. Dr. Salva lor Felicio dos Santos,
que convidou para 1° e 2° secretario s os
Srs. Dr. Arlindo Fragoso e João Paulo de
Mello Barreto, o que foi approvado pelos
SrS. accionistas.

Lida e approvala a acta da assembléa
geral extraordinaria que acaba de ser rea-
lizada, o presidente deel irou que, na fôrma
do anntuacio do convocação, a presente reu-
nião tinha por fim a prest , ção de contas da
directoria, rolativas ao anno de 1909 e, bem
assim, a eleição da diretjrit, conselho fiscal
e supplentes.

Procedeu-se então á leitura do relatorio e
contas apresentadas pela directoria da com-
panhia e do parecer do conselho fiscal
approvando as dita; coaras, u,ssint corno
'Iodos os actos de gestão praticados pela
mesma directoria.

Isto leito. foi posto em discussão o referido
relato:do, acomi aaliado das contas e, bem
assim, o p xocar do conselho tis° II, que é do
teor seguinte:

PARECER DO CONSELHO FISCAL

e0 conselho fiscal da Estrala do Ferro de
iloya,z, tendo examinado detidamente os li-
vros dessa companhia, e verificado, em face
dos documentos qu lhe foram apreseutados,
a exactidão de tod is as verbas do balanço,
opina pela approvação das cintas prestadas
pela directoria, referentes ao anno do 1909,
de accôrdo com o respectivo relatorio, cuja
exposição demonstra, a par do desenvolvi-
mento que teem tido os negocios sociaos e o
crodito da companhia, o louvavel esforço
empregado pela administração para alcan-
çar esse desideralum.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1910.—
naldin o do Amoral Elia ).—Joã9 Francisco
1?arcellos,	 Maxim'(eno de Pigueire io.»

Aberta a diseussã,o e não havendo quem
pedisse a palavra, foi a mesma encerrada,
sondo em seguida approvados unanimemen-
te tanto o relatorio e contas da directoria
como o parecer do conselho fiscal, ab tendo-
se de votar os membros da directoria o do
Conselho fiscal.

O Sr. presidente declarou que, tendo de
se proceder á. eleição da directoria, dos
membros do conselho fiscal e senis supplen-

" tes, de accOrdo com o art. 5° dos estatutos,
•cuja reforma foi approvada na assembléa

geral extraordinaria rea l izada, no ta data,
suspendia a sessão por dez minutos para que
os Srs. accionistas se munissem das respe-
Ctivas cedulas.

Reaberta, a sessão, o Sr. presidente no-
melou escrittadores os Srs. acciooistas Ar-
Maur A. Werneck Franco e Dr. José Luiz
Mendes Diniz, sondo recebidas 14 cedtdas, as
gumes, convenientemente apuradas, deram
o seguinte resultado

Para directores:
Votos

Conde de Baeourt 	
Dr. Joã ) Teixeira Soares 	
Dr. Pedro A. Nolasco P. da Cunha.
Commendador José Ferreira Sam-

paio 	

	

Dr. João Maximiano de Figueiredo 	
Em branco  -
-.Para membros do conselho fiscal:

Votos
Dr. João Francisca Barcellos 	
Dr. UbaldinO do Amaral Filho 	 1.885
Dr. João Maximiano de Figueiredo. 1,875
DP. Salvador Felicio dos Santos 	 235

Para 811pp/entes:
Votos

Dr.	 Joaquim	 Xavier	 da Silveira
Junior 	  1 685

João Paulo de Mello Barroto 	 1.885
Dr. Salvador Felicio dos Santo 	 1.785
Em branco 	   310

A vista do resultado da eleição, o Sr. pre-
sidente proclamou eleitos membros da di-
rectoria os Srs. conde de Bacourt, Drs. João
Teixeira Soares e Pedro A. Nolasco P. da
Cunha o commendador José Ferreira Sam-
paio; membros do conselho fiscal os Srs.
Drs. João Francisco Barcellos, Cia tldino do
Amaral Filho e João alaximiano de Figuei-
redo ; e supplentes os Srs. Dr. Joaquim Xa-
vier da Silveira Janior, João Paulo de Mello
Barreto e Dr. Salvador Felicio dos Santos.

O Sr. accionista Dr. Salvador Policio
dos Santos apresentou então á mesa a se•
guinte proposta:

rRor,srA

«De accôrdo com o § 5^ do arti.(o de igual
numero dos estatutos, proponho que a re-
muneração , mensal da, directoria e do coa-
sebo fiscal soja a seguinte

Para a directoria
1:000$ ao presidente e 709$ para cada um

dos directoras, da s ,de, e francos 500 para o
director no exterior do pai.

Para o conselho fiscal
150$ a cada um dos membros do mesmo.
Rio, 19 de setembro do 1910. — Salvador

Pclicio dos San'os. »

Submettida csa proposta á apreciação da
assembléia geral, foi a mesma approvada,
não tomem lo parte quer na discussão, quer
na sua approvaçdo, os membros da directo-
ria e do conselho fiscal.

Nada mais havendo a trat er, o Sr. presi-
denta encerrou a sessão, e mandou lavrar a
presente acta, que, depois de lida, vae assi-
gnada pela Mesa e pelos accionistas pre-
sentes.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1910.—
Salvador Fedido dos Sant presidente. —
Avindo Prayoso, 1 0 secretario. --.10 %o Paulo
de .Mello Barrela, 2) secretario.

(aeguem-se outras assignaturas.)

ANNUNCIOS
1MP

Companhia Cessionaria dasi
'Docas do Porto da lItthia

São convidados os Srs. accionisg ts desta
companhia a se reunirem em assembléa
geral ordinaria, no dia 15 de outubro pro-
ximo vindouro, á 1 hora da tarde, á rua
Sachet ri. 27, andar terreo, para tomarem
conhecimento dos actos e contas da directo-
ria e parecer tio conselho fiscal, relativos
ao anuo de 1909, e elegerem um director e
o novo conselho fiscal e seus supplentes.

Continuam á disposição dos Srs. accionis-
tas os documentos a que se refere o artigo
147 do decreto n. 434, de 4 de julho de
1891.

Rio de Janeiro, 29 de setembro do 1910.—
A directoria.	 (•

Companhia Clesiglonarj . ,, dag
Docas do Porto da ~tia

Ficam á disposição dos Scs. accioais-
tas, DO escriptorio da companhia, á rua
Sachet n. 27, os documentos a que se re-
fere o art. 147 do deeroto n. 434, do 4 do
julho . de 1891. .

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1910.-ai
A directoria.

Com pa nh	 t pada 4 e 'Perro
tio 1.7 ietoritt á Minas

Acham-se á, disposição dos. Srs. accionistas
os documentos a que 89 refere o art. 147 do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, da
sele desta companhia á rua Sa.chet n. 27.

Rio de Janeiro, 16 do setembro de 1010.-
A Directoria,

Companhitt IlIragr:t Costa,
JUROS DE DFBENTEHE.

Desta data em demite pagar-soba no Cs-
criptorio drsta companhia, á rua da Qui-
tanda n. 125, o oitavo mulo!? do seus de-
bentures, venc:vel em 30 do corrente moa.

Rio de Jaoeiro, 29 de setembm do 1910.
—O director, Antonio de 8o:s.:a Pimentel.

Monte de Soceorro do MO (10.1 aliei ro
Tendo de Se procedor á ven ia em Mirto,

no dia 5 de oatubro proximo, dos pe hores
correspondentes semente ás c tuteias de
na. 14.269 a 17.816, extraltidas até 14 de'
agosto do anuo findo. previne-se aos mu-
tuarios que devem re .s ;atar os respectivos
penhores, ou renovar seus cootractos até ás
2 horas da tarde do dia anterior ao fixado
para o leilão.

Rio de Janeiro, 26 de setembro do 1010.-
O gerente, J. A. de Magalhães C istro 8 'Mak°

A.' Praça
Os abaixo assignados declaram que nesta

data dissolveram a sociedade cometerei:kl
que, sob a firma de A. Santos & Silva, func-
cionava no estabelecimento á rua Cardoso
n. 217, retirando-se o SJCio JoãO da Silva
Thomaz livre e desemb traçado de qual-
quer orms e asa unind ) o socio ManoePAn-
Danes dos Santos tod t a responsabilidade do
activo e passivo da e.-it.ncta

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1910.—
João da Silva Thoma: .— Manoel Antunes dos
Santos.

•

Silvio Kronauer declara para os devidos
effeitos e para quem possa interessar que
destaalata em deanto p.issa a a ssignar-se Sil-
vio Kronauer Fonseca Machado.

Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1910.—
Eronauer Ponseca Machado. Corno

testemunhas : Manoel José Loureiro, J. G.
A. Coutinho.

Reconheço verdadeiras as firmas de Silvio
Kronaner Fonsoca Machado, Manoel José
Loureiro o J. G. A. Coutinha.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1910.—
Em testemunho da verdade, estava o signal
publico.— Evaristo Volte de Barros.

impreniga :Nacional
OBRAS á VENDA

Acham-se á venda, na thesouraria. da Im-
prensa Nacional

Diecionario dos verbos Irregulares da lingua
portuguesa, por C. do R. Exemplar Carto-
nado. . Preço 4000.	 '	 •

1.935
1.825
1.640

1.625
535
110

e



Leis de 1829 	 ......	 3$00t7

Leis de 1830 	 	 2$200

Leis de 1831-2 volumes 	 	 3$20a

Leis de 1832 	 	 4000

Leis de 1833 	 	 4$600

Leis de 1834 	 	 3$209

Leis de 1835, 2 volumes 	 •	 4$000,

Leis de 1836 	 	 3$6004

Leis de 1837 	 ... • • • • .	 avo

Leis de 1838 	 ....... ••••	 2$300

Leis de 1839 	 	 1$400

Leis de 1840 	 , .....	 2$000

Leis de 184 1 	 1$900

Lis de 1842 	 i• • •	 3$500

Leis de 1843 	 	 2$50)

Leis do 1844 	  • • • 	 	 2$800

de 1845 	 	 2$300

Leis de 1846 	 	 2$600

Leis de 1847 	

•	

2601;
Leis de 1848 	 	 1$800

Leis de 1819 	 .*.	 3$400
Leis de 1852, 2 vo1umes..4.... 	 5$200

Leis de 185:3, 2 volumes... ... 	 4$600.

Leis lie 1908 (2 vols.) 	 	 10$200
Lei n.	 — Peculato e
moeda falsi 

•	

$50a

Leis de 1854 	 	 5$100

Leis de 1855 	  •••	 6g,0306(
Leis de 1856 	 	 5$30t)

Leis de 1857, 2 volumes 	 	 5$0oa

Leis do 1858, 2 volumes 	 	 6$600
36obs de 1859, 2 volumes 	 	 5$500

Leis de 1860, 3 voluress 	 	 10$000

Leis de 1861, 2 volumes 	 	 5$500 	•

2$000

1$000

1$500

1$000

$500

1$000

$500

1$000

1$000

2$500

2$500

2$000

$500

$500

$500

$560
• Leis
1000
1$200

1$000

4500

1$000

1$000

1$00e

1$000

1$000

1$500

2$000

2$000

2$000

2$000

2$000

2$000 Leis
2$000 Leis

2$000 Leis
1$500 Leis

	

Leis de 1862, 2 volumes 	 	 5$500

	

Leis de 1863, 2 volumes 	 	 5$601)
Leis de 1864, 2 volumes.. 	 	 5$500

Leis de 1864, additamento	 $500

	Leis de 1865, 2 volumes 	 	 	 7$500

	

do 1866, 2 volumes 	 	 '4600

	

de 1867, 2 -5 . 0,unles 	 	 6$000

	de 1868, 2 °lumes	 	 6$000

de 1869 	 	 6$0064
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Estatutos da Escola
Polytechnica 	

Escola Corxeccional
1Z; do Novembro (Regu-
lamento da) Dec. n. 4.780, de 2
de março do 1903 	 . .

Paetura,s Consulares
(Dec. 1.103, de 21 de novembro
do 1903) 	

Pormulario do Pro-
cesso Criminal Mili-
tar	

Pancadas (Lei n. 2.024 do
17 de dezembro de 1908... 	 .

Gel era, et Speeies Orehi-
dearum Novarum quas cor-
legit, descripsit et iconibus illus-
trava. r! Barbosa Rodrigues,
2° volume 	

Gymnasia•Nacional (Re-
gulamento do) — Dec. n. 3.914,
de 26 de janeiro de 1901.. 	

nistoria,dos tres gran,
dos capitães da, anti-
gaticla,de ( Annibal, Cesar e
Alexandre), pelo Dr.Cesar Zama

historia Financeira o
Orçamentaria do Lm-
perlo do 13razil, desde
a sua fundação, precedida de
alguns apontamentos âcerca da
sua independeneia, pelo Dr.
Liberato de Castro Carreira,
1 grosso volume de 796 pags•
em 8°. 	

Ilug-onianas — Poesias do
Victor (jugo, traduzidas por
poetas brazileiros, precedidas
da biograpliia do mestre, por
Mudo Teixeira 	

IIydrographie dl'
[lati t San-Francisco,
po? Em m.Liais. 	

•Instrucções para o
alistamento de elei-
tores na IZetaiblica-
Docreto n. 5.391, de 12 de de-
zembro de 1901 	

Xneormações e fragmentos
historicos 	

Instrucções para o serviço
de prophyla,xia especifica da fe-
bre amarella 	

Instrucções para exames
parcellados 	

Instrucções para a Policia
Federal 	

Lei n. 221—Justiça Federal 	

Lei n. 426—(eleitoral) de 7 do
dezembro de 1896 	

Lei n. 628—Amplia a acção pe•
nal

Lein. 1.269 — Legislação elei-
toral 	

Lei do Casamento Civil e reea-
$500	 pitUlação em ord2ra alpbabetica

	

por M. André da Rocha 	

Lei de fallenciae 	

Lei de fallencias—comparada..

Lei das Sociedades Anonymas e
Hypethecarias 	  ..

Lei Torrens 	

Lei s }bre faliencia,s

Lei e Regulamento so-
bre desapropriações por neces-
sidade ou utilidade publica da
União e do Distrieto Federal, de-
cretos lis. 1.021, de 26 de agosto
de 1903 e 4.956, de 9 de setem-
bro de 1903 	

Lei do Orçamento-1889 	

Lei do Orçamento-1892. 	

Lei do Orçamento-1893 	

Lei do Orçamento-1895 	

Lei do O. çamento-1897 	 . .•

Lei do Orçamento-1898 	

Lei do Orçamento-1899...„ 	
Lei do Orçamento-1901.....

Lei do Orçamento-1902 	

Lei do Orçamento-1903 	

Lei do Orçamento-1904 	

Lei do 0rçam ento-1905 . 	

Lei do Orçamento-1906 	

Lei do Orçamento-1907 	

Lei da receita e despeza para
1908 	

Lei do orçamento para 1909 	

Leis Ile 1808 a 1809 	

Leis de 1810 a 1811 	

Leis de 1812 a 1815 	

Leis de 1816 a 1817 	

Leis dt 1318 a 1819 	

Leis de 1820 	

Leis de 1821. 	

Leis de 1£3,--2 	

Leis de 1823 	

Leis de 18e24 	

Leis de 18 	

Leis de 182.3 	
=irvt

Leis 0 ,3 1827 	

1$000

1$00

$600

1$000

t$000

$500

3$000

5$000

2$000

15$000

$5t0

1$000

/$000

1$000

5$000

$500

$100

$300

$500
•


